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Marmeleiro, 16 de julho de 2026. 
 

Processo Administrativo Eletrônico (PAE) n° 1927/2026 
Requerimento nº 006/2026  

 
DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA 

 
1  – OBJETO: 
 

Constitui objeto deste documento, a contratação de empresa para instalação de lombadas físicas com 
fornecimento de material e serviços de fresagem de asfalto, atendendo as necessidades do Departamento 
Marmeleirense de Trânsito - DEMARTRAN, observadas as características e demais condições definidas 
neste processo e seus anexos. 

 
2  – JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 
 

A presente contratação tem por objetivo atender à demanda do Departamento Marmeleirense de 
Trânsito – DEMARTRAN pela execução de 200 metros lineares de lombadas tipo “A” e 5.000 m² de 
fresagem de asfalto, serviços essenciais à promoção da segurança viária e à preservação das condições do 
pavimento urbano do Município. 

A instalação de lombadas físicas tipo “A” constitui medida técnica amplamente reconhecida e 
consolidada para o controle de velocidade em vias urbanas. Sua implantação é especialmente necessária 
em locais com intensa circulação de pedestres e ciclistas, como proximidades de estabelecimentos de 
ensino, zonas residenciais de alta densidade e cruzamentos com fluxo elevado de veículos. A redução da 
velocidade operacional dos veículos nessas localidades contribui diretamente para a diminuição da 
gravidade e da frequência de sinistros de trânsito, protegendo a integridade física de todos os usuários da 
via e promovendo um ambiente urbano mais seguro. A extensão de 200 metros lineares prevista reflete o 
levantamento das necessidades identificadas pelo DEMARTRAN nas vias do Município que apresentam 
maior criticidade sob o aspecto da segurança viária. 

A execução dos serviços de fresagem de asfalto, por sua vez, é indispensável para garantir as 
condições técnicas necessárias à adequada instalação das lombadas e à manutenção da qualidade do 
pavimento nas vias objeto de intervenção. A fresagem consiste na remoção controlada da camada 
superficial do asfalto deteriorado, eliminando irregularidades, desníveis e deformações que comprometem 
tanto a segurança do tráfego quanto a durabilidade das intervenções realizadas. A execução de 5.000 m² de 
fresagem assegura a correta preparação das superfícies, evita a sobreposição inadequada de camadas 
asfálticas e prolonga a vida útil do pavimento, resultando em menor necessidade de intervenções futuras e 
em economia para os cofres públicos municipais. 

Os dois serviços são, portanto, tecnicamente complementares: a fresagem prepara e qualifica o 
pavimento, enquanto a instalação das lombadas implementa a solução de segurança viária, sendo 
recomendável sua contratação conjunta para garantir a uniformidade técnica da execução e a eficiência das 
intervenções. 

Por fim, ressalta-se que o DEMARTRAN não dispõe, em seu quadro funcional e em sua estrutura 
operacional, dos recursos técnicos, mão de obra especializada e equipamentos necessários para a execução 
integral desses serviços com a qualidade e a segurança exigidas. Dessa forma, a contratação de empresa 
especializada mostra-se imprescindível para que as intervenções sejam realizadas dentro dos padrões 
técnicos adequados, com a devida agilidade e eficiência, em benefício da segurança e do bem-estar da 
população marmeleirense. 

 
3  – ESTIMATIVA PRELIMINAR DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 
 

Como forma de dar eficácia ao inciso IV do art. 6º, do Decreto Municipal nº 3.497/2024 quanto à 
estimativa preliminar de preços, foram considerados valores referencias de contratações anteriores do 
mesmo objeto que o Município executou ou contratações similares de outros órgãos da Administração 
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Pública, sendo que o valor ficou em torno de R$ 233.530,00 (duzentos e trinta e três mil e quinhentos e 
trinta reais). 
 
4  – PREVISÃO DA DATA PRETENDIDA PARA A CONCLUSÃO DA CONTRATAÇÃO: 
 

Após a finalização dos tramites do processo e a publicação da homologação. 
 

5  – GRAU DE PRIORIDADE DA CONTRATAÇÃO: 
 

Médio. 
 

6  – VINCULAÇÃO OU DEPENDÊNCIA COM O OBJETO DE OUTRO DFD: 
 

A presente contratação não necessita nenhuma vinculação ou dependência com o objeto de outro 
Documento de Formalização de Demanda. 

 
7  – FORMA DE CONTRATAÇÃO SUGERIDA: 
 

Pregão com Sistema de Registro de Preços. 
 

8 – INDICAÇÃO DO FISCAL E GESTOR DE CONTRATO: 
 

8.1 – Fiscal de Contrato:  
 

Sidnei Ghizzi.  
 

8.2 – Gestor de Contrato:  
 

Rogério Adriano Dirings. 
 

Parágrafo Único: Em caso de férias, exoneração ou qualquer tipo de afastamento do gestor 
designado, o substituto imediato será o servidor que assumir o cargo de diretor ou responsável no período. 
 
9 – ENCAMINHAMENTO: 
 
 De acordo com o processo, encaminhe-se ao Departamento responsável para prosseguimento. 

 
 
 
 
 

Rogério Adriano Dirings 
Gestor da Ata de Registro de Preços 

Diretor do Departamento Marmeleirense de Trânsito – DEMARTRAN 
 
 
 
 
 

Sidnei Ghizzi 
Fiscal do Contrato  
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Marmeleiro, 16 de julho de 2026. 
 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 
1  – INTRODUÇÃO: 
 

Trata-se de Estudo Técnico Preliminar elaborado em conformidade com o disposto no art. 18, I c/c 
§ 1º da Lei nº 14.133/2021, que tem por objetivo identificar e analisar os cenários para o atendimento da 
demanda descrita abaixo, bem como demonstrar a viabilidade técnica e econômica das soluções 
identificadas, fornecendo as informações necessárias para subsidiar e embasar eventual Termo de 
Referência. 

Neste sentido, o presente documento expõe resultados dos estudos realizados e busca descrever a 
solução que atenderá à necessidade especificada, caracterizando a primeira etapa da fase de planejamento 
de eventual contratação que venha a se mostrar adequada e necessária, em conformidade com as normas e 
princípios que regem a Administração Pública. 
 
2  – DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE: 

 
Constitui objeto deste documento contratação de empresa para instalação de lombadas físicas com 

fornecimento de material e serviços de fresagem de asfalto, atendendo as necessidades do Departamento 
Marmeleirense de Trânsito - DEMARTRAN, de acordo com as especificações técnicas adiante 
discriminadas. 

A instalação de lombadas físicas tipo A constitui medida técnica amplamente reconhecida e 
consolidada para o controle de velocidade em vias urbanas. Sua implantação é especialmente necessária 
em locais com intensa circulação de pedestres e ciclistas, como proximidades de estabelecimentos de 
ensino, zonas residenciais de alta densidade e cruzamentos com fluxo elevado de veículos. A redução da 
velocidade operacional dos veículos nessas localidades contribui diretamente para a diminuição da 
gravidade e da frequência de sinistros de trânsito, protegendo a integridade física de todos os usuários da 
via e promovendo um ambiente urbano mais seguro. A extensão de 200 metros lineares prevista reflete o 
levantamento das necessidades identificadas pelo DEMARTRAN nas vias do Município que apresentam 
maior criticidade sob o aspecto da segurança viária. 

A execução dos serviços de fresagem de asfalto, por sua vez, é indispensável para garantir as 
condições técnicas necessárias à adequada instalação das lombadas e à manutenção da qualidade do 
pavimento nas vias objeto de intervenção. A fresagem consiste na remoção controlada da camada 
superficial do asfalto deteriorado, eliminando irregularidades, desníveis e deformações que comprometem 
tanto a segurança do tráfego quanto a durabilidade das intervenções realizadas. A execução de 5.000 m² de 
fresagem assegura a correta preparação das superfícies, evita a sobreposição inadequada de camadas 
asfálticas e prolonga a vida útil do pavimento, resultando em menor necessidade de intervenções futuras e 
em economia para os cofres públicos municipais. 

Os dois serviços são, portanto, tecnicamente complementares: a fresagem prepara e qualifica o 
pavimento, enquanto a instalação das lombadas implementa a solução de segurança viária, sendo 
recomendável sua contratação conjunta para garantir a uniformidade técnica da execução e a eficiência das 
intervenções. 

Por fim, ressalta-se que o DEMARTRAN não dispõe, em seu quadro funcional e em sua estrutura 
operacional, dos recursos técnicos, mão de obra especializada e equipamentos necessários para a execução 
integral desses serviços com a qualidade e a segurança exigidas. Dessa forma, a contratação de empresa 
especializada mostra-se imprescindível para que as intervenções sejam realizadas dentro dos padrões 
técnicos adequados, com a devida agilidade e eficiência, em benefício da segurança e do bem-estar da 
população marmeleirense. 

 
3 – PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL: 

 
A presente contratação não está alinhada com o PCA por se tratar de demanda superveniente a sua 

elaboração.  
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Inicialmente, destaca-se que o PCA é um instrumento de planejamento que deve refletir as 
necessidades previsíveis da Administração Pública no momento de sua elaboração. Contudo, determinadas 
demandas podem surgir ou serem reavaliadas posteriormente, por exemplo, em razão de mudanças nas 
condições de tráfego ou identificação de novos pontos críticos. 

No caso específico, a necessidade de instalação de lombadas físicas e execução de fresagem de 
asfalto não foi devidamente identificada ou dimensionada à época da elaboração do PCA 2026, seja pela 
ausência de levantamentos conclusivos, seja pela superveniência de novas demandas operacionais do 
DEMARTRAN. Tal cenário caracteriza uma necessidade superveniente, devidamente justificável. 

O Decreto n° 10.947/2022 que regulamenta o Plano de Contratações Anual, em seu Art. 16 permite 
a alteração durante a ano de execução, desde que justificado e aprovado pela autoridade competente. Esta 
alteração visa adequar as contratações a demandas pontuais surgidas posteriormente a fase de planejamento. 

Dessa forma, a alteração do PCA 2026 para inclusão da referida contratação encontra respaldo legal, 
especialmente diante da necessidade de promover melhorias na segurança viária, prevenir acidentes e 
atender ao interesse público, princípios basilares da Administração Pública. 

Por fim, ressalta-se que a inclusão posterior da contratação no PCA não compromete a legalidade do 
processo, desde que observados os princípios do planejamento, da eficiência, da motivação e da 
transparência, com a devida formalização da justificativa e aprovação pela autoridade competente. 

Assim, resta devidamente fundamentada a não inclusão inicial da contratação no PCA 2026, bem 
como sua posterior inserção, em conformidade com a legislação vigente. 
 
4  – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

 
O objeto da contratação se enquadra no texto do Decreto Federal nº 10.818/2021, sendo descritos 

como comuns. 
O prazo de vigência do(a) Contrato / Ata de Registro de Preços será pelo período de 12 (doze) meses, 

contados da data de sua assinatura. 
A CONTRATADA deverá executar os serviços conforme solicitação do CONTRATANTE, 

mediante emissão de Ordem de Serviço, acompanhado dos respectivos comprovantes de execução. 
O prazo para início da execução dos serviços será de até 10 (dez) dias úteis após o recebimento da 

Ordem de Serviço. 
A CONTRATADA deverá garantir requisitos de qualidade, funcionamento e rendimento do objeto 

conforme edital durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços. 
Não será recebido o objeto diferente da descrição, com quantidade inferior ou valor diferente do 

licitado. 
Sobre a CONTRATADA, a mesma deverá apresentar: 
- Habilitação jurídica. 
- Habilitação fiscal, social e trabalhista. 
- Regularidade econômico-financeira. 
- Comprovação técnica, caso necessário. 
- Declaração unificada, caso necessário. 
 

5  – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES: 
 
LOTE/GRUPO: 

Item Quant. Unid. Descrição 

1 200 Metro linear 

Instalação de lombada física em CBUQ, com fornecimento de 
material, tipo A, dimensões conforme Resolução CONTRAN nº 
600/2016 (Comprimento 3,70m, altura 08 a 10 cm. Inclui sinalização 
horizontal em tinta acrílica amarela com microesferas de vidro. 

2 5.000 m² 
Serviços de fresagem de asfalto com profundidade controlada (50-150 
mm, tolerância ± 5 mm), utilizando fresadora com nivelamento 
automático. Superfície fresada com rugosidade adequada. 
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A estimativa de quantidade foi baseada em levantamento prévio realizado pelo departamento, 
considerando as necessidades de implantação de lombadas físicas em vias urbanas estratégicas e a execução 
de fresagem de asfalto para manutenção e preparação do pavimento. 

 
6  – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 

 
Como forma de dar eficácia ao inciso VII do art. 3º, do Decreto Municipal nº 3.498/2024 quanto à 

estimativa preliminar de preços, foram considerados valores referencias de contratações similares de outros 
órgãos da Administração Pública e valores de breve pesquisa de mercado, sendo que o valor ficou em torno 
de R$ 233.530,00 (duzentos e trinta e três mil e quinhentos e trinta reais). 

A pesquisa de preços definitiva embasada no Decreto Municipal nº 3.498/2024 será feita para 
conclusão do Termo de Referência onde se trata de procedimento indispensável à verificação de valores 
para precificar o valor referencial máximo aceitável. 

 
7  – LEVANTAMENTO DE MERCADO: 
 

Ressalta-se que os serviços de instalação de lombadas físicas e fresagem de asfalto são amplamente 
ofertados por empresas de engenharia e infraestrutura viária, havendo no mercado diversas empresas 
especializadas aptas a prestar os serviços. 

Ademais, com base nas contratações anteriores e na pesquisa de mercado realizada, compreende-se 
que o meio mais adequado para a Administração é a contratação por meio de Pregão Eletrônico, pelo critério 
de menor preço por lote, com Sistema de Registro de Preços, dada a necessidade de contratação sob 
demanda e a interdependência técnica entre os serviços de implantação de lombadas e fresagem de asfalto. 

 
8  – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: 
 

Considerando a eficácia, a qualidade e a conveniência econômica e sabendo que a demanda pode ser 
atendida por empresas que atuam em todo o território nacional, a solução plausível para a demanda em 
questão será a contratação de empresa por meio de Pregão Eletrônico com adoção do Sistema de Registro 
de Preços, prezando pela empresa que possuir preço mais vantajoso e que melhor atenda às especificidades 
do objeto requisitado. 

 
9  – JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO: 
 

Justifica-se o não parcelamento dos itens e o julgamento de MENOR PREÇO POR 
LOTE/GRUPO, pelo fato de que os serviços de instalação de lombadas físicas e fresagem de asfalto 
possuem natureza técnica interdependente, sendo executados frequentemente de forma complementar nas 
mesmas vias públicas, o que demanda mobilização conjunta de equipamentos, equipe técnica e materiais. 
O parcelamento poderia comprometer a eficiência logística, a padronização técnica e a economicidade da 
contratação. Não sendo, portanto, possível a realização de processo do tipo menor valor unitário do item. 

 
10 – DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS: 
 

A presente contratação objetiva atingir os seguintes resultados: 
- Suprir as necessidades de todos os Departamentos requisitantes e manter o bom funcionamento. 
- Garantir o fornecimento do objeto de primeira qualidade, prezando pela eficiência e 

sustentabilidade. 
- Proporcionar, tanto para a Administração Pública, como para a empresa vencedora, o melhor custo-

benefício possível. 
- Garantir a implantação de dispositivos redutores de velocidade (lombadas físicas) em vias urbanas 

estratégicas do Município de Marmeleiro/PR, em conformidade com a Resolução CONTRAN nº 600/2016, 
promovendo a segurança viária. 

- Viabilizar a execução de serviços de fresagem de asfalto para manutenção e preparação do 
pavimento, assegurando a qualidade da infraestrutura viária municipal. 
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11 – PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS A CELEBRAÇÃO DO CONTRATO: 
 

A presente contratação não necessita nenhuma providência prévia a celebração contratual. 
 

12 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES: 
 
Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou interdependentes para a viabilidade 

e contratação desta demanda. 
 
13 – DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS: 

 
Os serviços de fresagem de asfalto geram material fresado (RAP – Reclaimed Asphalt Pavement) 

que deverá ser coletado, transportado e destinado ou armazenado de forma ambientalmente adequada, 
conforme legislação vigente, podendo ser reutilizado em outras obras de pavimentação. 

 
14 – POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 

 
Os estudos preliminares evidenciam que a contratação da solução ora descrita, ou seja, a contratação 

de empresa para instalação de lombadas físicas com fornecimento de material e sinalização horizontal, e 
serviços de fresagem de asfalto, atendendo as necessidades do Departamento Marmeleirense de Trânsito - 
DEMARTRAN, mostra-se tecnicamente possível e fundamentadamente necessária, tratando-se de serviços 
indispensáveis à segurança viária e à manutenção da infraestrutura urbana do Município. 

 
15 – GERENCIAMENTO DE RISCOS: 

 
Todo processo de licitação pode ocorrer alguns riscos e intercorrências durante o processo, sendo 

eles listados abaixo: 
  

RISCO 01 
Descrição / Dano: Licitação Deserta, sem empresas interessadas. 
Probabilidade: (    ) Baixa        ( x ) Média        (    ) Alta 
Impacto:          (    ) Baixa        (    ) Média        ( x ) Alta 

AÇÃO PREVENTIVA RESPONSÁVEL 
1. Verificar no mercado fornecedor com a compatibilidade das 
exigências do edital de licitação; 
2. Itens exigidos de acordo com o que o mercado pratica; 
3. Cuidar se os preços estimados estão em comum acordo com o que é 
praticado no mercado. 

Departamentos Requisitantes 

AÇÃO DE CONTINGÊNCIA RESPONSÁVEL 
1. Avalia a possibilidade de prorrogação excepcional do Contrato em 
vigor ou abrir processo de emergência, caso se justifique. 

Gestor do Contrato 

RISCO 02 
Descrição / Dano: Atraso no processo de seleção do fornecedor, onde o processo ultrapasse o prazo 
esperado. 
Probabilidade: (    ) Baixa        ( x ) Média        (    ) Alta 
Impacto:          (    ) Baixa        (    ) Média        ( x ) Alta 

AÇÃO PREVENTIVA RESPONSÁVEL 
1. Priorização do processo licitatório.  Setor de Licitação 

AÇÃO DE CONTINGÊNCIA RESPONSÁVEL 
1. Avalia a possibilidade de prorrogação excepcional do Contrato em 
vigor ou abrir processo de emergência, caso se justifique. 

Gestor do Contrato 

RISCO 03 
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Descrição / Dano: Impugnações, recursos e ações judiciais, causando atraso no processo de contratação. 
Probabilidade: (    ) Baixa        ( x ) Média        (    ) Alta 
Impacto:          (    ) Baixa        (    ) Média        ( x ) Alta 

AÇÃO PREVENTIVA RESPONSÁVEL 
1. Especificações e exigências técnicas revisadas no intuito de 
possibilitar a participação do maior número de licitantes com a 
qualidade mínima exigida para evitar frustrações indevida da 
competição; 
2. Avaliar as recomendações do Parecer da Procuradoria Jurídica; 
3. Analisar as recomendações do TCE por meio de acórdãos recentes; 
4. Atentar para as legislações aplicáveis. 

Equipe de Planejamento 
Departamentos Requisitantes 

AÇÃO DE CONTINGÊNCIA RESPONSÁVEL 

1. Alocação de servidores qualificados para responder eventuais 
questionamentos e promover alterações se necessário. 

Equipe de Planejamento 
Procuradoria Jurídica 

Controle Interno 
RISCO 04 

Descrição / Dano: Inércia frente a descumprimento de obrigações contratuais, atraso na entrega de 
objeto, especificações divergentes. Falha ou omissão no registro dos atos e fatos do contrato. 
Probabilidade: ( x ) Baixa        (    ) Média        (    ) Alta 
Impacto:          (    ) Baixa        (    ) Média        ( x ) Alta 

AÇÃO PREVENTIVA RESPONSÁVEL 
1. Capacitação de servidores. Conhecimento dos termos contratuais e do 
objeto contratual; 
2. Conhecimentos das responsabilidades dos fiscais; 
3. Estabelecer modelos e rotinas de acompanhamento contratual; 

Fiscal do Contrato 
Gestor do Contrato 

AÇÃO DE CONTINGÊNCIA RESPONSÁVEL 
1. Sanções administrativas. Responsabilização da Gestão e fiscalização 
contratual. 

Fiscal do Contrato 
Gestor do Contrato 

RISCO 05 
Descrição / Dano: Contratação de empresa que não tenha capacidade de executar o objeto contratual. 
Probabilidade: ( x ) Baixa        (    ) Média        (    ) Alta 
Impacto:          (    ) Baixa        (    ) Média        ( x ) Alta 

AÇÃO PREVENTIVA RESPONSÁVEL 
1. Manter planejamento empresarial. Contratada 

AÇÃO DE CONTINGÊNCIA RESPONSÁVEL 
1. Rescisão contratual, reinício de processo licitatório. Gestor do Contrato 

 
 
 
 
 
 

Rogério Adriano Dirings 
Diretor do Departamento Marmeleirense de Trânsito - DEMARTRAN 
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Marmeleiro, 16 de julho de 2026. 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1 – OBJETO: 

 
Constitui objeto deste Termo de Referência o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual 

contratação de empresa para instalação de lombadas físicas com fornecimento de material e serviços de 
fresagem de asfalto, atendendo as necessidades do Departamento Marmeleirense de Trânsito - 
DEMARTRAN, de acordo com as especificações técnicas adiante discriminadas. 
 
LOTE/GRUPO: 

Item Quant. Unid. Descrição 

Valor 
Unitário 
Máximo 
Aceitável 

Valor Total 
Máximo 
Aceitável 

1 M 200 

Instalação de lombada física em CBUQ, com fornecimento 
de material, tipo A, dimensões conforme Resolução 
CONTRAN nº 600/2016 (Comprimento 3,70m, altura 08 a 10 
cm. Inclui sinalização horizontal em tinta acrílica amarela 
com microesferas de vidro. 

959,15 191.830,00 

2 M2 5.000 

Serviços de fresagem de asfalto com profundidade controlada 
(50-150 mm, tolerância ± 5 mm), utilizando fresadora com 
nivelamento automático. Superfície fresada com rugosidade 
adequada. 

8,34 41.700,00 

Valor Total Estimado 233.530,00 
 

OBS.: Havendo qualquer divergência entre as especificações e unidades de medida contidas no 
item deste termo e as que constam no CATMAT/CATSER, prevalecerão as descrições constantes 
neste Termo de Referência. 
 Integra este Termo de Referência, o Anexo I – Pesquisa de Preços, com a estimativa de preços e 
preços referênciais. 
 O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818/2021. 

O objeto desta contratação é caracterizado como bens comuns, conforme disposto no art. 6º, inc. XIII, 
da Lei nº 14.133/2021, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo 
edital, por meio de especificações usuais de mercado. 

 
O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será pelo período de 12 (doze) meses, contados da 

data de sua assinatura, podendo ser prorrogada na forma do art. 84 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
 
2 – FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 
 

A presente contratação tem por objetivo atender à demanda do Departamento Marmeleirense de 
Trânsito – DEMARTRAN pela execução de 200 metros lineares de lombadas tipo A e 5.000 m² de fresagem 
de asfalto, serviços essenciais à promoção da segurança viária e à preservação das condições do pavimento 
urbano do Município. 

A instalação de lombadas físicas tipo A constitui medida técnica amplamente reconhecida e 
consolidada para o controle de velocidade em vias urbanas. Sua implantação é especialmente necessária 
em locais com intensa circulação de pedestres e ciclistas, como proximidades de estabelecimentos de 
ensino, zonas residenciais de alta densidade e cruzamentos com fluxo elevado de veículos. A redução da 
velocidade operacional dos veículos nessas localidades contribui diretamente para a diminuição da 
gravidade e da frequência de sinistros de trânsito, protegendo a integridade física de todos os usuários da 
via e promovendo um ambiente urbano mais seguro. A extensão de 200 metros lineares prevista reflete o 
levantamento das necessidades identificadas pelo DEMARTRAN nas vias do Município que apresentam 
maior criticidade sob o aspecto da segurança viária. 
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A execução dos serviços de fresagem de asfalto, por sua vez, é indispensável para garantir as 
condições técnicas necessárias à adequada instalação das lombadas e à manutenção da qualidade do 
pavimento nas vias objeto de intervenção. A fresagem consiste na remoção controlada da camada 
superficial do asfalto deteriorado, eliminando irregularidades, desníveis e deformações que comprometem 
tanto a segurança do tráfego quanto a durabilidade das intervenções realizadas. A execução de 5.000 m² de 
fresagem assegura a correta preparação das superfícies, evita a sobreposição inadequada de camadas 
asfálticas e prolonga a vida útil do pavimento, resultando em menor necessidade de intervenções futuras e 
em economia para os cofres públicos municipais. 

Os dois serviços são, portanto, tecnicamente complementares: a fresagem prepara e qualifica o 
pavimento, enquanto a instalação das lombadas implementa a solução de segurança viária, sendo 
recomendável sua contratação conjunta para garantir a uniformidade técnica da execução e a eficiência das 
intervenções. 

Por fim, ressalta-se que o DEMARTRAN não dispõe, em seu quadro funcional e em sua estrutura 
operacional, dos recursos técnicos, mão de obra especializada e equipamentos necessários para a execução 
integral desses serviços com a qualidade e a segurança exigidas. Dessa forma, a contratação de empresa 
especializada mostra-se imprescindível para que as intervenções sejam realizadas dentro dos padrões 
técnicos adequados, com a devida agilidade e eficiência, em benefício da segurança e do bem-estar da 
população marmeleirense. 

A estimativa de quantidade foi baseada em levantamento prévio realizado pelo departamento, 
considerando as necessidades de implantação de lombadas físicas em vias urbanas estratégicas e a execução 
de fresagem de asfalto para manutenção e preparação do pavimento. 

 
A presente contratação não está alinhada com o PCA por se tratar de demanda superveniente a sua 

elaboração.  
Inicialmente, destaca-se que o PCA é um instrumento de planejamento que deve refletir as 

necessidades previsíveis da Administração Pública no momento de sua elaboração. Contudo, determinadas 
demandas podem surgir ou serem reavaliadas posteriormente, por exemplo, em razão de mudanças nas 
condições de tráfego ou identificação de novos pontos críticos. 

No caso específico, a necessidade de instalação de lombadas físicas e execução de fresagem de 
asfalto não foi devidamente identificada ou dimensionada à época da elaboração do PCA 2026, seja pela 
ausência de levantamentos conclusivos, seja pela superveniência de novas demandas operacionais do 
DEMARTRAN. Tal cenário caracteriza uma necessidade superveniente, devidamente justificável. 

O Decreto n° 10.947/2022 que regulamenta o Plano de Contratações Anual, em seu Art. 16 permite 
a alteração durante a ano de execução, desde que justificado e aprovado pela autoridade competente. Esta 
alteração visa adequar as contratações a demandas pontuais surgidas posteriormente a fase de planejamento. 

Dessa forma, a alteração do PCA 2026 para inclusão da referida contratação encontra respaldo legal, 
especialmente diante da necessidade de promover melhorias na segurança viária, prevenir acidentes e 
atender ao interesse público, princípios basilares da Administração Pública. 

Por fim, ressalta-se que a inclusão posterior da contratação no PCA não compromete a legalidade do 
processo, desde que observados os princípios do planejamento, da eficiência, da motivação e da 
transparência, com a devida formalização da justificativa e aprovação pela autoridade competente. 

Assim, resta devidamente fundamentada a não inclusão inicial da contratação no PCA 2026, bem 
como sua posterior inserção, em conformidade com a legislação vigente 
 
3 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERANDO TODO O CICLO DE 
VIDA DO OBJETO: 
 

Considerando a eficácia, a qualidade e a conveniência econômica e sabendo que a demanda pode ser 
atendida por empresas que atuam em todo o território nacional, a solução plausível para a demanda em 
questão será a contratação de empresa por meio de Pregão Eletrônico com adoção do Sistema de Registro 
de Preços, prezando pela empresa que possuir preço mais vantajoso e que melhor atenda às especificidades 
do objeto requisitado. 

 
4 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 
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4.1. LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME/EPP OU COM COTA OU COM ITENS 

EXCLUSIVOS OU AMPLA CONCORRÊNCIA:  
 
A licitação será para ampla concorrência, conforme a seguinte JUSTIFICATIVA PARA O 

NÃO CUMPRIMENTO AOS ARTIGOS 47 E 48 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06, 
ALTERADA PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 147/14:  

O Art. 48, inciso III da Lei Complementar 147/14, dispõe que deverá estabelecer, em certames para 
aquisição de bens de natureza divisível, cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a 
contratação de microempresas e empresas de pequeno porte, nos itens com valor acima de R$ 80.000,00 
(oitenta mil reais). 

O objeto desta licitação, não se trata de bens divisíveis por serem serviços, razão pela qual não será 
cedida cota de até 25% para o grupo, conforme art. 49, inciso II da Lei Complementar 123/06. 
 

4.2. SUBCONTRATAÇÃO:  
 
Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
4.3. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO:  
 
Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
4.4. JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO EM LOTE 
 
Justifica-se o não parcelamento dos itens e o julgamento de MENOR PREÇO POR 

LOTE/GRUPO, pelo fato de que os serviços de instalação de lombadas físicas e fresagem de asfalto 
possuem natureza técnica interdependente, sendo executados frequentemente de forma complementar nas 
mesmas vias públicas, o que demanda mobilização conjunta de equipamentos, equipe técnica e materiais. 
O parcelamento poderia comprometer a eficiência logística, a padronização técnica e a economicidade da 
contratação. Não sendo, portanto, possível a realização de processo do tipo menor valor unitário do item. 
 
5 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
 

A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência e em 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus riscos e despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 
do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
de entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 

Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 
Contrato. 

A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

Atender às determinações regulares emitidas pelo Fiscal ou Gestor da(o) Ata de Registro de Preços/ 
Contrato ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 

Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo Fiscal da(o) Ata de Registro de Preços/Contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como todo e qualquer dano causado à Administração 
ou terceiros, não reduzindo essas responsabilidades a fiscalização ou o acompanhamento da execução 
contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 
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Não contratar, durante a vigência da(o) Ata de Registro de Preços/Contrato, cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE 
ou do Fiscal ou Gestor do Contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021. 

Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo Contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE. 

Comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do objeto. 

Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execução do objeto, durante a vigência da(o) Ata de Registro de Preços/Contrato. 

Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 
de segurança, higiene e disciplina. 

Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

Manter, durante toda a execução do instrumento contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Cumprir, durante todo o período de execução do instrumento contratual, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133/2021). 

Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Fiscal do 
Contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, 
da Lei n.º 14.133/2021). 

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento da(o) Ata de 
Registro de Preços/Contrato. 

Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 
14.133, de 2021. 

Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do CONTRATANTE. 
 
6 – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
 

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com a(o) 
Ata de Registro de Preços/Contrato e seus anexos. 

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
Rejeitar, no todo ou em parte, serviço ou fornecimento executado em desacordo com os padrões 

exigidos nas especificações. 
Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela empresa para a fiel execução do objeto. 
Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 
Acompanhar e fiscalizar, através de servidor especialmente designado, o cumprimento do objeto e 

das obrigações da CONTRATADA, sob os aspectos quantitativo e qualificativo, anotando em registro 
próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA quaisquer fatos que, a seu critério, exijam 
medidas corretivas por parte da mesma. 
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Efetuar o pagamento a CONTRATADA do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente instrumento e no Termo de Referência, mediante apresentação 
da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato, que deverá vir acompanhada de 
Ordem de Compra emitida pelo CONTRATANTE. 

Aplicar a CONTRATADA as sanções previstas na Lei e no instrumento contratual. 
Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

O CONTRATANTE terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da conclusão da instrução do 
requerimento, para decidir sobre todas as solicitações da CONTRATADA, inclusive pedidos de 
reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

O CONTRATANTE não será responsável por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculadas à 
legislação trabalhista, tributárias ou securitárias decorrentes da execução deste Termo de Referência, cujo 
cumprimento e responsabilidade caberão, exclusivamente, à CONTRATADA. 

O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente processo, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
7 – EXECUÇÃO DO OBJETO: 

 
A execução dos serviços será sob demanda, mediante emissão de Ordem de Serviço pelo 

CONTRATANTE, rigorosamente de acordo com as condições estabelecidas neste Termo de Referência, 
reservando-se ao Município o direito de aplicar as sanções previstas em caso de descumprimento. 

Os serviços deverão ser executados em vias públicas urbanas do Município de Marmeleiro, Estado 
do Paraná, conforme locais e quantidades a serem definidos pelo Departamento Marmeleirense de Trânsito 
– DEMARTRAN. 

O prazo para início da execução dos serviços será de até 10 (dez) dias úteis após o recebimento 
da Ordem de Serviço. 

O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 
solicitado pela CONTRATADA durante o transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado aceito 
pelo CONTRATANTE. 

O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 
Defesa do Consumidor). 

Não será recebido o objeto diferente da descrição, com quantidade inferior ou valor diferente do 
licitado. 

A CONTRATADA deverá proporcionar a entrega/execução do objeto em perfeitas condições, 
conforme quantidades, exigências e estimativas a serem estabelecidas nas ordens de serviço, bem como, 
prazo e local constantes no Termo de Referência, acompanhado da respectiva Nota Fiscal. 

 
7.1. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO: 
 
O objeto deste Termo de Referência será dado como recebido, conforme:  
Provisoriamente, na apresentação do objeto, declarará formalmente à CONTRATADA que os 

serviços foram prestados ou que os bens foram recebidos para posterior análise das conformidades e 
qualidade, baseadas nos requisitos e nos critérios de aceitação. Esta verificação deverá estar concluída em 
até 02 (dois) dias úteis. 

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo 
ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da CONTRATADA, às suas custas, 
sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

Definitivamente, após a verificação dos requisitos e demais condições contratuais, desde que não se 
observem inconformidades ou divergências quanto às especificações constantes do Termo de Referência e 
da(o) Ata de Registro de Preços/Contrato acima identificado que ensejem correções por parte da 
CONTRATADA. Esta verificação deverá estar concluída em até 10 (dez) dias úteis. 
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O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais. 

Em caso de o objeto ser entregue em desconformidade com o especificado, ou com defeito, será 
determinado um prazo, pelo CONTRATANTE, para que a CONTRATADA faça a substituição. Este prazo 
iniciar-se-á a partir da notificação do CONTRATANTE. A CONTRATADA ficará obrigada a substituir, 
às suas expensas, o objeto que for recusado.  

Independentemente da aceitação, a CONTRATADA deverá garantir a qualidade do objeto fornecido 
pelo prazo de garantia, quando for o caso, obrigando-se a substituir no prazo determinado pelo 
CONTRATANTE, às suas expensas, aquele que apresentar falha ou defeito durante o recebimento e o 
período de cobertura da garantia.  

Em todo o objeto, as especificações exigidas são as mínimas necessárias para o atendimento das 
necessidades dos Departamentos solicitantes. Não sendo aceito o objeto com especificações diferentes das 
descritas. 

 
8 – GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

 
A(O) Ata de Registro de Preços/Contrato deverá ser executada(o) fielmente pelas partes, de acordo 

com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.  

O recebimento do objeto, a fiscalização e o acompanhamento da execução da(o) Ata de Registro de 
Preços/Contrato, será de responsabilidade do servidor Sidnei Ghizzi. 

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor, ainda 
que resultem de condições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior, e, na ocorrência desta, não implica na responsabilidade da administração e de seus agentes e 
prepostos. 

As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes deverão ser solicitadas a 
autoridade superior, em tempo hábil, para adoção das medidas convenientes, no caso o Gestor do Contrato.  

A gestão da(o) presente Ata de Registro de Preços/Contrato ficará a cargo do Diretor de 
Departamento Marmeleirense de Trânsito  - DEMARTRAN, Rogério Adriano Dirings. 

Em caso de férias, exoneração ou qualquer tipo de afastamento do Gestor designado, o substituto 
imediato será o servidor que assumir o cargo de diretor ou responsável no período. 

Caberá aos Gestores e Fiscais designados pela autoridade competente do Município promover todas 
as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes decorrentes do Contrato ou da Ata de Registro de 
Preços, seguindo os preceitos do Decreto Municipal nº 3.500, de 05 de março de 2024, que Regulamenta 
as regras para atuação do Agente de Contratação e da Equipe de Apoio, o funcionamento da Comissão de 
Contratação e a atuação dos Gestores e Fiscais de Contratos, no âmbito do Poder Executivo Municipal. 
 
9 – CRITÉRIOS DE PAGAMENTO: 
 

O pagamento será efetuado através de transferência eletrônica para a conta bancária da 
CONTRATADA indicada pela mesma, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do mês subsequente 
da apresentação da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto. 

A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS, TRABALHISTA, CERTIDÃO 
ESTADUAL, FEDERAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento. 

Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por parte da 
adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja 
definitivamente sanado. 

Aplica-se aos documentos fiscais emitidos a Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012 ou a que vier 
a substituí-la, nos termos do Decreto Municipal nº 3.480, de 26 de dezembro de 2023. 
 
10 – FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 
 

10.1. PARA A HABILITAÇÃO, SERÁ EXIGIDA A DOCUMENTAÇÃO RELATIVA: 
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A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em: 
No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede. 
No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede. 

Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual – CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja aceitação 
ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br. 

 
A documentação relativa à qualificação econômico-financeira consistirá em: 
Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à matriz e, quando for o caso, igualmente da filial licitante, 
em data não anterior a 90 (noventa) dias da abertura da sessão pública deste PREGÃO, se outro prazo não 
constar do documento. 

 
 A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá em: 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ. 
Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, se houver, relativa ao 

domicílio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 
Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão Conjunta 

de Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita 
Federal do Ministério da Fazenda. 

Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa aos 
tributos relacionados com o objeto licitado. 

Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativa aos tributos relacionados com o 
objeto licitado. 

Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço 
(FGTS). 

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos da Lei nº 12.440, de 07 de julho de 
2011. 

Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na 
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais requisitos do Edital, a(s) 
empresa(s) nesta condição será(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de regularização da 
documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo, a contar do momento em que 
for declarado vencedor do certame, para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento 
do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
 

Deverá apresentar ainda a documentação relativa à REGULARIDADE TÉCNICA: 
a) Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

devidamente identificada, EM NOME DA PROPONENTE, comprovando ter desempenhado de forma 
satisfatória a prestação de serviços pertinente ao objeto licitado por no mínimo 06 (seis) meses, 
acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico do profissional indicado como responsável técnico 
da proponente. 

b) Certidão de Registro em que atesta que a PROPONENTE está regularmente registrada no 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU). 

c) Declaração de responsabilidade técnica, indicando o RESPONSÁVEL TÉCNICO da empresa, 
registrado no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou Conselho de Arquitetura e 
Urbanismo (CAU). O mesmo não poderá ser substituído sem expressa autorização do Contratante. 

d) Certidão de Registro que atesta que o RESPONSÁVEL TÉCNICO está regularmente registrado 
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no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo 
(CAU). 

 
O critério de julgamento adotado é o de MENOR PREÇO POR LOTE/GRUPO, através da 

modalidade PREGÃO, sob a forma eletrônica. 
 
11 – DA FRAUDE E CORRUPÇÃO: 

 
As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, 

dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.º 8.429/1992), a Lei Federal n.º 
12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste Contrato nenhuma das partes 
poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, 
de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, 
doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo 
fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio 
econômico financeiro do presente Contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste 
Contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma 
forma. 
 
12 – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados nas dotações orçamentárias apresentadas abaixo: 

 

Conta Órgão/Unidade Funcional Programática Elemento de Despesa Fonte 
589 13.01 15.451 0035 2.066 3.3.90.30.54.00.00 509 
590 13.01 15.451 0035 2.066 3.3.90.39.21.00.00 509 

 
13 – AUTORIZAÇÃO: 
 
 Encaminhe-se à autoridade competente para análise de conveniência e oportunidade da contratação 
e demais providências cabíveis. 

 
 
 
 
 

Rogério Adriano Dirings 
Diretor do Departamento Marmeleirense de Trânsito - DEMARTRAN 
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ANEXO I – PESQUISA DE PREÇOS 
 

1 – OBJETO 
 

A contratação de empresa para instalação de lombadas físicas com fornecimento de material e 
serviços de fresagem de asfalto, atendendo as necessidades do Departamento Marmeleirense de Trânsito - 
DEMARTRAN. 
 
2 – FONTES PESQUISADAS 
 

A cesta de preços formada, engloba preços adquiridos através dos seguintes métodos: 
- Contratações similares feitas pela Administração Pública, através de Atas de Registro de Preços / 

Contratos de outros órgãos públicos. 
- Pesquisa direta com fornecedores atuantes / especializados na área do objeto a ser adquirido / 

contratado. 
Todas as pesquisas realizadas encontram-se em anexo a esse documento. 

 
3 – METODOLOGIA PARA OBTENÇÃO DO PREÇO ESTIMADO 
 

A metodologia utilizada a partir dos valores obtidos na pesquisa de preços foi a Mediana, para melhor 
apuração e reflexo dos preços reais praticados no mercado. 
 
4 – MAPA COMPARATIVO DE PREÇOS 
 

A numeração dos itens abaixo é correspondente a tabela de “Especificações Técnicas” do Termo de 
Referência, constando os descritivos específicos completos dos itens na referida tabela. 
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1 200 M 

Registro 
R$ 973,77 

Pavimar 

R$ 959,15 R$ 191.830,00 

R$ 586,00 
Tietê 

R$ 1.175,00 
 

Mirassol 
R$ 944,53 

2 5.000 M2 

Santana de Parnaíba 
R$ 8,34  

 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 8,34 R$ 41.700,00 

Quatro Barras 
R$ 15,54 
Viamão 
R$ 4,51 

Manhuaçu 
R$ 6,79 

São José do Rio Preto 
R$ 9,26 

Valor total estimado R$ 233.530,00 
 

Os preços que compõem a tabela de mapeamento em anexo foram examinados individualmente, 
sendo realizada análise crítica dos dados. 

Declaramos a responsabilidade pela pesquisa e mapeamento dos preços que serviram a 
Administração Pública para definição do valor máximo de preços para a abertura do Procedimento 
Licitatório (Assinam-se no Termo de Referência).  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE REGISTRO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Aos quatorze dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e cinco, na cidade de 

Registro, Estado de São Paulo, PREFEITURA MUNICIPAL DE REGISTRO, inscrita no 

CNPJ nº 45.685.872/0001-79, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, sito na Rua José Antônio de Campos, 250 – Centro – Registro/SP, 

representada neste ato pelo PREFEITO MUNICIPAL, Senhor SAMUEL MOREIRA DA 

SILVA JÚNIOR, brasileiro, portador do RG. nº 12.899.029-6 – SSP/SP, inscrito no CPF/MF 

sob o nº 066.133.438-46, residente e domiciliado à Rua José de Alencar, nº 69, Bairro 

Jardim San Conrado, neste Município e Comarca de Registro, Estado de São Paulo, 

doravante denominado ÓRGÃO GERENCIADOR, a empresa: SIRGA ENGENHARIA E 

CONTROLE DE QUALIDADE LTDA, sito a Rua Ribeiro Pessoa, 474 – Caxangá – Cep. 

50980-580 – Recife/PE, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério 

da Fazenda CNPJ/MF sob o nº 11.574.829/0001-14, representada neste ato por 

BARTOLOMEU DE ANDRADE GALAMBA, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob 

o nº 103.613.914-04, Representante Legal, doravante denominado DETENTOR DA ATA; 

para proceder, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto 

Municipal nº 3.502 de 27 de fevereiro de 2023 e Decreto Municipal 3.560 de 19/06/2023, 

em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico por Registro 

de Preços n° 036/2025 resultado da licitação e homologado pelo Prefeito Municipal de 

Registro, RESOLVE registrar os preços para a contratação dos itens conforme consta no 

Termo de Referência do Edital, que passa a fazer parte integrante desta. 

1 DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de 

REGISTRO DE PREÇOS, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, VISANDO A 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DO SERVIÇO DE 

CONSTRUÇÃO DE REDUTORES DE VELOCIDADE (LOMBADAS) DO TIPO A E TIPO 

B, COM SINALIZAÇÃO VIÁRIA INCLUSA, CONFORME RESOLUÇÃO CONTRAN Nº 

600/2016. SECRETARIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO E MOBILIDADE URBANA, 

especificado no ANEXO II - Termo de Referência, que é parte integrante desta Ata, assim 

como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de 

transcrição. 
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2 DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades máximas de cada 

item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem 

conforme planilha orçamentária anexa a esta Ata de Registro de Preços. 

3 ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de Registro. 

3.2. Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro 

de preços. 

4 A ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1.  Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação, 

conforme Decreto Municipal nº 3560/2023. 

5 VEDAÇÃO A ACRÉSCIMO DE QUANTITATIVOS 

5.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

6 VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

6.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, (20/08/2025 a 

20/08/2026), condicionada à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por 

igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço 

vantajoso. 

6.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 

plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

6.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação 

da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
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6.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pela 

Prefeitura Municipal de Registro por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota 

de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o 

art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.2.1.  O instrumento contratual de que trata o subitem 6.2. deverá ser assinado no prazo 

de validade da ata de registro de preços. 

6.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 

observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições 

para formalização da ata de registro de preços: 

6.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a impossibilidade de o licitante oferecer proposta em quantitativo inferior ao 

máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

6.5. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no 

PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

6.6. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado será convocado 

para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital 

de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 

14.133, de 2021 e no Decreto Municipal nº 3.685/2024. 

6.6.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro 

do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

6.7. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital. 

6.7.1. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital, e observado o disposto no item 6.7, fica facultado à 

Administração convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores 

remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de 
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classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 

adjudicatário; ou 

6.7.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 

fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 

negociação de melhor condição. 

6.8. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 

realização de licitação específica para a contratação pretendida, desde que devidamente 

justificada. 

7 ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, 

das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

7.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução 

da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei 

nº 14.133, de 2021; 

7.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 

ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados; 

7.2. O detentor da ata deverá apresentar requerimento perante à Prefeitura Municipal de 

Registro, através do Protocolo Online, disponível no site da Prefeitura Municipal de 

Registro , durante a vigência da ata de registro de preços ou do contrato dela decorrente, 

acompanhado de prova inequívoca da variação de preços dos bens ou serviços registrados, 

conforme Decreto Municipal 3.560 de 19/06/2023. 

7.2.1. De posse do pedido de realinhamento ou de alteração dos preços registrados, o 

órgão gerenciador, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias: 

7.2.1.1. fará ampla pesquisa de mercado, para constatar a ocorrência dos fatores que 

afetaram a política os preços registrados; e 
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7.2.1.2. consultará os demais fornecedores pela ordem de classificação, se aceitarão 

assumir a ata de registro de preços pelas condições iniciais. 

7.3. Na prorrogação da ata de registro de preços, que supere o prazo de 12 (doze) meses, 

na forma prevista no artigo 16 do Decreto Municipal 3.560 de 19/06/2023, os preços 

registrados serão reajustados com base no índice IPCA-IBGE. 

8 NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

8.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado 

por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para 

negociar a redução do preço registrado. 

8.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 

será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 

penalidades administrativas. 

8.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores 

remanescentes, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços 

aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu 

registro cancelado.  

8.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá 

ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para 

obtenção de contratação mais vantajosa. 

8.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos 

e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para 

que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à 

alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 

fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 

fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 

comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 

compromisso. 
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8.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do 

preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

8.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize 

o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o 

fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento 

do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 

14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

8.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, 

o gerenciador convocará os fornecedores na ordem de classificação, para verificar se 

aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 6.7.1. 

8.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas 

cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

8.2.5. O órgão gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 

registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto 

no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9 CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 

PREÇOS REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 

pela Administração sem justificativa aceitável; 

9.1.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; ou 

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

23



 

 

 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 

art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse 

o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, 

vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.4, 

será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os 

princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 

gerenciadora poderá convocar os licitantes, observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, 

desde que devidamente comprovadas e justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 

tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, 

ambos do Decreto Municipal nº 3.560/2023.  

10 DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital. 

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço. 

10.3. O Decreto Municipal 3.685/2024 dispõe sobre os procedimentos dos Processos De 

Investigação Preliminar (PIP) E Administrativo Sancionador (PAS) no âmbito da 

Administração Municipal direta e indireta, aos licitantes e contratados pelas infrações 

administrativas praticadas contra a administração pública municipal. 

24



 

 

 

11 CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 

demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO 

EDITAL. 

11.2. O Edital e seus Anexos, bem como a(s) proposta(s) do(s) proponente(s) 

adjudicatária(o)(s), que deram origem a esta Ata de Registro de Preços, farão parte 

integrante desta, independentemente de transcrição. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada, e, depois de lida e achada 

em ordem, vai assinada pelas partes. 

Registro, 14 de agosto de 2025. 

 

 

 

SAMUEL MOREIRA DA SILVA JÚNIOR BARTOLOMEU DE ANDRADE GALAMBA 

Prefeito Municipal     P/ FORNECEDOR 
P/ÓRGÃO GERENCIADOR 

 

Testemunhas: 

 

 

_______________________   _______________________ 

Nome: Daniel Aparecido dos Santos  Nome: Marjorie Yuri Tamashiro 

R.G.: 41.617.788-8 – SSP/SP   R.G. nº 34.972.512-3-SSP/SP 

 

 

 

VISTO E APROVADO PELA ASSESSORIA JURÍDICA 
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obra: 
Demanda:

Local: BDI 25,00%

ITEM DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS UND QUANT. V. S/ BDI V. C/ BDI TOTAL % DO ITEM

1 Ondulação transversal em massa asfáltica - lombadas 316.258,87R$                  38,79%

Lombada Tipo A

1.1
Ondulação transversal em massa asfáltica - lombada
tipo "A" - conservação de vias urbanas sem
execução de recapeamento

M² 630,11 263,18R$       328,97R$       207.287,28R$                  

Lombada Tipo B

1.2
Ondulação transversal em massa asfáltica - lombada
tipo "B" - conservação de vias urbanas sem
execução de recapeamento

M² 329,10 264,90R$       331,12R$       108.971,59R$                  

2 Sinalização Horizontal 10.407,42R$                    1,28%

2.1 Sinalização Horizontal M² 319,74 26,04R$         32,55R$         10.407,42R$                    

3 Sinalização Vertical 488.712,19R$                  59,94%

3.1
Coluna simples (PP), diâmetro de 2 1/2´ e
comprimento de 3,6m

UND 279 963,19R$       1.203,99R$    335.912,51R$                  

3.2
Placa para sinalização viária em chapa de aço,
totalmente refletiva com película III/III - área até 2,0
m²

M² 95,65 1.277,99R$    1.597,49R$    152.799,68R$                  

815.378,48R$         100,00%

Valor total: R$ 815.378,48  (Oitocentos e Quinze Mil, Trezentos e Setenta e Oito Reais e Quarenta e Oito Centavos)

Prazo de Execução: 120 (cento e vinte) dias 

Banco Santander: AG: 4048 - C/C 13001715-8

Recife/PE, 30 de Julho de 2025

TOTAL  

Prazo de validade da proposta:  60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros
que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

Dados Bancários: 

Bartolomeu de A. Galamba
CPF 103.613.914-04
RG 987.961 SSP/PE
CREA Nº 1801457751                                                                                                                                                                                                                                                                                                                            
Sócio

Instalação de Lombada Tipo B (Largura 1,50m)
Secretaria de Trânsito e Mbilidade Urbana
Diversas Ruas

PLANILHA DE PREÇOS

A
Prefeitura Municipal de Registro

Pregão Eletrônico nº 036/2025 
Processo Administrativo nº 036/2025

Objeto: Registro de Preços, pelo período de 12 (doze) meses, visando a contratação de empresa especializada para execução do serviço de construção de 
redutores de velocidade (lombadas) do tipo A e tipo B, com sinalização viária inclusa, conforme resolução Contran nº 600/2016.  Secretaria Municipal de Trânsito e 
Mobilidade Urbana

"Matriz: Rua Ribeiro Pessoa, 474 - Caxangá - Cep. 50980-580 - Recife/PE
Fone: (81) 3271-1142/3454-0221/3274-2146    Fax: (81) 3271-1834     Internet: www.sirga.com.br

CNPJ: (M.F) 11.574.829/0001-14 - Insc. Estadual: 0079471-60 - Insc. Municipal: 73.420-9

BARTOLOMEU DE 
ANDRADE 
GALAMBA:103613914
04

Assinado de forma digital por 
BARTOLOMEU DE ANDRADE 
GALAMBA:10361391404 
Dados: 2025.07.30 11:44:32 
-03'00'
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% sobre PV % sobre CD
Administração Central Variável - f (CD) 4,00 5,00
Despesas Financeiras 1,15% sobre (PV - Lucro) 1,06 1,33
Seguros e Garantias Contratuais 0,25% do PV 0,25 0,31
Riscos 0,50% do PV 0,50 0,63

Subtotal 1 5,81 7,27
% sobre PV % sobre CD

Lucro Variável - f (CD) 7,54 9,42
Subtotal 2 7,54 9,42

% sobre PV % sobre CD
PIS 0,65% do PV 0,65 0,81
COFINS 3,00% do PV 3,00 3,75
ISSQN* 3,00% do PV 3,00 3,75

Subtotal 3 6,65 8,31
20,00 25,00

PV = Preço de Venda
CD = Custo Direto
SELIC (março/2025) = 14,75% a.a.

Recife/PE, 30 de Julho de 2025

Valores de referência para as taxas de BDI - Sem Desoneração

Bartolomeu de A. Galamba
CPF 103.613.914-04
RG 987.961 SSP/PE
CREA Nº 1801457751                                                                                                                                                                                                                                                                                                                            
Sócio

Despesas Indiretas

Benefícios

Tributos

Total - BDI (%)

DF = [(1+SELIC)^(1/12)-1] sobre (PV - Lucro), o que resulta em DF =  1,15% sobre (PV - 
Observação: (*) Limite máximo adotado de 3%, valor variável em função da legislação de cada município. O valor real do ISSQN a ser 

"Matriz: Rua Ribeiro Pessoa, 474 - Caxangá - Cep. 50980-580 - Recife/PE
Fone: (81) 3271-1142/3454-0221/3274-2146    Fax: (81) 3271-1834     Internet: www.sirga.com.br

CNPJ: (M.F) 11.574.829/0001-14 - Insc. Estadual: 0079471-60 - Insc. Municipal: 73.420-9

A
Prefeitura Municipal de Registro

Pregão Eletrônico nº 036/2025 
Processo Administrativo nº 036/2025

Objeto: Registro de Preços, pelo período de 12 (doze) meses, visando a contratação de empresa especializada para execução do serviço 
de construção de redutores de velocidade (lombadas) do tipo A e tipo B, com sinalização viária inclusa, conforme resolução Contran nº 
600/2016.  Secretaria Municipal de Trânsito e Mobilidade Urbana

COMPOSIÇÃO - BDI

Descrição das Parcelas Conservação Rodoviária

BARTOLOMEU DE 
ANDRADE 
GALAMBA:10361391
404

Assinado de forma digital por 
BARTOLOMEU DE ANDRADE 
GALAMBA:10361391404 
Dados: 2025.07.30 11:05:52 
-03'00'
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Sup. de Projetos
Ger. de Orçamento de Obras

 Horistas

A1 Previdência Social 20,00

A2 Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 8,00

A3 Salário-Educação 2,50

A4 Serviços Social da Indústria (Sesi) 1,50

A5 Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (Senai) 1,00

A6 Serviços de Apoio a Pequena e Média Empresa (Sebrae) 0,60

A7 Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) 0,20

A8 Seguro contra os acidentes de trabalho (INSS) 3,00
A9 Seconci Serviço Social da Indústria da Construção e do Mobiliário (aplicável a todas 

as empresas constantes do III grupo da CLT - art. 577) 1,00

A Total dos Encargos Sociais Básicos 37,80

B1 Repouso semanal e feriados 22,90

B2 Auxílio-enfermidade 0,79 (*)

B3 Licença-paternidade 0,34 (*)

B4 13° Salário 10,57
B5 Dias de chuva / faltas justificadas na obra / outras dificuldades / acidentes de 

trabalho / greves / falta ou atraso na entrega de materiais ou serviços 4,57

B Total dos Encargos Sociais que recebem as incidências de A 39,17

C1 Depósito por despedida injusta 40% sobre [A2 + (A2 x B)] 4,45

C2 Férias (indenizadas) 14,06

C3 Aviso-prévio (indenizado) 13,12 (*)

C Total dos Encargos Sociais que não recebem as incidências globais de A 31,63

D1 Reincidência de A sobre B 14,80

D2 Reincidência de (A - A9) sobre C3. 4,83

D Total das Taxas das reincidências 19,63

Percentagem total 128,23

(*) Adotado

ENCARGOS SOCIAIS - SEM DESONERAÇÃO

Taxas de leis sociais e riscos do trabalho (%)

Página 1
Encargos Sociais 128,23%

BARTOLOMEU DE 
ANDRADE 
GALAMBA:1036139
1404

Assinado de forma digital por 
BARTOLOMEU DE ANDRADE 
GALAMBA:10361391404 
Dados: 2025.07.30 11:09:41 
-03'00'
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 PRAÇA Dr. J. A. CORRÊA, 01 - CEP 18530-039 - TIETÊ / SP - FONE: (15) 3285-8755 
CNPJ 46.634.598/0001-71 - www.tiete.sp.gov.br 

 

 
 

Ata de Registro de Preços 234/2025 
 

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE TIETÊ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF 
sob nº 46.634.598/0001-71 com sede na Praça Dr. J.A. Correa, nº 01, Centro, no Município de Tietê, Estado 
de São Paulo, CEP: 18530-000, neste ato representada por José Carlos Regonha Júnior, portador do 
CPF/MF sob o nº 270.646.918-84, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa DNP - 
TERRAPLENAGEM E PAVIMENTADORA FORESTO LTDA, estabelecida na Rod. Dr. João José Rodrigues, 
Mandissununga  Tietê/SP inscrita no CNPJ sob o nº 57.623.761/0001-17, doravante denominada 
DETENTORA, neste ato representada por Nelson Benedito Foresto, resolvem celebrar esta Ata de Registro 
de Preços, em decorrência do Processo nº 3103/2025, referente ao Pregão Eletrônico nº 49/2025, mediante 
as cláusulas a seguir.  
 
DOS DOCUMENTOS  
Cláusula primeira. Fazem parte desta Ata de Registro de Preços, independentemente de transcrição, todos 
os elementos que compõem o processo de licitação, inclusive a proposta apresentada pela DETENTORA.  
 
DO OBJETO  
Cláusula segunda. Este Ata de Registro de Preços tem por objeto Registro de Preços para serviço 
comum de engenharia para instalação de redutores de velocidade (lombadas físicas) e de faixa 
elevada (lombo faixa) para pedestres, em vias públicas no município . 
 
§ 1º Serão consideradas inclusas todas as despesas concernentes à execução dos serviços, encargos 
sociais, ferramental, equipamentos, transporte, translado dos materiais a serem utilizados, assistência 
técnica, benefícios, despesas indiretas, tributos e quaisquer outras incidências.  
 
§ 2º A ARP poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no Art. 22, da Lei Federal n.º 
14.133/2021, e suas alterações posteriores.  
 
2.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução daqueles praticados no 
mercado, ou de fato que eleve o custo do serviço registrado, cabendo a Prefeitura promover as necessárias 
negociações junto a (s) empresa (s) vencedora (s), desde que hipóteses do Art. 25, §8º da Lei Federal n.º 
14.133/21. 
 
DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO  
Cláusula terceira. Os serviços serão executados de acordo com as condições contidas no Termo de 
Referência e na proposta apresentada pela DETENTORA, que originou esta Ata, em conformidade com o 
disposto na Lei n. 14.133/2021.  
 
§ 1º. Os serviços sob a responsabilidade da DETENTORA são aqueles que correspondem aos que 
efetivamente forem executados em decorrência desta Ata de Registro de Preços. As execuções que 
apresentarem defeitos deverão ser refeitas, sem custos adicionais ao CONTRATANTE.  
 
§ 2º. A falta de funcionários e/ou equipamentos e ferramentas não poderá ser alegada como motivo para a 
não execução dos serviços e não eximirá a DETENTORA das penalidades a que estará sujeita pelo não 
cumprimento das condições estabelecidas.  
 
§ 3º. A execução deverá ser rigorosamente de acordo com as especificações e demais elementos técnicos 
relacionados nesse instrumento, sendo que quaisquer alterações somente poderão ser realizadas se 
apresentadas, por escrito, e aprovadas pelo CONTRATANTE.  
 
§ 4º. A DETENTORA só será eximida de sua responsabilidade por qualquer evento considerado como danoso 
e/ou prejudicial à regular execução dos serviços, se, após análise do CONTRATANTE, restar concluído que 
se trata de fato imprevisível, dificultoso à normal execução da Ata de Registro de Preços, ou previsível, porém 
de consequências incalculáveis, ou ainda, de caso fortuito e força maior, cabendo exclusivamente à 
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DETENTORA o encargo de reunir toda documentação necessária à comprovação da ocorrência dos fatos 
mencionados, a ser apreciada pelo CONTRATANTE.  
 
DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DA ATA DE REGISTRO PREÇOS 
Cláusula quarta. A CONTRATANTE exercerá ampla e irrestrita fiscalização na execução do objeto licitado, 
a qualquer hora. 
 
§ 1º A fiscalização da Ata de Registro de Preços será executada através da servidora designada Guilhermina 
de Campos, conforme Portaria vigente. 
 
§ 2º A gestão da Ata de Registro de Preços será feita pelo Departamento de Gestão de Contratos, através de 
gestor designado pela chefe do respectivo Departamento. 
 
Cláusula quinta. Será de responsabilidade da fiscalização:  
I - acompanhar a execução da Ata de Registro de Preços em seus aspectos qualitativos e quantitativos; 
II  analisar a necessidade de celebração de termo aditivo para prorrogação ou alteração da Ata de Registro 
de Preços, quando julgar necessário; 
III - propor ao Controle Interno a deflagração de processo administrativo disciplinar, para aplicação de 
penalidades, em decorrência de descumprimento de cláusulas; 
IV - registrar todas as ocorrências surgidas durante a execução da Ata de Registro de Preços; 
V  decidir pela necessidade de se proceder a reparação, correção, remoção, reconstrução ou substituição, 
às expensas da detentora, no total ou em parte, do objeto licitado em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução; 
VI - decidir pela rejeição, no todo ou em parte, de serviço ou fornecimento de objeto em desacordo com as 
especificações contidas na Ata de Registro de Preços, observado o Termo de Referência; 
VII - exigir e assegurar o cumprimento dos prazos previamente estabelecidos na Ata de Registro de Preços e 
instrumentos dele decorrentes; 
VIII - comunicar ao Departamento de Gestão de Contratos, em tempo hábil, qualquer ocorrência que requeira 
tomada de decisões ou providências que ultrapassem o seu âmbito de competência, em face de risco ou 
iminência de prejuízo ao interesse público; e,  
IX - apresentar ao Departamento de Gestão de Contratos relatório semestral de Atas existentes, em que se 
conste o número da Ata de Registro de Preços, o nome da detentora, o objeto do licitado, a data do início da 
Ata e a data de término da Ata. 
X - analisar a documentação que antecede o pagamento. 
 
Cláusula sexta: Será de responsabilidade da gestão da Ata de Registro de Preços: 
I - analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços; 
II - analisar eventuais alterações, após ouvido o fiscal da Ata; 
III - analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto licitado; 
IV - acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos ao 
objeto licitado; 
V - decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços; 
VII - inserir os dados referentes a Ata de Registro de Preços no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP). 
 
DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES  
Cláusula sétima. São obrigações e responsabilidades da CONTRATANTE:  
I  promover as condições necessárias para a regular entrega do objeto licitado;  
II  empenhar os recursos necessários, garantindo o pagamento da nota fiscal, respeitada a ordem 
cronológica;  
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III  fiscalizar a entrega do objeto, comunicando à DETENTORA quaisquer fatos que necessitem de sua 
imediata intervenção;  
IV  publicar o extrato da Ata de Registro de Preços e de seus aditivos, se ocorrerem, na Imprensa Oficial do 
Município, no sítio eletrônico oficial da Prefeitura de Tietê (Portal da Transparência) e no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), quando este estiver habilitado, para fins de transparência; e 
V  controlar e acompanhar toda a execução da Ata de Registro de Preços. 
 
Cláusula oitava. São obrigações e responsabilidades da DETENTORA:  
I  contatar com a Prefeitura do Município de Tietê, através da Secretaria requisitante e responsável pela 
aquisição do material, antes de sua entrega, acertando detalhes a fim de evitar transtornos durante a entrega 
do mesmo; 
II  entregar o objeto nas condições estabelecidas nesta Ata de Registro de Preços, termo de referência e 
anexos;  
III  respeitar os prazos previstos nesta Ata de Registro de Preços;  
IV  não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto desta Ata de Registro de Preços, sem prévia 
anuência, por escrito, da CONTRATANTE;  
V  comunicar ao CONTRATANTE, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a entrega do 
objeto;  
VI  manter, durante toda a execução da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo licitatório.  
 
DO PAGAMENTO  
Cláusula nona. A CONTRATANTE pagará à DETENTORA a importância de R$ 1.198.000,00 (um milhão, 
cento e noventa e oito mil reais), referente à: 
 

ITEM UNIDADE DESCRITIVO ESTIMADO VALOR 

1 M2 

Ondulação Transversal Tipo A em massa 
asfáltica (lombada tipo "A") conservação de vias 
urbanas sem execução de recapeamento e com 
a execução de sinalização viária horizontal 

740 m2 

R$ 235.000,00 

2 M2 

Ondulação Transversal Tipo B em massa 
asfáltica (lombada tipo "B") conservação de vias 
urbanas sem execução de recapeamento e com 
a execução de sinalização viária horizontal 

300 m2 

R$ 83.000,00 

3 M2 

Faixa elevada para travessia de pedestres em 
massa asfáltica (lombafaixa) conservação de 
vias sem execução de recapeamento e com a 
execução de sinalização viária horizontal 

2560 m2 

R$ 880.000,00 

 
Cláusula décima. A Prefeitura Municipal de Tietê efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias após a entrega 

secretaria requisitante. 
I  Deverá constar no documento fiscal o número do Pregão, o número da nota de empenho, bem como 
Banco, nº da agência Bancária e nº da Conta Corrente, sem os quais o pagamento ficará retido por falta de 
informação fundamental. 
 
II  Se forem constatados erros no Documento Fiscal, suspender-se-á o prazo de vencimento previsto, 
voltando o mesmo a ser contado, a partir da apresentação do documento corrigido. 
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§ 1º. Nas contratações de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, a detentora deverá 
obrigatoriamente apresentar junto com a nota fiscal comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas 
e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) em relação aos empregados diretamente envolvidos 
na execução da Ata de Registro de Preços, em especial quanto ao: 

 
registro de ponto; 
recibo de pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e décimo 
terceiro salário; 
comprovante de depósito do FGTS e INSS e respectivas certidões negativas de débitos; 
recibo de concessão e pagamento de férias e do respectivo adicional; 
recibo de quitação de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a 
data da extinção da Ata de Registro de Preços; 
recibo de pagamento de vale-transporte e vale-alimentação, na forma prevista em norma coletiva; 
comprovante de entrega de EPI´s; 
fornecimento da Convenção Coletiva da categoria e alterações, sendo a primeira entregue junto com a 
primeira nota fiscal e as demais sempre que houver novas CCT, na data base; 
relatório da GFIP; 
recibo de entrega de declaração DCTFWEB. 
 

§ 2º. Para cumprimento das disposições constantes no § 1º, a empresa deverá contratar os funcionários 
pelo regime estabelecido pela Constituição das Leis do Trabalho, em fiel cumprimento as normas que 
regulam as relações individuais e coletivas de trabalho (Decreto-Lei no 5.452/1943).  

 
§ 3º. Verificando-se a existência de responsabilidade subsidiária ou solidária por parte do CONTRATANTE 
em relação a algum débito previdenciário ou trabalhista da DETENTORA, a fim de garantir o ressarcimento 
dos valores e indenizações devidos à Administração em decorrência da citada responsabilidade, a 
CONTRATANTE se reserva o direito de reter o valor correspondente quando da liberação do pagamento.  

 
§ 4º. No caso do não pagamento da nota fiscal no prazo fixado, por culpa exclusiva da CONTRATANTE, será 
efetuada a atualização monetária do 1º (primeiro) dia útil do vencimento até a data da efetiva quitação, 
atualizando-se o valor com base nos mesmos critérios adotados para a atualização das obrigações tributárias 
em observância do Município, sem prejuízo da apuração de responsabilidade funcional. 

 
§ 5º. Todos os documentos apresentados para os pagamentos deverão conter o mesmo CNPJ e Razão 
Social constante na proposta que originou esta Ata de Registro de Preços.  
 
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
Cláusula décima primeira. As sanções administrativas serão: advertência, multa, impedimento de licitar e 
contratar com Prefeitura do Município de Tietê e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, com fulcro no Título IV - Das Irregularidades, Capítulo I - Das Infrações e Sanções 
Administrativas, da Lei n. 14.133/2021.  
 
§ 1º. A penalidade de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso 
I do art. 155, da Lei nº 14.133/21, qual seja, dar causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.  
 
§ 2º. A DETENTORA estará sujeita à penalidade de multa, observado: 
 
I  0,5 % (meio por cento) ao dia, limitada a 30% (trinta por cento), sobre o valor total do (s) serviços, pelo 
atraso na execução dos serviços;  
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II  0,5% (meio por cento) ao dia, limitada a 30% (trinta por cento) sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura 
respectiva pela execução do serviço em desacordo com as especificações técnicas desta Ata de Registro de 
Preços. 
 
§ 3º. Caracterizada a inexecução e constatado o prejuízo ao interesse público, a CONTRATANTE poderá 
aplicar à DETENTORA outras sanções ou até mesmo iniciar o processo de extinção da Ata de Registro de 
Preços.  
 
§ 4º. Os valores correspondentes à prática de infrações contratuais serão retidos e deduzidos do pagamento 
da Nota Fiscal/Fatura, após o que será a DETENTORA notificada para, querendo, apresentar defesa 
administrativa, no prazo de 15 (quinze) dias úteis.  
 
§ 5º. Os valores retidos pela prática de infrações poderão, após regular processo administrativo, ser 
convertidos em multa pela autoridade competente.  
 
§ 6º. A devolução dos valores retidos, caso não convertidos em multas, será realizada com a incidência de 
correção monetária, sem aplicação de juros de mora.  
 
§ 7º. Caso não seja possível a retenção e dedução do pagamento da Nota Fiscal/Fatura, os valores relativos 
à multa serão pagos mediante notificação de cobrança; neste caso, a CONTRATANTE encaminhará, no 
primeiro dia útil após vencidos os prazos estipulados nesta Ata de Registro de Preços, notificação de cobrança 
à DETENTORA, que deverá fazer o recolhimento aos cofres públicos até o 5º (quinto) dia útil a partir de seu 
recebimento, sob pena de cobrança judicial, observando que:  
 
I  as multas previstas nesta Ata de Registro de Preços são cumulativas, ou seja, umas sobre as outras, 
sendo os limites incidentes sobre cada uma delas; e  
 
II  na hipótese de a DETENTORA não efetuar o recolhimento da notificação de cobrança, a CONTRATANTE 
inscreverá o valor em dívida ativa.  
 
§ 8º. A penalidade de impedimento de licitar e contratar com Prefeitura de Tietê será aplicada, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos, sem prejuízo da multa de 10% (dez por cento) sob o saldo remanescente da Ata de 
Registro de Preços, nos seguintes casos:  
 
I - dar causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
 
II - dar causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços;  
 
III - não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta;  
 
IV - ensejar o retardamento da execução do objeto sem motivo justificado;  
 
V  não substituir ou refazer, no prazo estipulado, os serviços recusados pela CONTRATANTE; e/ou  
VI  descumprir os prazos e condições previstas nesta Ata de Registro de Preços.  
 
§ 9º. A penalidade de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública será 
aplicada, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos termos do artigo 156, IV, da Lei 
n. 14.133/2021, nos seguintes casos:  
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I  apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a licitação ou a execução da Ata de Registro de Preços;  
 
II  fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;  
 
III  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
 
IV  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
 
V  praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846/2013.  
 
§ 10. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
I  a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
II  as peculiaridades do caso concreto; 
 
III  as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
IV  os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
 
V  a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
 
§ 11. É admitida a reabilitação da Detentora perante a Prefeitura do Município de Tietê, no caso de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, exigindo, cumulativamente, os 
seguintes requisitos:  
 
I - reparação integral do dano causado à Administração Pública;  
 
II - pagamento da multa; 
 
III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar 
e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;  
 
IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;  
 
V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos.  
§ 12. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade poderão 
ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa.  
 
§ 13. Na aplicação das penalidades acima serão admitidos os recursos previstos em lei, observando-se o 
contraditório e a ampla defesa.  
 
§ 14. Ocorrendo caso fortuito ou força maior, regularmente comprovado e aceito pela CONTRATANTE, a 
DETENTORA ficará isenta das penalidades.  
 
DA INEXECUÇÃO E DA EXTINÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Cláusula décima segunda. A inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços ensejará a rescisão 
da Ata, nos termos dos artigos 137 a 139 da Lei nº 14.133/21, independentemente de interpelação judicial ou 
extrajudicial, e sem prejuízo do disposto no artigo 155 do mesmo ordenamento legal. 
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§ 1º. O descumprimento, por parte da DETENTORA, de suas obrigações legais e/ou constantes na Ata de 
Registro de Preços assegurará a CONTRATANTE o direito de extinguí-la a qualquer tempo, 
independentemente de aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial.  
 
§ 2º. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser 
precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no 
respectivo processo.  
 
§ 3º. Constituirão motivos para extinção da Ata de Registro de Preços, a qual deverá ser formalmente 
motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações:  
 
I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas constantes na Ata de 
Registro de Preços, de especificações, de projetos ou de prazos;  
 
II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;  
 
III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de 
concluir o contrato;  
 
IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do detentor;  
 
V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução da Ata de Registro de 
Preços;  
 
VI - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do Órgão.  
 
DOS ENCARGOS  
Cláusula décima terceira. As despesas decorrentes de encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais, resultantes da execução desta Ata de Registro de Preços ficarão a cargo da DETENTORA, bem 
como a correta aplicação da legislação atinente à segurança, à higiene e à medicina do trabalho.  
 
DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS  
Cláusula décima quarta. Esta Ata de Registro de Preços rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 
14.133/2021 e pelos preceitos de direito público, sendo aplicados, supletivamente, os princípios da teoria 
geral dos contratos e as disposições de direito privado.  
 
Parágrafo único. Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei, recorrendo-se à analogia, aos 
costumes e aos princípios gerais do direito.  
 
DOS PRAZOS  
Cláusula décima quinta. Esta Ata de Registro de Preços terá os seguintes prazos:  
 
I  de vigência: A presente Ata de Registro de Preços terá validade até 12 meses, compreendendo de 
04/12/2025 à 03/12/2026, podendo ser renovado por igual período, conforme dispõe o art. 84 da Lei 
14.133/21. 
 
DO REAJUSTE E DA REPACTUAÇÃO 
Cláusula décima sexta. Os valores contratados serão automaticamente reajustados pelo índice INPC, 
observados os valores de mercado, com data-base vinculada à data do orçamento estimado, datado de 
26/11/2025. 
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§ 1º.  Sob pena de preclusão, o direito ao reajuste deverá ser pleiteado pela DETENTORA com no mínimo 30 
(trinta) dias antes do vencimento da Ata de Registro de Preços, devendo ser encaminhada ao Departamento 
de Gestão de Contratos contendo planilha de composição de custos para a justificativa do reajuste. 

§ 2º. Os preços serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, mediante 
demonstração analítica da variação dos custos contratuais com data vinculada. 

§ 3º.  A repactuação será precedida de solicitação da detentora, acompanhada de demonstração analítica 
de variação de custos, por meio de apresentação de planilha de custos e formação de preços ou de novo 
acordo, convenção ou sentença normativa que fundamenta a repactuação.  

§ 4º. O prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços será de 01 (um) mês, contado da data do 
fornecimento da documentação. 

DAS CONTRATAÇÕES  
Cláusula décima sétima. Durante a vigência desta ata, o Detentor da Ata de Registro de Preços, poderá ser 
convocado a firmar termo de contrato com o órgão, devendo fazê-lo em, no máximo, 5 (cinco) dias úteis a 
contar da comunicação ou, no decurso desse prazo, devidamente fundamentado, apresentar pedido de 
prorrogação.  
 
18.1. Para firmar o instrumento de Contrato, o beneficiário deverá comprovar a manutenção das mesmas 
condições de habilitação. 
 
DA PUBLICAÇÃO  
Cláusula décima oitava. A CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato da Ata de Registro de 
Preços na Imprensa Oficial, no sítio eletrônico oficial da Prefeitura de Tietê (Portal da Transparência) e no 
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP, para fins de garantia a ampla publicidade.  
 
DO CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS  LGPD (LEI Nº 13.709, de 14, de agosto 
de 2.018) 
Cláusula décima nona. As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de 
privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados 
pessoais, inclusive nos meios digitais, nos termos da Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD (Lei n. 13.709, 
de 14 de agosto de 2018).  
 
20.1. O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas hipóteses dos 
artigos 7º, 11 e/ou 14 da Lei 13.709/2018 às quais se submeterão os serviços, e para propósitos legítimos, 
específicos, explícitos e informados ao titular.  
 
20.2. A DETENTORA obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade, sigilo de toda informação, dados 
pessoais e base de dados a que tiver acesso, nos termos da LGPD, suas alterações e regulamentações 
posteriores, durante o cumprimento do objeto descrito no instrumento contratual.  
 
20.3. A DETENTORA não poderá se utilizar de informação, dados pessoais ou base de dados a que tenham 
acesso, para fins distintos da execução dos serviços especificados no instrumento contratual.  
 
20.4. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante consentimento, 
indispensáveis à própria prestação do serviço, esta será realizada após prévia aprovação da Prefeitura do 
Município de Tietê, responsabilizando-se a DETENTORA pela obtenção e gestão.  
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20.5. A DETENTORA obriga-se a implementar medidas técnicas e administrativas aptas a promover a 
segurança, a proteção, a confidencialidade e o sigilo de toda informação, dados pessoais e/ou base de dados 
que tenha acesso, a fim de evitar acessos não autorizados, acidentes, vazamentos acidentais ou ilícitos que 
causem destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer outra forma de tratamento inadequado ou 
ilícito; tudo isso de forma a reduzir o risco ao qual o objeto da Ata de Registro de Preços ou à Prefeitura do 
Município de Tietê está exposta.  
 
20.6. A DETENTORA deverá manter os registros de tratamento de dados pessoais que realizar, assim como 
aqueles compartilhados, com condições de rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer tempo.  
 
PARÁGRAFO ÚNICO: A DETENTORA deverá, sempre que solicitado, disponibilizar toda a informação 
necessária para demonstrar o cumprimento das obrigações relacionadas à sistemática de proteção de dados, 
bem como prestar toda e qualquer informação e documentação que comprovem a implementação dos 
requisitos de segurança especificados na contratação, de forma a assegurar a auditabilidade do objeto 
contratado, bem como os demais dispositivos legais aplicáveis.  
 
20.7. A DETENTORA se responsabilizará por assegurar que todos os seus colaboradores, consultores, e/ou 
prestadores de serviços que, no exercício das suas atividades, tenham acesso e/ou conhecimento da 
informação e/ou dos dados pessoais, respeitem o dever de proteção, confidencialidade e sigilo, assumindo o 
compromisso formal de preservar a confidencialidade e segurança de tais dados 
 
20.8. A DETENTORA não poderá disponibilizar ou transmitir a terceiros, sem prévia autorização por escrito, 
informação, dados pessoais ou base de dados a que tenha acesso em razão do cumprimento do objeto deste 
instrumento contratual.  
PARAGRÁFO ÚNICO: Caso autorizada transmissão de dados pela DETENTORA a terceiros, as informações 
fornecidas/compartilhadas devem se limitar ao estritamente necessário para o fiel desempenho da execução 
do instrumento contratual.  
 
20.9. A DETENTORA deverá adotar planos de resposta a incidentes de segurança eventualmente ocorridos 
durante o tratamento dos dados coletados para a execução das finalidades desta Ata de Registro de Preços, 
bem como dispor de mecanismos que possibilitem a sua remediação, de modo a evitar ou minimizar eventuais 
danos aos titulares dos dados.  
 
20.10. A DETENTORA deverá comunicar formalmente e de imediato à Prefeitura do Município de Tietê a 
ocorrência de qualquer risco, ameaça ou incidente de segurança que possa acarretar comprometimento ou 
dano potencial ou efetivo a Titular de dados pessoais, evitando atrasos por conta de verificações ou 
inspeções.  
 
PARAGRÁFO ÚNICO: A comunicação acima mencionada não eximirá a DETENTORA das obrigações, e/ou 
sanções que possam incidir em razão da perda de informação, dados pessoais e/ou base de dados.  
20.11. Encerrada a vigência da Ata de Registro de Preços ou após a satisfação da finalidade pretendida, a 
DETENTORA interromperá o tratamento dos dados pessoais disponibilizados pela Prefeitura do Município de 
Tietê e, em no máximo trinta dias, sob instruções e na medida do determinado por este, eliminará 
completamente os Dados Pessoais e todas as cópias porventura existentes (seja em formato digital ou físico), 
salvo quando a DETENTORA tenha que manter os dados para cumprimento de obrigação legal.  
 
20.12. A DETENTORA ficará obrigada a assumir total responsabilidade e ressarcimento por todo e qualquer 
dano e/ou prejuízo sofrido incluindo sanções aplicadas pela autoridade nacional decorrentes de tratamento 
inadequado dos dados pessoais compartilhados pela Prefeitura do Município de Tietê para as finalidades 
pretendidas nesta Ata de Registro de Preços.  
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20.13. A DETENTORA ficará obrigada a assumir total responsabilidade pelos danos patrimoniais, morais, 
individuais ou coletivos que venham a ser causados em razão do descumprimento de suas obrigações legais 
no processo de tratamento dos dados compartilhados pela Prefeitura do Município de Tietê.  
 
PARAGRÁFO ÚNICO: Eventuais responsabilidades serão apuradas de acordo com o que dispõe a Seção III, 
Capítulo VI da LGPD. 
 
DO FORO  
Cláusula vigésima. Fica eleito o Foro da Comarca de Tietê/SP, com renúncia expressa a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja, para nele serem dirimidas dúvidas e questões oriundas desta Ata de Registro de 
Preços.  
 
E, por estarem de acordo, as partes assinam esta Ata de Registro de Preços em duas vias de igual forma e 
teor. 
 

Tietê, 27 de novembro de 2025. 
 

 
 

_____________________________ 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE TIETÊ 

José Carlos Regonha Júnior  
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 

_____________________________ 
DNP - TERRAPLENAGEM E PAVIMENTADORA FORESTO LTDA  

Detentora 
 

 
 

_____________________________ 
Testemunha 01 

 
 
 
 

______________________________ 
Testemunha 02 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRASSOL

Secretaria Municipal de Administração
Divisão Técnica de Compras Públicas

Praça Doutor Anísio José Moreira nº 2290, Centro, CEP 15130-065, Mirassol/SP
(17) 3243-8120 - CNPJ nº 46.612.032/0001-49

www.mirassol.sp.gov.br

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 175/2025
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 137/2025

PROCESSO Nº 149/2025
Nº do Processo SEI: 3530300.404.00004321/2025-31

 

                                      O MUNICÍPIO DE MIRASSOL, com sede na Praça Dr. Anísio José Moreira nº
2290, Centro, Mirassol/SP, 15130-065, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 46.612.032/0001-49, representado,
neste ato, pelo Secretário Municipal de Trânsito e Segurança Pública, Sr. MILTON FABIO BUSQUIM
ZANINI, brasileiro, casado, Policial Militar, RG.21.862.298-3 SSP/SP, CPF. 159.317.808-58, residente e
domiciliado na Avenida Miguel Damnha, 1889, N26, Residencial Village II, em Mirassol/SP, CEP
15.135-290, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para
REGISTRO DE PREÇOS, processo administrativo nº 149/2025, RESOLVE registrar os preços da(s)
empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e
na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as
partes às normas constantes na Lei nº 14.133/2021, nos Decretos Municipais nº 6.282 e 6.283, ambos de
26 de dezembro de 2023, aplicando, no que couber, subsidiariamente o Decreto Federal nº 11.462/2023, e
em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO
1.1. A presente ata tem por objeto o registro de preços visando a eventual e futura execução de
implantação de redutores de velocidade para a Secretaria Trânsito e Segurança Pública,
especificado(s) no(s) Termo de Referência, anexo do edital da licitação indicada no preâmbulo, que é
parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados,
independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item, fornecedor(es) e as
demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Fornecedor: USINA DO VALE CONSTRUTORA LTDA devidamente inscrita sob o CNPJ/MF sob o nº
05.321.084/0001-89, inscrição estadual nº 262.057.141.118, estabelecida à Avenida José Roberto Pontes,
2955, Cx. Postal 32, Dist. Ind. Edgard A. Beolchi, na cidade de Cedral/SP, CEP 15.895-000, neste ato
representado pelo Sr. JOSÉ OTÁVIO FAVA, brasileiro, casado, empresário, portador do RG nº
9.758.713-8 SSP-SP e do CPF nº 888.958.318-53, residente na Rua Percy Gandini, 5005, Quadra 14, Lote
19, Residencial Buona Vitta, na cidade de São José do Rio Preto/SP, CEP 15.077-000.

LOTE ITEM QTDE UNID. DESCRIÇÃO MARCA VL UNIT. VL TOTAL

Ata 175-2025 USINA DO VALE CONSTRUTORA LTDA (0130516)         SEI 3530300.404.00004321/2025-31 / pg. 1

39



1 1 200,00 M ONDULAÇÕES
TRANSVERSAIS
(LOMBADA) TIPO A,
CONFORME ANEXO VI DA
RESOLUÇÃO CONTRAN
973 (PÁGINAS 64 A 74) -
CONFORME ANEXO III

SERVIÇO 944,5300 188.906,0000

1 2 170,00 M ONDULAÇÕES
TRANSVERSAIS
(LOMBADA) TIPO B,
CONFORME ANEXO VI DA
RESOLUÇÃO CONTRAN
973 (PÁGINAS 64 A 74) -
CONFORME ANEXO III

SERVIÇO 484,5000 82.365,0000

1 3 100,00 M FAIXA ELEVADA PARA
TRAVESSIA DE PEDESTRE,
CONFORME ANEXO VI DA
RESOLUÇÃO CONTRAN
973 (PÁGINAS 75 A 82) -
CONFORME ANEXO III

SERVIÇO 3.627,1900 362.719,0000

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva, quando houver, referente ao presente registro de preços consta
como anexo a esta Ata.

3. ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE
3.1. O órgão gerenciador será o(a): Secretaria Municipal de Trânsito e Segurança Pública.
3.2. Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços.

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades que não participaram do procedimento, poderão
aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os requisitos determinados
no §2º do art. 86 da Lei 14.133/2021.

4.2. A autorização do órgão gerenciador apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.

4.3. O órgão gerenciador poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus
próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

4.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a
aquisição ou a contratação solicitada em até 90 (noventa dias), observado o prazo de vigência da ata.

4.5. As aquisições ou contratações adicionais deverão observar os limites estabelecidos na Lei nº
14.133/2021, especificamente estabelecidos nos §3º e §4º do art. 86.

4.6. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO
RESERVA
5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 0 1 (um) ano, contado a partir da sua
assinatura.

5.1.1. No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a renovação dos
quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original.

5.1.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar
01 (um) exercício financeiro.
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5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização
de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133/2021.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de
registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124
da Lei nº 14.133/2021.

5.4. Integram esta Ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitaram cotar os bens, as obras
ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação ou que
mantiveram sua proposta original.

5.4.1. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso
de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva somente será efetuada quando houver
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.6.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital; e

5.6.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses
previstas no item 8.

5.7. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado para assinar a ata
de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o
direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021.

5.7.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação
do licitante convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a
justificativa seja aceita pela Administração.

5.8. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados,
nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos
termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133/2021;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3. O valor registrado poderá ser reajustado no caso de prorrogação da ata de registro respeitada a
contagem da anualidade e a variação do IPCA acumulado no período de 12 (doze) meses a contar da
proposta.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão gerenciador convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado
do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o órgão gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e
não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
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7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento da ata de
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão gerenciador comunicará aos órgãos e às
entidades que eventualmente tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que
avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual,
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133/2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao órgão gerenciador a
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o
impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às
condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão gerenciador e o fornecedor deverá cumprir as obrigações
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 8, sem prejuízo das
sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, na legislação aplicável e neste edital.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, se houver, na ordem de classificação, para verificar se
aceitam manter seus preços registrados.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento da ata de
registro de preços, nos termos do item 8, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação
mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado,
o órgão gerenciador atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo
mercado.

7.2.6. O órgão gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que eventualmente tiverem firmado
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que
avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133/2021.

8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS
REGISTRADOS
8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador, quando o fornecedor:

8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

8.1.2. Não retirar ou aceitar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração sem justificativa razoável;

8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no item 7.2.2 desta Ata; ou

8.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021.

8.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas neste item será formalizado por despacho do
órgão gerenciador, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador poderá convocar os
licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e
justificadas:

8.4.1. Por razão de interesse público;

8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior
ou inferior ao preço registrado.
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9. DAS PENALIDADES
9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das seguintes penalidades de:

9.2. Advertência, quando o fornecedor der causa à inexecução, sempre que não se justificar a imposição
de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);

9.3. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos II, III, IV, V,
VI e VII do caput do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);

9.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos
incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021 bem como nos incisos II, III, IV, V,
VI e VII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, §5º, da Lei)

9.5. Multa:

9.5.1. De 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o
limite de 15 (quinze) dias. Superados os 15 (quinze) dias corridos, a partir do 16º a multa será de 1% (um
por cento) ao dia, limitado a 30 (trinta) dias corridos, conforme o caso, aplicando-se o disposto subitem
9.5.2, cumulativamente a este.

9.5.2. Quando o atraso for superior a 30 (trinta) dias, Administração poderá promover o cancelamento da
ata de registro por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas e aplicar a penalidade de
multa correspondente a 30% (trinta por cento por cento) sobre o valor da ata de registro de preços ou o
pagamento correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim.

9.6. A aplicação das sanções previstas nesta Ata de Registro não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado à Administração.

9.7. Todas as sanções previstas nesta Ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.

9.7.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação.

9.7.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pela Administração ao fornecedor, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

9.7.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

9.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº
14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.

9.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)

9.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da lei nº 14.133/21.

9.11. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

9.12. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento
do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito
às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a
aplicação da penalidade.

9.13. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências
previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro
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do fornecedor.

10. CONDIÇÕES GERAIS
10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as
obrigações da Administração e do fornecedor registrado e demais condições do ajuste, encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo ao edital.

10.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte
de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas
partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes, se for o caso.

 

Mirassol/SP, 03 de dezembro de 2.025.

 

__________________________________

MILTON FABIO BUSQUIM ZANINI
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TRÂNSITO E

SEGURANÇA PÚBLICA

 

__________________________________

JOSÉ OTÁVIO FAVA
USINA DO VALE CONSTRUTORA LTDA

 

Referência: Processo nº 3530300.404.00004321/2025-31 SEI nº 0130516
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 69/2025 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº 04/2025 

 
Aos 04 dias do mês de Setembro do ano de 2025, autorizado pelo processo de CONCORRÊNCIA 
ELETRÔNICA Nº 04/2025 foi expedida a presente Ata de Registro de Preços, de acordo com o disposto 
da Lei Federal nº 14.133, de 2021 e Decreto Municipal nº 10.811/2025 que, conjuntamente com as 
condições adiante estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre a Administração Municipal e a 
Licitante Vencedora, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Senhor Loreno Bernardo Tolardo, em 
conjunto com o Secretário Municipal de Obras, Senhor Frederico Bernardi. 
 
CLAUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 
A presente ata tem por objeto o registro de preço para eventual necessidade de contratação de empresa 
para fornecimento, transporte e aplicação de materiais betuminosos, aplicação de CBUQ (concreto 
betuminoso usinado a quente), lama asfáltica, TSD e fresagem, conforme especificações contidas no 
Termo de Referência (Anexo 01) e no Estudo Técnico Preliminar (Anexo 02) do referido Edital., 
devidamente autorizado pelo Processo Licitatório Concorrência Eletrônica nº 04/2025, conforme 
especificações, previsões e exigências do Edital do certame supracitado. 
§ 1º - Vinculam a esta ata, independente de transcrição: 

a) O Termo de Referência; 
b) O Edital da licitação; 
c) A Proposta da detentora da ata; 
d) Eventuais anexos e documentos supracitados.  

§ 2º - Não serão admitidas adesões à(s) Ata(s) de Registro de Preços decorrente(s) do Concorrência 
Eletrônica nº 04/2025. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA: DO PRESTADOR DE SERVIÇOS, DOS PREÇOS E CONDIÇÕES DE 
EXECUÇÃO 
§ 1º - A partir desta data, fica registrado nesta Administração o(s) PREÇO(s) e o respectivo prestador de 
serviços, nos seguintes termos: 
LOTES 02-03-04--– adjudicados para: : VENTURI & ZEN LTDA - CNPJ: 04.955.887/0001-22, com sede 
na Rua Rosa Lass Rattmann, 291 - Colônia Murici, São José dos Pinhais/PR neste ato representado por 
Luis Antonio Zen RG n 5.247.879-0 SESP/PR – CPF: 766.103.739-49, EMAIL 

venturizen@venturizen.com.br e TELEFONE 41-3635-1547 , homologado no valor de R$ : 2.614.789,44 

(dois milhões, seiscentos e quatorze mil, setecentos e oitenta e nove reais e quarenta e quatro centavos), 
nos termos da proposta de acordo com o Anexo 01 do edital da licitação. 
 
LOTE 2 
Valor Total do Lote: R$ 796.694,78 (setecentos e noventa e seis mil, seiscentos e noventa e quatro reais e 
setenta e oito centavos). 
 
 

Ordem Especificação Unidade Quant. Valor Total % Desconto 

1 
Lama Asfáltica (faixa "2") - 4 mm - 
exclusive emulsão (0,0018) 

M2 70.000 R$ 251.300,00 5,01 % 

2 
Fornecimento de emulsão RL - lama 
asfáltica faixa 2 

TON 126 R$ 545.394,78 5,01 % 

 
LOTE 3 
Valor Total do Lote: R$ 1.041.262,66 (um milhão e quarenta e um mil, duzentos e sessenta e dois reais e 
sessenta e seis centavos). 
 

Ordem Especificação Unidade Quant. Valor Total % Desconto 

1 TSD com Capa Selante - Tipo l-3 M2 42.000 R$ 341.040,00 16,01 % 

2 
Fornecimento de emulsão RR-2C - 
TSD com Capa Selante - Tipo l-3 

TON 160 R$ 700.222,66 16,01 % 

 
LOTE 4 
Valor Total do Lote: R$ 776.832,00 (setecentos e setenta e seis mil, oitocentos e trinta e dois reais). 
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Ordem Especificação Unidade Quant. Valor Total % Desconto 

1 Fresagem continua a frio M3 1.400 R$ 341.628,00 21,51 % 

2 Fresagem descontinua a frio M3 1.400 R$ 435.204,00 21,51 % 

 
 
Percentagem de descontos (%): 
 LOTE 02 – 5,01% 
 LOTE 03 – 16,01% 
 LOTE 04 – 21,51% 
 
 
§ 2º - O prazo de execução dos serviços será de até 30 (trinta) dias corridos contados do recebimento da 
ordem de serviço pela “REGISTRADA”. 
§ 3º - O prazo para aceite da ordem de serviço será de até 02 (dois) dias úteis a contar da data da 
convocação expressa da “REGISTRADA”. 
§ 4º - Os serviços ao serem executados deverão estar em conformidade com o solicitado em edital e 

Termo de Referência (Anexo 01). O recebimento será feito na forma determinada pelo Decreto 

Municipal n° 10.642/2025. 
§ 5º - Demais condições da execução dos serviços estão descritas no Anexo 01 (Termo de 
Referência) do referido edital. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA: DO PAGAMENTO 
§ 1º - Deverão ser apresentadas as notas fiscais/faturamentos nas dependências da secretaria municipal 
solicitante, devendo conter no corpo da nota fiscal as informações a seguir: 
a) Descrição dos serviços, o número do empenho, banco, a agência bancária e o número da conta 
corrente para depósito do pagamento; 
b) Juntamente com a nota fiscal, deverão ser apresentadas as cópias dos seguintes documentos de 
suporte: 
b.1) certidão Negativa de Débito – CND do Instituto Nacional de Seguridade Social conjunta com a 
Certidão Federal - PGFN; 
b.2) certificado de Regularidade do FGTS; 
b.3) certificado de Regularidade dos Débitos Trabalhistas (CNDT); 
b.4) certificado de Regularidade do Município (do Município sede do licitante); 
b.5) cópia do empenho encaminhado para a empresa para agilizar o recebimento. 
c) O prazo para o pagamento será de 30 (trinta) dias úteis em conformidade com os Decretos Municipais 
9.469/2023 e 10.279/2024. 
d) Quando a documentação para cobrança estiver incompleta e/ou apresentar elementos que a invalide, 
deverá ser substituída pela licitante, dispondo a PREFEITURA de 08 (oito) dias corridos a partir do 
recebimento da documentação correta, para análise e pagamento. 
e) O CNPJ do estabelecimento que participar do certame, matriz/sede ou filial, deverá ser o mesmo 
a constar na Ata de Registro de Preços e nas Notas Fiscais/Faturas emitidas, quando da execução 
dos serviços contratados. Dessa forma, não será admitida a emissão de Notas Fiscais/Faturas por 
CNPJ de estabelecimento diverso daquele participante da Licitação. 
f) Será efetuado retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
§ 2º - As despesas decorrentes da execução dos serviços, objeto do presente REGISTRO, serão 
suportadas com recursos da dotação orçamentária: 27.002.15.451.0008.2.022.3.3.90.39.00.00.-1000- 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA. 
  
CLÁUSULA QUARTA: DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 
§ 1º - A vigência da Ata de Registro de Preço será de 1 (um) ano contado do primeiro dia útil subsequente 
à data de divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) ou até o término das 
quantidades registradas. 

a) Será admitida a prorrogação do prazo de vigência da Ata de Registro de Preço por mais 12 
(doze) meses, desde que comprovado que os preços registrados permanecem vantajosos, 
conforme previsto no art. 84, parágrafo único, da Lei 14.133/2021. 
b) A prorrogação da ata de registro de preço se dará pelo saldo existente no momento da 
prorrogação. 
c) A comprovação da vantagem do preço deverá ser demonstrada em Justificativa de Preços 
elaborada de acordo com o Decreto Municipal 9.618/2024 ou outro que venha a substituí-lo.  
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§ 2º - O contrato decorrente da Ata de Registro de Preços poderá, a critério da Administração, ser 
substituído por meio de carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra, ordem de 
execução de serviço ou outro instrumento equivalente, conforme prevê o art. 95 da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021. 
§ 3º - O contrato decorrente da Ata de Registro de Preços terá sua vigência estabelecida em conformidade 
com as disposições nela contida, observado o disposto no art. 105 da Lei nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA QUINTA: DAS CONDIÇÕES PARA ALTERAÇÃO, ATUALIZAÇÃO E CANCELAMENTO 
DO PREÇO REGISTRADO E DO CADASTRO DE RESERVA 
§ 1º - Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações: 
I - Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 
termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
II - Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência 
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; ou 
III - Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços 
registrados, nos termos do disposto na Lei nº 14.133, de 2021. 
§ 2º - Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo 
superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora convocará o prestador de serviço para negociar a 
redução do preço registrado. 
a) Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o prestador de serviço será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 
b) Na hipótese prevista na alínea ‘a’, o gerenciador convocará os prestadores de serviço do cadastro 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado, 
observado o disposto no § 3º do art. 25 de Decreto Municipal nº 10703/2025. 
c) Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 
da ata de registro de preços e adotará as medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais 
vantajosa. 
d) Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos 
órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços, para que 
avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual. 
§ 3º - Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o prestador de serviço 
não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao prestador de serviço requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o 
impossibilite de cumprir o compromisso. 
a) Para fins do disposto no caput, o prestador de serviço encaminhará, juntamente com o pedido de 
alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
b) Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, 
o pedido será indeferido pelo órgão ou pela entidade gerenciadora e o prestador de serviço deverá cumprir 
as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo da aplicação 
das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
c) Na hipótese de cancelamento do registro do prestador de serviço, nos termos do disposto na alínea ‘b’, 
o gerenciador convocará os prestadores de serviço do cadastro reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no § 3º do art. 16 do Decreto 
Municipal nº 10703/2025. 
d) Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 
da ata de registro de preços e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais 
vantajosa. 
e) Na hipótese de comprovação do disposto no caput e na alínea ‘a’, o órgão ou a entidade gerenciadora 
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
e) O órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que 
avaliem a necessidade de alteração contratual. 
§ 4º - O registro do prestador de serviço será cancelado pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, 
quando o prestador de serviço: 
I - Descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado; 
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II - Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração 
sem justificativa razoável; 
III - Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista na alínea ‘b’ do § 3º; ou 
IV - Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
a) Na hipótese prevista no inciso IV do caput, caso a penalidade aplicada ao prestador de serviço não 
ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 
mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas novas 
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
b) O cancelamento do registro nas hipóteses previstas no caput será formalizado por despacho do órgão 
ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
c) Na hipótese de cancelamento do registro do prestador de serviço, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
§ 5º - O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, total ou 
parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 
I - Por razão de interesse público;  
II - A pedido do prestador de serviço, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
III - Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto na alínea ‘c’ do § 2º e na alínea ‘d’ do § 
3º. 
 
§ 6º - DA REVISÃO DE PREÇOS E CONSULTA AO CADASTRO RESERVA 

DA REVISÃO DE PREÇOS E CONSULTA AO CADASTRO RESERVA 
1. Caso o vencedor detentor da ata de registro de preços solicite revisão de preços ou reequilíbrio 
econômico-financeiro, o Departamento de Licitações e Contratos acionará o Cadastro Reserva de 
fornecedores/prestadores de serviços, conforme ordem de classificação original. 
2. Os fornecedores/prestadores de serviços do Cadastro Reserva serão formalmente consultados 
sobre: 
a) A disponibilidade de fornecer o bem ou serviço pelo mesmo preço do vencedor original; e 
b) O melhor preço que possam oferecer; 
DA CONSULTA AOS FORNECEDORES/PRESTADORES DE SERVIÇOS E EXIGÊNCIA DE 
AMOSTRAS 
1. A consulta será realizada com todos os fornecedores/prestadores de serviços do Cadastro Reserva, 
obedecendo à ordem de classificação, até que se esgotem as possibilidades ou que um fornecedor 
apresente proposta mais vantajosa. 
2. Caso algum fornecedor/prestador de serviço do Cadastro Reserva ofereça preço inferior ao 
solicitado na revisão, deverá: 
a) Apresentar amostra do produto (quando exigido), em conformidade com as especificações do edital; 
b) Comprovar que atende aos requisitos de habilitação. 
3. A falta de apresentação da amostra no prazo ou a não conformidade com as especificações 
implicará a desconsideração da proposta, seguindo-se a consulta ao próximo fornecedor classificado. 
DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 
1. O cancelamento do registro com o vencedor original ocorrerá após a comprovação de que o novo 
fornecedor/prestador de serviço: 
a) Apresentou preço mais vantajoso; e 
b) Cumpriu com a exigência de amostra (quando aplicável), atestando a qualidade conforme exigido. 
c) Cumpriu os requisitos de habilitação estabelecidos em edital.  
2. A Administração reserva-se o direito de rejeitar propostas que, mesmo com preço inferior, não 
atendam aos critérios de qualidade, prazos ou demais condições do edital. 
DA FORMALIZAÇÃO 
1. O fornecedor/prestador de serviço que apresentar o melhor preço válido, comprovar a qualidade 
mediante amostra (se exigido) e preencher os requisitos de habilitação será formalmente convocado 
para assinatura da Ata de Registro de Preços, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, sob pena de 
desclassificação. 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
1. Se o detentor da ata de registro de preços desistir do pedido de revisão (ou reequilíbrio) durante o 
trâmite e/ou não comprovar as condições imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis 
que fundamentaram o pedido responderá por descumprimento da proposta (art. 155, V, da Lei 
14133/2021).  
2. Os casos omissos serão resolvidos pela Administração, com base nos princípios da economicidade, 
legalidade e garantia de qualidade. 
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CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 
Constituem obrigações do Órgão participante: 

 
a) comunicar a empresa registrada toda e quaisquer ocorrências relacionadas à execução do objeto 
registrado;  
b) efetuar o pagamento à empresa registrada do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos na presente Ata de Registro de Preços e no Termo de Referência. 
c) promover o acompanhamento e a fiscalização da prestação dos serviços, sob os aspectos qualitativo 
e quantitativo, anotando em registro próprio as falhas e solicitando as medidas corretivas;  
d) rejeitar, no todo ou em parte, o serviço executado pela empresa registrada fora das especificações 
da Ata de Registro de Preços;  
e) observar para que durante a vigência da Ata de Registro de Preços sejam cumpridas as obrigações 
assumidas pela empresa registrada, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação;  
f) aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias;  
g) prestar à empresa registrada informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados;  
h) demais condições constantes do edital de licitação. 

 
Constituem obrigações gerais do PRESTADOR DE SERVIÇOS: 

 
§ 1º - O registrado deve cumprir todas as obrigações constantes desta ata e de seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
1 - Indicar preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução da ata de registro; 
2 - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade; 
3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal da ata de registro ou autoridade superior (art. 
137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
4 - Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas desta ata de registro, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica 
e a legislação de regência; 
5 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal da ata de registro, os serviços e/ou materiais nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pela prefeitura, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
7 - Efetuar comunicação a prefeitura, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou 
finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis; 
8 - Não contratar, durante a vigência da ata de registro, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade a prefeitura; 
10 - Comunicar ao Fiscal da ata de registro, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local de entrega dos serviços e/ou materiais; 
11 - Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela prefeitura ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do empreendimento; 
12 - Paralisar, por determinação da prefeitura, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 
13 - Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execução do objeto, durante a vigência do contrato; 
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14 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina; 
15 - Submeter previamente, por escrito, a prefeitura, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere; 
16 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
17 - Manter durante toda a vigência da ata de registro, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
18 - Cumprir, durante todo o período de execução da ata de registro, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116). Comprovar a reserva de cargos a que se refere, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 
vagas (art. 116, parágrafo único); 
19 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento da ata de registro; 
20 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 
14.133, de 2021; 
21 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança da prefeitura; 
22 - Se aplicável ao objeto da licitação, o registrado deverá atender à Política Pública Ambiental de 
licitação sustentável, e que deverá se responsabilizar integralmente com a logística reversa dos produtos, 
embalagens e serviços pós-consumo no limite da proporção de fornecimento ao Poder Público, assumindo 
a responsabilidade pela destinação final ambientalmente adequada, conforme artigos 78, § 6º, 78A, 78B e 
78C da Lei Estadual do Paraná nº. 15.608/2007; 
23 - Observar as demais obrigações do Termo de Referência; 
24 - Observar as demais condições de recebimento do Termo de Referência. 
           
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
§ 1º – Comete infração administrativa o licitante e/ou a empresa registrada que cometer quaisquer das 
infrações previstas no art. 155 da Lei n°14.133/2021, quais sejam: 
 
1 – Dar causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços; 
2 – Dar causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
3 - Dar causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços; 
4 – Deixar de entregar a documentação exigida no processo; 
5 – Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
6 – Não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para a 
formalização do registro, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
7 – Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado; 
8 – Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o processo ou prestar declaração falsa 
durante o certame ou a execução da Ata de Registro de Preços; 
9 – Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços; 
10 – Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
a) Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quando ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os prestadores de serviço, em 
qualquer momento do processo de contratação, mesmo após o encerramento da fase de lances; 
11 – Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 
12 – Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846/2013. 
 
§ 2º - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas na Lei as seguintes 
sanções: 

a) Advertência, quando a contratada der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei); 
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b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos itens 2 a 7 do 
parágrafo 1°, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156 §4°, da 
Lei); 
c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública Direta e 
Indireta do Ente Federativo que tiver aplicado a sansão, quando praticadas as condutas descritas nos 
itens 8 a 12, bem como nos itens 2 a 7 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, §5, da Lei). 
d) Multa: 
d.1 – moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
d.1.1 – o atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão da Ata de 
Registro de Preços por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme o 
disposto no inciso I, do art. 137, da Lei nº 14.133/2021. 
d.2 – moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total da Ata de 
Registro de Preços, até o máximo de 30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia; 
d.3 – compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total da Ata de Registro de Preços, no 
caso de inexecução do objeto. 

§ 3º – A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao órgão participante (art.156, § 9º). 
§ 4º – Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, § 7º); 

1 – Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contados da data de sua intimação (art. 157); 
2 – Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo órgão participante à empresa registrada, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º); 
3 – Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data de recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

§ 5º – A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa à empresa registrada, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 
158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar e contratar.   
§ 1º - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156 §1°): 
a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
§ 6º - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133/2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
§ 7º - A personalidade jurídica da empresa registrada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou 
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa 
jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160). 
§ 8º - Os órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de todos os entes federativos 
deverão, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e 
manter atualizados os dados relativos às sanções por eles aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal. (art. 161) 
§ 9º – As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/2021. 
 

CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
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§ 1º - Caberá aos fiscais e aos gestores da Ata de Registro de Preços, designados pela autoridade 
competente por meio do Decreto Municipal nº 10.641/2025, acompanhar e fiscalizar o cumprimento das 
obrigações assumidas e promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento da Ata de Registro de 
Preços. 
§ 2º - A(s) Secretaria(s) Municipal(is) será(ão) a(s) unidade(s) responsável(is) pelos atos de controle e 
administração da Ata de Registro de Preços, incluindo a aferição e comprovação da continuidade da 
vantajosidade dos preços registrados. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS PRERROGATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO 
§ 1º - O DETENTOR DA ATA poderá fazer uso das prerrogativas previstas no art. 104, da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DOS CASOS OMISSOS 
§ 1º - Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislação em 
vigor, sobretudo na Lei nº 14.133/2021 e pelos preceitos de direito público, sendo aplicados, 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. Os casos 
omissos serão resolvidos à luz da referida lei, recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios 
gerais do direito. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO 
§ 1º - O presente instrumento será inserido no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma 
prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao 
art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso 
V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 
§ 1º - Fica eleito o Foro da Comarca de QUATRO BARRAS para dirimir quaisquer questões relativas a 
interpretações, aplicação e execução da presente ata, renunciando as partes outro qualquer por mais 
privilegiado que possa ser. 
 

                                                                        Quatro Barras, 04 de Setembro de 2025. 
 
 
                  

LORENO BERNARDO TOLARDO 
Prefeito Municipal 

 
 

FREDERICO BERNARDI 
Secretário Municipal de Obras 

 
 

LUIS ANTONIO ZEN  
Venturi & Zen Ltda 
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SECRETARIA MUNICIPAL 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E COMPRAS

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 

PREGÃO ELETRONICO REGISTRO DE PREÇO Nº 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

O MUNICÍPIO DE VIAMÃO

classificação das propostas apresentadas no 

425/2025, processo administrativo nº 

vantajosos das empresas por item, observadas as condições do Edital

presente sujeitando-se as partes às normas constantes na

no Decreto Municipal nº 128, de 27 de novembro de 2023, na Portaria Municipal nº 13 de 

janeiro de 2025, e em conformidade com as disposições a seguir:

Vigência da Ata: De: 08/10/2025

O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser 
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

Lei Federal 14.133/2021. 

 DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contr

serviços de engenharia especificado

nº 425/2025, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham 

sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 
Item Descrição dos Serviços

1 USINAGEM DE CONCRETO ASFÁLTICO - FAIXA C (USINAGEM PRÓPRIA)
1.1 USINAGEM DE CONCRETO ASFÁLTICO // FAIXA C // AREIA E 

BRITA COMERCIAIS 
2 FORNECIMENTO DE MATERIAL BETUMINOSO
2.1 AQUISIÇÃO DE EMULSÃO ASFÁLTICA RR-

ICMS DE 17%) 
2.2 AQUISIÇÃO DE CAP-50/70 (ACRESCIDO DE ICMS DE 17%) 
2.3 AQUISIÇÃO DE EIA (ACRESCIDO DE ICMS DE 17%) 
3 SERVIÇO DE RECONSTRUÇÃO DA BASE EM BRITA GRADUADA SIMPLES
3.1 CONSTRUÇÃO DE BASE E SUB-BASE PARA 

DE BRITA GRADUADA SIMPLES, COM ESPESSURA DE 20 CM 

 
  

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VIAMÃO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E COMPRAS 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 11.906/2025

PREGÃO ELETRONICO REGISTRO DE PREÇO Nº 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 144/2025

MUNICÍPIO DE VIAMÃO, nos termos da Lei Federal 14.133/2021, em face da 

classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico nº 

/2025, processo administrativo nº 11.906/2025, resolve REGISTRAR OS PREÇOS mais 

vantajosos das empresas por item, observadas as condições do Edital

se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

no Decreto Municipal nº 128, de 27 de novembro de 2023, na Portaria Municipal nº 13 de 

janeiro de 2025, e em conformidade com as disposições a seguir: 

08/10/2025, até 07/10/2026 

ia da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser 
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

 

A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contr

especificados no Termo de Referência, anexo I do edital de Licitação 

, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham 

sido registrados, independentemente de transcrição. 

ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA - USINAGEM PRÓPRIA - LOTE 01
Descrição dos Serviços UND. Quantidade 

Estimada 
Valor Unitário 

FAIXA C (USINAGEM PRÓPRIA) 
SINAGEM DE CONCRETO ASFÁLTICO // FAIXA C // AREIA E T 15.600,00 194,39

FORNECIMENTO DE MATERIAL BETUMINOSO 
-1C (ACRESCIDO DE KG 50.000,00 3,71 

50/70 (ACRESCIDO DE ICMS DE 17%)  KG 882.700,00 5,22 
AQUISIÇÃO DE EIA (ACRESCIDO DE ICMS DE 17%)  KG 6.500,00 3,63 
SERVIÇO DE RECONSTRUÇÃO DA BASE EM BRITA GRADUADA SIMPLES 

BASE PARA PAVIMENTAÇÃO 
DE BRITA GRADUADA SIMPLES, COM ESPESSURA DE 20 CM 

M3 1.000,00 201,18

 

11.906/2025 

PREGÃO ELETRONICO REGISTRO DE PREÇO Nº 95/2025 

144/2025 

, nos termos da Lei Federal 14.133/2021, em face da 

 95/2025, processo nº 

, resolve REGISTRAR OS PREÇOS mais 

vantajosos das empresas por item, observadas as condições do Edital 425/2025 que rege o 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

no Decreto Municipal nº 128, de 27 de novembro de 2023, na Portaria Municipal nº 13 de 

ia da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser 
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. – art. 84 da 

A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de 

I do edital de Licitação 

, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham 

LOTE 01 

Valor Unitário 
(R$) 

Valor Total  
(R$) 

3.032.484,00 
194,39 3.032.484,00  

4.816.789,00 
185.500,00 

4.607.694,00 
23.595,00  
246.030,00 

201,18 201.180,00  
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SECRETARIA MUNICIPAL 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E COMPRAS

- EXCLUSIVE CARGA E TRANSPORTE. 
3.2 TRANSPORTE DA BRITA GRADUADA SIMPLES 
4 SERVIÇO DE FRESAGEM DE PAVIMENTO ASFÁLTICO
4.1  FRESAGEM DESCONTÍNUA DE REVESTIMENTO ASFÁLTICO 

ESPESSURA DE 5 CM 
4.2 FRESAGEM CONTÍNUA DE REVESTIMENTO ASFÁLTICO 

ESPESSURA DE 5 CM 
5 SERVIÇO DE IMPRIMAÇÃO DE BASE GRANULAR COM EIA
5.1 MPRIMAÇÃO COM EMULSÃO ASFÁLTICA (EIA)
6 SERVIÇO DE PINTURA DE LIGAÇÃO COM EMULSÃO ASFÁLTICA TIPO RR
6.1 PINTURA DE LIGAÇÃO  
7 SERVIÇO ESPECIALIZADO DE EXECUÇÃO DA CAMADA ASFÁLTICA COM CBUQ COMPACTADO (LIMPA E FINALIZADA) 
7.1 EXECUÇÃO DE REMENDO SUPERFICIAL 

RECORTE E DEMOLIÇÃO DO PAVIMENTO DANIFICADO, 
ESPALHAMENTO MANUAL E COMPACTAÇÃO MANUAL)

7.2 EXECUÇÃO DE REMENDO PROFUNDO 
RECORTE E DEMOLIÇÃO DO PAVIMENTO DANIFICADO, 
ESPALHAMENTO MANUAL E COMPACTAÇÃO MANUAL)

7.3 RECOMPOSIÇÃO DA CAMADA ASFÁLTICA PARA PEQUENAS 
ZONAS FRESADAS (PZF) - ESPALHAMENTO
COMPACTAÇÃO MECÂNICA 

 7.4 RECOMPOSIÇÃO DA CAMADA ASFÁLTICA PARA GRANDES 
ZONAS FRESADAS (GZF) - ESPALHAMENTO COM 
VIBROACABADORA E COMPACTAÇÃO MECÂNICA

8 TRANSPORTE DE MATERIAL BETUMINOSO
8.1 TRANSPORTE DE MISTURA BETUMINOSA A QUENTE COM 

CAMINHÃO COM CAÇAMBA TÉRMICA DE 6 M³ 
PAVIMENTADA 

9 TRANSPORTE, CARGA, MANOBRA, DESCARGA E LIMPEZA 
9.1 TRANSPORTE DE MATERIAL REMOVIDO 

BASCULANTE DE 10 M³  
9.2 CARGA, MANOBRA, DESCARGA E LIMPEZA DE MATERIAL 

RETIRADO DA VIA EM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M³
VALOR TOTAL LOTE 01 (R$)

 

PLANILHA ORÇAMEN

Item Descrição dos Serviços

1 AQUISIÇÃO POSTO USINA DE CBUQ PARA PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA
1.1 CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE (CBUQ) 

PARA PAVIMENTACAO ASFALTICA, PADRAO DNIT, FAIXA C, 
COM CAP 50/70 - AQUISICAO POSTO USINA

2 FORNECIMENTO DE MATERIAL BETUMINOSO 
2.1 AQUISIÇÃO DE EMULSÃO ASFÁLTICA RR-

ICMS DE 17%) 
2.2 AQUISIÇÃO DE EIA (ACRESCIDO DE ICMS DE 17%)
3 SERVIÇO DE RECONSTRUÇÃO DA BASE EM BRITA GRADUADA SIMPLES 
3.1 CONSTRUÇÃO DE BASE E SUB-BASE PARA PAVIMENTAÇÃO 

DE BRITA GRADUADA SIMPLES, COM ESPESSURA DE 20 CM 
- EXCLUSIVE CARGA E TRANSPORTE. 

3.2 TRANSPORTE DA BRITA GRADUADA SIMPLES 
4 SERVIÇO DE FRESAGEM DE PAVIMENTO ASFÁLTICO 
4.1  FRESAGEM DESCONTÍNUA DE REVESTIMENTO ASFÁLTICO 

ESPESSURA DE 5 CM 
4.2 FRESAGEM CONTÍNUA DE REVESTIMENTO ASFÁLTICO 

ESPESSURA DE 5 CM 
5 SERVIÇO DE IMPRIMAÇÃO DE BASE GRANULAR COM EIA 
5.1 IMPRIMAÇÃO COM EMULSÃO ASFÁLTICA (EIA)
6 SERVIÇO DE PINTURA DE LIGAÇÃO COM EMULSÃO ASFÁLTICA TIPO RR1C
6.1 PINTURA DE LIGAÇÃO 
7 SERVIÇO ESPECIALIZADO DE EXECUÇÃO DA CAMADA ASFÁLTICA COM CBUQ COMPACTADO (LI
7.1 EXECUÇÃO DE REMENDO SUPERFICIAL 

RECORTE E DEMOLIÇÃO DO PAVIMENTO DANIFICADO, 
ESPALHAMENTO MANUAL E COMPACTAÇÃO MANUAL)

7.2 EXECUÇÃO DE REMENDO PROFUNDO 

 
  

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VIAMÃO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E COMPRAS 

TRANSPORTE DA BRITA GRADUADA SIMPLES - BGS M3XKM 15.000,00 2,99  
NTO ASFÁLTICO 

FRESAGEM DESCONTÍNUA DE REVESTIMENTO ASFÁLTICO - M3 2.000,00 90,21  

FRESAGEM CONTÍNUA DE REVESTIMENTO ASFÁLTICO - M3 2.750,00 69,48  

BASE GRANULAR COM EIA 
MPRIMAÇÃO COM EMULSÃO ASFÁLTICA (EIA) M2  5.000,00 0,51  
SERVIÇO DE PINTURA DE LIGAÇÃO COM EMULSÃO ASFÁLTICA TIPO RR- 1C  

M2  125.000,00 0,36  
ZADO DE EXECUÇÃO DA CAMADA ASFÁLTICA COM CBUQ COMPACTADO (LIMPA E FINALIZADA) 

EXECUÇÃO DE REMENDO SUPERFICIAL - (INCLUINDO 
RECORTE E DEMOLIÇÃO DO PAVIMENTO DANIFICADO, 
ESPALHAMENTO MANUAL E COMPACTAÇÃO MANUAL) 

T  3.600,00 185,12 

EXECUÇÃO DE REMENDO PROFUNDO - (INCLUINDO 
RECORTE E DEMOLIÇÃO DO PAVIMENTO DANIFICADO, 
ESPALHAMENTO MANUAL E COMPACTAÇÃO MANUAL) 

T  2.700,00 131,80 

RECOMPOSIÇÃO DA CAMADA ASFÁLTICA PARA PEQUENAS 
ESPALHAMENTO MANUAL E 

T  5.070,00 90,99  

RECOMPOSIÇÃO DA CAMADA ASFÁLTICA PARA GRANDES 
ESPALHAMENTO COM 

VIBROACABADORA E COMPACTAÇÃO MECÂNICA 

T  6.330,00 12,69  

TRANSPORTE DE MATERIAL BETUMINOSO  
TRANSPORTE DE MISTURA BETUMINOSA A QUENTE COM 
CAMINHÃO COM CAÇAMBA TÉRMICA DE 6 M³ - RODOVIA 

T.KM  156.000,00 0,92  

TRANSPORTE, CARGA, MANOBRA, DESCARGA E LIMPEZA  
TRANSPORTE DE MATERIAL REMOVIDO COM CAMINHÃO M3XKM  61.500,00 3,22  

CARGA, MANOBRA, DESCARGA E LIMPEZA DE MATERIAL 
RETIRADO DA VIA EM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M³ 

M3  3.400,00 11,35  

VALOR TOTAL LOTE 01 (R$) 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA - AQUISIÇÃO POSTO USINA - LOTE 02

Descrição dos Serviços UND. Quantidade 
Estimada 

Valor Unitário 

AQUISIÇÃO POSTO USINA DE CBUQ PARA PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA 
CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE (CBUQ) 

, PADRAO DNIT, FAIXA C, 
AQUISICAO POSTO USINA 

T  16.482,70 934,38 

FORNECIMENTO DE MATERIAL BETUMINOSO  
-1C (ACRESCIDO DE KG  50.000,00 3,71  

AQUISIÇÃO DE EIA (ACRESCIDO DE ICMS DE 17%) KG  6.500,00 3,63  
SERVIÇO DE RECONSTRUÇÃO DA BASE EM BRITA GRADUADA SIMPLES  

BASE PARA PAVIMENTAÇÃO 
SPESSURA DE 20 CM 

M3  1.000,00 201,18 

TRANSPORTE DA BRITA GRADUADA SIMPLES - BGS M3XKM  15.000,00 2,99  
SERVIÇO DE FRESAGEM DE PAVIMENTO ASFÁLTICO  

TIMENTO ASFÁLTICO - M3  2.000,00 90,21  

FRESAGEM CONTÍNUA DE REVESTIMENTO ASFÁLTICO - M3  2.750,00 69,48  

SERVIÇO DE IMPRIMAÇÃO DE BASE GRANULAR COM EIA  
ASFÁLTICA (EIA) M2  5.000,00 0,51  

SERVIÇO DE PINTURA DE LIGAÇÃO COM EMULSÃO ASFÁLTICA TIPO RR1C 
M2  125.000,00  0,36  

SERVIÇO ESPECIALIZADO DE EXECUÇÃO DA CAMADA ASFÁLTICA COM CBUQ COMPACTADO (LIMPA E FINALIZADA)
EXECUÇÃO DE REMENDO SUPERFICIAL - (INCLUINDO 
RECORTE E DEMOLIÇÃO DO PAVIMENTO DANIFICADO, 
ESPALHAMENTO MANUAL E COMPACTAÇÃO MANUAL) 

T  3.600,00 185,12 

EXECUÇÃO DE REMENDO PROFUNDO - (INCLUINDO T  2.700,00 131,80 

 

44.850,00 
371.490,00 

 180.420,00  

 191.070,00 

2.550,00 
2.550,00 
45.000,00 
45.000,00 

ZADO DE EXECUÇÃO DA CAMADA ASFÁLTICA COM CBUQ COMPACTADO (LIMPA E FINALIZADA)  1.563.939,00 
185,12  666.432,00 

131,80  355.860,00 

 461.319,30 

 80.327,70 

143.520,00 
143.520,00 

236.620,00 
198.030,00 

 38.590,00 

10.458.422,00 

LOTE 02  

Valor Unitário 
(R$) 

Valor Total 
 (R$) 

15.401.105,23 
934,38   15.401.105,23 

209.095,00 
185.500,00 

23.595,00 
246.030,00 

201,18  201.180,00 

44.850,00 
371.490,00 

 180.420,00 

 191.070,00 

2.550,00 
2.550,00 
45.000,00 

 45.000,00 
MPA E FINALIZADA) 1.563.939,00 

185,12  666.432,00 

131,80  355.860,00 
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SECRETARIA MUNICIPAL 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E COMPRAS

RECORTE E DEMOLIÇÃO DO PAVIMENTO DANIFICADO, 
ESPALHAMENTO MANUAL E COMPACTAÇÃO MANUAL)

7.3 RECOMPOSIÇÃO DA CAMADA ASFÁLTICA PARA PEQUENAS 
ZONAS FRESADAS (PZF) - ESPALHAMENTO MANUAL E 
COMPACTAÇÃO MECÂNICA 

 7.4 RECOMPOSIÇÃO DA CAMADA ASFÁLTICA PARA GRANDES 
ZONAS FRESADAS (GZF) - ESPALHAMENTO COM 
VIBROACABADORA E COMPACTAÇÃO MECÂNICA

8 TRANSPORTE DE MATERIAL BETUMINOSO
8.1 TRANSPORTE DE MISTURA BETUMINOSA A QUENTE 

CAMINHÃO COM CAÇAMBA TÉRMICA DE 6 M³ 
PAVIMENTADA 

9 TRANSPORTE, CARGA, MANOBRA, DESCARGA E LIMPEZA 
9.1 TRANSPORTE DE MATERIAL REMOVIDO COM CAMINHÃO 

BASCULANTE DE 10 M³ 
9.2 CARGA, MANOBRA, DESCARGA E LIMPEZA DE MATERIAL 

RETIRADO DA VIA EM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M³
VALOR TOTAL LOTE 01 (R$)

 

3. ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e a

estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à 

ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

3.2. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

3.2.1. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.

3.2.2. Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

3.3. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação 

da adesão pelo fornecedor. 

3.3.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rej

prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

3.4. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 

participante deverá efetivar a aquisição ou a con

observado o prazo de vigência da ata.

3.5. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgãos ou da entidade não particip

aceita pela Administração, desde que respeitado o limite temporal da vigência da ata de 

registro de preços. 

 
  

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VIAMÃO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E COMPRAS 

DEMOLIÇÃO DO PAVIMENTO DANIFICADO, 
ESPALHAMENTO MANUAL E COMPACTAÇÃO MANUAL) 
RECOMPOSIÇÃO DA CAMADA ASFÁLTICA PARA PEQUENAS 

ESPALHAMENTO MANUAL E 
 T  5.070,00 90,99  

RECOMPOSIÇÃO DA CAMADA ASFÁLTICA PARA GRANDES 
ESPALHAMENTO COM 

VIBROACABADORA E COMPACTAÇÃO MECÂNICA 

 T  6.330,00 12,69  

TRANSPORTE DE MATERIAL BETUMINOSO 
TRANSPORTE DE MISTURA BETUMINOSA A QUENTE COM 
CAMINHÃO COM CAÇAMBA TÉRMICA DE 6 M³ - RODOVIA 

T.KM  156.000,00  0,92  

TRANSPORTE, CARGA, MANOBRA, DESCARGA E LIMPEZA  
TRANSPORTE DE MATERIAL REMOVIDO COM CAMINHÃO M3XKM  61.500,00 3,22  

CARGA, MANOBRA, DESCARGA E LIMPEZA DE MATERIAL 
RETIRADO DA VIA EM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M³ 

M3  3.400,00 11,35  

VALOR TOTAL LOTE 01 (R$) 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, 

estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à 

ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

ficativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e

Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação 

 

O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 

prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 

participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, 

observado o prazo de vigência da ata. 

O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgãos ou da entidade não particip

aceita pela Administração, desde que respeitado o limite temporal da vigência da ata de 

 

 461.319,30 

 80.327,70 

143.520,00 
 143.520,00 

236.620,00 
198.030,00 

 38.590,00 

18.219.349,23 

s entidades da Administração Pública federal, 

estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à 

ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

ficativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 

133, de 2021; e 

Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação 

eitar adesões caso elas possam acarretar 

prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 

tratação solicitada em até noventa dias, 

O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgãos ou da entidade não participante 

aceita pela Administração, desde que respeitado o limite temporal da vigência da ata de 
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3.6. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 

integrante, na qualidade de não participante, para aqueles

quantitativo registrado, observador os requisitos do item 3.1.

3.7. Os limites para as adesões: serão observadas as regras de controle para a adesão à ata de 

registro de preços, os termos do art. 86 da Lei nº 14.133, de 2021 e art

Municipal nº 128/2023. 

3.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública 

estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferência voluntárias, não 

ficando sujeita ao limite de cinquent

convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os 

participantes, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto 

federal e comprovada a compa

mercado na forma do art. 23 de Lei nº 14.133, de 2021.

4. VEDAÇÃO E ACRÉSCIMO DE QUANTITATIVOS

4.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALI

CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a 

adjudicação, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, 

desde que comprovado o preço vantaj

5.1.1. Os preços registrados poderão ser atualizados, conforme conveniência da 

Administração, caso se constate significativa e abrupta modificação dos preços praticados no 

mercado, nos termos dos artigos 25 a 27 do Decreto Municipal nº 128/2023.

5.1.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 

próprio instrumento contratual e observará, no momento da contratação e a cada exercício 

financeiro, a previsão no plano plurianual quando ultrapassar de 1 (um) exercício financeiro.

5.1.3. Na formalização do contrato deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos 

orçamentários respectivos. 
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O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 

integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 

quantitativo registrado, observador os requisitos do item 3.1. 

Os limites para as adesões: serão observadas as regras de controle para a adesão à ata de 

registro de preços, os termos do art. 86 da Lei nº 14.133, de 2021 e art

A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública 

estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferência voluntárias, não 

ficando sujeita ao limite de cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 

convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os 

participantes, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto 

federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no 

mercado na forma do art. 23 de Lei nº 14.133, de 2021. 

VEDAÇÃO E ACRÉSCIMO DE QUANTITATIVOS 

É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 

 

A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a 

, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, 

desde que comprovado o preço vantajoso. 

Os preços registrados poderão ser atualizados, conforme conveniência da 

Administração, caso se constate significativa e abrupta modificação dos preços praticados no 

mercado, nos termos dos artigos 25 a 27 do Decreto Municipal nº 128/2023.

ecorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 

próprio instrumento contratual e observará, no momento da contratação e a cada exercício 

financeiro, a previsão no plano plurianual quando ultrapassar de 1 (um) exercício financeiro.

Na formalização do contrato deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos 

 

 

O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 

itens para os quais não tenha 

Os limites para as adesões: serão observadas as regras de controle para a adesão à ata de 

registro de preços, os termos do art. 86 da Lei nº 14.133, de 2021 e art. 32 do Decreto 

A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública 

estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferência voluntárias, não 

a por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 

convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os 

participantes, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto 

tibilidade dos preços registrados com os valores praticados no 

É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

ZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 

A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a de sua 

, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, 

Os preços registrados poderão ser atualizados, conforme conveniência da 

Administração, caso se constate significativa e abrupta modificação dos preços praticados no 

mercado, nos termos dos artigos 25 a 27 do Decreto Municipal nº 128/2023. 

ecorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 

próprio instrumento contratual e observará, no momento da contratação e a cada exercício 

financeiro, a previsão no plano plurianual quando ultrapassar de 1 (um) exercício financeiro. 

Na formalização do contrato deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos 
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5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata de registro de preços será 

formalizada nos termos do art. 95 de Lei nº 14.133, de 2021.

5.2.1. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços deverão ser assinados no 

prazo de validade das respectivas atas e poderão ser alterados, conforme observado no art. 

124 da Lei nº14.133, de 2021.

6. DAS CONDIÇÕES PARA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1. No caso de prorrogação da Ata de Registro de Preços, os preços poderão ser alterados, na 

forma de reajuste em sentido estrito, para a manutenção do equilíbrio econômico

consistente na aplicação do índice INCC, observado o princípio da anualidade.

6.2. Deve haver pela contratada pedido expresso de reajuste, devendo haver, de forma 

concomitante, pesquisa de preços de mercado, pela pasta responsável, para verificação de que 

os preços, já calculados com o reajuste devido ainda está dentro do preço de mercado

demonstrando a vantajosidade pela Administração, em conceder os novos valores à 

contratada.  

6.3.  No caso de o preço reajustado ficar maior que o dos outros colocados, será negada a 

revisão e reclassificada a ata de registro de preços

7. DO CANCELAMENTO DO REGI
PREÇOS REGISTRADOS

7.1. O registro do fornecedor será cancelado quando:

7.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

7.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabeleci

Administração sem justificativa razoável;

7.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 1º, do 

Decreto Municipal nº 128/2023; ou

7.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

7.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 

da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade g
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A contratação com os fornecedores registrados na ata de registro de preços será 

formalizada nos termos do art. 95 de Lei nº 14.133, de 2021. 

contratos decorrentes do sistema de registro de preços deverão ser assinados no 

prazo de validade das respectivas atas e poderão ser alterados, conforme observado no art. 

124 da Lei nº14.133, de 2021. 

DAS CONDIÇÕES PARA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
caso de prorrogação da Ata de Registro de Preços, os preços poderão ser alterados, na 

forma de reajuste em sentido estrito, para a manutenção do equilíbrio econômico

consistente na aplicação do índice INCC, observado o princípio da anualidade.

eve haver pela contratada pedido expresso de reajuste, devendo haver, de forma 

concomitante, pesquisa de preços de mercado, pela pasta responsável, para verificação de que 

os preços, já calculados com o reajuste devido ainda está dentro do preço de mercado

demonstrando a vantajosidade pela Administração, em conceder os novos valores à 

No caso de o preço reajustado ficar maior que o dos outros colocados, será negada a 

revisão e reclassificada a ata de registro de preços 

DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 
PREÇOS REGISTRADOS 

O registro do fornecedor será cancelado quando: 

Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabeleci

Administração sem justificativa razoável; 

Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 1º, do 

Decreto Municipal nº 128/2023; ou 

Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 

Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 

da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade g

 

A contratação com os fornecedores registrados na ata de registro de preços será 

contratos decorrentes do sistema de registro de preços deverão ser assinados no 

prazo de validade das respectivas atas e poderão ser alterados, conforme observado no art. 

DAS CONDIÇÕES PARA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

caso de prorrogação da Ata de Registro de Preços, os preços poderão ser alterados, na 

forma de reajuste em sentido estrito, para a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro 

consistente na aplicação do índice INCC, observado o princípio da anualidade. 

eve haver pela contratada pedido expresso de reajuste, devendo haver, de forma 

concomitante, pesquisa de preços de mercado, pela pasta responsável, para verificação de que 

os preços, já calculados com o reajuste devido ainda está dentro do preço de mercado, 

demonstrando a vantajosidade pela Administração, em conceder os novos valores à 

No caso de o preço reajustado ficar maior que o dos outros colocados, será negada a 

STRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 

Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 1º, do 

Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 

Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 

da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 
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mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 

contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

7.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 6.1será formalizad

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 

ampla defesa. 

7.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro

ordem de classificação. 

7.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde 

que devidamente comprovadas e just

7.4.1. Por razão de interesse público;

7.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

7.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar

se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do 

Decreto Municipal nº 128/2023.

8. DAS PENALIDADES 

8.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital. 

8.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reser

preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após 

terem assinado a ata.  

8.2.  É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de pre

Municipal nº 128/2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 

contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão 

participante a aplicação da penalidade (art
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mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 

contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 6.1será formalizad

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a 

O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde 

que devidamente comprovadas e justificadas: 

Por razão de interesse público; 

A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar

se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 3º, ambos do 

Decreto Municipal nº 128/2023. 

 

O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reser

preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após 

É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. VIII, do Decreto 

Municipal nº 128/2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 

contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão 

participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. VII, do Decreto Municipal nº 128/2023).

 

mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 

contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 6.1será formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 

de reserva, observada a 

O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde 

A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-

artigos 26, § 3º e 27, § 3º, ambos do 

O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 

preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após 

É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

ço (art. 7º, inc. VIII, do Decreto 

Municipal nº 128/2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 

contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão 

. 8º, inc. VII, do Decreto Municipal nº 128/2023). 
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8.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 6.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do for

9. CONDIÇÕES GERAIS

9.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 

demais condições do ajuste, encontram

EDITAL  

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 1 (uma) via digital que, 

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

FORNECEDOR 

MATT 
CONSTRUTORA 
LTDA. 

 00.220.982/0001

RAFAEL BORTOLETTI DALLA NORA
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O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 6.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

CONDIÇÕES GERAIS 

As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 

demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Ref

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 1 (uma) via digital que, 

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

CNPJ TELEFONE 

00.220.982/0001-27  (54) 3359.1119  

(54) 99961.4621 

E-mail: 
licitacoes@grupompx.com

 

Viamão, outubro de 2025. 

 
 
 

RAFAEL BORTOLETTI DALLA NORA  
Prefeito  

Município de Viamão 

 

O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 6.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 

se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 1 (uma) via digital que, 

ASSINATURA 

licitacoes@grupompx.com 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DIRETORIA DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 

Avenida: Alberto Andaló, 3030 (2º andar) - Centro – CEP: 15015-000 - São José do Rio Preto - SP 
Telefone: (17) 3203-1135 / 3203-1239 / 3203.1347 –  www.riopreto.sp.gov.br  

 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
PREGÃO ELETRONICO N.º 454/2025 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 14252/2025 
 
 

ATA N.º 0161/26 
 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ 
DO RIO PRETO/SP E A EMPRESA CONSTROESTE CONSTRUTORA E PARTICIPAÇÕES 
LTDA 
  
A presente Ata é firmada entre o Município de São José do Rio Preto, pessoa jurídica de direito público interno, 
devidamente inscrito no CNPJ sob n.º 46.588.950/0001-80, doravante denominado, “CONTRATANTE”, neste ato 
representado por seu Secretário Municipal de Obras, o Sr. Fábio Ferreira Dias Marcondes, CPF nº 758.920.731-49, 
conforme delegação contida no Decreto n. 20.068 de 08/01/2025 e a empresa CONSTROESTE CONSTRUTORA E 
PARTICIPAÇÕES LTDA., estabelecida na cidade de São Paulo, Estado de SP, na Av. Rio Branco, n.º 1647 - Sobreloja 
- Salas 10-11-12, Bairro Campos Elíseos, Cep: 01205001, telefone nº (11)3352-2200, e-mail 
constroeste@grupofaria.com.br, devidamente inscrita no CNPJ sob n.º 06.291.846/0001-04 doravante denominada 
“CONTRATADA/DETENTORA”, neste ato representada por seu procurador o Sr.  Denner Fernandes Beato, portador 
do CPF n.º 109.450.338-00, credenciado em sua proposta, que fica apensa ao presente termo, fazendo parte integrante do 
processo acima citado. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
 
1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços da prestação de serviços de engenharia com fornecimento de 
material, equipamentos e de mão de obra VISANDO A EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DA 
MALHA VIÁRIA E DOS DISPOSITIVOS DE DRENAGEM SUPERFICIAL NO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ 
DO RIO PRETO, POR MEIO DE RECAPEAMENTO ASFÁLTICO, FRESAGEM, RECICLAGEM, 
RECOMPOSIÇÃO DE ENCABEÇAMENTO DE OAE’S, RECONSTRUÇÃO E/OU SUBSTITUIÇÃO DE 
GUIAS, SARJETAS E SARJETÕES, SINALIZAÇÃO HORIZONTAL E CONTROLE TECNOLÓGICO, EM 
DIVERSOS LOGRADOUROS COMPREENDIDOS NAS 10 MACRORREGIÕES DO MUNICÍPIO, 
CONFORME DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA ANEXA AO EDITAL - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS. 
Vinculam esta contratação – Registro de Preços – independentemente de transcrição: 
1.1.1. O Termo de Referência; 
1.1.2. O Edital da Licitação; 
1.1.3. A Proposta do contratado; 
1.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS:  
 
2.1.O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as 
que seguem:   
 

ITEM DESCRIÇÃO Quant. Unid. 
Medida Marca Valor Unitário Valor Total 

1 LOTE 1 - MANUTENCAO DA MALHA VIARIA E DISPOSITIVOS DE 
DRENAGEM SUPERFICIAL 1,00 LOTE  R$96.702.999,08 R$96.702.999,08 

2.2. A presente Ata tem valor total estimado de R$ 96.702.999,08.  

 
ITEM 

 
DESCRIÇÃO 

 
Quant. 

Unid. Medida Valor Unitário Valor Total 

1.1 CONFECCAO, MONTAGEM E INSTALACAO DE 
PLACA INSTITUCIONAL 

18,00 
 

m² 
 

R$333,72 R$6.006,96 

1.2 SINALIZAÇÃO TRÂNSITO - NOTURNA E DIURNA 158.881,40 
 

m R$5,92 R$940.577,89 
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1.3 PODA EM ALTURA DE ÁRVORE COM DIÂMETRO 
DE TRONCO MENOR QUE 0,20 M AF_03/2024 

6.355,00 
 

UNID. R$40,66 R$258.394,30 

1.4 PODA EM ALTURA DE ÁRVORE COM DIÂMETRO 
DE TRONCO MAIOR OU IGUAL 0,20 M E MENOR 
QUE 0,40 M AF_03/2024 

3.605,00 
 

UNID. R$171,70 R$618.978,50 

2.1 LIMPEZA DE SUPERFÍCIE COM JATO DE ALTA 
PRESSÃO. AF_04/2019 

1.350.386,61 
 

m² R$3,27 R$4.415.764,21 

2.2 IMPRIMADURA BETUMINOSA LIGANTE 1.350.386,61 
 

m² 
 

R$3,56 R$4.807.376,33 

2.3 CONCRETO ASFALTICO USINADO A QUENTE -
FAIXA DER 12,5  

40.511,61 
 

m³ 
 

R$1.491,09 R$60.406.456,55 

3.1 NIVELAMENTO DE POÇO DE VISITA -
SANEAMENTO OU TELEFONIA  

319,00 
 

UNID. R$708,06 R$225.871,14 

3.2 REMENDO SUPERFICIAL RÁPIDO 7.156,50 
 

m² 
 

R$133,36 R$954.390,84 

3.3 FRESAGEM DE PAVIMENTO ASFÁLTICO 
(PROFUNDIDADE ATÉ 5,0 CM) - EXCLUSIVE 
TRANSPORTE. AF_11/2019 

1.350.386,61 
 

m² 
 

R$9,26 R$12.504.580,01 

3.4 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 
6 M³, EM VIA URBANA PAVIMENTADA, DMT ATÉ 
30 KM (UNIDADE: M3XKM). AF_07/2020 

540.154,63 
 

m³xkm 
 

R$3,92 R$2.117.406,15 

3.5 RECICLAGEM DE PAVIMENTO COM ADIÇÃO DE 
20 % BRITA E 4% CIMENTO C/ TRANSPORTE DO 
BOTA FORA (MATERIAL EXCEDENTE) 

18.252,83 
 

m³ 
 

R$243,91 R$4.452.047,77 

3.6 IMPLANTAÇÃO DE SARJETÃO 750,00 
 

m 
 

R$576,90 R$432.675,00 

3.7 TAMPÃO EM FERRO FUNDIDO, DIÂMETRO DE 600 
mm, CLASSE D 400 (RUPTURA > 400 KN) 
 

35,00 
 

UNID. R$810,70 R$28.374,50 

3.8 SINALIZAÇÃO HORIZONTAL ACRILICA BASE 
ÁGUA 

43.396,83 
 

m² 
 

R$30,98 R$1.344.433,79 

3.9 GUIA PRÉ FABRICADA (PADRÃO PM SJRP) 1.589,00 
 m R$47,56 R$75.572,84 

3.10 EXECUÇÃO DE SARJETA DE CONCRETO 
USINADO, MOLDADA IN LOCO EM TRECHO 
RETO, 45 CM BASE X 15 CM ALTURA AF_01/2024 

3.178,00 
 m 

R$72,30 R$229.769,40 

4.1 DEMOLIÇÃO PAVIMENTO FLEXIVEL C/ 
TRANSPORTE 

200,00 
 

m³ 
 

R$58,53 R$11.706,00 

4.2 ESCAVAÇÃO MECÂNICA P/ OBRAS S/ EXPLOSIVO 1.300,00 
 

m³ 
 

R$20,54 R$26.702,00 

4.3 TRANSPORTE DE 1/2 CATEGORIA ATÉ 15 KM 19.500,00 
 

m³xkm 
 

R$2,88 R$56.160,00 

4.4 RECICLAGEM DE PAVIMENTO COM ADIÇÃO DE 
20 % BRITA E 4% CIMENTO C/ TRANSPORTE DO 
BOTA FORA (MATERIAL EXCEDENTE) 

1.000,00 
 

m² 
 

R$4,98 R$4.980,00 

4.5 ENCHIMENTO DE VALA COM PEDRA 
MARROADA 

1.300,00 
 

m³ 
 

R$181,32 R$235.716,00 

4.6 MANTA GEOTEXTIL NÃO TECIDA RESISTÊNCIA 
LONGITUDINAL 16 KN/M 

3.400,00 
 

m² 
 

R$11,32 R$38.488,00 

4.7 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 
6 M³, EM VIA URBANA PAVIMENTADA, DMT ATÉ 
30 KM (UNIDADE: M3XKM). AF_07/2020 

92.100,00 
 

m³xkm 
 

R$3,92 R$361.032,00 

4.8 SINALIZAÇÃO DE OBRAS PARA EXECUÇÃO DE 
RECOMPOSIÇÃO DE ENCAMENÇAMENTO DE 
OAE 

40,00 
 

UNID. R$376,25 R$15.050,00 

4.9 SUB-BASE OU BASE BRITA GRAD. C/CIM 1%VOL 200,00 
 

m³ 
 

R$349,90 R$69.980,00 

4.10 IMPRIMADURA BETUMINOSA 
IMPERMEABILIZANTE 

1.000,00 
 

m² 
 

R$6,28 R$6.280,00 

4.11 FRESAGEM DE PAVIMENTO ASFÁLTICO 
(PROFUNDIDADE ATÉ 5,0 CM) - EXCLUSIVE 
TRANSPORTE. AF_11/2019 

5.250,00 
 m² 

R$9,26 R$48.615,00 

4.12 IMPRIMADURA BETUMINOSA LIGANTE 8.000,00 
 

m² 
 

R$3,56 R$28.480,00 

4.13 CONCRETO ASFALTICO USINADO A QUENTE -
FAIXA DER 12,5 

260,00 
 

m³ 
 

R$1.491,09 R$387.683,40 

5.1 ENSAIO DE PORCENTAGEM DE BETUME -
MISTURAS BETUMINOSAS 

454,00 
 

UNID. R$260,38 R$118.212,52 

5.2 ENSAIO MARSHALL - MISTURA BETUMINOSA A 
QUENTE 

454,00 
 

UNID. R$607,56 R$275.832,24 
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5.3 ENSAIO DE CONTROLE DE GRAU DE 
COMPACTAÇÃO DA MISTURA ASFÁLTICA 

908,00 
 

UNID R$156,24 R$141.865,92 

5.4 ENSAIO DE RESISTÊNCIA A COMPRESSÃO 
SIMPLES - CONCRETO 

100,00 
 

UNID R$312,46 R$31.246,00 

6.1 LEVANTAMENTO PLANIMÉTRICO CADASTRAL 1.350.386,61 
 

m² R$0,76 R$1.026.293,82 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
 
3.1. O regime de execução contratual é o de empreitada por preço unitário e, os modelos de gestão e de execução, assim 
como os prazos e condições de conclusão constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
3.2. O objeto deste contrato será recebido pelo CONTRATANTE, após inspeção física de qualidade por comissão ou 
servidor para tanto designado, e as regras específicas estabelecidas neste instrumento, no Edital e anexos da licitação 
indicada no preâmbulo. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
Quando o objeto for concluído, a CONTRATADA/DETENTORA DA ATA/DETENTORA DA ATA apresentará 
comunicação escrita informando o fato à fiscalização do CONTRATANTE, a qual competirá, no prazo de até 10 (dez) dias 
úteis, a realização de vistoria para fins de recebimento provisório. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
O CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais técnicos 
competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pela obra, com a finalidade de verificar a adequação dos 
serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 
 
I – Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em duas vias de igual teor e forma, ambas assinadas 
pela fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas. 
 
II – A CONTRATADA/DETENTORA DA ATA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou materiais empregados, cabendo ao CONTRATANTE não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam 
sanadas todas as pendências apontadas no Termo de Recebimento Provisório. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
O Termo de Recebimento Definitivo será lavrado após a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, por servidor ou 
comissão designada pela autoridade competente, desde que tenham sido devidamente atendidas todas as exigências da 
fiscalização e sanadas as pendências apontadas no Termo de Recebimento Provisório. 
 
PARÁGRAFO QUARTO 
A CONTRATADA/DETENTORA DA ATA, quando for o caso, deverá providenciar a seguinte documentação para o 
recebimento definitivo de objeto: 
 
I. alvará de utilização expedido pelos órgãos competentes, em especial o "habite-se" emitido pelo Município; 
II. todos os projetos executivos e desenhos em conformidade com o construído (“as built”); 
III. manuais de operação, uso e manutenção do imóvel e dos equipamentos e sistemas instalados, especificações e garantias 
de equipamentos e sistemas incorporados à obra por força deste contrato; 
IV. relações de peças sobressalentes dos equipamentos e sistemas fornecidos; 
V. resultados dos testes e ensaios realizados; 
VI. comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás; 
VII.  laudo de vistoria do corpo de bombeiros; 
VIII.  certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao Cartório de Registro de 
Imóveis; 
 
PARÁGRAFO QUINTO 
Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no Projeto 
Básico, no Edital ou na proposta da CONTRATADA/DETENTORA DA ATA, devendo ser corrigidos, refeitos ou 
substituídos no prazo fixado pelo CONTRATANTE, às custas da CONTRATADA/DETENTORA DA ATA, sem prejuízo 
da aplicação das sanções cabíveis. 
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PARÁGRAFO SEXTO 
O recebimento definitivo do objeto licitado e as medições das etapas intermediárias não afastam a responsabilidade técnica 
ou civil da CONTRATADA/DETENTORA DA ATA, que permanece regida pela legislação pertinente. 
 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
 
4.1. Admitir-se-á subcontratações em serviços específicos, desde que previamente autorizados pela Administração, 
permanecendo, entretanto, a CONTRATADA/DETENTORA DA ATA como única responsável perante a Administração 
e terceiros. 
 
CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$96.702.999,08 (Noventa e seis milhões, setecentos e dois mil, novecentos e noventa e 
nove reais e oito centavos) conforme sua proposta comercial, bem como o registrado na Ata da sessão do PREGÃO. 
5.2.  No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, 
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO 
 
6.1. Conforme consta na proposta apresentada pela CONTRATADA/DETENTORA DA ATA, o valor devido pela 
execução dos serviços deverá ser pago pela Contratante no prazo de até 30 (trinta) dias do faturamento e medição dos 
serviços, devidamente atestados pelos setores competentes da contratante, mediante depósito na conta corrente bancária em 
nome da CONTRATADA/DETENTORA DA ATA/DETENTORA DA ATA na Caixa Econômica Federal, conta nº 
000577216233-7, Agência nº 4285. 
 
6.1.1. Ocorrendo o pagamento após a data final do período de adimplemento da fatura, o valor a ser pago será atualizado 
financeiramente pelo índice IPCA, adotando-se o seguinte critério: 
EM = N x VP x I 
 
EM = encargos moratórios 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento 
VP = valor da parcela a ser paga; 
I = índice de compensação financeira, assim apurado: 
I = (TX/100) 
          365 
TX = percentual da taxa anual do IPCA. 
 
6.1.2. As notas fiscais deverão vir acompanhadas da respectiva G.P.S. (Guia da Previdência Social), emitida em 
conformidade com a Instrução Normativa RFB nº 2.110, DE 17 DE OUTUBRO DE 2022.  
 
6.1.3. A CONTRATADA/DETENTORA DA ATA é obrigada a apresentar, juntamente com o faturamento, a prova de 
regularidade para com a Justiça Trabalhista, e o comprovante do recolhimento do Instituto Nacional de Seguridade Social 
(INSS) e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), referente ao mês imediatamente anterior à fatura em curso, 
relativo a todos os empregados da CONTRATADA/DETENTORA DA ATA. 
 
6.1.4. Fica cientificada a CONTRATADA/DETENTORA DA ATA de que no ato do pagamento, a Secretaria Municipal 
da Fazenda, Setor de Tesouraria, se for o caso, fará a retenção das faturas dos credores nas situações que se enquadrem nas 
seguintes situações, naquilo que couber: 
a) contribuição previdenciário para o INSS: art. 31, §1º da Lei Federal nº 8.212/1991 e art. 27, §11 da IN RFB nº 2.110/2002; 
b) imposto sobre os serviços de qualquer natureza: art. 53 da Lei Complementar Municipal nº 178/2003; e 
c) imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza: art. 11 da IN RFB nº 1.234/2012. 
 
6.2. As medições serão efetuadas no prazo de 30 (trinta) dias. 
 
6.2.1 A exclusivo critério da Administração, a primeira medição poderá, excepcionalmente, ser realizada em prazo inferior 
a 30 (trinta) dias. 
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6.3. Em nenhuma hipótese e em tempo algum poderá ser invocada qualquer dúvida quanto aos preços cotados, para 
modificação ou alteração dos preços propostos. 
 
6.4. Caso haja alguma modificação do objeto do contrato ou alguma modificação necessária do valor contratual em 
decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos pela Lei 14.133/2021, ficará a 
critério da Administração a alteração do contrato. 
 
6.5. O contrato poderá ser alterado por acordo das partes, no caso de ocorrência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, 
porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força 
maior, caso fortuito ou fato do príncipe, para restabelecer a relação que ambas fizerem inicialmente entre os encargos do 
contrato e a retribuição da Administração para a justa remuneração dos serviços, objetivando a manutenção do equilíbrio 
econômico - financeiro inicial do contrato. 

6.6 A CONTRATADA/DETENTORA DA ATA será responsável pelo recolhimento da ART de execução da obra e do 
registro daquela junto ao INSS, devendo apresentar cópia da primeira devidamente quitada em 15 (quinze) dias após o 
início da execução, sob pena de arcar com todas as responsabilidades junto ao CREA/SP, CAU/BR ou outro órgão 
legalmente habilitado, e multa contratual de 10% sobre o valor total da obra. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
7.1. Homologada a licitação pela Autoridade Competente, será o licitante vencedor convocado para assinar a Ata de Registro 
de Preços, que deverá fazê-lo no prazo máximo de 05 (cinco) dias da convocação. 
7.2. A ata de registro de preços será formalizada, com observância dos artigos 82 a 86 da Lei 14.133/21 e será subscrita 
pela Autoridade competente. 
7.3. Será registrado o menor preço por item.   
7.4. Será admitido o registro de mais de um fornecedor ou prestador de serviço, desde que aceitem cotar o objeto em preço 
igual ao do licitante vencedor, assegurada a preferência de contratação de acordo com a ordem de classificação. 
7.4.1. Se houver mais de um licitante na situação de que trata o item 7.4., serão classificados segundo a ordem da última 
proposta apresentada durante a fase competitiva. 
7.4.2. Para exercício da situação abarcada pelo item 7.4 o licitante deverá manifestar, derradeiramente e de forma 
espontânea, o seu interesse e aceitação, através de mensagem no chat da sessão, no prazo de até 5 (cinco) minutos, após o 
Pregoeiro declarar o vencedor do certame ou do item em disputa.   
7.4.3. Havendo manifestação de interesse na forma regrada no item 7.4.2 será incluído na ata, na forma de anexo, o registro 
dos licitantes ou dos fornecedores que aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada e respeitada a classificação da licitação;   
7.4.4.O registro a que se refere o item 7.4.3 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.   
7.4.5. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 7.4.4 somente será efetuada 
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
a) Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou 
no aviso de contratação direta; e 
b) Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas na Clausula 
Décima.  
7.5. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante 
a vigência da ata de registro de preços.   
7.6. A recusa injustificada do licitante vencedor em assinar a Ata de Registro de Preços ou retirar o instrumento equivalente, 
dentro do prazo estabelecido, o sujeitará à aplicação das penalidades previstas neste Edital.    
7.7. A inexecução contratual ensejará a extinção do instrumento contratual e/ou o cancelamento do registro de preços da 
CONTRATADA/DETENTORA DA ATA, nos termos da Capítulo VIII, da Lei n. 14.133/2021, nos seguintes modos: 
7.7.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração exceto no caso de descumprimento decorrente de sua 
própria conduta; 
7.7.2. Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde 
que haja interesse da Administração; 
7.7.3. Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por 
decisão judicial. 
7.8. O descumprimento, por parte da CONTRATADA/DETENTORA DA ATA, de suas obrigações legais e/ou 
contratuais assegura a esta Administração direito de extinguir o instrumento contratual e de cancelar a ata de registro de 
preços a qualquer tempo, independentemente de aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial. 
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7.9. O cancelamento unilateral, com fundamento no inciso I do art. 138 e art. 139 da Lei n. 14.133/2021, sujeitará a 
CONTRATADA/DETENTORA DA ATA à multa rescisória conforme regra estabelecida no item 7.3 desta avença sobre 
o valor atualizado do item acerca do qual foi verificado o descumprimento por parte da CONTRATADA/DETENTORA 
DA ATA, independentemente de outras penalidades. 
7.10. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos previstos em lei, observando-se o contraditório e a ampla 
defesa. 
7.11. No caso de desistência de fornecimento, ocorrerá o cancelamento da Ata de Registro de Preços, sujeitando-se a 
CONTRATADA/DETENTORA DA ATA às sanções administrativas pertinentes. 
7.12. Caracterizada a inexecução e constatado o prejuízo ao interesse público, esta Administração poderá aplicar à 
CONTRATADA/DETENTORA DA ATA outras sanções e até mesmo iniciar o processo de extinção do instrumento 
contratual e de cancelamento da ata de registro de preços. 
7.13. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer conforme previsto neste edital no subitem 7.7. 
7.14. Também poderá ocorrer o cancelamento do registro de preços, por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou 
força maior, que prejudique o cumprimento da ata a saber: 
7.14.1. por razão de interesse público devidamente comprovado e justificado;  
7.14.2. a pedido do fornecedor. 
7.15. A ata de registro de preços não será objeto de reajuste, repactuação, revisão, ou supressão ou acréscimo quantitativo 
ou qualitativo, sem prejuízo da incidência desses institutos aos contratos dela decorrente, nos termos da Lei nº 14.133, de 
1º de abril de 2021, salvo no caso de prorrogação. 
7.15.1. O pedido devidamente instruído com provas que evidenciem a necessidade da revisão de preço, deverá ser 
endereçado ao Gestor da Ata ou documento equivalente, com identificação do instrumento a que se refere. 
7.16. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de disposições legais, 
quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão 
a revisão destes para mais ou menos, conforme ocaso. 
7.17. Na hipótese de a CONTRATADA/DETENTORA DA ATA solicitar alteração de preço(s), terá que requerer 
justificadamente, apresentando documento(s) que comprove(m) sua procedência, tais como: lista de preços de fabricantes, 
matérias-primas, transporte, nota fiscal de compras ou documentos similares referentes à data da apresentação da proposta 
e à data em que ocorreu o desequilíbrio econômico-financeiro do pactuado. 
7.17.1. Somente será concedido reequilíbrio econômico-financeiro do preço registrado se configurada e comprovada a 
hipótese prevista no art.124, II, “d”, da Lei n. 14.133/2021. 
7.17.2. Não será apreciado o pedido de revisão de preços que não vier acompanhado de provas do desequilíbrio sofrido. 
7.18. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, contados a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde 
que comprovado o preço vantajoso, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital.  
7.18.1. Em caso de prorrogação da ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente registrado. 
7.18.2. Os valores registrados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, salvo nos casos previstos no 
artigo 124, Inciso II, alínea d. 
7.18.2.1. Transcorrido o prazo de 12 (doze) meses, caso a administração opte pela prorrogação da vigência da ata de registro 
de preços, o valor registrado poderá ser reajustado, com base no índice IPCA.  
7.18.3. A ata de registro de preços não será objeto de reajuste, repactuação, revisão, ou supressão ou acréscimo quantitativo 
ou qualitativo, sem prejuízo da incidência desses institutos aos contratos dela decorrente, nos termos da Lei nº 14.133, salvo 
no caso de prorrogação. 
7.19. A existência de preço registrado não obriga a Prefeitura do Município de São José do Rio Preto a firmar as contratações 
que dele poderão advir, facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação vigente, sendo assegurado à 
CONTRATADA/DETENTORA DA ATA de Registro de Preços, preferência em igualdade de condições. 
7.20. A Prefeitura do Município de São José do Rio Preto não está obrigada a adquirir uma quantidade mínima dos 
produtos, ficando a seu exclusivo critério a definição da quantidade e do momento da aquisição. 
 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
8.1. São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja 
por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições 
estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
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8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Coordenadoria Jurídica para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, 
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa 
execução do ajuste. 
8.10. A Administração terá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a 
prorrogação motivada, por igual período. 
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no 
prazo máximo de 60 dias. 
8.12. Se for o caso, notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 
8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, 
de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas: 
9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de 
assistência técnica autorizada, quando for o caso; 
9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor 
(Lei nº 8.078, de 1990); 
9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos 
que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da 
Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados; 
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.8. Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os 
seguintes documentos: 
9.8.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
9.8.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
9.8.3. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do 
contratado, no caso de contratação de serviços; 
9.8.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
9.8.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as 
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá 
onerar o objeto do contrato; 
9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente 
que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa 
técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
exigidas para habilitação na licitação; 
9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação 
(art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a 
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indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive 
quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente 
em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do 
contratante; 
9.18. SEGURO DE RESPONSABILIDADE CIVIL E RISCOS DE ENGENHARIA 
9.18.1. A CONTRATADA/DETENTORA DA ATA/DETENTORA DA ATA obriga-se a apresentar, em até 10 (dez) 
dias após o recebimento das Notas de Empenho das Ordens de Início dos Serviços, os seguintes seguros, válidos durante 
todo o período de execução: 
a) SEGURO DE RESPONSABILIDADE CIVIL, válido durante todo o período de execução, com cobertura para danos 
causados a terceiros no valor correspondente à 10% do valor contratado; 
b) SEGURO DE RISCO DE ENGENHARIA, válido durante todo o período de execução, no valor correspondente a 
100% do valor contratado. 
9.18.2. A CONTRATADA/DETENTORA DA ATA deverá apresentar a apólice dos seguros firmados ou a proposta da 
Seguradora, acompanhada da quitação do seguro ou da 1ª parcela, devendo apresentar ainda, por ocasião da apresentação 
de cada fatura, o comprovante do pagamento da parcela correspondente. 
9.19. A CONTRATADA/DETENTORA DA ATA deverá cumprir com rigor o que dispõe a Lei Municipal 10.442/2009, 
no tocante ao uso de produtos e subprodutos florestais, de forma que deverão ser adquiridos somente de pessoas jurídicas 
cadastradas no CADMADEIRA (Cadastro Estadual das Pessoas Jurídicas que comercializam, no Estado de São Paulo, 
produtos e subprodutos florestais de origem nativa da flora brasileira), sob pena de incorrer nas sanções contratuais e legais. 
9.20. Em cumprimento ao disposto na Lei Municipal nº 9393/2004, regulamentada pelo Decreto Municipal nº 
12.765/2005, a CONTRATADA/DETENTORA DA ATA obriga-se a dar o destino adequado aos resíduos da construção 
civil e resíduos volumosos que eventualmente forem gerados durante a execução do objeto deste contrato.  
9.21. O descumprimento pela CONTRATADA/DETENTORA DA ATA ao disposto no item 9.20 (acima) lhe acarretará 
a aplicação das penalidades previstas na Lei Municipal nº 9393/2004. 
9.22. Cumprir ao estabelecido na Lei Municipal nº 14126/2022 (disponível em https://leismunicipais.com.br/a2/sp/s/sao-
jose-do-rio-preto/lei-ordinaria/2022/1413/14126/lei-ordinaria-n-14126-2022-dispoe-sobre-a-instituicao-do-programa-de-
integridade-nas-empresas-CONTRATADA/DETENTORA DA ATA/DETENTORA DA ATAs-pela-administracao-
publica-do-municipio-e-da-outras-providencias?q=14126 ) 
9.23. Se for o caso, nos termos do art. 95 da Lei nº 9.503 de 23 de setembro de 1997 que instituiu o Código de Trânsito 
Brasileiro, a CONTRATADA/DETENTORA DA ATA, antes de realizar ou dar início a qualquer intervenção que possa 
perturbar ou interromper a livre circulação de veículos e pedestres, ou colocar em risco sua segurança, deverá apresentar 
projeto onde conste áreas para estacionamento e indicação das vias de acesso adequadas, entre outras;   
9.24. As intervenções mencionadas no item 9.23 somente poderão ter início após a aprovação do devido projeto de 
circulação viária pelo órgão fiscalizador da Contratante. 
9.25. Objetivando manter a integridade dos equipamentos públicos como redes telefônicas, poços de visita, redes de água 
e esgoto, bem como energia elétrica, deverão ser cientificados: TELEFÔNICA,  SeMAE, CPFL, entre outros, quanto ao 
desenvolvimento das obras.  
9.26. A CONTRATADA/DETENTORA DA ATA, se for o caso, deverá enviar a Secretaria gerenciadora, quando 
solicitado, cópia da seguinte documentação: 
a) Programa de Prevenção de Riscos Ambientais; 
b) Programa de Saúde Médico Ocupacional; 
c) Constituição da Comissão Interna de Prevenção de Acidentes, com o respectivo número de registro no Ministério do 
Trabalho e Emprego. 
9.27. Além das obrigações acima elencadas, a CONTRATADA/DETENTORA DA ATA se obriga a executar os serviços 
nas quantidades previstas, datas solicitadas e atendendo todas as exigências técnicas, Memorial Descritivo e as normas 
vigentes e, ainda:   
a) Facilitar a fiscalização de todas as etapas do serviço, que será realizada por meio da Secretaria de Obras, podendo a 
Prefeitura de São José do Rio Preto, a qualquer instante e sempre que achar conveniente, solicitar à 
CONTRATADA/DETENTORA DA ATA, informações do seu andamento, devendo esta prestar os esclarecimentos 
desejados no prazo de 03 (três) dias, bem como comunicar à Municipalidade quaisquer fatos ou anormalidades que 
porventura possam prejudicar a execução do objeto licitado;  
b)  Disponibilizar os equipamentos exigidos, pessoal devidamente habilitado, materiais e o que mais se fizer necessário 
para a execução dos serviços; 
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c) Fornecer e exigir de seus funcionários o uso de todos os equipamentos de segurança previstos na legislação em vigor e 
os que forem solicitados pela Fiscalização, tais como: uniformes, coletes, botas, luvas, máscaras, óculos, faixas refletivas 
na indumentária e outros;  
d) Afastar ou substituir dentro de 24 horas, sem ônus para o Município de São José do Rio Preto, qualquer funcionário 
que, por solicitação da Fiscalização, não deva continuar a participar da execução dos serviços;  
e) Os equipamentos, ferramentas e materiais necessários ao bom desempenho dos serviços devem estar em perfeitas 
condições de limpeza, uso e manutenção, obrigando-se a CONTRATADA/DETENTORA DA ATA a substituir aqueles 
que não atenderem estas exigências; 
f) Responder pelo pagamento dos salários devidos pela mão-de-obra empregada nos serviços, pelos encargos trabalhistas, 
fiscais e previdenciários respectivos, e por tudo mais que, como empregadora deva satisfazer, além de ficar sob sua integral 
responsabilidade a observância das leis trabalhistas, previdenciárias e fiscais, assim como os registros, seguros contra riscos 
de acidentes do trabalho, impostos e outras providências e obrigações necessárias à execução dos serviços; 
g) Respeitar e exigir que o seu pessoal respeite a legislação sobre segurança, higiene e medicina do trabalho e sua 
regulamentação devendo fornecer aos seus empregados, quando necessário, os EPI’s básicos de segurança;  
h) Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes registradas em 
nome de terceiros, por danos resultantes de caso fortuito ou de força maior, por qualquer causa de destruição, danificação, 
defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens do Município, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos 
na via pública junto à execução dos serviços;  
i) Manter os locais da execução dos serviços sempre sinalizados; 
j) Reparar às suas custas, qualquer irregularidade, defeito ou divergência em relação às especificações, verificada nos 
serviços executados; 
k) Indicar um preposto devidamente habilitado, com poderes para representá-la em tudo o que se relacionar com os serviços 
prestados; 
l) Arcar com os impostos, taxas e contribuições incidentes sobre o objeto deste edital, devendo efetuar os respectivos 
pagamentos na forma e nos prazos previstos em lei; 
9.28. Apresentar os seguintes comprovantes, cujas taxas deverão ser pagas pela licitante vencedora, após a assinatura do 
contrato: 
a. carta de indicação do responsável técnico que acompanhará os serviços, com competência técnica nos termos da 
Resolução nº 218 de 29/06/73 do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia – CONFEA; ou da Resolução nº 21, de 
05/04/12 do Conselho de Arquitetura e Urbanismo – Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou Registro de 
Responsabilidade Técnica – RRT, ou de outro órgão legalmente habilitado, relacionada a prestação de serviço licitado. 
Admitir-se-á a substituição do responsável técnico, durante a vigência contratual, por outro de experiência equivalente ou 
superior, mediante prévia aprovação da Contratante.  
b. averbação de seu registro no órgão competente no Estado de São Paulo, na hipótese de ser de outra região.  
c. prova de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, ou de Registro de Responsabilidade Técnica RRT ou, de outro 
documento legalmente válido, referente ao registro do Contrato no órgão competente, conforme determina a legislação de 
regência.   
9.29. O responsável técnico pela execução dos serviços deverá estar presente diariamente no local dos serviços;  
9.30. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de 
acordo com os documentos e especificações que integram o Edital e seus anexos, no prazo determinado;  
9.31. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos 
Poderes Públicos, mantendo o local dos serviços sempre limpo e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;   
9.32. Submeter à fiscalização, previamente e por escrito, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos 
executivos que fujam às especificações do Memorial Descritivo;  
9.33. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços executados 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, no prazo 
assinalado pelo Município de São José do Rio Preto;  
9.34. Comunicar à Contratante, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se 
verifique nos locais dos serviços; 
9.35. Cumprir todas as solicitações e exigências feitas pelo Município de São José do Rio Preto;  
9.36. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Município de São José do Rio Preto, ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos serviços, bem como aos documentos relativos aos 
serviços executados ou em execução;  
9.37. Paralisar, por determinação do Município de São José do Rio Preto, qualquer trabalho que não esteja sendo 
executado de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;  
9.38. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se necessário for, a fim 
de que não venham a ser danificadas as redes, em especial as subterrâneas pertencentes à CPFL, Telefônica, SEMAE, entre 
outros;  
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9.39. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas e tudo o que for necessário à execução dos 
serviços;  
9.40. Arcar com os custos de combustível e manutenção dos equipamentos que porventura necessite utilizar;  
9.41. Executar os trabalhos de forma a não prejudicar o trânsito local e de acordo com as especificações técnicas anexas 
ao edital, especificações municipais, boas normas de higiene, segurança e normas da ABNT.  
9.42. Promover o transporte de pessoal em veículos apropriados;   
9.43. Cumprir todas as Normas Regulamentadoras (NR’s) de segurança, medicina e higiene do trabalho e em especial as 
NR 18 – CONDIÇÕES E MEIO AMBIENTE DE TRABALHO NA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO; NR 1 – 
DISPOSIÇÕES GERAIS; NR 6 – EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL e NR 12 – MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS; 
9.44. A CONTRATADA/DETENTORA DA ATA deverá apresentar, quando solicitado pela administração:  
a) relação dos equipamentos que serão utilizados para a perfeita execução dos serviços;  
b) relação dos materiais que serão utilizados mensalmente para a perfeita execução dos serviços;  
c) relação de funcionários e as respectivas funções (encarregados, auxiliares, etc), necessários à execução dos serviços. 
9.45. Cumprir, no que couber, para esta execução contratual, a Lei nº 13.709, de 14 de Agosto de   2018, Lei Geral de Proteção 
de Dados Pessoais (LGPD), com o objetivo de proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre 
desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, em especial tomar  todas as medidas cautelares para que não haja 
quaisquer infrações à referida Lei.  
9.46.  Cumprir, no que couber ao disposto da Lei Municipal nº 14.126, de 25 de fevereiro de 2022. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS   
 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima 
deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” 
e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
iv. Multa: 
1. Moratória de 0,5 % por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) 
dias; 
2. Moratória de 0,1% por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 3% (três por cento), 
pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida. O atraso 
superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou 
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 9.1, de 10% a 20% do valor do Contrato. 
4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 9.1, de 10% a 20% do valor do 
Contrato. 
5. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 10.1, a multa será de 5% a 15% do valor do Contrato. 
6. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 10.1, a multa será de 5% a 10% do valor do Contrato. 
7. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 10.1, a multa será de 5% a 10% do valor do Contrato. 
8. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do 
dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
9.  
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10. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 
11. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
12. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo 
Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
13. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao 
Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
14. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos 
da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e 
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 
Lei (art. 159). 
16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, 
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, 
de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade 
de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
17. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e 
manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do 
Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 
18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de 
reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
19. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, 
não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 
contratante. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 
 
11.1. Por se tratar de Ata de Registro de Preços não foi exigida a apresentação de garantia de execução contratual porém, 
para cada Nota de Empenho e Ordem de Serviço expedidos, a CONTRATADA/DETENTORA DA ATA deverá apresentar, 
no prazo de 10 (dez) dias, o SEGURO DE RESPONSABILIDADE CIVIL E SEGURO DE RISCO DE ENGENHARIA. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 
estipulado para tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, 
caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 
12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a 
continuidade da execução contratual. 
12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por 
algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa. 
12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
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12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não 
restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica CONTRATADA/DETENTORA DA ATA, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas. 
12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico- financeiro, hipótese 
em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 
desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
13.1. As despesas com execução deste objeto ocorrerão por conta de verba própria, consignada no orçamento vigente, da 
Secretaria Municipal de Obras, Ficha 716.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 
 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e 
demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa 
do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – CONDIÇÕES GERAIS 
 
15.1. À CONTRATADA/DETENTORA DA ATA é vedado transferir para terceiros, total ou parcialmente os direitos e 
obrigações decorrentes do presente ajuste, sob pena de rescisão. 
15.2. Todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução deste ajuste, são de 
responsabilidade exclusiva da CONTRATADA/DETENTORA DA ATA. 
15.3. A CONTRATADA/DETENTORA DA ATA se obriga a manter, durante o prazo de vigência do Registro de Preços, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
15.4. A CONTRATADA/DETENTORA DA ATA se obriga a cumprir, no que couber para esta execução contratual, a Lei 
nº 13.709, de 14 de Agosto de 2018, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), com o objetivo de proteger os 
direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, em 
especial tomar  todas as medidas cautelares para que não haja quaisquer infrações à referida Lei, além de cumprir com as 
demais obrigações constantes do Termo de Referência Anexo ao edital.  
15.5. A CONTRATADA/DETENTORA DA ATA se obriga a cumprir, no que couber ao disposto na Lei Municipal nº 
14.126, de 25 de fevereiro de 2022.  
15.6. O aceite/aprovação dos materiais/serviços não exclui a responsabilidade civil da CONTRATADA/DETENTORA DA 
ATA por vícios de quantidade ou qualidade dos materiais/serviços ou disparidades com as especificações estabelecidas na 
presente Ata e em sua Proposta, verificadas posteriormente, garantindo-se à Administração as faculdades previstas no art. 
18 da Lei n.º 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) e no Código Civil.  
15.7. O Município pagará apenas por aqueles produtos/serviços efetivamente entregues e previamente contratados por meio 
da expedição da Nota de Empenho e da “Ordem de Serviços”. 
15.8. Eventual pedido de adesão à esta Ata de Registro de Preços será analisado nos termos do que determina o artigo 86 
da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 
na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 
91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 
7.724, de 2012. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
17.1. O recebimento dos serviços dar-se-á pela Fiscalização, que expedirá os Atestados de Realização dos Serviços 
(medições) e os Termos de Recebimento Provisório e Definitivo, 
17.1.1. Somente serão expedidos os Atestados de Realização dos Serviços e os Termos de Recebimento se o objeto estiver 
plenamente de acordo com as disposições constantes no Termo de Referência e na proposta comercial apresentada pela 
CONTRATADA/DETENTORA DA ATA; 
17.1.2. O Termo de Recebimento Definitivo será lavrado com observância, no que couber, das disposições da Ordem de 
Serviço a ser expedida pelo CONTRATANTE. 
17.2. Executado, o objeto será recebido mediante termo circunstanciado assinado pelas partes: 
17.2.1. Provisoriamente, após vistoria completa em até 15 dias, contados da data em que a 
CONTRATADA/DETENTORA DA ATA comunicar, por escrito, a conclusão total do objeto; 
17.2.1.1. O recebimento provisório será caracterizado pela emissão do Termo de Recebimento Provisório, com expressa 
concordância em receber o objeto provisoriamente. 
17.2.2. Definitivamente, em até 90 dias corridos do recebimento provisório; 
17.2.2.1. O Termo de Recebimento Definitivo será lavrado desde que a Comissão de Fiscalização tenha aprovado a 
completa adequação do objeto aos termos contratuais. 
17.3. Constatadas irregularidades no objeto, a Comissão de Fiscalização, sem prejuízo das penalidades cabíveis, poderá: 
17.3.1. Rejeitá-lo no todo ou em parte se não corresponder às especificações do Termo de Referência, determinando sua 
correção/substituição; 
17.3.2. Determinar sua complementação se houver diferença de quantidades ou de partes. 
17.4. As irregularidades deverão ser sanadas pela CONTRATADA/DETENTORA DA ATA, no prazo máximo de dez 
dias úteis, contados do recebimento por ela da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente ofertado. 
17.5. O recebimento definitivo não exime a CONTRATADA/DETENTORA DA ATA de sua responsabilidade, na forma 
da Lei, pela qualidade, correção e segurança dos serviços prestados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO 
 
18.1. Fica eleito o foro da Comarca de São José do Rio Preto, Estado de São Paulo, com renúncia expressa de qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, respondendo a parte 
vencida por todos os ônus decorrentes da demanda. 
 
São José do Rio Preto, 25 de fevereiro de 2026 – PUB OK  26/02/2026 

 
 

ASSINADO NO ORIGINAL 
 

 
 

MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 
FABIO FERREIRA DIAS MARCONDES 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE OBRAS 

 
 
 

ASSINADO NO ORIGINAL 
 

 
 
 

CONSTROESTE CONSTRUTORA E PARTICIPAÇÕES LTDA 
DENNER FERNANDES BEATO 

PROCURADOR 
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TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 
CONTRATOS OU ATOS JURÍDICOS ANÁLOGOS 

 
 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 
CONTRATADO: CONSTROESTE CONSTRUTORA E PARTICIPAÇÕES LTDA 
CONTRATO N. º (DE ORIGEM): n. º ATA/0161/26 
OBJETO: serviços de manutenção da malha viária e dos dispositivos de drenagem superficial no município de são 
José do rio preto, por meio de recapeamento asfáltico, fresagem, reciclagem, recomposição de encabeçamento de 
oae’s, reconstrução e/ou substituição de guias, sarjetas e sarjetões, sinalização horizontal e controle tecnológico, em 
diversos logradouros compreendidos nas 10 macrorregiões do município. Secretaria Municipal de Obras 
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
 

1. Estamos CIENTES de que: 

a. ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, estarão 
sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual 
ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b. poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos e 
Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o 
estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c. além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, 
relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder 
Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei 
Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos 
processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

d. as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão cadastradas no módulo 
eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções 
nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s) 

e. é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 
 

2 Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
 

a. O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 
b. Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, 

interpor recursos e o que mais couber. 
 

São José do Rio Preto, 25 de fevereiro de 2026 – PUB OK  26/02/2026  
 
GESTOR DO ÓRGÃO/ENTIDADE: MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 
 
Nome: Cel. Fábio Rogério Candido 
Cargo: Prefeito Municipal 
CPF: 135.500.018-19 
 
 
Responsáveis pela Homologação do certame ou Ratificação da Dispensa/Inexigibilidade de Licitação:  
 
Nome:  Fábio Ferreira Dias Marcondes 
Cargo: Secretário Municipal de Obras   
CPF: 758.920.731-49 
 
ASSINADO NO ORIGINAL 
 
Assinatura: _______________________________________________________  
Fábio Ferreira Dias Marcondes 
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Responsáveis que assinaram o ajuste:  
 
Pelo CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 
 
Nome:  Fábio Ferreira Dias Marcondes 
Cargo: Secretário Municipal de Obras   
CPF: 758.920.731-49 
 
ASSINADO NO ORIGINAL 
 
Assinatura: _______________________________________________________  
Fábio Ferreira Dias Marcondes 
 
Pela CONTRATADA: CONSTROESTE CONSTRUTORA E PARTICIPAÇÕES LTDA 
 
Nome: Denner Fernandes Beato 
Cargo: procurador 
CPF: 109.450.338-00 
 
ASSINADO NO ORIGINAL 
Assinatura: _________________________________________________________  
Denner Fernandes Beato 
 
Ordenador de Despesas da Contratante:  
 
Nome:  Fábio Ferreira Dias Marcondes 
Cargo: Secretário Municipal de Obras   
CPF: 758.920.731-49 
 
ASSINADO NO ORIGINAL 
 
Assinatura: _______________________________________________________  
Fábio Ferreira Dias Marcondes 
 
Gestor do Contrato:  

Nome: Victor Augusto Takahashi Arakawa  
Cargo: Engenheiro 
CPF: 287.629.508-35 
 
 

ASSINADO NO ORIGINAL 
 
Assinatura: ______________________________________________________  

Demais Responsáveis:  

Tipo de ato sob sua responsabilidade: Licitação 
Nome: Wanderley Aparecido de Souza  
Cargo: Diretor de Contratações Publicas  
CPF: 047.085.748-00  
ASSINADO NO ORIGINAL 
 
Assinatura: _______________________________________________________ 
 (*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as pessoas físicas que tenham 
concorrido para a prática do ato jurídico,  na  condição  de  ordenador  da  despesa;  de  partes  contratantes; de responsáveis por 
ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por prestações 
de contas; de responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou administrativos e de interessados relacionados a processos 
de competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles 
já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de notificação específica. (inciso acrescido 
pela Resolução nº 11/2021).   
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CADASTRO RESERVA 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que nos termos do que foi regrado na Ata 

de Registro de Preços (item 6.4) aceitaram cotar os itens com preços iguais ao do Adjudicatário: 

 

 

 
 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

NÃO HOUVE INTERESSADOS 

 

X 

Especificação Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade Valor 

Unitário 

R$ 

Valor  

Total 

R$  

Prazo garantia 

ou validade do 

produto 
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____________________________________________________________________________________ 
Rua Passos de Oliveira, 1101 - São José dos Pinhais - Paraná - CEP 83030-720 - Fone: (41)3381-6800. 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.° 691/2025 – SERMALI  
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS 
PINHAIS E A EMPRESA FAUSTO TERRAPLANAGEM, PAVIMENTAÇÃO E SERVIÇOS LTDA. 

O Município de São José dos Pinhais, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na 

Rua Passos de Oliveira, n. º 1101, Bairro Centro, CEP 83.030-720 e inscrito(a) CNPJ sob n.º 

76.105.543/0001-35, neste ato representado pela Prefeita Municipal, Sr.ª Margarida Maria Singer 

(Nina Singer), portadora da Matrícula Funcional nº 22282-1, empossada a partir de 01° de janeiro 

de 2025, e pelo Secretário Municipal de Viação e Obras Públicas, Sr. Clovis Cesar Fernandes 

de Amorim, portador da Matrícula Funcional n.º 24862-01, nomeado pela Portaria n.º 658/2025, 

de 21 de janeiro de 2025, publicada no Diário Oficial do Município de 22 de janeiro de 2025, 

doravante denominado MUNICÍPIO, e a empresa FAUSTO TERRAPLANAGEM, 

PAVIMENTAÇÃO E SERVIÇOS LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 14.905.688/0001-63, 

sediada na Rua Pedro Moro Redeschi, nº 96, Bairro Pedro Moro, São José dos Pinhais - Pr, 

doravante designada DETENTORA DA ATA, neste ato representada por Alessandro Portela 

Fausto, conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no Processo 

Administrativo/Solicitação de Contratação nº 512/2024 e em observância às disposições da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023e demais legislações 

aplicáveis, resolvem celebrar a presente Ata de Registro de Preços, decorrente do Pregão 

Eletrônico n.° 067/2025-SERMALI, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual prestação de serviços de 
conservação e manutenção preventiva em pavimentos urbanos, contemplando os serviços 
de fresagem a frio do pavimento, escarificação / remendo profundo do pavimento, reforço do 
pavimento, escavação e remoção do pavimento, imprimação, pintura de ligação e aplicação 
de revestimento em CBUQ (concreto betuminoso usinado a quente), meio-fios, sinalização 
horizontal de trânsito, acessibilidade, adequação de equipamentos de drenagem e ensaios 
tecnológicos a serem executados em vias no município de São Jose dos Pinhais, em diversas 
vias públicas do Município, conforme abaixo relacionados, considerando as condições 
dispostas no Termo de Referência, anexo I do edital de Licitação nº 67/2025, que é parte 
integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, 
independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades máximas de cada item, e as 
demais condições ofertadas na proposta são as que seguem:  
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____________________________________________________________________________________ 
Rua Passos de Oliveira, 1101 - São José dos Pinhais - Paraná - CEP 83030-720 - Fone: (41)3381-6800. 

LOTE: 04 – Localidades: Centro, Aristrocata, São Domingos, São Cristovão, Jardim Cruzeiro, 
Cidade Jardim, Pedro Moro, Bom Jesus e São Pedro. 

ITEM SERVIÇOS UNID. QUANT. 
PREÇO COM 

BDI 
TOTAL R$ 

1 

Fresagem descontinua a frio: 
Fresagem c/ transporte dmt 20 km (e= 4 
cm), varreção e lavagem c/ agua da 
pista, pintura de ligação com fornct. De 
emulsão RR-1C, revestimentoc/ CBUQ 
faixa "C" inclusive fornct. De CAP e 
transporte do material ( e=5 cm). 

m²   22.750,00  R$ 73,36 R$ 1.668.940,00 

2 

Aplicação de CBUQ:  Varreção e 
lavagem c/ agua da pista, pintura de 
ligação com fornct. De emulsão RR-1C, 
revestimentoc/ CBUQ faixa "C" inclusive 
fornct. De CAP e transporte do material ( 
e=5 cm). 

m²   30.000,00  R$ 63,65 R$ 1.909.500,00 

3 

Escarificação sem adição de material 
para reforço: Escarificação, 
conformação, compactação,  imprimação 
com fornct de EAI, pintura de ligação 
com fornct. De emulsão RR-1C e 
revestimento c/ CBUQ faixa "C" inclusive 
fornct. de CAP e transporte de material 
(e= 5cm). 

m²     2.000,00  R$ 68,62 R$ 137.240,00 

4 

Escarificação com incorporação de 
brita graduada para reforço: 
Escarificação,conformação, 
compactação, preenchimento, brita 
graduada (12 cm), imprimação com 
fornct de EAI, pintura de ligação com 
fornct. De emulsão RR-1C e 
revestimento c/ CBUQ faixa "C" inclusive 
fornct. de CAP e transporte de material 
(e= 5cm). 

m²   10.000,00  R$ 79,79 R$ 797.900,00 

5 

Remendo Profundo Localizado/ 
Continuo com fornecimento de CBUQ: 
Escavação, carga e transpt. Material 
8000 - 10.000 m,preenchimento com 
rachão (20 cm), brita "4A" (20cm), brita 
graduada (15 cm), reaterro apiloado, 
imprimação com fornct de EAI, pintura de 
ligação com fornct. De emulsão RR-1C e 
revestimento c/ CBUQ faixa "C" inclusive 
fornct. de CAP e transporte de material 
(e= 5cm). 

m²   21.500,00  R$ 133,73 R$ 2.875.195,00 

6 

Reforço Profundo Localizado sem 
fornecimento de CBUQ:  Escavação, 
carga e transpt. Material 8000 - 10.000 
m, preenchimento com rachão (20 cm), 
brita "4A" (20cm), brita graduada (15 
cm), imprimação com fornct de EAI. 

m²     1.800,00  R$ 72,85 R$ 131.130,00 

ITEM SERVIÇOS COMPLEMENTARES UNID. QUANT. PREÇO COM 
BDI 

TOTAL R$  

7 
Execução de Travessia Elevada para 
pedestre com altura de 15 cm e com 
pintura 

m  21,00  R$ 617,57 R$ 12.968,97 

8 
Execução de Lombada tipo A com altura 
de 10 cm e pintura 

m 35,00  R$ 242,75 R$ 8.496,25 

9 Corte de asfalto m  200,00  R$ 3,45 R$ 690,00 

10 
Meio-Fio com Sarjeta DER - Tipo 2 - 
(0,042 m3) - Pré-Moldado 

m  2.000,00  R$ 33,37 R$ 66.740,00 
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ITEM SERVIÇOS COMPLEMENTARES UNID. QUANT. PREÇO COM 
BDI 

TOTAL R$  

11 
Levantamento de PV com fornecimento 
do tampão  de ferro fundido 

und 4,00  R$ 729,12 R$ 2.916,48 

12 
Levantamento de PV sem fornecimento 
do tampão        

und 10,00  R$ 218,43 R$ 2.184,30 

13 
Levantamento e fornecimento de ralo de 
concreto de caixa de captação   

und 10,00  R$ 212,36  R$ 2.123,60 

14 
Levantamento e fornecimento de ralo de 
ferro de caixa de captação              

und 10,00  R$ 485,46 R$ 4.854,60 

15 
Pintura de setas e zebrados - 
termoplástico por extrusão - e= 3 mm     

m²  150,00  R$ 23,38 R$ 3.507,00 

16 
Faixa de sinalização horizontal - 
termoplástico por aspersão - e=1,5 mm           

m²  3.600,00  R$ 18,21 R$ 65.556,00 

17 Tacha refletiva bidirecional      und 50,00  R$ 13,35 R$ 667,50 

18 Tacha refletiva monodirecional  und 100,00  R$ 12,74 R$ 1.274,00 

19 Tachão refletiva bidirecional     und 120,00  R$ 32,16 R$ 3.859,20 

20 Tachão refletiva monodirecional    und 20,00  R$ 30,82 R$ 616,40 

  CONTROLE TECNOLOGICO UNID. QUANT. PREÇO COM 
BDI 

 TOTAL R$ 

21 
Ensaio de Densidade do Material 
Betuminoso 

und 50,00  R$ 24,27 R$ 1.213,50 

22 
Extração de corpo de prova de concreto 
asfáltico com sonda rotativa 

und 80,00  R$ 30,34 R$ 2.427,20 

  
TOTAL         C/BDI    R$ 7.700.000,00 

 

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1.  Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta 
contratação direta, conforme Art. 265, § 1º do Decreto Municipal nº 5807de 29 de dezembro 
de 2023. 

4. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 
RESERVA 

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir da divulgação 
no Portal Nacional de Contratações públicas - PNCP (art. 94 da Lei nº. 14.133/2021), sem 
prejuízo da publicação no Diário Oficial do Município de forma complementar (art. 175 da Lei 
nº. 14.133/2021), podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do 
fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 
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4.1.1. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

4.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo Município por 
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização 
de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 4.2. deverá ser assinado no prazo de validade 
da ata de registro de preços. 

4.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado 
o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

4.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 
máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 

4.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

4.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificação da licitação; e 

4.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

4.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 

4.5.  O registro a que se refere o item 4.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

4.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 
original. 

4.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 4.4.2.2. 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

4.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 

4.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
hipóteses previstas no item 7. 

4.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

4.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado 
ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro 
de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de 
contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021. 
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4.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

4.10. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 4.7 e 
subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas 
pelo primeiro classificado. 

4.11. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.4.2.1, aceitar a contratação nos 
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 
atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá: 

4.11.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

4.11.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 

4.12. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de 
licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

5. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

5.1.  Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras 
ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

5.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 
tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 
2021; 

5.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

5.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previsto para a contratação;   

5.1.3.2. Os preços contratados serão reajustáveis a partir de 12 (doze) meses da data do 
orçamento estimado nos termos do art. 25, § 7° da Lei n.° 14.133/2021 com base no IPCA/FGV 
(ou em sua falta, o índice que vier a substituí-lo) ou, ainda, em índice mais favorável para a 
Administração Pública mediante negociação. 

5.1.3.3. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 
para a contratação. 
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6. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

6.1.  Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o Município ora convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado. 

6.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 

6.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o Município convocará os fornecedores do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores 
de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

6.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o Município procederá ao cancelamento da ata de 
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

6.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
Município a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

6.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

6.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 
preço registrado, o pedido será indeferido pelo Município e o fornecedor deverá cumprir as 
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 
7.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

6.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
Município convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 4.7. 

6.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o Município procederá o cancelamento da ata de 
registro de preços, nos termos do item 7.4. e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 
contratação mais vantajosa. 

6.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 6.2. e no item 6.2.1, o Município atualizará o preço 
registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

7.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo Município, quando o fornecedor: 

7.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

7.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 

7.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto 
nº 11.462, de 2023; ou 
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7.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da 
Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 
vigência da ata de registro de preços, poderá o Município, mediante decisão fundamentada, decidir 
pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto 
perdurarem os efeitos da sanção. 

7.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 7.1. será formalizado por 
despacho do Município, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

7.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o Município poderá convocar os 
licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

7.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo Município, em determinada 
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 
devidamente comprovadas e justificadas: 

7.4.1. Por razão de interesse público; 

7.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

7.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-
se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do 
Decreto nº 11.462, de 2023.  

8.  DO PAGAMENTO 

8.1. A Detentora da Ata deverá apresentar a NOTA FISCAL através do  portal do Fornecedor 
(www.sjp.pr.gov.br/secretarias/secretaria-administracao/portal-do-fornecedor/). 

8.2. A Nota Fiscal deverá ser emitida pelo mesmo estabelecimento (matriz ou filial) cujo CNPJ 
comprovou sua habilitação, a qual não poderá conter emendas, rasuras, acréscimos ou 
entrelinhas, devendo nela constar, além de seus elementos padronizados, os seguintes 
dizeres: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS 

RUA PASSOS DE OLIVEIRA N.º 1101 - CENTRO - SÃO JOSÉ DOS PINHAIS/PR 

CEP: 83.030-720 

CNPJ N.º 76.105.543/0001-35 

INSCRIÇÃO ESTADUAL – ISENTA 

EMPENHO N.º ___________/2025. 
 

8.3.  Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade;  
b) a data da emissão;  
c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar; e  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

121



Prefeitura Municipal de São José dos Pinhais 
ESTADO DO PARANÁ 

                                                                     
         

   

 

____________________________________________________________________________________ 
Rua Passos de Oliveira, 1101 - São José dos Pinhais - Paraná - CEP 83030-720 - Fone: (41)3381-6800. 

 

8.4.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará sobrestada até que a detentora da ata providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 
ônus ao contratante; 

8.5.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-
line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   

8.6.  A Administração deverá realizar consulta, conforme item anterior, para:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas. 

8.7. Constatando-se a situação de irregularidade da detentora da ata, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, a critério do contratante. 

8.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Município deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da detentora da ata, bem como quanto à existência de pagamento a ser 
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos.   

8.9. Persistindo a irregularidade, o Município deverá adotar as medidas necessárias ao 
cancelamento da ata nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada a 
detentora da ata a ampla defesa.  

8.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pelo cancelamento da ata, caso a detentora da ata não regularize sua situação.   

8.11. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicados pela detentora da ata, com base no fornecimento efetuado, em até 
30 (trinta) dias contados da apresentação da fatura correta que deverá corresponder ao 
produto efetivamente fornecido. 

8.12. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

8.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

8.13.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

8.14. A detentora da ata regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
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apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  

8.15. No caso de atraso pelo Município, os valores devidos a detentora da ata serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 
realização, mediante aplicação do índice de correção monetária - Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo – IPCA, e na sua falta, aquele que vier a substituí-lo. 

8.16. A liberação do pagamento fica vinculada à apresentação da NOTA FISCAL através 
do  portal do Fornecedor (www.sjp.pr.gov.br/secretarias/secretaria-administracao/portal-do-
fornecedor/ ), juntamente com a comprovação da continuidade das condições de habilitação, 
em especial: 

8.16.1. Prova de Regularidade (certidão) relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviços (FGTS), em plena validade. 

8.16.2. Certidão que comprove Regularidade de Tributos Municipais junto ao Município de São José 
dos Pinhais, em plena validade. 

9. DAS PENALIDADES 

9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas nesta Ata. 

9.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 
assinado a ata.  

9.2. É da competência do Município a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 
do pactuado nesta ata de registro de preço. 

9.3. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a detentora da ata que: 

a) der causa à inexecução parcial da Nota de Empenho; 

b) der causa à inexecução parcial da Nota de Empenho que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total da Nota de Empenho; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto registrado sem motivo 
justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução da Ata de 
Registro de Preços; 

f) praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.4. Serão aplicadas a detentora da ata que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

i.Advertência, quando a detentora da ata der causa à inexecução parcial da Nota de Empenho, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, 
de 2021); 
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ii.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” 
e “d” do subitem acima desta Ata de Registro de Preços, sempre que não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima desta Ata de Registro de Preços deste Contrato, 
bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv.Multa: 
1. Moratória de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
da parcela inadimplida, limitada a incidência de 30% (trinta por cento). Após o 30º (trigésimo) 
dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não 
aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação 
assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; a partir do 31º (trigésimo primeiro) 
será cabível a multa compensatória; 

2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h”do subitem 9.3, de 15% a 30 
% do valor da Nota de Empenho. 
3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 9.3, de 
15% a 30% do valor da Nota de Empenho.  
4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 9.3, a multa será de 5% a 15%  do valor da Nota 
de Empenho. 
5. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 9.3, a multa será de 5% a 15%  do valor da 
Nota de Empenho. 
6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 9.3, a multa será de 5% a 15% do valor da 
Nota de Empenho 

9.5. Para a aplicação de qualquer penalidade contratual será imprescindível a prévia instauração 
do devido processo administrativo sancionatório, assegurando-se o contraditório e ampla 
defesa, nos termos da Lei 14.133, de 2021 e do Decreto Municipal n.° 5.807, de 2023. 

10. CONDIÇÕES GERAIS 

10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 
recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 
demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Edital ou no Termo de Referência, 
anexo ao Edital. 

10.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação 
de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua 
vantagem para o Município. 

11. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

11.1. A fiscalização da Ata de Registro de Preços seguirá o Decreto Municipal n.º 5.807 de 2023. 

11.2. Para a gestão e fiscalização desta Ata pela Administração foram designados os seguintes 
servidores, conforme Portaria n.° 78/2024: 

 GESTOR(A): Jaqueline Ribas, Matrícula Funcional n.º 23585.  
 GESTOR(A) SUPLENTE: Nehemio João Bosloper Neto, Matrícula Funcional n.º 13961. 
 FISCAL: Eng.º Civil Antonio Nunes da Rocha Rios Junior, Matrícula Funcional n.º 13275. 
 FISCAL SUPLENTE: Eng.º Civil Paulo Sergio Beltrão de Fillipis, Matrícula Funcional n.º 
21274. 
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Prefeitura Municipal de São José dos Pinhais 
ESTADO DO PARANÁ 

                                                                     
         

   

 

____________________________________________________________________________________ 
Rua Passos de Oliveira, 1101 - São José dos Pinhais - Paraná - CEP 83030-720 - Fone: (41)3381-6800. 

11.3. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
detentora da Ata, pelos danos causados ao Município ou a terceiros, resultantes de ação ou 
omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos. 

12. DO FORO 

12.1. Fica eleito o Foro da Cidade de São José dos Pinhais, Estado do Paraná, para dirimir os 
litígios que decorrerem da execução desta Ata de Registro de Preços que não puderem ser 
compostos pela conciliação. 

12.2. Para firmeza e validade do pactuado, depois de lida e achada em ordem, vai a presente Ata 
assinada pelas partes. 

São José dos Pinhais, 13 de agosto de 2025. 

 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 

 
 

 
 
 
 
 
 

MARGARIDA MARIA SINGER 
(NINA SINGER) 

PREFEITA MUNICIPAL 
CONTRATANTE 

  
 

 
 
 
 
 
 
 

CLOVIS CESAR FERNANDES DE AMORIM 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE VIAÇÃO E OBRAS 

PÚBLICAS 
   

 
 
 
 
 
 

ALESSANDRO PORTELA FAUSTO 
FAUSTO TERRAPLANAGEM, PAVIMENTAÇÃO E 

SERVIÇOS LTDA 
CONTRATADA 

 

 

ALESSANDRO PORTELA 
FAUSTO:03038390909

Assinado de forma digital por 
ALESSANDRO PORTELA 
FAUSTO:03038390909 
Dados: 2025.08.14 09:44:49 -03'00'

CLOVIS CESAR 
FERNANDES DE 
AMORIM:036568
17928

Assinado de forma digital 
por CLOVIS CESAR 
FERNANDES DE 
AMORIM:03656817928 
Dados: 2025.08.15 
12:09:42 -03'00'

PAULO CESAR 
MAGNUSKEI:7
7544846920

Assinado de forma digital 
por PAULO CESAR 
MAGNUSKEI:77544846920 
Dados: 2025.08.15 
13:50:53 -03'00'

CAROLINA 
APARECIDA DOS 
SANTOS:042516
33938

Assinado de forma 
digital por CAROLINA 
APARECIDA DOS 
SANTOS:04251633938 
Dados: 2025.08.15 
14:48:42 -03'00'

MARGARIDA MARIA 
SINGER:5676455390
4

Assinado de forma digital por 
MARGARIDA MARIA 
SINGER:56764553904 
Dados: 2025.08.18 08:41:13 
-03'00'
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ATA FINAL
Prefeitura Municipal de Linha Nova
Prefeitura Municipal de Linha Nova

Concorrência por Menor Preço - 2/2025

Pedidos de Impugnação
Data Pedido Pedido Data Resposta Julgamento Arquivos

20/01/2026 - 16:38:05 Impugnação ao Edital 22/01/2026 - 16:00:12 Indeferido Pedido: CE 002-2025 - IMPUGNAÇÃO
(3).pdf
Julgamento: Decisão Final Prefeito.pdf

Embasamento: Diversas incompatibilidades no orçamento, conforme anexo.

Julgamento: Conforme documento em anexo

Dúvidas
Data Dúvida Assunto Data Resposta

13/01/2026 - 08:54:33 Planilha Orçamentária completa. 13/01/2026 - 09:29:24

Dúvida: Gostariams de solicitar a Prefeitura a liberação da planilha de preços em Excel ou PDF editável, ou onde e com quem podemos consegui-la, porque no Edital a planilha
está sem os valores.

Resposta: Bom dia

Solicita para o email:
compras@linhanova.rs.gov.br

Itens Licitados
Código Produto V. Referência Qtde Unidade Situação

0001 INSTALAÇÃO DE PLACA DE IDENIFICAÇÃO DE
OBRA - 2,00M X 1,50M

R$ 543,8800 3,0000 M² Homologado

0002 MOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS R$ 8.309,9100 1,0000 UN Homologado

0003 SERVIÇOS TOPOGRÁFICOS R$ 69,3100 160,0000 h Homologado

0004 ESCAVAÇÃO, CARGA E TRANSPORTE - DE
MATERIAL DE 1ª CATEGORIA - DMT DE 1.000 A
1.200 M - CAMINHO DE SERVIÇO EM
REVESTIMENTO PRIMÁRIO - COM
ESCAVADEIRA E CAMINHÃO BASCULANTE DE
14 M³ - REMOÇÃO DA VEGETAÇÃO E LIMPEZA
DOS BORDOS

R$ 8,8900 396,0000 M³ Homologado

0005 ESCAVAÇÃO, CARGA E TRANSPORTE - DE
MATERIAL DE 1ª CATEGORIA NA DISTÂNCIA
DE 3.000 M - CAMINHO DE SERVIÇO EM
REVESTIMENTO PRIMÁRIO - COM
ESCAVADEIRA E CAMINHÃO BASCULANTE DE
14 M - ESCAVAÇÃO DO MATERIAL DE 1A
CATEGORIA

R$ 12,2400 5.922,3000 M³ Homologado

0006 ESCAVAÇÃO, CARGA E TRANSPORTE - DE
MATERIAL DE 3ª CATEGORIA - DMT DE 2.500 A
3.000 M - CAMINHO DE SERVIÇO EM
REVESTIMENTO PRIMÁRIO - COM CAMINHÃO
BASCULANTE DE 12 M - ESCAVAÇÃO DO
MATERIAL DE 3A CATEGORIA

R$ 65,0600 311,7000 M³ Homologado

0007 REGULARIZAÇÃO DE BOTA-FORA COM
ESPALHAMENTO E COMPACTAÇÃO

R$ 5,4000 3.357,1700 M³ Homologado

0008 COMPACTAÇÃO DE ATERROS A 100% DO
PROCTOR INTERMEDIÁRIO - EXECUÇÃO E
COMPACTAÇÃO DE ATERRO
PREDOMINANTEMENTE ARGILOSO

R$ 8,1200 1.430,8800 M³ Homologado

0009 ESCAVAÇÃO, CARGA E TRANSPORTE R$ 12,2400 247,5000 M³ Homologado

0010 REGULARIZAÇÃO DE BOTA-FORA COM
ESPALHAMENTO E COMPACTAÇÃO

R$ 5,4000 247,5000 M³ Homologado

0011 BASE OU SUB-BASE DE MACADAME SECO
COM BRITA COMERCIAL - 100% PROCTOR
MODIFICADO - REFORÇO DO SUBLEITO COM
RACHÃO

R$ 242,3100 247,5000 M³ Homologado

0012 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE
DE 14 M³ - RODOVIA PAVIMENTADA -
TRANSPORTE DE RACHÃO EM VIA
PAVIMENTADA

R$ 0,8400 13.201,7000 TXKM Homologado
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0013 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE
DE 14 M³ - RODOVIA EM REVESTIMENTO
PRIMÁRIO -TRANSPORTE DE RACHÃO EM VIA
PRIMÁRIA

R$ 0,9300 7.084,8900 TXKM Homologado

0014 ESCAVAÇÃO MECÂNICA - DAS VALAS DOS
BUEIROS EM MATERIAL DE 1ª CATEGORIA

R$ 12,2400 353,5900 M³ Homologado

0015 ESCAVAÇÃO MECÂNICA - DAS VALAS DOS
BUEIROS EM MATERIAL DE 3ª CATEGORIA

R$ 65,0600 151,5400 M³ Homologado

0016 REATERRO E COMPACTAÇÃO COM SOQUETE
VIBRATÓRIO - REATERRO DE VALA COM
MATERIAL REAPROVEITADO

R$ 23,7000 335,9900 M³ Homologado

0017 REGULARIZAÇÃO DE BOTA-FORA COM
ESPALHAMENTO E COMPACTAÇÃO

R$ 5,4000 169,1800 M³ Homologado

0018 SARJETA TRAPEZOIDAL DE CONCRETO R$ 75,4900 50,0000 M Homologado

0019 TUBO DE CONCRETO SIMPLES PS2 PB DN
400MM

R$ 89,5100 122,0000 M Homologado

0020 ASSENTAMENTO DE TUBO DN 400 R$ 34,8000 122,0000 M Homologado

0021 TUBO DE CONCRETO PA2 - COMERCIAL PARA
DRENAGEM - D = 0,60 M - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO

R$ 407,5100 77,0000 M Homologado

0022 TUBO DE CONCRETO PA2 - COMERCIAL PARA
DRENAGEM - D = 0,80 M - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO

R$ 603,0500 133,0000 M Homologado

0023 TUBO DE CONCRETO PA2 - COMERCIAL PARA
DRENAGEM - D = 1,00 M - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO

R$ 857,9400 83,0000 M Homologado

0024 LASTRO DE BRITA COMERCIAL COMPACTADO
COM SOQUETE VIBRATÓRIO -
ESPALHAMENTO MANUAL - LASTRO DE BRITA
(10CM)

R$ 198,0000 49,1900 M³ Homologado

0025 BOCA DE BUEIRO SIMPLES - BSTC DN 400 MM R$ 474,2900 28,0000 UN Homologado

0026 BOCA DE BUEIRO SIMPLES - BSTC DN 600 MM R$ 1.399,9300 13,0000 UN Homologado

0027 BOCA DE BUEIRO SIMPLES - BSTC DN 800 MM R$ 1.358,7700 20,0000 UN Homologado

0028 BOCA DE BUEIRO SIMPLES - BSTC DN 1000
MM

R$ 2.027,8300 19,0000 UN Homologado

0029 POÇO DE VISITA COM TAMPA DE CONCRETO R$ 1.093,3000 15,0000 UN Homologado

0030 REGULARIZAÇÃO DO SUBLEITO - 100%
PROCTOR INTERMEDIÁRIO - REGULARIZAÇÃO
E COMPACTAÇÃO DO SUBLEITO

R$ 2,2400 17.926,5000 M² Homologado

0031 BASE OU SUB-BASE ESTABILIZADA
GRANULOMETRICAMENTE COM MISTURA
SOLO BRITA (70% - 30%) EM USINA COM
MATERIAL DE JAZIDA E BRITA COMERCIAL -
100% PROCTOR MODIFICADO - BRITA ANTI-
EXTRUSIVA (3CM)

R$ 114,8500 537,7900 M³ Homologado

0032 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE
DE 14 M³ - RODOVIA PAVIMENTADA -
TRANSPORTE DE BRITA ANTI-EXTRUSIVA

R$ 0,8400 39.955,4800 TXKM Homologado

0033 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE
DE 14 M³ - RODOVIA EM REVESTIMENTO
PRIMÁRIO -TRANSPORTE DE BRITA ANTI-
EXTRUSIVA EM VIA PRIMÁRIA

R$ 0,9300 21.442,7700 TXKM Homologado

0034 BASE OU SUB-BASE DE MACADAME SECO
COM BRITA COMERCIAL - 100% PROCTOR
MODIFICADO - SUB BASE DE RACHÃO

R$ 242,3100 2.551,4400 M³ Homologado

0035 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE
DE 14 M³ - RODOVIA PAVIMENTADA -
TRANSPORTE DE RACHÃO EM VIA
PAVIMENTADA

R$ 0,8400 139.308,6000 TXKM Homologado

0036 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE
DE 14 M³ - RODOVIA EM REVESTIMENTO
PRIMÁRIO -TRANSPORTE DE RACHÃO EM VIA
PRIMÁRIA

R$ 0,9300 74.762,2900 TXKM Homologado

0037 BASE OU SUB-BASE DE BRITA GRADUADA
COM BRITA COMERCIAL - 100% PROCTOR
MODIFICADO - BASE DE BRITA GRADUADA

R$ 289,9300 2.991,3000 M³ Homologado

0038 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE
DE 14 M³ - RODOVIA PAVIMENTADA -
TRANSPORTE DE BRITA GRADUADA EM VIA
PAVIMENTADA

R$ 0,8400 170.952,8000 TXKM Homologado

0039 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE
DE 14 M³ - RODOVIA EM REVESTIMENTO
PRIMÁRIO -TRANSPORTE DE BRITA
GRADUADA EM VIA PRIMÁRIA

R$ 0,9300 91.744,6700 TXKM Homologado

0040 IMPRIMAÇÃO COM CM-30 R$ 8,7400 14.956,5000 M² Homologado

0041 PINTURA DE LIGAÇÃO COM RR-2C R$ 2,5900 13.966,5000 M² Homologado

0042 TRANSPORTE COM CAVALO MECÂNICO COM
SEMIRREBOQUE COM CAPACIDADE DE 22 T -
RODOVIA - PAVIMENTADA (REFINARIA)

R$ 1,0300 27.155,0100 TXKM Homologado
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0043 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE
DE 14 M³ - RODOVIA PAVIMENTADA -
TRANSPORTE DE CBUQ EM VIA
PAVIMENTADA

R$ 0,8400 52.899,3800 TXKM Homologado

0044 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE
DE 14 M³ - RODOVIA EM REVESTIMENTO
PRIMÁRIO -TRANSPORTE DE CBUQ EM VIA
PRIMÁRIA

R$ 0,9300 31.915,9600 TXKM Homologado

0045 CBUQ - CAPA DE 5CM (REF. SICRO 4011462) R$ 450,4600 1.745,8100 TON Homologado

0046 EXECUÇÃO DE LOMBADA EM CBUQ (REF.
SICRO 4011462)

R$ 450,4600 17,5000 TON Homologado

0047 PINTURA DE FAIXA - TINTA ACRÍLICA -
ESPESSURA 0,5MM

R$ 21,4100 764,6000 M² Homologado

0048 FORNECIMENTO E IMPLANTAÇÃO DE PLACA
DE REGULAMENTAÇÃO EM AÇO, DIÂMETRO =
0,80M

R$ 589,6900 11,0000 UN Homologado

0049 FORNECIMENTO E IMPLANTAÇÃO DE
SUPORTE METÁLICO PARA PLACA DE
REGULAMENTAÇÃO EM AÇO, DIÂMETRO =
0,80M

R$ 585,2500 11,0000 UN Homologado

0050 FORNECIMENTO E IMPLANTAÇÃO DE PLACA
DE ADVERTÊNCIA EM AÇO, LADO = 0,80M

R$ 589,6400 27,0000 UN Homologado

0051 FORNECIMENTO E IMPLANTAÇÃO DE
SUPORTE METÁLICO PARA PLACA DE
ADVERTÊNCIA EM AÇO, LADO = 0,80M

R$ 642,1300 27,0000 UN Homologado

0052 PLACA EM AÇO - PELÍCULA I + I -
FORNECIMENTO E IMPLANTAÇÃO -
CONFORME INDICAÇÃO DA LOCALIDADE

R$ 585,2500 1,0000 M² Homologado

0053 TACHA REFLETIVA BIDIRECIONAL R$ 41,1600 618,7500 UN Homologado

0054 DESMOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS R$ 8.309,9000 1,0000 UN Homologado

0055 ADMINISTRAÇÃO LOCAL R$ 9.930,8900 5,0000 MÊS Homologado

Documentos Anexados ao Processo
Data Documento

12/12/2025 - 07:22 CCE_2_2025.pdf

Mensagens Enviadas pelo Agente de Contratação
Data Assunto Frase

23/01/2026 - 09:28:25 Documentos solicitados para o
processo

Foram solicitadas diligências nos itens
1,2,3,4,5,6,7,8,9,10,11,12,13,14,15,16,17,18,19,20,21,22,23,24,25,26,27,28,29,30,31,32,33,34,35,36,37,38,39,40,41,42,43,44,45,46,47,48,49,50,51,52,53,54,55
do processo .

Acesse o seu ambiente logado para verificar os detalhes.

23/01/2026 - 11:29:09 Você recebeu um novo documento em resposta à diligência no item 0001 do processo
2/2025.

Acesse o seu ambiente logado para verificar os detalhes.

23/01/2026 - 12:52:07 Você recebeu um novo documento em resposta à diligência no item 0001 do processo
2/2025.

Acesse o seu ambiente logado para verificar os detalhes.

23/01/2026 - 13:47:27 Você recebeu um novo documento em resposta à diligência no item 0001 do processo
2/2025.

Acesse o seu ambiente logado para verificar os detalhes.

Vencedores
Código Produto Fornecedor Modelo Marca/ Fabricante Valor

Ofertado
Quantidade Valor Total

0001 INSTALAÇÃO DE PLACA
DE IDENIFICAÇÃO DE
OBRA - 2,00M X 1,50M

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

N/C N/C 543,8800 3,0000 1.631,6400

0002 MOBILIZAÇÃO DE
EQUIPAMENTOS

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

N/C N/C 8.309,9000 1,0000 8.309,9000

0003 SERVIÇOS
TOPOGRÁFIC OS

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

N/C N/C 69,3100 160,0000 11.089,6000
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0004 ESCAVAÇÃO, CARGA E
TRANSPORTE - de
material de 1ª categoria -
DMT de 1.000 a 1.200 m -
caminho de serviço em
revestimento primário -
com escavadeira e
caminhão basculante de
14 m³ - Remoção da
vegetação e limpeza dos
bordos

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

N/C N/C 8,8900 396,0000 3.520,4400

0005 ESCAVAÇÃO, CARGA E
TRANSPORTE - de
material de 1ª categoria
na distância de 3.000 m -
caminho de serviço em
revestimento primário -
com escavadeira e
caminhão basculante de
14 m - Escavação do
Material de 1a Categoria

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

N/C N/C 12,2399 5.922,3000 72.488,3598

0006 ESCAVAÇÃO, CARGA E
TRANSPORTE - de
material de 3ª categoria -
DMT de 2.500 a 3.000 m -
caminho de serviço em
revestimento primário -
com caminhão basculante
de 12 m - Escavação do
Material de 3a Categoria

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

N/C N/C 65,0599 311,7000 20.279,1708

0007 REGULARIZAÇÃO DE
BOTA-FORA COM
ESPALHAMENTO E
COMPACTAÇÃO

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

N/C N/C 5,3999 3.357,1700 18.128,3823

0008 COMPACTAÇÃO DE
ATERROS A 100% DO
PROCTOR
INTERMEDIÁRIO -
EXECUÇÃO E
COMPACTAÇÃO DE
ATERRO
PREDOMINANTEMENTE
ARGILOSO

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

N/C N/C 8,1100 1.430,8800 11.604,4368

0009 ESCAVAÇÃO, CARGA E
TRANSPORTE

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

N/C N/C 12,2400 247,5000 3.029,4000

0010 REGULARIZAÇÃO DE
BOTA-FORA COM
ESPALHAMENTO E
COMPACTAÇÃO

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

N/C N/C 5,4000 247,5000 1.336,5000

0011 BASE OU SUB-BASE DE
MACADAME SECO COM
BRITA COMERCIAL -
100% PROCTOR
MODIFICADO -
REFORÇO DO
SUBLEITO COM
RACHÃO

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

N/C N/C 242,3100 247,5000 59.971,7250

0012 TRANSPORTE COM
CAMINHÃO
BASCULANTE DE 14 M³
- RODOVIA
PAVIMENTADA -
TRANSPORTE DE
RACHÃO EM VIA
PAVIMENTADA

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

N/C N/C 0,8399 13.201,7000 11.088,1078

0013 TRANSPORTE COM
CAMINHÃO
BASCULANTE DE 14 M³
- RODOVIA EM
REVESTIMENTO
PRIMÁRIO -
TRANSPORTE DE
RACHÃO EM VIA
PRIMÁRIA

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

N/C N/C 0,9300 7.084,8900 6.588,9477

0014 ESCAVAÇÃO
MECÂNICA - das valas
dos bueiros em material
de 1ª categoria

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

N/C N/C 12,2400 353,5900 4.327,9416

0015 ESCAVAÇÃO
MECÂNICA - das valas
dos bueiros em material
de 3ª categoria

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

N/C N/C 65,0500 151,5400 9.857,6770

0016 REATERRO E
COMPACTAÇÃO COM
SOQUETE VIBRATÓRIO
- REATERRO DE VALA
COM MATERIAL
REAPROVEITADO

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

N/C N/C 23,6900 335,9900 7.959,6031

0017 REGULARIZAÇÃO DE
BOTA-FORA COM
ESPALHAMENTO E
COMPACTAÇÃO

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

N/C N/C 5,3900 169,1800 911,8802
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0018 SARJETA
TRAPEZOIDAL DE
CONCRETO

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

N/C N/C 75,4900 50,0000 3.774,5000

0019 TUBO DE CONCRETO
SIMPLES PS2 PB DN
400MM

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

N/C N/C 89,5100 122,0000 10.920,2200

0020 ASSENTAMENTO DE
TUBO DN 400

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

N/C N/C 34,8000 122,0000 4.245,6000

0021 TUBO DE CONCRETO
PA2 - comercial para
drenagem - D = 0,60 m -
fornecimento e instalação

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

N/C N/C 407,5100 77,0000 31.378,2700

0022 TUBO DE CONCRETO
PA2 - comercial para
drenagem - D = 0,80 m -
fornecimento e instalação

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

N/C N/C 603,0500 133,0000 80.205,6500

0023 TUBO DE CONCRETO
PA2 - comercial para
drenagem - D = 1,00 m -
fornecimento e instalação

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

N/C N/C 857,9400 83,0000 71.209,0200

0024 LASTRO DE BRITA
COMERCIAL
COMPACTADO COM
SOQUETE VIBRATÓRIO
- ESPALHAMENTO
MANUAL - LASTRO DE
BRITA (10CM)

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

N/C N/C 198,0000 49,1900 9.739,6200

0025 BOCA DE BUEIRO
SIMPLES - BSTC DN 400
mm

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

N/C N/C 474,2900 28,0000 13.280,1200

0026 BOCA DE BUEIRO
SIMPLES - BSTC DN 600
mm

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

N/C N/C 1.399,9300 13,0000 18.199,0900

0027 BOCA DE BUEIRO
SIMPLES - BSTC DN 800
mm

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

N/C N/C 1.358,7700 20,0000 27.175,4000

0028 BOCA DE BUEIRO
SIMPLES - BSTC DN
1000 mm

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

N/C N/C 2.027,8300 19,0000 38.528,7700

0029 POÇO DE VISITA COM
TAMPA DE CONCRETO

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

N/C N/C 1.093,3000 15,0000 16.399,5000

0030 REGULARIZAÇÃO DO
SUBLEITO - 100%
PROCTOR
INTERMEDIÁRIO -
REGULARIZAÇÃO E
COMPACTAÇÃO DO
SUBLEITO

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

N/C N/C 2,2400 17.926,5000 40.155,3600

0031 BASE OU SUB-BASE
ESTABILIZADA
GRANULOMETRICAMENTE
COM MISTURA SOLO
BRITA (70% - 30%) EM
USINA COM MATERIAL
DE JAZIDA E BRITA
COMERCIAL - 100%
PROCTOR MODIFICADO
- BRITA ANTI-
EXTRUSIVA (3CM)

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

N/C N/C 114,8500 537,7900 61.765,1815

0032 TRANSPORTE COM
CAMINHÃO
BASCULANTE DE 14 M³
- RODOVIA
PAVIMENTADA -
TRANSPORTE DE
BRITA ANTI-EXTRUSIVA

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

N/C N/C 0,8399 39.955,4800 33.558,6077

0033 TRANSPORTE COM
CAMINHÃO
BASCULANTE DE 14 M³
- RODOVIA EM
REVESTIMENTO
PRIMÁRIO -
TRANSPORTE DE
BRITA ANTI-EXTRUSIVA
EM VIA PRIMÁRIA

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

N/C N/C 0,9300 21.442,7700 19.941,7761

0034 BASE OU SUB-BASE DE
MACADAME SECO COM
BRITA COMERCIAL -
100% PROCTOR
MODIFICADO - SUB
BASE DE RACHÃO

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

N/C N/C 242,3100 2.551,4400 618.239,4264

0035 TRANSPORTE COM
CAMINHÃO
BASCULANTE DE 14 M³
- RODOVIA
PAVIMENTADA -
TRANSPORTE DE
RACHÃO EM VIA
PAVIMENTADA

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

N/C N/C 0,8400 139.308,6000 117.019,2240
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0036 TRANSPORTE COM
CAMINHÃO
BASCULANTE DE 14 M³
- RODOVIA EM
REVESTIMENTO
PRIMÁRIO -
TRANSPORTE DE
RACHÃO EM VIA
PRIMÁRIA

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

N/C N/C 0,9300 74.762,2900 69.528,9297

0037 BASE OU SUB-BASE DE
BRITA GRADUADA COM
BRITA COMERCIAL -
100% PROCTOR
MODIFICADO - BASE DE
BRITA GRADUADA

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

N/C N/C 289,9300 2.991,3000 867.267,6090

0038 TRANSPORTE COM
CAMINHÃO
BASCULANTE DE 14 M³
- RODOVIA
PAVIMENTADA -
TRANSPORTE DE
BRITA GRADUADA EM
VIA PAVIMENTADA

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

N/C N/C 0,8399 170.952,8000 143.583,2567

0039 TRANSPORTE COM
CAMINHÃO
BASCULANTE DE 14 M³
- RODOVIA EM
REVESTIMENTO
PRIMÁRIO -
TRANSPORTE DE
BRITA GRADUADA EM
VIA PRIMÁRIA

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

N/C N/C 0,9299 91.744,6700 85.313,3686

0040 IMPRIMAÇÃO COM CM-
30

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

N/C N/C 8,7400 14.956,5000 130.719,8100

0041 PINTURA DE LIGAÇÃO
COM RR-2C

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

N/C N/C 2,5900 13.966,5000 36.173,2350

0042 TRANSPORTE COM
CAVALO MECÂNICO
COM SEMIRREBOQUE
COM CAPACIDADE DE
22 T - RODOVIA -
PAVIMENTADA
(REFINARIA)

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

N/C N/C 1,0299 27.155,0100 27.966,9448

0043 TRANSPORTE COM
CAMINHÃO
BASCULANTE DE 14 M³
- RODOVIA
PAVIMENTADA -
TRANSPORTE DE CBUQ
EM VIA PAVIMENTADA

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

N/C N/C 0,8400 52.899,3800 44.435,4792

0044 TRANSPORTE COM
CAMINHÃO
BASCULANTE DE 14 M³
- RODOVIA EM
REVESTIMENTO
PRIMÁRIO -
TRANSPORTE DE CBUQ
EM VIA PRIMÁRIA

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

N/C N/C 0,9299 31.915,9600 29.678,6512

0045 CBUQ - CAPA DE 5CM
(REF. SICRO 4011462)

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

N/C N/C 450,4599 1.745,8100 786.417,3980

0046 EXECUÇÃO DE
LOMBADA EM CBUQ
(REF. SICRO 4011462)

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

N/C N/C 450,4599 17,5000 7.883,0482

0047 PINTURA DE FAIXA -
TINTA ACRÍLICA -
ESPESSURA 0,5MM

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

N/C N/C 21,4100 764,6000 16.370,0860

0048 FORNECIMENTO E
IMPLANTAÇÃO DE
PLACA DE
REGULAMENTAÇÃO EM
AÇO, DIÂMETRO =
0,80M

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

N/C N/C 589,6900 11,0000 6.486,5900

0049 FORNECIMENTO E
IMPLANTAÇÃO DE
SUPORTE METÁLICO
PARA PLACA DE
REGULAMENTAÇÃO EM
AÇO, DIÂMETRO =
0,80M

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

N/C N/C 585,2500 11,0000 6.437,7500

0050 FORNECIMENTO E
IMPLANTAÇÃO DE
PLACA DE
ADVERTÊNCIA EM AÇO,
LADO = 0,80M

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

N/C N/C 589,6400 27,0000 15.920,2800

0051 FORNECIMENTO E
IMPLANTAÇÃO DE
SUPORTE METÁLICO
PARA PLACA DE
ADVERTÊNCIA EM AÇO,
LADO = 0,80M

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

N/C N/C 642,1300 27,0000 17.337,5100
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0052 PLACA EM AÇO -
PELÍCULA I + I -
FORNECIMENTO E
IMPLANTAÇÃO -
CONFORME INDICAÇÃO
DA LOCALIDADE

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

N/C N/C 585,2500 1,0000 585,2500

0053 TACHA REFLETIVA
BIDIRECIONAL

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

N/C N/C 41,1600 618,7500 25.467,7500

0054 DESMOBILIZAÇÃO DE
EQUIPAMENTOS

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

N/C N/C 8.309,9000 1,0000 8.309,9000

0055 ADMINISTRAÇÃO
LOCAL

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

N/C N/C 9.930,8900 5,0000 49.654,4500

Declarações Obrigatórias
Título Declaração

Declaração de conhecimento do Edital Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que cumpro
plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital.

Declaração de Não-Emprego de menores Declaro para fins do inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional, nº
20/98, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de que qualquer trabalho a
menores de 16 anos.

Declaração de Não-Emprego de trabalho
degradante

Declaro não possuir em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, nos termos do inciso
III e IV do art.1º e no inciso III do art.5º da Constituição Federal.

Declaração de Acessibilidade Declaro que, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, estou ciente do cumprimento da reserva
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao
número de funcionários da minha empresa, atendo às regras de acessibilidade previstas na legislação.

Declaração de Inexistência de Fato Superveniente Declaro sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo
licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

* As declarações supracitadas foram aceitas por todos os participantes.

Propostas Enviadas
0001 - INSTALAÇÃO DE PLACA DE IDENIFICAÇÃO DE OBRA - 2,00M X 1,50M
Fornecedor CNPJ/CPF Data Modelo Marca/ Fabricante Quantidade Lance Valor Total LC

123/2006

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA
LTDA

36.073.134/0001-
80

07/01/2026 -
13:28:43

N/C N/C 3,0000 R$543,8800 R$ 1.631,6400 Não

0002 - MOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS
Fornecedor CNPJ/CPF Data Modelo Marca/ Fabricante Quantidade Lance Valor Total LC

123/2006

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA
LTDA

36.073.134/0001-
80

07/01/2026 -
13:29:50

N/C N/C 1,0000 R$8.309,9000 R$ 8.309,9000 Não

0003 - SERVIÇOS TOPOGRÁFICOS
Fornecedor CNPJ/CPF Data Modelo Marca/ Fabricante Quantidade Lance Valor Total LC

123/2006

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA
LTDA

36.073.134/0001-
80

07/01/2026 -
13:30:43

N/C N/C 160,0000 R$69,3100 R$ 11.089,6000 Não

0004 - ESCAVAÇÃO, CARGA E TRANSPORTE - de material de 1ª categoria - DMT de 1.000 a 1.200 m - caminho de serviço em
revestimento primário - com escavadeira e caminhão basculante de 14 m³ - Remoção da vegetação e limpeza dos bordos
Fornecedor CNPJ/CPF Data Modelo Marca/ Fabricante Quantidade Lance Valor Total LC

123/2006

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA
LTDA

36.073.134/0001-
80

07/01/2026 -
13:34:55

N/C N/C 396,0000 R$8,8900 R$ 3.520,4400 Não

0005 - ESCAVAÇÃO, CARGA E TRANSPORTE - de material de 1ª categoria na distância de 3.000 m - caminho de serviço em
revestimento primário - com escavadeira e caminhão basculante de 14 m - Escavação do Material de 1a Categoria
Fornecedor CNPJ/CPF Data Modelo Marca/ Fabricante Quantidade Lance Valor Total LC

123/2006

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA
LTDA

36.073.134/0001-
80

08/01/2026 -
09:32:24

N/C N/C 5.922,3000 R$12,2399 R$ 72.488,3598 Não

0006 - ESCAVAÇÃO, CARGA E TRANSPORTE - de material de 3ª categoria - DMT de 2.500 a 3.000 m - caminho de serviço em
revestimento primário - com caminhão basculante de 12 m - Escavação do Material de 3a Categoria
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Fornecedor CNPJ/CPF Data Modelo Marca/ Fabricante Quantidade Lance Valor Total LC
123/2006

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA
LTDA

36.073.134/0001-
80

07/01/2026 -
13:43:45

N/C N/C 311,7000 R$65,0599 R$ 20.279,1708 Não

0007 - REGULARIZAÇÃO DE BOTA-FORA COM ESPALHAMENTO E COMPACTAÇÃO
Fornecedor CNPJ/CPF Data Modelo Marca/ Fabricante Quantidade Lance Valor Total LC

123/2006

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA
LTDA

36.073.134/0001-
80

07/01/2026 -
13:45:29

N/C N/C 3.357,1700 R$5,3999 R$ 18.128,3823 Não

0008 - COMPACTAÇÃO DE ATERROS A 100% DO PROCTOR INTERMEDIÁRIO - EXECUÇÃO E COMPACTAÇÃO DE
ATERRO PREDOMINANTEMENTE ARGILOSO
Fornecedor CNPJ/CPF Data Modelo Marca/ Fabricante Quantidade Lance Valor Total LC

123/2006

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA
LTDA

36.073.134/0001-
80

07/01/2026 -
13:49:04

N/C N/C 1.430,8800 R$8,1100 R$ 11.604,4368 Não

0009 - ESCAVAÇÃO, CARGA E TRANSPORTE
Fornecedor CNPJ/CPF Data Modelo Marca/ Fabricante Quantidade Lance Valor Total LC

123/2006

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA
LTDA

36.073.134/0001-
80

07/01/2026 -
13:51:35

N/C N/C 247,5000 R$12,2400 R$ 3.029,4000 Não

0010 - REGULARIZAÇÃO DE BOTA-FORA COM ESPALHAMENTO E COMPACTAÇÃO
Fornecedor CNPJ/CPF Data Modelo Marca/ Fabricante Quantidade Lance Valor Total LC

123/2006

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA
LTDA

36.073.134/0001-
80

07/01/2026 -
13:52:35

N/C N/C 247,5000 R$5,4000 R$ 1.336,5000 Não

0011 - BASE OU SUB-BASE DE MACADAME SECO COM BRITA COMERCIAL - 100% PROCTOR MODIFICADO - REFORÇO
DO SUBLEITO COM RACHÃO
Fornecedor CNPJ/CPF Data Modelo Marca/ Fabricante Quantidade Lance Valor Total LC

123/2006

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA
LTDA

36.073.134/0001-
80

07/01/2026 -
13:54:46

N/C N/C 247,5000 R$242,3100 R$ 59.971,7250 Não

0012 - TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 14 M³ - RODOVIA PAVIMENTADA - TRANSPORTE DE RACHÃO
EM VIA PAVIMENTADA
Fornecedor CNPJ/CPF Data Modelo Marca/ Fabricante Quantidade Lance Valor Total LC

123/2006

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA
LTDA

36.073.134/0001-
80

07/01/2026 -
13:56:59

N/C N/C 13.201,7000 R$0,8399 R$ 11.088,1078 Não

0013 - TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 14 M³ - RODOVIA EM REVESTIMENTO PRIMÁRIO -TRANSPORTE
DE RACHÃO EM VIA PRIMÁRIA
Fornecedor CNPJ/CPF Data Modelo Marca/ Fabricante Quantidade Lance Valor Total LC

123/2006

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA
LTDA

36.073.134/0001-
80

07/01/2026 -
13:58:42

N/C N/C 7.084,8900 R$0,9300 R$ 6.588,9477 Não

0014 - ESCAVAÇÃO MECÂNICA - das valas dos bueiros em material de 1ª categoria
Fornecedor CNPJ/CPF Data Modelo Marca/ Fabricante Quantidade Lance Valor Total LC

123/2006

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA
LTDA

36.073.134/0001-
80

07/01/2026 -
14:00:01

N/C N/C 353,5900 R$12,2400 R$ 4.327,9416 Não

0015 - ESCAVAÇÃO MECÂNICA - das valas dos bueiros em material de 3ª categoria
Fornecedor CNPJ/CPF Data Modelo Marca/ Fabricante Quantidade Lance Valor Total LC

123/2006
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PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA
LTDA

36.073.134/0001-
80

07/01/2026 -
14:02:22

N/C N/C 151,5400 R$65,0500 R$ 9.857,6770 Não

0016 - REATERRO E COMPACTAÇÃO COM SOQUETE VIBRATÓRIO - REATERRO DE VALA COM MATERIAL
REAPROVEITADO
Fornecedor CNPJ/CPF Data Modelo Marca/ Fabricante Quantidade Lance Valor Total LC

123/2006

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA
LTDA

36.073.134/0001-
80

07/01/2026 -
14:06:04

N/C N/C 335,9900 R$23,6900 R$ 7.959,6031 Não

0017 - REGULARIZAÇÃO DE BOTA-FORA COM ESPALHAMENTO E COMPACTAÇÃO
Fornecedor CNPJ/CPF Data Modelo Marca/ Fabricante Quantidade Lance Valor Total LC

123/2006

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA
LTDA

36.073.134/0001-
80

07/01/2026 -
14:07:24

N/C N/C 169,1800 R$5,3900 R$ 911,8802 Não

0018 - SARJETA TRAPEZOIDAL DE CONCRETO
Fornecedor CNPJ/CPF Data Modelo Marca/ Fabricante Quantidade Lance Valor Total LC

123/2006

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA
LTDA

36.073.134/0001-
80

07/01/2026 -
14:09:37

N/C N/C 50,0000 R$75,4900 R$ 3.774,5000 Não

0019 - TUBO DE CONCRETO SIMPLES PS2 PB DN 400MM
Fornecedor CNPJ/CPF Data Modelo Marca/ Fabricante Quantidade Lance Valor Total LC

123/2006

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA
LTDA

36.073.134/0001-
80

07/01/2026 -
14:10:34

N/C N/C 122,0000 R$89,5100 R$ 10.920,2200 Não

0020 - ASSENTAMENTO DE TUBO DN 400
Fornecedor CNPJ/CPF Data Modelo Marca/ Fabricante Quantidade Lance Valor Total LC

123/2006

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA
LTDA

36.073.134/0001-
80

07/01/2026 -
14:11:23

N/C N/C 122,0000 R$34,8000 R$ 4.245,6000 Não

0021 - TUBO DE CONCRETO PA2 - comercial para drenagem - D = 0,60 m - fornecimento e instalação
Fornecedor CNPJ/CPF Data Modelo Marca/ Fabricante Quantidade Lance Valor Total LC

123/2006

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA
LTDA

36.073.134/0001-
80

07/01/2026 -
14:12:40

N/C N/C 77,0000 R$407,5100 R$ 31.378,2700 Não

0022 - TUBO DE CONCRETO PA2 - comercial para drenagem - D = 0,80 m - fornecimento e instalação
Fornecedor CNPJ/CPF Data Modelo Marca/ Fabricante Quantidade Lance Valor Total LC

123/2006

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA
LTDA

36.073.134/0001-
80

07/01/2026 -
14:13:48

N/C N/C 133,0000 R$603,0500 R$ 80.205,6500 Não

0023 - TUBO DE CONCRETO PA2 - comercial para drenagem - D = 1,00 m - fornecimento e instalação
Fornecedor CNPJ/CPF Data Modelo Marca/ Fabricante Quantidade Lance Valor Total LC

123/2006

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA
LTDA

36.073.134/0001-
80

07/01/2026 -
14:14:55

N/C N/C 83,0000 R$857,9400 R$ 71.209,0200 Não

0024 - LASTRO DE BRITA COMERCIAL COMPACTADO COM SOQUETE VIBRATÓRIO - ESPALHAMENTO MANUAL -
LASTRO DE BRITA (10CM)
Fornecedor CNPJ/CPF Data Modelo Marca/ Fabricante Quantidade Lance Valor Total LC

123/2006

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA
LTDA

36.073.134/0001-
80

07/01/2026 -
14:16:14

N/C N/C 49,1900 R$198,0000 R$ 9.739,6200 Não
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0025 - BOCA DE BUEIRO SIMPLES - BSTC DN 400 mm
Fornecedor CNPJ/CPF Data Modelo Marca/ Fabricante Quantidade Lance Valor Total LC

123/2006

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA
LTDA

36.073.134/0001-
80

07/01/2026 -
14:17:08

N/C N/C 28,0000 R$474,2900 R$ 13.280,1200 Não

0026 - BOCA DE BUEIRO SIMPLES - BSTC DN 600 mm
Fornecedor CNPJ/CPF Data Modelo Marca/ Fabricante Quantidade Lance Valor Total LC

123/2006

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA
LTDA

36.073.134/0001-
80

07/01/2026 -
14:18:06

N/C N/C 13,0000 R$1.399,9300 R$ 18.199,0900 Não

0027 - BOCA DE BUEIRO SIMPLES - BSTC DN 800 mm
Fornecedor CNPJ/CPF Data Modelo Marca/ Fabricante Quantidade Lance Valor Total LC

123/2006

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA
LTDA

36.073.134/0001-
80

07/01/2026 -
14:18:56

N/C N/C 20,0000 R$1.358,7700 R$ 27.175,4000 Não

0028 - BOCA DE BUEIRO SIMPLES - BSTC DN 1000 mm
Fornecedor CNPJ/CPF Data Modelo Marca/ Fabricante Quantidade Lance Valor Total LC

123/2006

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA
LTDA

36.073.134/0001-
80

07/01/2026 -
14:19:45

N/C N/C 19,0000 R$2.027,8300 R$ 38.528,7700 Não

0029 - POÇO DE VISITA COM TAMPA DE CONCRETO
Fornecedor CNPJ/CPF Data Modelo Marca/ Fabricante Quantidade Lance Valor Total LC

123/2006

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA
LTDA

36.073.134/0001-
80

07/01/2026 -
14:22:47

N/C N/C 15,0000 R$1.093,3000 R$ 16.399,5000 Não

0030 - REGULARIZAÇÃO DO SUBLEITO - 100% PROCTOR INTERMEDIÁRIO - REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DO
SUBLEITO
Fornecedor CNPJ/CPF Data Modelo Marca/ Fabricante Quantidade Lance Valor Total LC

123/2006

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA
LTDA

36.073.134/0001-
80

07/01/2026 -
14:24:07

N/C N/C 17.926,5000 R$2,2400 R$ 40.155,3600 Não

0031 - BASE OU SUB-BASE ESTABILIZADA GRANULOMETRICAMENTE COM MISTURA SOLO BRITA (70% - 30%) EM USINA
COM MATERIAL DE JAZIDA E BRITA COMERCIAL - 100% PROCTOR MODIFICADO - BRITA ANTI-EXTRUSIVA (3CM)
Fornecedor CNPJ/CPF Data Modelo Marca/ Fabricante Quantidade Lance Valor Total LC

123/2006

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA
LTDA

36.073.134/0001-
80

07/01/2026 -
14:26:50

N/C N/C 537,7900 R$114,8500 R$ 61.765,1815 Não

0032 - TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 14 M³ - RODOVIA PAVIMENTADA - TRANSPORTE DE BRITA ANTI-
EXTRUSIVA
Fornecedor CNPJ/CPF Data Modelo Marca/ Fabricante Quantidade Lance Valor Total LC

123/2006

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA
LTDA

36.073.134/0001-
80

07/01/2026 -
14:28:26

N/C N/C 39.955,4800 R$0,8399 R$ 33.558,6077 Não

0033 - TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 14 M³ - RODOVIA EM REVESTIMENTO PRIMÁRIO -TRANSPORTE
DE BRITA ANTI-EXTRUSIVA EM VIA PRIMÁRIA
Fornecedor CNPJ/CPF Data Modelo Marca/ Fabricante Quantidade Lance Valor Total LC

123/2006

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA
LTDA

36.073.134/0001-
80

07/01/2026 -
14:29:46

N/C N/C 21.442,7700 R$0,9300 R$ 19.941,7761 Não
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0034 - BASE OU SUB-BASE DE MACADAME SECO COM BRITA COMERCIAL - 100% PROCTOR MODIFICADO - SUB BASE
DE RACHÃO
Fornecedor CNPJ/CPF Data Modelo Marca/ Fabricante Quantidade Lance Valor Total LC

123/2006

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA
LTDA

36.073.134/0001-
80

07/01/2026 -
14:31:22

N/C N/C 2.551,4400 R$242,3100 R$ 618.239,4264 Não

0035 - TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 14 M³ - RODOVIA PAVIMENTADA - TRANSPORTE DE RACHÃO
EM VIA PAVIMENTADA
Fornecedor CNPJ/CPF Data Modelo Marca/ Fabricante Quantidade Lance Valor Total LC

123/2006

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA
LTDA

36.073.134/0001-
80

07/01/2026 -
14:33:04

N/C N/C 139.308,6000 R$0,8400 R$ 117.019,2240 Não

0036 - TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 14 M³ - RODOVIA EM REVESTIMENTO PRIMÁRIO -TRANSPORTE
DE RACHÃO EM VIA PRIMÁRIA
Fornecedor CNPJ/CPF Data Modelo Marca/ Fabricante Quantidade Lance Valor Total LC

123/2006

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA
LTDA

36.073.134/0001-
80

07/01/2026 -
14:34:30

N/C N/C 74.762,2900 R$0,9300 R$ 69.528,9297 Não

0037 - BASE OU SUB-BASE DE BRITA GRADUADA COM BRITA COMERCIAL - 100% PROCTOR MODIFICADO - BASE DE
BRITA GRADUADA
Fornecedor CNPJ/CPF Data Modelo Marca/ Fabricante Quantidade Lance Valor Total LC

123/2006

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA
LTDA

36.073.134/0001-
80

07/01/2026 -
14:35:50

N/C N/C 2.991,3000 R$289,9300 R$ 867.267,6090 Não

0038 - TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 14 M³ - RODOVIA PAVIMENTADA - TRANSPORTE DE BRITA
GRADUADA EM VIA PAVIMENTADA
Fornecedor CNPJ/CPF Data Modelo Marca/ Fabricante Quantidade Lance Valor Total LC

123/2006

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA
LTDA

36.073.134/0001-
80

07/01/2026 -
14:37:32

N/C N/C 170.952,8000 R$0,8399 R$ 143.583,2567 Não

0039 - TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 14 M³ - RODOVIA EM REVESTIMENTO PRIMÁRIO -TRANSPORTE
DE BRITA GRADUADA EM VIA PRIMÁRIA
Fornecedor CNPJ/CPF Data Modelo Marca/ Fabricante Quantidade Lance Valor Total LC

123/2006

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA
LTDA

36.073.134/0001-
80

07/01/2026 -
14:39:18

N/C N/C 91.744,6700 R$0,9299 R$ 85.313,3686 Não

0040 - IMPRIMAÇÃO COM CM-30
Fornecedor CNPJ/CPF Data Modelo Marca/ Fabricante Quantidade Lance Valor Total LC

123/2006

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA
LTDA

36.073.134/0001-
80

07/01/2026 -
14:39:53

N/C N/C 14.956,5000 R$8,7400 R$ 130.719,8100 Não

0041 - PINTURA DE LIGAÇÃO COM RR-2C
Fornecedor CNPJ/CPF Data Modelo Marca/ Fabricante Quantidade Lance Valor Total LC

123/2006

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA
LTDA

36.073.134/0001-
80

07/01/2026 -
14:40:47

N/C N/C 13.966,5000 R$2,5900 R$ 36.173,2350 Não

0042 - TRANSPORTE COM CAVALO MECÂNICO COM SEMIRREBOQUE COM CAPACIDADE DE 22 T - RODOVIA -
PAVIMENTADA (REFINARIA)
Fornecedor CNPJ/CPF Data Modelo Marca/ Fabricante Quantidade Lance Valor Total LC

123/2006

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA
LTDA

36.073.134/0001-
80

07/01/2026 -
14:43:34

N/C N/C 27.155,0100 R$1,0299 R$ 27.966,9448 Não
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0043 - TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 14 M³ - RODOVIA PAVIMENTADA - TRANSPORTE DE CBUQ EM
VIA PAVIMENTADA
Fornecedor CNPJ/CPF Data Modelo Marca/ Fabricante Quantidade Lance Valor Total LC

123/2006

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA
LTDA

36.073.134/0001-
80

07/01/2026 -
14:44:37

N/C N/C 52.899,3800 R$0,8400 R$ 44.435,4792 Não

0044 - TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 14 M³ - RODOVIA EM REVESTIMENTO PRIMÁRIO -TRANSPORTE
DE CBUQ EM VIA PRIMÁRIA
Fornecedor CNPJ/CPF Data Modelo Marca/ Fabricante Quantidade Lance Valor Total LC

123/2006

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA
LTDA

36.073.134/0001-
80

07/01/2026 -
14:46:05

N/C N/C 31.915,9600 R$0,9299 R$ 29.678,6512 Não

0045 - CBUQ - CAPA DE 5CM (REF. SICRO 4011462)
Fornecedor CNPJ/CPF Data Modelo Marca/ Fabricante Quantidade Lance Valor Total LC

123/2006

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA
LTDA

36.073.134/0001-
80

07/01/2026 -
14:47:20

N/C N/C 1.745,8100 R$450,4599 R$ 786.417,3980 Não

0046 - EXECUÇÃO DE LOMBADA EM CBUQ (REF. SICRO 4011462)
Fornecedor CNPJ/CPF Data Modelo Marca/ Fabricante Quantidade Lance Valor Total LC

123/2006

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA
LTDA

36.073.134/0001-
80

07/01/2026 -
14:48:16

N/C N/C 17,5000 R$450,4599 R$ 7.883,0482 Não

0047 - PINTURA DE FAIXA - TINTA ACRÍLICA - ESPESSURA 0,5MM
Fornecedor CNPJ/CPF Data Modelo Marca/ Fabricante Quantidade Lance Valor Total LC

123/2006

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA
LTDA

36.073.134/0001-
80

07/01/2026 -
14:49:17

N/C N/C 764,6000 R$21,4100 R$ 16.370,0860 Não

0048 - FORNECIMENTO E IMPLANTAÇÃO DE PLACA DE REGULAMENTAÇÃO EM AÇO, DIÂMETRO = 0,80M
Fornecedor CNPJ/CPF Data Modelo Marca/ Fabricante Quantidade Lance Valor Total LC

123/2006

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA
LTDA

36.073.134/0001-
80

07/01/2026 -
14:50:23

N/C N/C 11,0000 R$589,6900 R$ 6.486,5900 Não

0049 - FORNECIMENTO E IMPLANTAÇÃO DE SUPORTE METÁLICO PARA PLACA DE REGULAMENTAÇÃO EM AÇO,
DIÂMETRO = 0,80M
Fornecedor CNPJ/CPF Data Modelo Marca/ Fabricante Quantidade Lance Valor Total LC

123/2006

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA
LTDA

36.073.134/0001-
80

07/01/2026 -
14:51:18

N/C N/C 11,0000 R$585,2500 R$ 6.437,7500 Não

0050 - FORNECIMENTO E IMPLANTAÇÃO DE PLACA DE ADVERTÊNCIA EM AÇO, LADO = 0,80M
Fornecedor CNPJ/CPF Data Modelo Marca/ Fabricante Quantidade Lance Valor Total LC

123/2006

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA
LTDA

36.073.134/0001-
80

07/01/2026 -
14:52:12

N/C N/C 27,0000 R$589,6400 R$ 15.920,2800 Não

0051 - FORNECIMENTO E IMPLANTAÇÃO DE SUPORTE METÁLICO PARA PLACA DE ADVERTÊNCIA EM AÇO, LADO =
0,80M
Fornecedor CNPJ/CPF Data Modelo Marca/ Fabricante Quantidade Lance Valor Total LC

123/2006

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA
LTDA

36.073.134/0001-
80

07/01/2026 -
14:53:35

N/C N/C 27,0000 R$642,1300 R$ 17.337,5100 Não

0052 - PLACA EM AÇO - PELÍCULA I + I - FORNECIMENTO E IMPLANTAÇÃO - CONFORME INDICAÇÃO DA LOCALIDADE
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Fornecedor CNPJ/CPF Data Modelo Marca/ Fabricante Quantidade Lance Valor Total LC
123/2006

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA
LTDA

36.073.134/0001-
80

07/01/2026 -
14:54:47

N/C N/C 1,0000 R$585,2500 R$ 585,2500 Não

0053 - TACHA REFLETIVA BIDIRECIONAL
Fornecedor CNPJ/CPF Data Modelo Marca/ Fabricante Quantidade Lance Valor Total LC

123/2006

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA
LTDA

36.073.134/0001-
80

07/01/2026 -
14:55:19

N/C N/C 618,7500 R$41,1600 R$ 25.467,7500 Não

0054 - DESMOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS
Fornecedor CNPJ/CPF Data Modelo Marca/ Fabricante Quantidade Lance Valor Total LC

123/2006

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA
LTDA

36.073.134/0001-
80

07/01/2026 -
14:56:02

N/C N/C 1,0000 R$8.309,9000 R$ 8.309,9000 Não

0055 - ADMINISTRAÇÃO LOCAL
Fornecedor CNPJ/CPF Data Modelo Marca/ Fabricante Quantidade Lance Valor Total LC

123/2006

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA
LTDA

36.073.134/0001-
80

07/01/2026 -
14:56:48

N/C N/C 5,0000 R$9.930,8900 R$ 49.654,4500 Não

Validade das Propostas
Fornecedor CPF/CNPJ Validade (conforme edital)

PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA 36.073.134/0001-80 60 dias

Lances Enviados
0001 - INSTALAÇÃO DE PLACA DE IDENIFICAÇÃO DE OBRA - 2,00M X 1,50M
Data Valor CNPJ Situação

07/01/2026 - 13:28:43 543,8800 (proposta) 36.073.134/0001-80 - PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

Válido

0002 - MOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS
Data Valor CNPJ Situação

07/01/2026 - 13:29:50 8.309,9000 (proposta) 36.073.134/0001-80 - PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

Válido

0003 - SERVIÇOS TOPOGRÁFICOS
Data Valor CNPJ Situação

07/01/2026 - 13:30:43 69,3100 (proposta) 36.073.134/0001-80 - PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

Válido

0004 - ESCAVAÇÃO, CARGA E TRANSPORTE - de material de 1ª categoria - DMT de 1.000 a 1.200 m - caminho de serviço em
revestimento primário - com escavadeira e caminhão basculante de 14 m³ - Remoção da vegetação e limpeza dos bordos
Data Valor CNPJ Situação

07/01/2026 - 13:34:55 8,8900 (proposta) 36.073.134/0001-80 - PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

Válido

0005 - ESCAVAÇÃO, CARGA E TRANSPORTE - de material de 1ª categoria na distância de 3.000 m - caminho de serviço em
revestimento primário - com escavadeira e caminhão basculante de 14 m - Escavação do Material de 1a Categoria
Data Valor CNPJ Situação

08/01/2026 - 09:32:24 12,2399 (proposta) 36.073.134/0001-80 - PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

Válido

0006 - ESCAVAÇÃO, CARGA E TRANSPORTE - de material de 3ª categoria - DMT de 2.500 a 3.000 m - caminho de serviço em
revestimento primário - com caminhão basculante de 12 m - Escavação do Material de 3a Categoria
Data Valor CNPJ Situação
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07/01/2026 - 13:43:45 65,0599 (proposta) 36.073.134/0001-80 - PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

Válido

0007 - REGULARIZAÇÃO DE BOTA-FORA COM ESPALHAMENTO E COMPACTAÇÃO
Data Valor CNPJ Situação

07/01/2026 - 13:45:29 5,3999 (proposta) 36.073.134/0001-80 - PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

Válido

0008 - COMPACTAÇÃO DE ATERROS A 100% DO PROCTOR INTERMEDIÁRIO - EXECUÇÃO E COMPACTAÇÃO DE
ATERRO PREDOMINANTEMENTE ARGILOSO
Data Valor CNPJ Situação

07/01/2026 - 13:49:04 8,1100 (proposta) 36.073.134/0001-80 - PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

Válido

0009 - ESCAVAÇÃO, CARGA E TRANSPORTE
Data Valor CNPJ Situação

07/01/2026 - 13:51:35 12,2400 (proposta) 36.073.134/0001-80 - PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

Válido

0010 - REGULARIZAÇÃO DE BOTA-FORA COM ESPALHAMENTO E COMPACTAÇÃO
Data Valor CNPJ Situação

07/01/2026 - 13:52:35 5,4000 (proposta) 36.073.134/0001-80 - PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

Válido

0011 - BASE OU SUB-BASE DE MACADAME SECO COM BRITA COMERCIAL - 100% PROCTOR MODIFICADO - REFORÇO
DO SUBLEITO COM RACHÃO
Data Valor CNPJ Situação

07/01/2026 - 13:54:46 242,3100 (proposta) 36.073.134/0001-80 - PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

Válido

0012 - TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 14 M³ - RODOVIA PAVIMENTADA - TRANSPORTE DE RACHÃO
EM VIA PAVIMENTADA
Data Valor CNPJ Situação

07/01/2026 - 13:56:59 0,8399 (proposta) 36.073.134/0001-80 - PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

Válido

0013 - TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 14 M³ - RODOVIA EM REVESTIMENTO PRIMÁRIO -TRANSPORTE
DE RACHÃO EM VIA PRIMÁRIA
Data Valor CNPJ Situação

07/01/2026 - 13:58:42 0,9300 (proposta) 36.073.134/0001-80 - PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

Válido

0014 - ESCAVAÇÃO MECÂNICA - das valas dos bueiros em material de 1ª categoria
Data Valor CNPJ Situação

07/01/2026 - 14:00:01 12,2400 (proposta) 36.073.134/0001-80 - PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

Válido

0015 - ESCAVAÇÃO MECÂNICA - das valas dos bueiros em material de 3ª categoria
Data Valor CNPJ Situação

07/01/2026 - 14:02:22 65,0500 (proposta) 36.073.134/0001-80 - PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

Válido

0016 - REATERRO E COMPACTAÇÃO COM SOQUETE VIBRATÓRIO - REATERRO DE VALA COM MATERIAL
REAPROVEITADO
Data Valor CNPJ Situação

07/01/2026 - 14:06:04 23,6900 (proposta) 36.073.134/0001-80 - PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

Válido

0017 - REGULARIZAÇÃO DE BOTA-FORA COM ESPALHAMENTO E COMPACTAÇÃO
Data Valor CNPJ Situação

07/01/2026 - 14:07:24 5,3900 (proposta) 36.073.134/0001-80 - PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

Válido
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0018 - SARJETA TRAPEZOIDAL DE CONCRETO
Data Valor CNPJ Situação

07/01/2026 - 14:09:37 75,4900 (proposta) 36.073.134/0001-80 - PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

Válido

0019 - TUBO DE CONCRETO SIMPLES PS2 PB DN 400MM
Data Valor CNPJ Situação

07/01/2026 - 14:10:34 89,5100 (proposta) 36.073.134/0001-80 - PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

Válido

0020 - ASSENTAMENTO DE TUBO DN 400
Data Valor CNPJ Situação

07/01/2026 - 14:11:23 34,8000 (proposta) 36.073.134/0001-80 - PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

Válido

0021 - TUBO DE CONCRETO PA2 - comercial para drenagem - D = 0,60 m - fornecimento e instalação
Data Valor CNPJ Situação

07/01/2026 - 14:12:40 407,5100 (proposta) 36.073.134/0001-80 - PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

Válido

0022 - TUBO DE CONCRETO PA2 - comercial para drenagem - D = 0,80 m - fornecimento e instalação
Data Valor CNPJ Situação

07/01/2026 - 14:13:48 603,0500 (proposta) 36.073.134/0001-80 - PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

Válido

0023 - TUBO DE CONCRETO PA2 - comercial para drenagem - D = 1,00 m - fornecimento e instalação
Data Valor CNPJ Situação

07/01/2026 - 14:14:55 857,9400 (proposta) 36.073.134/0001-80 - PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

Válido

0024 - LASTRO DE BRITA COMERCIAL COMPACTADO COM SOQUETE VIBRATÓRIO - ESPALHAMENTO MANUAL -
LASTRO DE BRITA (10CM)
Data Valor CNPJ Situação

07/01/2026 - 14:16:14 198,0000 (proposta) 36.073.134/0001-80 - PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

Válido

0025 - BOCA DE BUEIRO SIMPLES - BSTC DN 400 mm
Data Valor CNPJ Situação

07/01/2026 - 14:17:08 474,2900 (proposta) 36.073.134/0001-80 - PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

Válido

0026 - BOCA DE BUEIRO SIMPLES - BSTC DN 600 mm
Data Valor CNPJ Situação

07/01/2026 - 14:18:06 1.399,9300 (proposta) 36.073.134/0001-80 - PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

Válido

0027 - BOCA DE BUEIRO SIMPLES - BSTC DN 800 mm
Data Valor CNPJ Situação

07/01/2026 - 14:18:56 1.358,7700 (proposta) 36.073.134/0001-80 - PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

Válido

0028 - BOCA DE BUEIRO SIMPLES - BSTC DN 1000 mm
Data Valor CNPJ Situação

07/01/2026 - 14:19:45 2.027,8300 (proposta) 36.073.134/0001-80 - PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

Válido

0029 - POÇO DE VISITA COM TAMPA DE CONCRETO
Data Valor CNPJ Situação

07/01/2026 - 14:22:47 1.093,3000 (proposta) 36.073.134/0001-80 - PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

Válido
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0030 - REGULARIZAÇÃO DO SUBLEITO - 100% PROCTOR INTERMEDIÁRIO - REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DO
SUBLEITO
Data Valor CNPJ Situação

07/01/2026 - 14:24:07 2,2400 (proposta) 36.073.134/0001-80 - PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

Válido

0031 - BASE OU SUB-BASE ESTABILIZADA GRANULOMETRICAMENTE COM MISTURA SOLO BRITA (70% - 30%) EM USINA
COM MATERIAL DE JAZIDA E BRITA COMERCIAL - 100% PROCTOR MODIFICADO - BRITA ANTI-EXTRUSIVA (3CM)
Data Valor CNPJ Situação

07/01/2026 - 14:26:50 114,8500 (proposta) 36.073.134/0001-80 - PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

Válido

0032 - TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 14 M³ - RODOVIA PAVIMENTADA - TRANSPORTE DE BRITA ANTI-
EXTRUSIVA
Data Valor CNPJ Situação

07/01/2026 - 14:28:26 0,8399 (proposta) 36.073.134/0001-80 - PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

Válido

0033 - TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 14 M³ - RODOVIA EM REVESTIMENTO PRIMÁRIO -TRANSPORTE
DE BRITA ANTI-EXTRUSIVA EM VIA PRIMÁRIA
Data Valor CNPJ Situação

07/01/2026 - 14:29:46 0,9300 (proposta) 36.073.134/0001-80 - PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

Válido

0034 - BASE OU SUB-BASE DE MACADAME SECO COM BRITA COMERCIAL - 100% PROCTOR MODIFICADO - SUB BASE
DE RACHÃO
Data Valor CNPJ Situação

07/01/2026 - 14:31:22 242,3100 (proposta) 36.073.134/0001-80 - PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

Válido

0035 - TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 14 M³ - RODOVIA PAVIMENTADA - TRANSPORTE DE RACHÃO
EM VIA PAVIMENTADA
Data Valor CNPJ Situação

07/01/2026 - 14:33:04 0,8400 (proposta) 36.073.134/0001-80 - PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

Válido

0036 - TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 14 M³ - RODOVIA EM REVESTIMENTO PRIMÁRIO -TRANSPORTE
DE RACHÃO EM VIA PRIMÁRIA
Data Valor CNPJ Situação

07/01/2026 - 14:34:30 0,9300 (proposta) 36.073.134/0001-80 - PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

Válido

0037 - BASE OU SUB-BASE DE BRITA GRADUADA COM BRITA COMERCIAL - 100% PROCTOR MODIFICADO - BASE DE
BRITA GRADUADA
Data Valor CNPJ Situação

07/01/2026 - 14:35:50 289,9300 (proposta) 36.073.134/0001-80 - PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

Válido

0038 - TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 14 M³ - RODOVIA PAVIMENTADA - TRANSPORTE DE BRITA
GRADUADA EM VIA PAVIMENTADA
Data Valor CNPJ Situação

07/01/2026 - 14:37:32 0,8399 (proposta) 36.073.134/0001-80 - PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

Válido

0039 - TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 14 M³ - RODOVIA EM REVESTIMENTO PRIMÁRIO -TRANSPORTE
DE BRITA GRADUADA EM VIA PRIMÁRIA
Data Valor CNPJ Situação

07/01/2026 - 14:39:18 0,9299 (proposta) 36.073.134/0001-80 - PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

Válido

0040 - IMPRIMAÇÃO COM CM-30
Data Valor CNPJ Situação
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07/01/2026 - 14:39:53 8,7400 (proposta) 36.073.134/0001-80 - PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

Válido

0041 - PINTURA DE LIGAÇÃO COM RR-2C
Data Valor CNPJ Situação

07/01/2026 - 14:40:47 2,5900 (proposta) 36.073.134/0001-80 - PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

Válido

0042 - TRANSPORTE COM CAVALO MECÂNICO COM SEMIRREBOQUE COM CAPACIDADE DE 22 T - RODOVIA -
PAVIMENTADA (REFINARIA)
Data Valor CNPJ Situação

07/01/2026 - 14:43:34 1,0299 (proposta) 36.073.134/0001-80 - PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

Válido

0043 - TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 14 M³ - RODOVIA PAVIMENTADA - TRANSPORTE DE CBUQ EM
VIA PAVIMENTADA
Data Valor CNPJ Situação

07/01/2026 - 14:44:37 0,8400 (proposta) 36.073.134/0001-80 - PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

Válido

0044 - TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 14 M³ - RODOVIA EM REVESTIMENTO PRIMÁRIO -TRANSPORTE
DE CBUQ EM VIA PRIMÁRIA
Data Valor CNPJ Situação

07/01/2026 - 14:46:05 0,9299 (proposta) 36.073.134/0001-80 - PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

Válido

0045 - CBUQ - CAPA DE 5CM (REF. SICRO 4011462)
Data Valor CNPJ Situação

07/01/2026 - 14:47:20 450,4599 (proposta) 36.073.134/0001-80 - PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

Válido

0046 - EXECUÇÃO DE LOMBADA EM CBUQ (REF. SICRO 4011462)
Data Valor CNPJ Situação

07/01/2026 - 14:48:16 450,4599 (proposta) 36.073.134/0001-80 - PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

Válido

0047 - PINTURA DE FAIXA - TINTA ACRÍLICA - ESPESSURA 0,5MM
Data Valor CNPJ Situação

07/01/2026 - 14:49:17 21,4100 (proposta) 36.073.134/0001-80 - PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

Válido

0048 - FORNECIMENTO E IMPLANTAÇÃO DE PLACA DE REGULAMENTAÇÃO EM AÇO, DIÂMETRO = 0,80M
Data Valor CNPJ Situação

07/01/2026 - 14:50:23 589,6900 (proposta) 36.073.134/0001-80 - PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

Válido

0049 - FORNECIMENTO E IMPLANTAÇÃO DE SUPORTE METÁLICO PARA PLACA DE REGULAMENTAÇÃO EM AÇO,
DIÂMETRO = 0,80M
Data Valor CNPJ Situação

07/01/2026 - 14:51:18 585,2500 (proposta) 36.073.134/0001-80 - PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

Válido

0050 - FORNECIMENTO E IMPLANTAÇÃO DE PLACA DE ADVERTÊNCIA EM AÇO, LADO = 0,80M
Data Valor CNPJ Situação

07/01/2026 - 14:52:12 589,6400 (proposta) 36.073.134/0001-80 - PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

Válido

0051 - FORNECIMENTO E IMPLANTAÇÃO DE SUPORTE METÁLICO PARA PLACA DE ADVERTÊNCIA EM AÇO, LADO =
0,80M
Data Valor CNPJ Situação

07/01/2026 - 14:53:35 642,1300 (proposta) 36.073.134/0001-80 - PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

Válido
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0052 - PLACA EM AÇO - PELÍCULA I + I - FORNECIMENTO E IMPLANTAÇÃO - CONFORME INDICAÇÃO DA LOCALIDADE
Data Valor CNPJ Situação

07/01/2026 - 14:54:47 585,2500 (proposta) 36.073.134/0001-80 - PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

Válido

0053 - TACHA REFLETIVA BIDIRECIONAL
Data Valor CNPJ Situação

07/01/2026 - 14:55:19 41,1600 (proposta) 36.073.134/0001-80 - PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

Válido

0054 - DESMOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS
Data Valor CNPJ Situação

07/01/2026 - 14:56:02 8.309,9000 (proposta) 36.073.134/0001-80 - PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

Válido

0055 - ADMINISTRAÇÃO LOCAL
Data Valor CNPJ Situação

07/01/2026 - 14:56:48 9.930,8900 (proposta) 36.073.134/0001-80 - PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

Válido

Arquivos Enviados pelos Fornecedores
Item Data/Hora Enviado por Arquivo

0001 23/01/2026 - 11:29:09 36.073.134/0001-80 - PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

PROPOSTA FINAL_CE 02-25.pdf

0001 23/01/2026 - 12:52:07 36.073.134/0001-80 - PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

PROPOSTA CE 02-25_.pdf

0001 23/01/2026 - 13:47:27 36.073.134/0001-80 - PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

PROPOSTA CE 02-25_.pdf

Documentos dos Fornecedores
Fornecedor Data/Hora Enviado por Número Órgão de

Expedição
Data de
Expedição

Dt. de Validade Arquivo

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

07/01/2026 - 13:24 RICARDO NIEDERAUER DA
CUNDA

- - - - Cadastro
Nacional da
Pessoa
Jurídica
(CNPJ) ou
Cadastro de
Pessoas
Físicas (CPF)

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

13/01/2026 - 09:29 RICARDO NIEDERAUER DA
CUNDA

- - - - Habilitação
Jurídica
(Contrato
Social,
conforme
edital)

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

13/01/2026 - 09:29 RICARDO NIEDERAUER DA
CUNDA

- - - - Habilitação
Jurídica
(Contrato
Social,
conforme
edital)

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

13/01/2026 - 09:30 RICARDO NIEDERAUER DA
CUNDA

- - - - Cadastro de
Contribuintes
Estadual
(Inscrição
Estadual)

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

13/01/2026 - 09:31 RICARDO NIEDERAUER DA
CUNDA

- - - - Cadastro de
contribuinte
Municipal
(Alvará ou
Certidão de
Inscrição
Municipal)

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

13/01/2026 - 09:32 RICARDO NIEDERAUER DA
CUNDA

- - - - Prova de
regularidade
perante a
Fazenda
Federal
(Certidão
Negativa da
União)
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PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

13/01/2026 - 09:32 RICARDO NIEDERAUER DA
CUNDA

- - - - Prova de
regularidade
perante a
Fazenda
Estadual
(Certidão
Negativa
Estadual)

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

13/01/2026 - 09:32 RICARDO NIEDERAUER DA
CUNDA

- - - - Prova de
regularidade
perante a
Fazenda
Estadual
(Certidão
Negativa
Estadual)

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

13/01/2026 - 09:33 RICARDO NIEDERAUER DA
CUNDA

- - - - Prova de
regularidade
perante a
Fazenda
Municipal
(Certidão
Nagativa
Municipal)

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

13/01/2026 - 09:33 RICARDO NIEDERAUER DA
CUNDA

- - - - Prova de
regularidade
perante a
Fazenda
Municipal
(Certidão
Nagativa
Municipal)

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

13/01/2026 - 09:34 RICARDO NIEDERAUER DA
CUNDA

- - - - Certidão de
Regularidade
com
Seguridade
Social e
FGTS

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

13/01/2026 - 09:34 RICARDO NIEDERAUER DA
CUNDA

- - - - Certidão de
Regularidade
com
Seguridade
Social e
FGTS

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

13/01/2026 - 09:35 RICARDO NIEDERAUER DA
CUNDA

- - - - Prova de
regularidade
perante a
Justiça do
Trabalho
(CNDT)

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

13/01/2026 - 09:36 RICARDO NIEDERAUER DA
CUNDA

- - - - Declaração
de
cumprimento
do disposto
no inciso
XXXIII do art.
7º da
Constituição
Federal

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

13/01/2026 - 09:37 RICARDO NIEDERAUER DA
CUNDA

- - - - balanço
patrimonial e
demonstração
de resultado
de exercício
e demais
demonstrações
contábeis
dos 2 (dois)
últimos
exercícios
sociais

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

13/01/2026 - 09:37 RICARDO NIEDERAUER DA
CUNDA

- - - - balanço
patrimonial e
demonstração
de resultado
de exercício
e demais
demonstrações
contábeis
dos 2 (dois)
últimos
exercícios
sociais

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

13/01/2026 - 09:38 RICARDO NIEDERAUER DA
CUNDA

- - - - Certidão
Negativa de
Falência

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

13/01/2026 - 09:38 RICARDO NIEDERAUER DA
CUNDA

- - - - Certidão
Negativa de
Falência

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

13/01/2026 - 09:39 RICARDO NIEDERAUER DA
CUNDA

- - - - comprovação
da boa
situação
financeira da
empresa
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PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

13/01/2026 - 09:41 RICARDO NIEDERAUER DA
CUNDA

- - - - Registro ou
inscrição da
empresa na
entidade
profissional
competente

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

13/01/2026 - 09:42 RICARDO NIEDERAUER DA
CUNDA

- - - - Registro ou
inscrição do
profissional
da entidade
profissional
competente

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

13/01/2026 - 09:42 RICARDO NIEDERAUER DA
CUNDA

- - - - Apresentar
Certidões ou
Atestados,
regularmente
emitidos pelo
conselho
profissional
competente
(Conselho
Regional de
Arquitetura
(CAU) ou
Engenharia
(CREA)), que
demonstrem
capacidade
operacional
da empresa
na execução
de serviços
similares de
complexidad

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

13/01/2026 - 09:46 RICARDO NIEDERAUER DA
CUNDA

- - - - Declaração
de
conhecimento
dos
requisitos do
edital

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

13/01/2026 - 09:47 RICARDO NIEDERAUER DA
CUNDA

- - - - Licença de
Operação
(LO) da
Usina de
Concreto
Betuminoso
Usinado a
Quente
(CBUQ),
emitida pela
FEPAN, ou
outro órgão
Ambiental
competente e
em vigor. No
caso de a
empresa
licitante
contar com
usina de
terceiros, a
mesma
deverá
apresentar a
Licença de
Oper

PONTO OBRAS
PAVIMENTADORA LTDA

13/01/2026 - 09:48 RICARDO NIEDERAUER DA
CUNDA

- - - - Declaração
de Dados
Cadastrais
da Empresa

Intenções de Recurso, Recursos e Contrarrazões
Prazos
Intenção de Recurso Recurso Contrarrazão

30/01/2026 - 09:33 - -

Chat
Data Apelido Frase

22/01/2026 - 16:00:12 Sistema O Presidente de Comissão adicionou o arquivo (Decisão Final Prefeito.pdf) em 22/01/2026 às 16:00.

23/01/2026 - 08:31:37 Presidente da Comissão Bom dia

23/01/2026 - 08:32:02 Presidente da Comissão Vamos dar inicio a sessão pública

23/01/2026 - 08:32:10 Sistema O processo está em fase de análise das propostas

23/01/2026 - 08:37:47 Sistema As propostas foram analisadas e o processo foi aberto
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23/01/2026 - 08:37:47 Sistema No modo de disputa aberto a etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso,
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do
período de duração da sessão pública.

23/01/2026 - 08:37:47 Sistema O processo utiliza o intervalo de lances de 0,0500 %. Se o lance for inferior ao limite mínimo, o intervalo será
desconsiderado.

23/01/2026 - 08:39:02 Agente de Contratação empresa, esta licitação foi lançada como item, mas é o valor global

23/01/2026 - 08:39:28 Agente de Contratação vamos abrir todos os itens para que você possa dar os lances

23/01/2026 - 08:39:31 Sistema O item 0001 foi aberto pelo agente de contratação.

23/01/2026 - 08:39:33 Sistema O item 0002 foi aberto pelo agente de contratação.

23/01/2026 - 08:39:34 Sistema O item 0003 foi aberto pelo agente de contratação.

23/01/2026 - 08:39:42 Sistema O item 0004 foi aberto pelo agente de contratação.

23/01/2026 - 08:39:43 Sistema O item 0005 foi aberto pelo agente de contratação.

23/01/2026 - 08:39:44 Sistema O item 0006 foi aberto pelo agente de contratação.

23/01/2026 - 08:39:45 Sistema O item 0007 foi aberto pelo agente de contratação.

23/01/2026 - 08:39:47 Sistema O item 0008 foi aberto pelo agente de contratação.

23/01/2026 - 08:39:55 Sistema O item 0009 foi aberto pelo agente de contratação.

23/01/2026 - 08:39:57 Sistema O item 0010 foi aberto pelo agente de contratação.

23/01/2026 - 08:40:12 Sistema O item 0011 foi aberto pelo agente de contratação.

23/01/2026 - 08:40:13 Sistema O item 0012 foi aberto pelo agente de contratação.

23/01/2026 - 08:40:14 Sistema O item 0013 foi aberto pelo agente de contratação.

23/01/2026 - 08:40:15 Sistema O item 0014 foi aberto pelo agente de contratação.

23/01/2026 - 08:49:32 Sistema O item 0001 foi encerrado.

23/01/2026 - 08:49:35 Sistema O item 0002 foi encerrado.

23/01/2026 - 08:49:35 Sistema O item 0003 foi encerrado.

23/01/2026 - 08:49:44 Sistema O item 0004 foi encerrado.

23/01/2026 - 08:49:44 Sistema O item 0005 foi encerrado.

23/01/2026 - 08:49:44 Sistema O item 0006 foi encerrado.

23/01/2026 - 08:49:47 Sistema O item 0007 foi encerrado.

23/01/2026 - 08:49:47 Sistema O item 0008 foi encerrado.

23/01/2026 - 08:49:56 Sistema O item 0009 foi encerrado.

23/01/2026 - 08:49:59 Sistema O item 0010 foi encerrado.

23/01/2026 - 08:50:14 Sistema O item 0011 foi encerrado.

23/01/2026 - 08:50:14 Sistema O item 0012 foi encerrado.

23/01/2026 - 08:50:14 Sistema O item 0013 foi encerrado.

23/01/2026 - 08:50:17 Sistema O item 0014 foi encerrado.

23/01/2026 - 08:50:28 Sistema O item 0015 foi aberto pelo agente de contratação.

23/01/2026 - 08:50:29 Sistema O item 0016 foi aberto pelo agente de contratação.

23/01/2026 - 08:50:30 Sistema O item 0017 foi aberto pelo agente de contratação.

23/01/2026 - 08:50:34 Sistema O item 0018 foi aberto pelo agente de contratação.

23/01/2026 - 08:50:34 Sistema O item 0019 foi aberto pelo agente de contratação.

23/01/2026 - 08:50:42 Sistema O item 0020 foi aberto pelo agente de contratação.

23/01/2026 - 08:50:47 Sistema O item 0021 foi aberto pelo agente de contratação.

23/01/2026 - 08:50:48 Sistema O item 0022 foi aberto pelo agente de contratação.

23/01/2026 - 08:50:55 Sistema O item 0023 foi aberto pelo agente de contratação.

23/01/2026 - 08:51:01 Sistema O item 0024 foi aberto pelo agente de contratação.

23/01/2026 - 08:51:03 Sistema O item 0025 foi aberto pelo agente de contratação.

23/01/2026 - 08:51:04 Sistema O item 0026 foi aberto pelo agente de contratação.

23/01/2026 - 08:51:05 Sistema O item 0027 foi aberto pelo agente de contratação.

23/01/2026 - 08:51:06 Sistema O item 0028 foi aberto pelo agente de contratação.

23/01/2026 - 08:51:07 Sistema O item 0029 foi aberto pelo agente de contratação.

23/01/2026 - 08:51:09 Sistema O item 0030 foi aberto pelo agente de contratação.

23/01/2026 - 09:00:28 Sistema O item 0015 foi encerrado.

23/01/2026 - 09:00:31 Sistema O item 0016 foi encerrado.

23/01/2026 - 09:00:31 Sistema O item 0017 foi encerrado.

23/01/2026 - 09:00:34 Sistema O item 0018 foi encerrado.

23/01/2026 - 09:00:34 Sistema O item 0019 foi encerrado.

23/01/2026 - 09:00:43 Sistema O item 0020 foi encerrado.

23/01/2026 - 09:00:49 Sistema O item 0021 foi encerrado.
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23/01/2026 - 09:00:49 Sistema O item 0022 foi encerrado.

23/01/2026 - 09:00:55 Sistema O item 0023 foi encerrado.

23/01/2026 - 09:01:01 Sistema O item 0024 foi encerrado.

23/01/2026 - 09:01:04 Sistema O item 0025 foi encerrado.

23/01/2026 - 09:01:04 Sistema O item 0026 foi encerrado.

23/01/2026 - 09:01:07 Sistema O item 0027 foi encerrado.

23/01/2026 - 09:01:07 Sistema O item 0028 foi encerrado.

23/01/2026 - 09:01:07 Sistema O item 0029 foi encerrado.

23/01/2026 - 09:01:10 Sistema O item 0030 foi encerrado.

23/01/2026 - 09:01:26 Sistema O item 0031 foi aberto pelo agente de contratação.

23/01/2026 - 09:01:28 Sistema O item 0032 foi aberto pelo agente de contratação.

23/01/2026 - 09:01:29 Sistema O item 0033 foi aberto pelo agente de contratação.

23/01/2026 - 09:01:30 Sistema O item 0034 foi aberto pelo agente de contratação.

23/01/2026 - 09:01:31 Sistema O item 0035 foi aberto pelo agente de contratação.

23/01/2026 - 09:01:32 Sistema O item 0036 foi aberto pelo agente de contratação.

23/01/2026 - 09:01:47 Sistema O item 0037 foi aberto pelo agente de contratação.

23/01/2026 - 09:01:53 Sistema O item 0038 foi aberto pelo agente de contratação.

23/01/2026 - 09:01:56 Sistema O item 0039 foi aberto pelo agente de contratação.

23/01/2026 - 09:01:57 Sistema O item 0040 foi aberto pelo agente de contratação.

23/01/2026 - 09:02:07 Sistema O item 0041 foi aberto pelo agente de contratação.

23/01/2026 - 09:02:08 Sistema O item 0042 foi aberto pelo agente de contratação.

23/01/2026 - 09:02:10 Sistema O item 0043 foi aberto pelo agente de contratação.

23/01/2026 - 09:02:11 Sistema O item 0044 foi aberto pelo agente de contratação.

23/01/2026 - 09:02:13 Sistema O item 0045 foi aberto pelo agente de contratação.

23/01/2026 - 09:11:26 Sistema O item 0031 foi encerrado.

23/01/2026 - 09:11:29 Sistema O item 0032 foi encerrado.

23/01/2026 - 09:11:29 Sistema O item 0033 foi encerrado.

23/01/2026 - 09:11:32 Sistema O item 0034 foi encerrado.

23/01/2026 - 09:11:32 Sistema O item 0035 foi encerrado.

23/01/2026 - 09:11:32 Sistema O item 0036 foi encerrado.

23/01/2026 - 09:11:47 Sistema O item 0037 foi encerrado.

23/01/2026 - 09:11:53 Sistema O item 0038 foi encerrado.

23/01/2026 - 09:11:56 Sistema O item 0039 foi encerrado.

23/01/2026 - 09:11:59 Sistema O item 0040 foi encerrado.

23/01/2026 - 09:12:08 Sistema O item 0041 foi encerrado.

23/01/2026 - 09:12:08 Sistema O item 0042 foi encerrado.

23/01/2026 - 09:12:11 Sistema O item 0043 foi encerrado.

23/01/2026 - 09:12:11 Sistema O item 0044 foi encerrado.

23/01/2026 - 09:12:14 Sistema O item 0045 foi encerrado.

23/01/2026 - 09:12:16 Sistema O item 0046 foi aberto pelo agente de contratação.

23/01/2026 - 09:12:17 Sistema O item 0047 foi aberto pelo agente de contratação.

23/01/2026 - 09:12:19 Sistema O item 0048 foi aberto pelo agente de contratação.

23/01/2026 - 09:12:20 Sistema O item 0049 foi aberto pelo agente de contratação.

23/01/2026 - 09:12:21 Sistema O item 0050 foi aberto pelo agente de contratação.

23/01/2026 - 09:12:28 Sistema O item 0051 foi aberto pelo agente de contratação.

23/01/2026 - 09:12:32 Sistema O item 0052 foi aberto pelo agente de contratação.

23/01/2026 - 09:12:33 Sistema O item 0053 foi aberto pelo agente de contratação.

23/01/2026 - 09:12:34 Sistema O item 0054 foi aberto pelo agente de contratação.

23/01/2026 - 09:12:35 Sistema O item 0055 foi aberto pelo agente de contratação.

23/01/2026 - 09:22:16 Sistema O item 0046 foi encerrado.

23/01/2026 - 09:22:19 Sistema O item 0047 foi encerrado.

23/01/2026 - 09:22:19 Sistema O item 0048 foi encerrado.

23/01/2026 - 09:22:22 Sistema O item 0049 foi encerrado.

23/01/2026 - 09:22:22 Sistema O item 0050 foi encerrado.

23/01/2026 - 09:22:28 Sistema O item 0051 foi encerrado.

23/01/2026 - 09:22:34 Sistema O item 0052 foi encerrado.

23/01/2026 - 09:22:34 Sistema O item 0053 foi encerrado.
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23/01/2026 - 09:22:34 Sistema O item 0054 foi encerrado.

23/01/2026 - 09:22:37 Sistema O item 0055 foi encerrado.

23/01/2026 - 09:22:50 Sistema O item 0001 teve como arrematante PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA - Ltda/Eireli com lance de R$
543,8800.

23/01/2026 - 09:22:50 Sistema O item 0002 teve como arrematante PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA - Ltda/Eireli com lance de R$
8.309,9000.

23/01/2026 - 09:22:50 Sistema O item 0003 teve como arrematante PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA - Ltda/Eireli com lance de R$
69,3100.

23/01/2026 - 09:22:50 Sistema O item 0004 teve como arrematante PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA - Ltda/Eireli com lance de R$
8,8900.

23/01/2026 - 09:22:50 Sistema O item 0005 teve como arrematante PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA - Ltda/Eireli com lance de R$
12,2399.

23/01/2026 - 09:22:50 Sistema O item 0006 teve como arrematante PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA - Ltda/Eireli com lance de R$
65,0599.

23/01/2026 - 09:22:50 Sistema O item 0007 teve como arrematante PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA - Ltda/Eireli com lance de R$
5,3999.

23/01/2026 - 09:22:50 Sistema O item 0008 teve como arrematante PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA - Ltda/Eireli com lance de R$
8,1100.

23/01/2026 - 09:22:50 Sistema O item 0009 teve como arrematante PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA - Ltda/Eireli com lance de R$
12,2400.

23/01/2026 - 09:22:50 Sistema O item 0010 teve como arrematante PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA - Ltda/Eireli com lance de R$
5,4000.

23/01/2026 - 09:22:50 Sistema O item 0011 teve como arrematante PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA - Ltda/Eireli com lance de R$
242,3100.

23/01/2026 - 09:22:50 Sistema O item 0012 teve como arrematante PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA - Ltda/Eireli com lance de R$
0,8399.

23/01/2026 - 09:22:50 Sistema O item 0013 teve como arrematante PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA - Ltda/Eireli com lance de R$
0,9300.

23/01/2026 - 09:22:50 Sistema O item 0014 teve como arrematante PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA - Ltda/Eireli com lance de R$
12,2400.

23/01/2026 - 09:22:50 Sistema O item 0015 teve como arrematante PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA - Ltda/Eireli com lance de R$
65,0500.

23/01/2026 - 09:22:50 Sistema O item 0016 teve como arrematante PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA - Ltda/Eireli com lance de R$
23,6900.

23/01/2026 - 09:22:50 Sistema O item 0017 teve como arrematante PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA - Ltda/Eireli com lance de R$
5,3900.

23/01/2026 - 09:22:50 Sistema O item 0018 teve como arrematante PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA - Ltda/Eireli com lance de R$
75,4900.

23/01/2026 - 09:22:50 Sistema O item 0019 teve como arrematante PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA - Ltda/Eireli com lance de R$
89,5100.

23/01/2026 - 09:22:50 Sistema O item 0020 teve como arrematante PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA - Ltda/Eireli com lance de R$
34,8000.

23/01/2026 - 09:22:50 Sistema O item 0021 teve como arrematante PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA - Ltda/Eireli com lance de R$
407,5100.

23/01/2026 - 09:22:50 Sistema O item 0022 teve como arrematante PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA - Ltda/Eireli com lance de R$
603,0500.

23/01/2026 - 09:22:50 Sistema O item 0023 teve como arrematante PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA - Ltda/Eireli com lance de R$
857,9400.

23/01/2026 - 09:22:50 Sistema O item 0024 teve como arrematante PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA - Ltda/Eireli com lance de R$
198,0000.

23/01/2026 - 09:22:50 Sistema O item 0025 teve como arrematante PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA - Ltda/Eireli com lance de R$
474,2900.

23/01/2026 - 09:22:50 Sistema O item 0026 teve como arrematante PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA - Ltda/Eireli com lance de R$
1.399,9300.

23/01/2026 - 09:22:50 Sistema O item 0027 teve como arrematante PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA - Ltda/Eireli com lance de R$
1.358,7700.

23/01/2026 - 09:22:50 Sistema O item 0028 teve como arrematante PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA - Ltda/Eireli com lance de R$
2.027,8300.

23/01/2026 - 09:22:50 Sistema O item 0029 teve como arrematante PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA - Ltda/Eireli com lance de R$
1.093,3000.

23/01/2026 - 09:22:50 Sistema O item 0030 teve como arrematante PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA - Ltda/Eireli com lance de R$
2,2400.

23/01/2026 - 09:22:50 Sistema O item 0031 teve como arrematante PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA - Ltda/Eireli com lance de R$
114,8500.

23/01/2026 - 09:22:50 Sistema O item 0032 teve como arrematante PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA - Ltda/Eireli com lance de R$
0,8399.

23/01/2026 - 09:22:50 Sistema O item 0033 teve como arrematante PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA - Ltda/Eireli com lance de R$
0,9300.

23/01/2026 - 09:22:50 Sistema O item 0034 teve como arrematante PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA - Ltda/Eireli com lance de R$
242,3100.

23/01/2026 - 09:22:50 Sistema O item 0035 teve como arrematante PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA - Ltda/Eireli com lance de R$
0,8400.
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23/01/2026 - 09:22:50 Sistema O item 0036 teve como arrematante PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA - Ltda/Eireli com lance de R$
0,9300.

23/01/2026 - 09:22:50 Sistema O item 0037 teve como arrematante PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA - Ltda/Eireli com lance de R$
289,9300.

23/01/2026 - 09:22:50 Sistema O item 0038 teve como arrematante PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA - Ltda/Eireli com lance de R$
0,8399.

23/01/2026 - 09:22:50 Sistema O item 0039 teve como arrematante PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA - Ltda/Eireli com lance de R$
0,9299.

23/01/2026 - 09:22:50 Sistema O item 0040 teve como arrematante PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA - Ltda/Eireli com lance de R$
8,7400.

23/01/2026 - 09:22:50 Sistema O item 0041 teve como arrematante PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA - Ltda/Eireli com lance de R$
2,5900.

23/01/2026 - 09:22:50 Sistema O item 0042 teve como arrematante PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA - Ltda/Eireli com lance de R$
1,0299.

23/01/2026 - 09:22:50 Sistema O item 0043 teve como arrematante PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA - Ltda/Eireli com lance de R$
0,8400.

23/01/2026 - 09:22:50 Sistema O item 0044 teve como arrematante PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA - Ltda/Eireli com lance de R$
0,9299.

23/01/2026 - 09:22:50 Sistema O item 0045 teve como arrematante PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA - Ltda/Eireli com lance de R$
450,4599.

23/01/2026 - 09:22:50 Sistema O item 0046 teve como arrematante PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA - Ltda/Eireli com lance de R$
450,4599.

23/01/2026 - 09:22:50 Sistema O item 0047 teve como arrematante PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA - Ltda/Eireli com lance de R$
21,4100.

23/01/2026 - 09:22:50 Sistema O item 0048 teve como arrematante PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA - Ltda/Eireli com lance de R$
589,6900.

23/01/2026 - 09:22:50 Sistema O item 0049 teve como arrematante PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA - Ltda/Eireli com lance de R$
585,2500.

23/01/2026 - 09:22:50 Sistema O item 0050 teve como arrematante PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA - Ltda/Eireli com lance de R$
589,6400.

23/01/2026 - 09:22:50 Sistema O item 0051 teve como arrematante PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA - Ltda/Eireli com lance de R$
642,1300.

23/01/2026 - 09:22:50 Sistema O item 0052 teve como arrematante PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA - Ltda/Eireli com lance de R$
585,2500.

23/01/2026 - 09:22:50 Sistema O item 0053 teve como arrematante PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA - Ltda/Eireli com lance de R$
41,1600.

23/01/2026 - 09:22:50 Sistema O item 0054 teve como arrematante PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA - Ltda/Eireli com lance de R$
8.309,9000.

23/01/2026 - 09:22:50 Sistema O item 0055 teve como arrematante PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA - Ltda/Eireli com lance de R$
9.930,8900.

23/01/2026 - 09:28:22 Sistema Foram solicitadas diligências para o item 0001. O prazo de envio é até às 08:30 do dia 26/01/2026.

23/01/2026 - 09:28:22 Sistema Foram solicitadas diligências para o item 0002. O prazo de envio é até às 08:30 do dia 26/01/2026.

23/01/2026 - 09:28:22 Sistema Foram solicitadas diligências para o item 0003. O prazo de envio é até às 08:30 do dia 26/01/2026.

23/01/2026 - 09:28:22 Sistema Foram solicitadas diligências para o item 0004. O prazo de envio é até às 08:30 do dia 26/01/2026.

23/01/2026 - 09:28:22 Sistema Foram solicitadas diligências para o item 0005. O prazo de envio é até às 08:30 do dia 26/01/2026.

23/01/2026 - 09:28:22 Sistema Foram solicitadas diligências para o item 0006. O prazo de envio é até às 08:30 do dia 26/01/2026.

23/01/2026 - 09:28:22 Sistema Foram solicitadas diligências para o item 0007. O prazo de envio é até às 08:30 do dia 26/01/2026.

23/01/2026 - 09:28:22 Sistema Foram solicitadas diligências para o item 0008. O prazo de envio é até às 08:30 do dia 26/01/2026.

23/01/2026 - 09:28:22 Sistema Foram solicitadas diligências para o item 0009. O prazo de envio é até às 08:30 do dia 26/01/2026.

23/01/2026 - 09:28:22 Sistema Foram solicitadas diligências para o item 0010. O prazo de envio é até às 08:30 do dia 26/01/2026.

23/01/2026 - 09:28:22 Sistema Foram solicitadas diligências para o item 0011. O prazo de envio é até às 08:30 do dia 26/01/2026.

23/01/2026 - 09:28:22 Sistema Foram solicitadas diligências para o item 0012. O prazo de envio é até às 08:30 do dia 26/01/2026.

23/01/2026 - 09:28:22 Sistema Foram solicitadas diligências para o item 0013. O prazo de envio é até às 08:30 do dia 26/01/2026.

23/01/2026 - 09:28:22 Sistema Foram solicitadas diligências para o item 0014. O prazo de envio é até às 08:30 do dia 26/01/2026.

23/01/2026 - 09:28:22 Sistema Foram solicitadas diligências para o item 0015. O prazo de envio é até às 08:30 do dia 26/01/2026.

23/01/2026 - 09:28:22 Sistema Foram solicitadas diligências para o item 0016. O prazo de envio é até às 08:30 do dia 26/01/2026.

23/01/2026 - 09:28:22 Sistema Foram solicitadas diligências para o item 0017. O prazo de envio é até às 08:30 do dia 26/01/2026.

23/01/2026 - 09:28:22 Sistema Foram solicitadas diligências para o item 0018. O prazo de envio é até às 08:30 do dia 26/01/2026.

23/01/2026 - 09:28:22 Sistema Foram solicitadas diligências para o item 0019. O prazo de envio é até às 08:30 do dia 26/01/2026.

23/01/2026 - 09:28:22 Sistema Foram solicitadas diligências para o item 0020. O prazo de envio é até às 08:30 do dia 26/01/2026.

23/01/2026 - 09:28:22 Sistema Foram solicitadas diligências para o item 0021. O prazo de envio é até às 08:30 do dia 26/01/2026.

23/01/2026 - 09:28:22 Sistema Foram solicitadas diligências para o item 0022. O prazo de envio é até às 08:30 do dia 26/01/2026.

23/01/2026 - 09:28:22 Sistema Foram solicitadas diligências para o item 0023. O prazo de envio é até às 08:30 do dia 26/01/2026.

23/01/2026 - 09:28:22 Sistema Foram solicitadas diligências para o item 0024. O prazo de envio é até às 08:30 do dia 26/01/2026.

23/01/2026 - 09:28:22 Sistema Foram solicitadas diligências para o item 0025. O prazo de envio é até às 08:30 do dia 26/01/2026.

23/01/2026 - 09:28:22 Sistema Foram solicitadas diligências para o item 0026. O prazo de envio é até às 08:30 do dia 26/01/2026.
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23/01/2026 - 09:28:22 Sistema Foram solicitadas diligências para o item 0027. O prazo de envio é até às 08:30 do dia 26/01/2026.

23/01/2026 - 09:28:22 Sistema Foram solicitadas diligências para o item 0028. O prazo de envio é até às 08:30 do dia 26/01/2026.

23/01/2026 - 09:28:22 Sistema Foram solicitadas diligências para o item 0029. O prazo de envio é até às 08:30 do dia 26/01/2026.

23/01/2026 - 09:28:22 Sistema Foram solicitadas diligências para o item 0030. O prazo de envio é até às 08:30 do dia 26/01/2026.

23/01/2026 - 09:28:22 Sistema Foram solicitadas diligências para o item 0031. O prazo de envio é até às 08:30 do dia 26/01/2026.

23/01/2026 - 09:28:22 Sistema Foram solicitadas diligências para o item 0032. O prazo de envio é até às 08:30 do dia 26/01/2026.

23/01/2026 - 09:28:22 Sistema Foram solicitadas diligências para o item 0033. O prazo de envio é até às 08:30 do dia 26/01/2026.

23/01/2026 - 09:28:22 Sistema Foram solicitadas diligências para o item 0034. O prazo de envio é até às 08:30 do dia 26/01/2026.

23/01/2026 - 09:28:22 Sistema Foram solicitadas diligências para o item 0035. O prazo de envio é até às 08:30 do dia 26/01/2026.

23/01/2026 - 09:28:22 Sistema Foram solicitadas diligências para o item 0036. O prazo de envio é até às 08:30 do dia 26/01/2026.

23/01/2026 - 09:28:22 Sistema Foram solicitadas diligências para o item 0037. O prazo de envio é até às 08:30 do dia 26/01/2026.

23/01/2026 - 09:28:22 Sistema Foram solicitadas diligências para o item 0038. O prazo de envio é até às 08:30 do dia 26/01/2026.

23/01/2026 - 09:28:22 Sistema Foram solicitadas diligências para o item 0039. O prazo de envio é até às 08:30 do dia 26/01/2026.

23/01/2026 - 09:28:22 Sistema Foram solicitadas diligências para o item 0040. O prazo de envio é até às 08:30 do dia 26/01/2026.

23/01/2026 - 09:28:22 Sistema Foram solicitadas diligências para o item 0041. O prazo de envio é até às 08:30 do dia 26/01/2026.

23/01/2026 - 09:28:22 Sistema Foram solicitadas diligências para o item 0042. O prazo de envio é até às 08:30 do dia 26/01/2026.

23/01/2026 - 09:28:22 Sistema Foram solicitadas diligências para o item 0043. O prazo de envio é até às 08:30 do dia 26/01/2026.

23/01/2026 - 09:28:22 Sistema Foram solicitadas diligências para o item 0044. O prazo de envio é até às 08:30 do dia 26/01/2026.

23/01/2026 - 09:28:22 Sistema Foram solicitadas diligências para o item 0045. O prazo de envio é até às 08:30 do dia 26/01/2026.

23/01/2026 - 09:28:22 Sistema Foram solicitadas diligências para o item 0046. O prazo de envio é até às 08:30 do dia 26/01/2026.

23/01/2026 - 09:28:22 Sistema Foram solicitadas diligências para o item 0047. O prazo de envio é até às 08:30 do dia 26/01/2026.

23/01/2026 - 09:28:22 Sistema Foram solicitadas diligências para o item 0048. O prazo de envio é até às 08:30 do dia 26/01/2026.

23/01/2026 - 09:28:22 Sistema Foram solicitadas diligências para o item 0049. O prazo de envio é até às 08:30 do dia 26/01/2026.

23/01/2026 - 09:28:22 Sistema Foram solicitadas diligências para o item 0050. O prazo de envio é até às 08:30 do dia 26/01/2026.

23/01/2026 - 09:28:22 Sistema Foram solicitadas diligências para o item 0051. O prazo de envio é até às 08:30 do dia 26/01/2026.

23/01/2026 - 09:28:22 Sistema Foram solicitadas diligências para o item 0052. O prazo de envio é até às 08:30 do dia 26/01/2026.

23/01/2026 - 09:28:22 Sistema Foram solicitadas diligências para o item 0053. O prazo de envio é até às 08:30 do dia 26/01/2026.

23/01/2026 - 09:28:22 Sistema Foram solicitadas diligências para o item 0054. O prazo de envio é até às 08:30 do dia 26/01/2026.

23/01/2026 - 09:28:22 Sistema Foram solicitadas diligências para o item 0055. O prazo de envio é até às 08:30 do dia 26/01/2026.

23/01/2026 - 09:28:22 Sistema Motivo: Favor anexar a proposta readequada conforme ultimo lance ofertado. A propsota deve conter a razão
social, cnpj, data, os os percentuais referente ao custo de material e mão de obra e cronograma físico
financeiro. os documentos devem estar assinado

23/01/2026 - 11:29:09 Sistema A diligência do item 0001 foi anexada ao processo.

23/01/2026 - 12:52:07 Sistema A diligência do item 0001 foi anexada ao processo.

23/01/2026 - 12:56:08 Agente de Contratação empresa Ponto Obras, é necessário informar na proposta o percentual de mão de obra e de material

23/01/2026 - 12:56:33 Agente de Contratação e também é necessário anexo o cronograma fisico financeiro

23/01/2026 - 13:47:27 Sistema A diligência do item 0001 foi anexada ao processo.

23/01/2026 - 13:53:03 Sistema Foi encerrada a solicitação de documentos para o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA no
item 0001.

23/01/2026 - 13:53:03 Sistema Motivo: a empresa anexou a proposta readequada de preços conforme último lance ofertado, juntamente
com o cronograma fisico financeiro

23/01/2026 - 13:54:09 Sistema Foi encerrada a solicitação de documentos para o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA no
item 0002.

23/01/2026 - 13:54:09 Sistema Motivo: a empresa anexou a proposta readequada de preços conforme último lance ofertado, juntamente
com o cronograma fisico financeiro

23/01/2026 - 13:54:25 Sistema Foi encerrada a solicitação de documentos para o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA no
item 0003.

23/01/2026 - 13:54:25 Sistema Motivo: a empresa anexou a proposta readequada de preços conforme último lance ofertado, juntamente
com o cronograma fisico financeiro

23/01/2026 - 13:54:37 Sistema Foi encerrada a solicitação de documentos para o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA no
item 0004.

23/01/2026 - 13:54:37 Sistema Motivo: a empresa anexou a proposta readequada de preços conforme último lance ofertado, juntamente
com o cronograma fisico financeiro

23/01/2026 - 13:54:45 Sistema Foi encerrada a solicitação de documentos para o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA no
item 0005.

23/01/2026 - 13:54:45 Sistema Motivo: a empresa anexou a proposta readequada de preços conforme último lance ofertado, juntamente
com o cronograma fisico financeiro

23/01/2026 - 13:54:54 Sistema Foi encerrada a solicitação de documentos para o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA no
item 0006.

23/01/2026 - 13:54:54 Sistema Motivo: a empresa anexou a proposta readequada de preços conforme último lance ofertado, juntamente
com o cronograma fisico financeiro

23/01/2026 - 13:55:03 Sistema Foi encerrada a solicitação de documentos para o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA no
item 0007.
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23/01/2026 - 13:55:03 Sistema Motivo: a empresa anexou a proposta readequada de preços conforme último lance ofertado, juntamente
com o cronograma fisico financeiro

23/01/2026 - 13:55:13 Sistema Foi encerrada a solicitação de documentos para o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA no
item 0008.

23/01/2026 - 13:55:13 Sistema Motivo: a empresa anexou a proposta readequada de preços conforme último lance ofertado, juntamente
com o cronograma fisico financeiro

23/01/2026 - 13:55:22 Sistema Foi encerrada a solicitação de documentos para o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA no
item 0009.

23/01/2026 - 13:55:22 Sistema Motivo: a empresa anexou a proposta readequada de preços conforme último lance ofertado, juntamente
com o cronograma fisico financeiro

23/01/2026 - 13:55:33 Sistema Foi encerrada a solicitação de documentos para o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA no
item 0010.

23/01/2026 - 13:55:33 Sistema Motivo: a empresa anexou a proposta readequada de preços conforme último lance ofertado, juntamente
com o cronograma fisico financeiro

23/01/2026 - 13:55:45 Sistema Foi encerrada a solicitação de documentos para o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA no
item 0011.

23/01/2026 - 13:55:45 Sistema Motivo: a empresa anexou a proposta readequada de preços conforme último lance ofertado, juntamente
com o cronograma fisico financeiro

23/01/2026 - 13:55:54 Sistema Foi encerrada a solicitação de documentos para o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA no
item 0012.

23/01/2026 - 13:55:54 Sistema Motivo: a empresa anexou a proposta readequada de preços conforme último lance ofertado, juntamente
com o cronograma fisico financeiro

23/01/2026 - 13:56:04 Sistema Foi encerrada a solicitação de documentos para o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA no
item 0013.

23/01/2026 - 13:56:04 Sistema Motivo: a empresa anexou a proposta readequada de preços conforme último lance ofertado, juntamente
com o cronograma fisico financeiro

23/01/2026 - 13:56:27 Sistema Foi encerrada a solicitação de documentos para o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA no
item 0014.

23/01/2026 - 13:56:27 Sistema Motivo: a empresa anexou a proposta readequada de preços conforme último lance ofertado, juntamente
com o cronograma fisico financeiro

23/01/2026 - 13:56:38 Sistema Foi encerrada a solicitação de documentos para o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA no
item 0015.

23/01/2026 - 13:56:38 Sistema Motivo: a empresa anexou a proposta readequada de preços conforme último lance ofertado, juntamente
com o cronograma fisico financeiro

23/01/2026 - 13:56:49 Sistema Foi encerrada a solicitação de documentos para o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA no
item 0016.

23/01/2026 - 13:56:49 Sistema Motivo: a empresa anexou a proposta readequada de preços conforme último lance ofertado, juntamente
com o cronograma fisico financeiro

23/01/2026 - 13:57:00 Sistema Foi encerrada a solicitação de documentos para o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA no
item 0017.

23/01/2026 - 13:57:00 Sistema Motivo: a empresa anexou a proposta readequada de preços conforme último lance ofertado, juntamente
com o cronograma fisico financeiro

23/01/2026 - 13:57:12 Sistema Foi encerrada a solicitação de documentos para o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA no
item 0019.

23/01/2026 - 13:57:12 Sistema Motivo: a empresa anexou a proposta readequada de preços conforme último lance ofertado, juntamente
com o cronograma fisico financeiro

23/01/2026 - 13:57:36 Sistema Foi encerrada a solicitação de documentos para o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA no
item 0018.

23/01/2026 - 13:57:36 Sistema Motivo: a empresa anexou a proposta readequada de preços conforme último lance ofertado, juntamente
com o cronograma fisico financeiro

23/01/2026 - 13:57:54 Sistema Foi encerrada a solicitação de documentos para o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA no
item 0020.

23/01/2026 - 13:57:54 Sistema Motivo: a empresa anexou a proposta readequada de preços conforme último lance ofertado, juntamente
com o cronograma fisico financeiro

23/01/2026 - 13:58:12 Sistema Foi encerrada a solicitação de documentos para o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA no
item 0021.

23/01/2026 - 13:58:12 Sistema Motivo: a empresa anexou a proposta readequada de preços conforme último lance ofertado, juntamente
com o cronograma fisico financeiro

23/01/2026 - 13:58:22 Sistema Foi encerrada a solicitação de documentos para o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA no
item 0022.

23/01/2026 - 13:58:22 Sistema Motivo: a empresa anexou a proposta readequada de preços conforme último lance ofertado, juntamente
com o cronograma fisico financeiro

23/01/2026 - 13:58:32 Sistema Foi encerrada a solicitação de documentos para o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA no
item 0023.

23/01/2026 - 13:58:32 Sistema Motivo: a empresa anexou a proposta readequada de preços conforme último lance ofertado, juntamente
com o cronograma fisico financeiro

23/01/2026 - 13:58:41 Sistema Foi encerrada a solicitação de documentos para o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA no
item 0024.

23/01/2026 - 13:58:41 Sistema Motivo: a empresa anexou a proposta readequada de preços conforme último lance ofertado, juntamente
com o cronograma fisico financeiro

23/01/2026 - 13:58:59 Sistema Foi encerrada a solicitação de documentos para o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA no
item 0025.

23/01/2026 - 13:58:59 Sistema Motivo: a empresa anexou a proposta readequada de preços conforme último lance ofertado, juntamente
com o cronograma fisico financeiro
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23/01/2026 - 13:59:09 Sistema Foi encerrada a solicitação de documentos para o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA no
item 0026.

23/01/2026 - 13:59:09 Sistema Motivo: a empresa anexou a proposta readequada de preços conforme último lance ofertado, juntamente
com o cronograma fisico financeiro

23/01/2026 - 13:59:19 Sistema Foi encerrada a solicitação de documentos para o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA no
item 0027.

23/01/2026 - 13:59:19 Sistema Motivo: a empresa anexou a proposta readequada de preços conforme último lance ofertado, juntamente
com o cronograma fisico financeiro

23/01/2026 - 13:59:30 Sistema Foi encerrada a solicitação de documentos para o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA no
item 0028.

23/01/2026 - 13:59:30 Sistema Motivo: a empresa anexou a proposta readequada de preços conforme último lance ofertado, juntamente
com o cronograma fisico financeiro

23/01/2026 - 13:59:41 Sistema Foi encerrada a solicitação de documentos para o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA no
item 0029.

23/01/2026 - 13:59:41 Sistema Motivo: a empresa anexou a proposta readequada de preços conforme último lance ofertado, juntamente
com o cronograma fisico financeiro

23/01/2026 - 13:59:51 Sistema Foi encerrada a solicitação de documentos para o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA no
item 0030.

23/01/2026 - 13:59:51 Sistema Motivo: a empresa anexou a proposta readequada de preços conforme último lance ofertado, juntamente
com o cronograma fisico financeiro

23/01/2026 - 14:00:08 Sistema Foi encerrada a solicitação de documentos para o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA no
item 0031.

23/01/2026 - 14:00:08 Sistema Motivo: a empresa anexou a proposta readequada de preços conforme último lance ofertado, juntamente
com o cronograma fisico financeiro

23/01/2026 - 14:00:19 Sistema Foi encerrada a solicitação de documentos para o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA no
item 0032.

23/01/2026 - 14:00:19 Sistema Motivo: a empresa anexou a proposta readequada de preços conforme último lance ofertado, juntamente
com o cronograma fisico financeiro

23/01/2026 - 14:00:34 Sistema Foi encerrada a solicitação de documentos para o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA no
item 0033.

23/01/2026 - 14:00:34 Sistema Motivo: a empresa anexou a proposta readequada de preços conforme último lance ofertado, juntamente
com o cronograma fisico financeiro

23/01/2026 - 14:00:53 Sistema Foi encerrada a solicitação de documentos para o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA no
item 0034.

23/01/2026 - 14:00:53 Sistema Motivo: a empresa anexou a proposta readequada de preços conforme último lance ofertado, juntamente
com o cronograma fisico financeiro

23/01/2026 - 14:01:02 Sistema Foi encerrada a solicitação de documentos para o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA no
item 0035.

23/01/2026 - 14:01:02 Sistema Motivo: a empresa anexou a proposta readequada de preços conforme último lance ofertado, juntamente
com o cronograma fisico financeiro

23/01/2026 - 14:01:10 Sistema Foi encerrada a solicitação de documentos para o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA no
item 0036.

23/01/2026 - 14:01:10 Sistema Motivo: a empresa anexou a proposta readequada de preços conforme último lance ofertado, juntamente
com o cronograma fisico financeiro

23/01/2026 - 14:01:22 Sistema Foi encerrada a solicitação de documentos para o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA no
item 0037.

23/01/2026 - 14:01:22 Sistema Motivo: a empresa anexou a proposta readequada de preços conforme último lance ofertado, juntamente
com o cronograma fisico financeiro

23/01/2026 - 14:01:32 Sistema Foi encerrada a solicitação de documentos para o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA no
item 0038.

23/01/2026 - 14:01:32 Sistema Motivo: a empresa anexou a proposta readequada de preços conforme último lance ofertado, juntamente
com o cronograma fisico financeiro

23/01/2026 - 14:01:41 Sistema Foi encerrada a solicitação de documentos para o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA no
item 0039.

23/01/2026 - 14:01:41 Sistema Motivo: a empresa anexou a proposta readequada de preços conforme último lance ofertado, juntamente
com o cronograma fisico financeiro

23/01/2026 - 14:01:53 Sistema Foi encerrada a solicitação de documentos para o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA no
item 0040.

23/01/2026 - 14:01:53 Sistema Motivo: a empresa anexou a proposta readequada de preços conforme último lance ofertado, juntamente
com o cronograma fisico financeiro

23/01/2026 - 14:02:12 Sistema Foi encerrada a solicitação de documentos para o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA no
item 0041.

23/01/2026 - 14:02:12 Sistema Motivo: a empresa anexou a proposta readequada de preços conforme último lance ofertado, juntamente
com o cronograma fisico financeiro

23/01/2026 - 14:02:20 Sistema Foi encerrada a solicitação de documentos para o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA no
item 0042.

23/01/2026 - 14:02:20 Sistema Motivo: a empresa anexou a proposta readequada de preços conforme último lance ofertado, juntamente
com o cronograma fisico financeiro

23/01/2026 - 14:02:27 Sistema Foi encerrada a solicitação de documentos para o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA no
item 0043.

23/01/2026 - 14:02:27 Sistema Motivo: a empresa anexou a proposta readequada de preços conforme último lance ofertado, juntamente
com o cronograma fisico financeiro

23/01/2026 - 14:02:36 Sistema Foi encerrada a solicitação de documentos para o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA no
item 0044.
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23/01/2026 - 14:02:36 Sistema Motivo: a empresa anexou a proposta readequada de preços conforme último lance ofertado, juntamente
com o cronograma fisico financeiro

23/01/2026 - 14:02:47 Sistema Foi encerrada a solicitação de documentos para o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA no
item 0045.

23/01/2026 - 14:02:47 Sistema Motivo: a empresa anexou a proposta readequada de preços conforme último lance ofertado, juntamente
com o cronograma fisico financeiro

23/01/2026 - 14:02:58 Sistema Foi encerrada a solicitação de documentos para o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA no
item 0046.

23/01/2026 - 14:02:58 Sistema Motivo: a empresa anexou a proposta readequada de preços conforme último lance ofertado, juntamente
com o cronograma fisico financeiro

23/01/2026 - 14:03:07 Sistema Foi encerrada a solicitação de documentos para o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA no
item 0047.

23/01/2026 - 14:03:07 Sistema Motivo: a empresa anexou a proposta readequada de preços conforme último lance ofertado, juntamente
com o cronograma fisico financeiro

23/01/2026 - 14:03:17 Sistema Foi encerrada a solicitação de documentos para o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA no
item 0048.

23/01/2026 - 14:03:17 Sistema Motivo: a empresa anexou a proposta readequada de preços conforme último lance ofertado, juntamente
com o cronograma fisico financeiro

23/01/2026 - 14:03:26 Sistema Foi encerrada a solicitação de documentos para o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA no
item 0049.

23/01/2026 - 14:03:26 Sistema Motivo: a empresa anexou a proposta readequada de preços conforme último lance ofertado, juntamente
com o cronograma fisico financeiro

23/01/2026 - 14:03:34 Sistema Foi encerrada a solicitação de documentos para o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA no
item 0050.

23/01/2026 - 14:03:34 Sistema Motivo: a empresa anexou a proposta readequada de preços conforme último lance ofertado, juntamente
com o cronograma fisico financeiro

23/01/2026 - 14:03:45 Sistema Foi encerrada a solicitação de documentos para o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA no
item 0051.

23/01/2026 - 14:03:45 Sistema Motivo: a empresa anexou a proposta readequada de preços conforme último lance ofertado, juntamente
com o cronograma fisico financeiro

23/01/2026 - 14:03:52 Sistema Foi encerrada a solicitação de documentos para o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA no
item 0052.

23/01/2026 - 14:03:52 Sistema Motivo: a empresa anexou a proposta readequada de preços conforme último lance ofertado, juntamente
com o cronograma fisico financeiro

23/01/2026 - 14:04:02 Sistema Foi encerrada a solicitação de documentos para o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA no
item 0053.

23/01/2026 - 14:04:02 Sistema Motivo: a empresa anexou a proposta readequada de preços conforme último lance ofertado, juntamente
com o cronograma fisico financeiro

23/01/2026 - 14:04:13 Sistema Foi encerrada a solicitação de documentos para o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA no
item 0054.

23/01/2026 - 14:04:13 Sistema Motivo: a empresa anexou a proposta readequada de preços conforme último lance ofertado, juntamente
com o cronograma fisico financeiro

23/01/2026 - 14:04:22 Sistema Foi encerrada a solicitação de documentos para o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA no
item 0055.

23/01/2026 - 14:04:22 Sistema Motivo: a empresa anexou a proposta readequada de preços conforme último lance ofertado, juntamente
com o cronograma fisico financeiro

23/01/2026 - 14:04:34 Sistema O fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA teve suas propostas aceitas no processo.

23/01/2026 - 14:05:08 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0001 foi definida pelo agente de contratação para
23/01/2026 às 14:15.

23/01/2026 - 14:05:08 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0002 foi definida pelo agente de contratação para
23/01/2026 às 14:15.

23/01/2026 - 14:05:08 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0003 foi definida pelo agente de contratação para
23/01/2026 às 14:15.

23/01/2026 - 14:05:08 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0004 foi definida pelo agente de contratação para
23/01/2026 às 14:15.

23/01/2026 - 14:05:08 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0005 foi definida pelo agente de contratação para
23/01/2026 às 14:15.

23/01/2026 - 14:05:08 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0006 foi definida pelo agente de contratação para
23/01/2026 às 14:15.

23/01/2026 - 14:05:08 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0007 foi definida pelo agente de contratação para
23/01/2026 às 14:15.

23/01/2026 - 14:05:08 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0008 foi definida pelo agente de contratação para
23/01/2026 às 14:15.

23/01/2026 - 14:05:08 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0009 foi definida pelo agente de contratação para
23/01/2026 às 14:15.

23/01/2026 - 14:05:08 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0010 foi definida pelo agente de contratação para
23/01/2026 às 14:15.

23/01/2026 - 14:05:08 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0011 foi definida pelo agente de contratação para
23/01/2026 às 14:15.

23/01/2026 - 14:05:08 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0012 foi definida pelo agente de contratação para
23/01/2026 às 14:15.

23/01/2026 - 14:05:08 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0013 foi definida pelo agente de contratação para
23/01/2026 às 14:15.
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23/01/2026 - 14:05:08 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0014 foi definida pelo agente de contratação para
23/01/2026 às 14:15.

23/01/2026 - 14:05:08 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0015 foi definida pelo agente de contratação para
23/01/2026 às 14:15.

23/01/2026 - 14:05:08 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0016 foi definida pelo agente de contratação para
23/01/2026 às 14:15.

23/01/2026 - 14:05:08 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0017 foi definida pelo agente de contratação para
23/01/2026 às 14:15.

23/01/2026 - 14:05:08 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0018 foi definida pelo agente de contratação para
23/01/2026 às 14:15.

23/01/2026 - 14:05:08 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0019 foi definida pelo agente de contratação para
23/01/2026 às 14:15.

23/01/2026 - 14:05:08 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0020 foi definida pelo agente de contratação para
23/01/2026 às 14:15.

23/01/2026 - 14:05:08 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0021 foi definida pelo agente de contratação para
23/01/2026 às 14:15.

23/01/2026 - 14:05:08 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0022 foi definida pelo agente de contratação para
23/01/2026 às 14:15.

23/01/2026 - 14:05:08 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0023 foi definida pelo agente de contratação para
23/01/2026 às 14:15.

23/01/2026 - 14:05:08 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0024 foi definida pelo agente de contratação para
23/01/2026 às 14:15.

23/01/2026 - 14:05:08 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0025 foi definida pelo agente de contratação para
23/01/2026 às 14:15.

23/01/2026 - 14:05:08 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0026 foi definida pelo agente de contratação para
23/01/2026 às 14:15.

23/01/2026 - 14:05:08 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0027 foi definida pelo agente de contratação para
23/01/2026 às 14:15.

23/01/2026 - 14:05:08 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0028 foi definida pelo agente de contratação para
23/01/2026 às 14:15.

23/01/2026 - 14:05:08 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0029 foi definida pelo agente de contratação para
23/01/2026 às 14:15.

23/01/2026 - 14:05:08 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0030 foi definida pelo agente de contratação para
23/01/2026 às 14:15.

23/01/2026 - 14:05:08 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0031 foi definida pelo agente de contratação para
23/01/2026 às 14:15.

23/01/2026 - 14:05:08 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0032 foi definida pelo agente de contratação para
23/01/2026 às 14:15.

23/01/2026 - 14:05:08 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0033 foi definida pelo agente de contratação para
23/01/2026 às 14:15.

23/01/2026 - 14:05:09 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0034 foi definida pelo agente de contratação para
23/01/2026 às 14:15.

23/01/2026 - 14:05:09 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0035 foi definida pelo agente de contratação para
23/01/2026 às 14:15.

23/01/2026 - 14:05:09 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0036 foi definida pelo agente de contratação para
23/01/2026 às 14:15.

23/01/2026 - 14:05:09 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0037 foi definida pelo agente de contratação para
23/01/2026 às 14:15.

23/01/2026 - 14:05:09 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0038 foi definida pelo agente de contratação para
23/01/2026 às 14:15.

23/01/2026 - 14:05:09 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0039 foi definida pelo agente de contratação para
23/01/2026 às 14:15.

23/01/2026 - 14:05:09 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0040 foi definida pelo agente de contratação para
23/01/2026 às 14:15.

23/01/2026 - 14:05:09 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0041 foi definida pelo agente de contratação para
23/01/2026 às 14:15.

23/01/2026 - 14:05:09 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0042 foi definida pelo agente de contratação para
23/01/2026 às 14:15.

23/01/2026 - 14:05:09 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0043 foi definida pelo agente de contratação para
23/01/2026 às 14:15.

23/01/2026 - 14:05:09 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0044 foi definida pelo agente de contratação para
23/01/2026 às 14:15.

23/01/2026 - 14:05:09 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0045 foi definida pelo agente de contratação para
23/01/2026 às 14:15.

23/01/2026 - 14:05:09 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0046 foi definida pelo agente de contratação para
23/01/2026 às 14:15.

23/01/2026 - 14:05:09 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0047 foi definida pelo agente de contratação para
23/01/2026 às 14:15.

23/01/2026 - 14:05:09 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0048 foi definida pelo agente de contratação para
23/01/2026 às 14:15.

23/01/2026 - 14:05:09 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0049 foi definida pelo agente de contratação para
23/01/2026 às 14:15.

23/01/2026 - 14:05:09 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0050 foi definida pelo agente de contratação para
23/01/2026 às 14:15.
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23/01/2026 - 14:05:09 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0051 foi definida pelo agente de contratação para
23/01/2026 às 14:15.

23/01/2026 - 14:05:09 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0052 foi definida pelo agente de contratação para
23/01/2026 às 14:15.

23/01/2026 - 14:05:09 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0053 foi definida pelo agente de contratação para
23/01/2026 às 14:15.

23/01/2026 - 14:05:09 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0054 foi definida pelo agente de contratação para
23/01/2026 às 14:15.

23/01/2026 - 14:05:09 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0055 foi definida pelo agente de contratação para
23/01/2026 às 14:15.

23/01/2026 - 14:21:24 Agente de Contratação a sessão será suspensa neste momento, para verificação da documentação de habilitação pelo setor de
engeharia e contabilidade

23/01/2026 - 14:22:10 Agente de Contratação a data e horário da nova sessão publica, será comunica através deste chat, com no mínimo 24 horas de
antecedência

23/01/2026 - 14:22:19 Agente de Contratação agradeço a participação de todos

23/01/2026 - 14:22:21 Agente de Contratação obrigado

29/01/2026 - 07:30:39 Agente de Contratação Bom dia!

29/01/2026 - 07:31:19 Agente de Contratação A sessão pública terá continuidade amanhã, dia 30/01/2026, a partir das 8h30min.

30/01/2026 - 08:37:19 Agente de Contratação bom dia

30/01/2026 - 08:37:29 Agente de Contratação daremos sequência ao processo licitatório

30/01/2026 - 08:38:49 Agente de Contratação Tendo em vista do parecer técnico e do parecer contábil, bem como o restante da documentação de
habilitação está conforme o edital, a empresa está habilitada.

30/01/2026 - 08:39:17 Sistema Para o item 0001 foi habilitado o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA.

30/01/2026 - 08:39:28 Sistema Para o item 0002 foi habilitado o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA.

30/01/2026 - 08:39:40 Sistema Para o item 0003 foi habilitado o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA.

30/01/2026 - 08:39:51 Sistema Para o item 0004 foi habilitado o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA.

30/01/2026 - 08:39:58 Sistema Para o item 0005 foi habilitado o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA.

30/01/2026 - 08:40:06 Sistema Para o item 0006 foi habilitado o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA.

30/01/2026 - 08:40:25 Sistema Para o item 0007 foi habilitado o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA.

30/01/2026 - 08:40:33 Sistema Para o item 0008 foi habilitado o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA.

30/01/2026 - 08:40:40 Sistema Para o item 0009 foi habilitado o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA.

30/01/2026 - 08:40:48 Sistema Para o item 0010 foi habilitado o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA.

30/01/2026 - 08:40:59 Sistema Para o item 0011 foi habilitado o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA.

30/01/2026 - 08:41:06 Sistema Para o item 0012 foi habilitado o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA.

30/01/2026 - 08:41:13 Sistema Para o item 0013 foi habilitado o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA.

30/01/2026 - 08:41:19 Sistema Para o item 0014 foi habilitado o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA.

30/01/2026 - 08:41:33 Sistema Para o item 0015 foi habilitado o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA.

30/01/2026 - 08:41:45 Sistema Para o item 0016 foi habilitado o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA.

30/01/2026 - 08:41:55 Sistema Para o item 0017 foi habilitado o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA.

30/01/2026 - 08:42:05 Sistema Para o item 0018 foi habilitado o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA.

30/01/2026 - 08:42:14 Sistema Para o item 0019 foi habilitado o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA.

30/01/2026 - 08:42:29 Sistema Para o item 0020 foi habilitado o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA.

30/01/2026 - 08:42:39 Sistema Para o item 0021 foi habilitado o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA.

30/01/2026 - 08:42:50 Sistema Para o item 0022 foi habilitado o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA.

30/01/2026 - 08:42:57 Sistema Para o item 0023 foi habilitado o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA.

30/01/2026 - 08:43:11 Sistema Para o item 0024 foi habilitado o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA.

30/01/2026 - 08:43:25 Sistema Para o item 0025 foi habilitado o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA.

30/01/2026 - 08:43:36 Sistema Para o item 0026 foi habilitado o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA.

30/01/2026 - 08:43:46 Sistema Para o item 0027 foi habilitado o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA.

30/01/2026 - 08:43:52 Sistema Para o item 0028 foi habilitado o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA.

30/01/2026 - 08:43:59 Sistema Para o item 0029 foi habilitado o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA.

30/01/2026 - 08:44:04 Sistema Para o item 0030 foi habilitado o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA.

30/01/2026 - 08:53:16 Sistema Para o item 0031 foi habilitado o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA.

30/01/2026 - 08:53:22 Sistema Para o item 0032 foi habilitado o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA.

30/01/2026 - 08:53:29 Sistema Para o item 0033 foi habilitado o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA.

30/01/2026 - 08:53:37 Sistema Para o item 0034 foi habilitado o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA.

30/01/2026 - 08:54:04 Sistema Para o item 0035 foi habilitado o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA.

30/01/2026 - 08:54:17 Sistema Para o item 0036 foi habilitado o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA.

30/01/2026 - 08:54:33 Sistema Para o item 0037 foi habilitado o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA.

30/01/2026 - 08:54:39 Sistema Para o item 0038 foi habilitado o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA.

30/01/2026 - 08:54:45 Sistema Para o item 0039 foi habilitado o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA.
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30/01/2026 - 08:54:51 Sistema Para o item 0040 foi habilitado o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA.

30/01/2026 - 08:55:05 Sistema Para o item 0041 foi habilitado o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA.

30/01/2026 - 08:55:13 Sistema Para o item 0042 foi habilitado o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA.

30/01/2026 - 08:55:20 Sistema Para o item 0043 foi habilitado o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA.

30/01/2026 - 09:06:31 Sistema Para o item 0044 foi habilitado o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA.

30/01/2026 - 09:06:41 Sistema Para o item 0045 foi habilitado o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA.

30/01/2026 - 09:06:52 Sistema Para o item 0047 foi habilitado o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA.

30/01/2026 - 09:07:02 Sistema Para o item 0046 foi habilitado o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA.

30/01/2026 - 09:07:14 Sistema Para o item 0048 foi habilitado o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA.

30/01/2026 - 09:07:23 Sistema Para o item 0049 foi habilitado o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA.

30/01/2026 - 09:07:29 Sistema Para o item 0050 foi habilitado o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA.

30/01/2026 - 09:07:40 Sistema Para o item 0051 foi habilitado o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA.

30/01/2026 - 09:07:48 Sistema Para o item 0052 foi habilitado o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA.

30/01/2026 - 09:07:59 Sistema Para o item 0053 foi habilitado o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA.

30/01/2026 - 09:08:08 Sistema Para o item 0054 foi habilitado o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA.

30/01/2026 - 09:08:15 Sistema Para o item 0055 foi habilitado o fornecedor PONTO OBRAS PAVIMENTADORA LTDA.

30/01/2026 - 09:14:10 Sistema A habilitação do item 0001 foi encerrada.

30/01/2026 - 09:14:19 Sistema A habilitação do item 0002 foi encerrada.

30/01/2026 - 09:14:22 Sistema A habilitação do item 0003 foi encerrada.

30/01/2026 - 09:14:26 Sistema A habilitação do item 0004 foi encerrada.

30/01/2026 - 09:14:31 Sistema A habilitação do item 0005 foi encerrada.

30/01/2026 - 09:14:35 Sistema A habilitação do item 0006 foi encerrada.

30/01/2026 - 09:14:38 Sistema A habilitação do item 0007 foi encerrada.

30/01/2026 - 09:14:42 Sistema A habilitação do item 0008 foi encerrada.

30/01/2026 - 09:14:47 Sistema A habilitação do item 0009 foi encerrada.

30/01/2026 - 09:14:51 Sistema A habilitação do item 0010 foi encerrada.

30/01/2026 - 09:14:57 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0001 foi definida pelo agente de contratação para
30/01/2026 às 09:24.

30/01/2026 - 09:15:02 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0002 foi definida pelo agente de contratação para
30/01/2026 às 09:25.

30/01/2026 - 09:15:10 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0003 foi definida pelo agente de contratação para
30/01/2026 às 09:25.

30/01/2026 - 09:15:15 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0004 foi definida pelo agente de contratação para
30/01/2026 às 09:25.

30/01/2026 - 09:15:20 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0005 foi definida pelo agente de contratação para
30/01/2026 às 09:25.

30/01/2026 - 09:15:25 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0006 foi definida pelo agente de contratação para
30/01/2026 às 09:25.

30/01/2026 - 09:15:31 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0007 foi definida pelo agente de contratação para
30/01/2026 às 09:25.

30/01/2026 - 09:15:36 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0008 foi definida pelo agente de contratação para
30/01/2026 às 09:25.

30/01/2026 - 09:15:42 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0009 foi definida pelo agente de contratação para
30/01/2026 às 09:25.

30/01/2026 - 09:15:47 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0010 foi definida pelo agente de contratação para
30/01/2026 às 09:25.

30/01/2026 - 09:15:56 Sistema A habilitação do item 0011 foi encerrada.

30/01/2026 - 09:16:03 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0011 foi definida pelo agente de contratação para
30/01/2026 às 09:26.

30/01/2026 - 09:16:06 Sistema A habilitação do item 0012 foi encerrada.

30/01/2026 - 09:16:11 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0012 foi definida pelo agente de contratação para
30/01/2026 às 09:26.

30/01/2026 - 09:16:14 Sistema A habilitação do item 0013 foi encerrada.

30/01/2026 - 09:16:18 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0013 foi definida pelo agente de contratação para
30/01/2026 às 09:26.

30/01/2026 - 09:16:22 Sistema A habilitação do item 0014 foi encerrada.

30/01/2026 - 09:16:29 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0014 foi definida pelo agente de contratação para
30/01/2026 às 09:26.

30/01/2026 - 09:16:33 Sistema A habilitação do item 0015 foi encerrada.

30/01/2026 - 09:16:38 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0015 foi definida pelo agente de contratação para
30/01/2026 às 09:26.

30/01/2026 - 09:16:42 Sistema A habilitação do item 0016 foi encerrada.

30/01/2026 - 09:16:47 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0016 foi definida pelo agente de contratação para
30/01/2026 às 09:26.
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30/01/2026 - 09:16:51 Sistema A habilitação do item 0017 foi encerrada.

30/01/2026 - 09:16:57 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0017 foi definida pelo agente de contratação para
30/01/2026 às 09:26.

30/01/2026 - 09:17:01 Sistema A habilitação do item 0018 foi encerrada.

30/01/2026 - 09:17:06 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0018 foi definida pelo agente de contratação para
30/01/2026 às 09:27.

30/01/2026 - 09:17:11 Sistema A habilitação do item 0019 foi encerrada.

30/01/2026 - 09:17:15 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0019 foi definida pelo agente de contratação para
30/01/2026 às 09:27.

30/01/2026 - 09:17:19 Sistema A habilitação do item 0020 foi encerrada.

30/01/2026 - 09:17:23 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0020 foi definida pelo agente de contratação para
30/01/2026 às 09:27.

30/01/2026 - 09:17:33 Sistema A habilitação do item 0021 foi encerrada.

30/01/2026 - 09:17:37 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0021 foi definida pelo agente de contratação para
30/01/2026 às 09:27.

30/01/2026 - 09:17:41 Sistema A habilitação do item 0022 foi encerrada.

30/01/2026 - 09:17:46 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0022 foi definida pelo agente de contratação para
30/01/2026 às 09:27.

30/01/2026 - 09:17:50 Sistema A habilitação do item 0023 foi encerrada.

30/01/2026 - 09:17:54 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0023 foi definida pelo agente de contratação para
30/01/2026 às 09:27.

30/01/2026 - 09:17:57 Sistema A habilitação do item 0024 foi encerrada.

30/01/2026 - 09:18:04 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0024 foi definida pelo agente de contratação para
30/01/2026 às 09:28.

30/01/2026 - 09:18:07 Sistema A habilitação do item 0025 foi encerrada.

30/01/2026 - 09:18:13 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0025 foi definida pelo agente de contratação para
30/01/2026 às 09:28.

30/01/2026 - 09:18:16 Sistema A habilitação do item 0026 foi encerrada.

30/01/2026 - 09:18:22 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0026 foi definida pelo agente de contratação para
30/01/2026 às 09:28.

30/01/2026 - 09:18:25 Sistema A habilitação do item 0027 foi encerrada.

30/01/2026 - 09:18:31 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0027 foi definida pelo agente de contratação para
30/01/2026 às 09:28.

30/01/2026 - 09:18:35 Sistema A habilitação do item 0028 foi encerrada.

30/01/2026 - 09:18:39 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0028 foi definida pelo agente de contratação para
30/01/2026 às 09:28.

30/01/2026 - 09:18:44 Sistema A habilitação do item 0029 foi encerrada.

30/01/2026 - 09:18:49 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0029 foi definida pelo agente de contratação para
30/01/2026 às 09:28.

30/01/2026 - 09:18:52 Sistema A habilitação do item 0030 foi encerrada.

30/01/2026 - 09:18:57 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0030 foi definida pelo agente de contratação para
30/01/2026 às 09:28.

30/01/2026 - 09:19:06 Sistema A habilitação do item 0031 foi encerrada.

30/01/2026 - 09:19:10 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0031 foi definida pelo agente de contratação para
30/01/2026 às 09:29.

30/01/2026 - 09:19:13 Sistema A habilitação do item 0032 foi encerrada.

30/01/2026 - 09:19:20 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0032 foi definida pelo agente de contratação para
30/01/2026 às 09:29.

30/01/2026 - 09:19:24 Sistema A habilitação do item 0033 foi encerrada.

30/01/2026 - 09:19:29 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0033 foi definida pelo agente de contratação para
30/01/2026 às 09:29.

30/01/2026 - 09:19:33 Sistema A habilitação do item 0034 foi encerrada.

30/01/2026 - 09:19:39 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0034 foi definida pelo agente de contratação para
30/01/2026 às 09:29.

30/01/2026 - 09:19:43 Sistema A habilitação do item 0035 foi encerrada.

30/01/2026 - 09:19:48 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0035 foi definida pelo agente de contratação para
30/01/2026 às 09:29.

30/01/2026 - 09:19:53 Sistema A habilitação do item 0036 foi encerrada.

30/01/2026 - 09:19:57 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0036 foi definida pelo agente de contratação para
30/01/2026 às 09:29.

30/01/2026 - 09:20:01 Sistema A habilitação do item 0037 foi encerrada.

30/01/2026 - 09:20:06 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0037 foi definida pelo agente de contratação para
30/01/2026 às 09:30.

30/01/2026 - 09:20:10 Sistema A habilitação do item 0038 foi encerrada.

30/01/2026 - 09:20:14 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0038 foi definida pelo agente de contratação para
30/01/2026 às 09:30.

30/01/2026 - 09:20:18 Sistema A habilitação do item 0039 foi encerrada.
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30/01/2026 - 09:20:23 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0039 foi definida pelo agente de contratação para
30/01/2026 às 09:30.

30/01/2026 - 09:20:29 Sistema A habilitação do item 0040 foi encerrada.

30/01/2026 - 09:20:34 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0040 foi definida pelo agente de contratação para
30/01/2026 às 09:30.

30/01/2026 - 09:20:49 Sistema A habilitação do item 0041 foi encerrada.

30/01/2026 - 09:20:54 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0041 foi definida pelo agente de contratação para
30/01/2026 às 09:30.

30/01/2026 - 09:20:57 Sistema A habilitação do item 0042 foi encerrada.

30/01/2026 - 09:21:01 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0042 foi definida pelo agente de contratação para
30/01/2026 às 09:31.

30/01/2026 - 09:21:04 Sistema A habilitação do item 0043 foi encerrada.

30/01/2026 - 09:21:08 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0043 foi definida pelo agente de contratação para
30/01/2026 às 09:31.

30/01/2026 - 09:21:12 Sistema A habilitação do item 0044 foi encerrada.

30/01/2026 - 09:21:16 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0044 foi definida pelo agente de contratação para
30/01/2026 às 09:31.

30/01/2026 - 09:21:19 Sistema A habilitação do item 0045 foi encerrada.

30/01/2026 - 09:21:23 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0045 foi definida pelo agente de contratação para
30/01/2026 às 09:31.

30/01/2026 - 09:21:27 Sistema A habilitação do item 0046 foi encerrada.

30/01/2026 - 09:21:32 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0046 foi definida pelo agente de contratação para
30/01/2026 às 09:31.

30/01/2026 - 09:21:36 Sistema A habilitação do item 0047 foi encerrada.

30/01/2026 - 09:21:44 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0047 foi definida pelo agente de contratação para
30/01/2026 às 09:31.

30/01/2026 - 09:21:49 Sistema A habilitação do item 0048 foi encerrada.

30/01/2026 - 09:21:54 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0048 foi definida pelo agente de contratação para
30/01/2026 às 09:31.

30/01/2026 - 09:21:57 Sistema A habilitação do item 0049 foi encerrada.

30/01/2026 - 09:22:01 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0049 foi definida pelo agente de contratação para
30/01/2026 às 09:32.

30/01/2026 - 09:22:06 Sistema A habilitação do item 0050 foi encerrada.

30/01/2026 - 09:22:11 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0050 foi definida pelo agente de contratação para
30/01/2026 às 09:32.

30/01/2026 - 09:22:54 Sistema A habilitação do item 0051 foi encerrada.

30/01/2026 - 09:22:57 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0051 foi definida pelo agente de contratação para
30/01/2026 às 09:32.

30/01/2026 - 09:22:59 Sistema A habilitação do item 0052 foi encerrada.

30/01/2026 - 09:23:02 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0052 foi definida pelo agente de contratação para
30/01/2026 às 09:33.

30/01/2026 - 09:23:04 Sistema A habilitação do item 0053 foi encerrada.

30/01/2026 - 09:23:08 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0053 foi definida pelo agente de contratação para
30/01/2026 às 09:33.

30/01/2026 - 09:23:11 Sistema A habilitação do item 0054 foi encerrada.

30/01/2026 - 09:23:14 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0054 foi definida pelo agente de contratação para
30/01/2026 às 09:33.

30/01/2026 - 09:23:17 Sistema A habilitação do item 0055 foi encerrada.

30/01/2026 - 09:23:21 Sistema A data limite de intenção de recursos para o item 0055 foi definida pelo agente de contratação para
30/01/2026 às 09:33.

30/01/2026 - 09:34:35 Sistema A sessão foi finalizada e o processo foi encaminhado para adjudicação.

30/01/2026 - 09:36:47 Sistema O Item 0001 foi adjudicado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:47 Sistema O Item 0002 foi adjudicado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:47 Sistema O Item 0003 foi adjudicado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:47 Sistema O Item 0004 foi adjudicado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:47 Sistema O Item 0005 foi adjudicado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:47 Sistema O Item 0006 foi adjudicado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:47 Sistema O Item 0007 foi adjudicado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:47 Sistema O Item 0008 foi adjudicado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:47 Sistema O Item 0009 foi adjudicado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:47 Sistema O Item 0010 foi adjudicado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:47 Sistema O Item 0011 foi adjudicado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:47 Sistema O Item 0012 foi adjudicado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:47 Sistema O Item 0013 foi adjudicado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:47 Sistema O Item 0014 foi adjudicado por Guiomar Raul Wingert.
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30/01/2026 - 09:36:47 Sistema O Item 0015 foi adjudicado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:47 Sistema O Item 0016 foi adjudicado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:47 Sistema O Item 0017 foi adjudicado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:47 Sistema O Item 0018 foi adjudicado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:47 Sistema O Item 0019 foi adjudicado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:47 Sistema O Item 0020 foi adjudicado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:47 Sistema O Item 0021 foi adjudicado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:47 Sistema O Item 0022 foi adjudicado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:47 Sistema O Item 0023 foi adjudicado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:47 Sistema O Item 0024 foi adjudicado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:47 Sistema O Item 0025 foi adjudicado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:47 Sistema O Item 0026 foi adjudicado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:47 Sistema O Item 0027 foi adjudicado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:47 Sistema O Item 0028 foi adjudicado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:47 Sistema O Item 0029 foi adjudicado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:47 Sistema O Item 0030 foi adjudicado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:47 Sistema O Item 0031 foi adjudicado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:47 Sistema O Item 0032 foi adjudicado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:47 Sistema O Item 0033 foi adjudicado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:47 Sistema O Item 0034 foi adjudicado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:47 Sistema O Item 0035 foi adjudicado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:47 Sistema O Item 0036 foi adjudicado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:47 Sistema O Item 0037 foi adjudicado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:47 Sistema O Item 0038 foi adjudicado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:47 Sistema O Item 0039 foi adjudicado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:47 Sistema O Item 0040 foi adjudicado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:47 Sistema O Item 0041 foi adjudicado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:47 Sistema O Item 0042 foi adjudicado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:47 Sistema O Item 0043 foi adjudicado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:47 Sistema O Item 0044 foi adjudicado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:47 Sistema O Item 0045 foi adjudicado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:47 Sistema O Item 0046 foi adjudicado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:47 Sistema O Item 0047 foi adjudicado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:47 Sistema O Item 0048 foi adjudicado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:47 Sistema O Item 0049 foi adjudicado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:47 Sistema O Item 0050 foi adjudicado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:47 Sistema O Item 0051 foi adjudicado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:47 Sistema O Item 0052 foi adjudicado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:47 Sistema O Item 0053 foi adjudicado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:47 Sistema O Item 0054 foi adjudicado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:47 Sistema O Item 0055 foi adjudicado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:55 Sistema O Item 0001 foi homologado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:55 Sistema O Item 0002 foi homologado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:55 Sistema O Item 0003 foi homologado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:55 Sistema O Item 0004 foi homologado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:55 Sistema O Item 0005 foi homologado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:55 Sistema O Item 0006 foi homologado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:55 Sistema O Item 0007 foi homologado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:55 Sistema O Item 0008 foi homologado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:55 Sistema O Item 0009 foi homologado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:55 Sistema O Item 0010 foi homologado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:55 Sistema O Item 0011 foi homologado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:55 Sistema O Item 0012 foi homologado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:55 Sistema O Item 0013 foi homologado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:55 Sistema O Item 0014 foi homologado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:55 Sistema O Item 0015 foi homologado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:55 Sistema O Item 0016 foi homologado por Guiomar Raul Wingert.
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30/01/2026 - 09:36:55 Sistema O Item 0017 foi homologado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:55 Sistema O Item 0018 foi homologado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:55 Sistema O Item 0019 foi homologado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:55 Sistema O Item 0020 foi homologado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:55 Sistema O Item 0021 foi homologado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:55 Sistema O Item 0022 foi homologado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:55 Sistema O Item 0023 foi homologado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:55 Sistema O Item 0024 foi homologado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:55 Sistema O Item 0025 foi homologado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:55 Sistema O Item 0026 foi homologado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:55 Sistema O Item 0027 foi homologado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:55 Sistema O Item 0028 foi homologado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:55 Sistema O Item 0029 foi homologado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:55 Sistema O Item 0030 foi homologado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:55 Sistema O Item 0031 foi homologado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:55 Sistema O Item 0032 foi homologado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:55 Sistema O Item 0033 foi homologado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:55 Sistema O Item 0034 foi homologado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:55 Sistema O Item 0035 foi homologado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:55 Sistema O Item 0036 foi homologado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:55 Sistema O Item 0037 foi homologado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:55 Sistema O Item 0038 foi homologado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:55 Sistema O Item 0039 foi homologado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:55 Sistema O Item 0040 foi homologado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:55 Sistema O Item 0041 foi homologado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:55 Sistema O Item 0042 foi homologado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:55 Sistema O Item 0043 foi homologado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:55 Sistema O Item 0044 foi homologado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:55 Sistema O Item 0045 foi homologado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:55 Sistema O Item 0046 foi homologado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:55 Sistema O Item 0047 foi homologado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:55 Sistema O Item 0048 foi homologado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:55 Sistema O Item 0049 foi homologado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:55 Sistema O Item 0050 foi homologado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:55 Sistema O Item 0051 foi homologado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:55 Sistema O Item 0052 foi homologado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:55 Sistema O Item 0053 foi homologado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:55 Sistema O Item 0054 foi homologado por Guiomar Raul Wingert.

30/01/2026 - 09:36:55 Sistema O Item 0055 foi homologado por Guiomar Raul Wingert.

Mudanças de Agente de Contratação
Nome Alterado Em

Luciana Schneider Thiesen 23/01/2026 - 14:45:01

Mudanças de Equipe de Apoio
Nome Alterado Em

Simone Patricia Laux Munchen 23/01/2026 - 14:45:01

Suleica Wiederkehr Ruchel 23/01/2026 - 14:45:01

Simone Patricia Laux Munchen 28/01/2026 - 16:51:24

Suleica Wiederkehr Ruchel 28/01/2026 - 16:51:24
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Gisele Kohler

Presidente

Simone Patricia Laux Munchen

Apoio

Suleica Wiederkehr Ruchel

Substituo
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Justificativa da Modalidade Presencial:

O Município de Nova Prata do Iguaçu/PR, em estrita observância aos princípios e diretrizes do art. 5º da Lei nº 14.133/2021

(legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, interesse público, probidade, igualdade, planejamento,

transparência, eficácia, segregação de funções, motivação, vinculação ao edital, julgamento objetivo, segurança jurídica,

razoabilidade, competitividade, proporcionalidade, celeridade, economicidade e desenvolvimento nacional sustentável),

motiva a adoção do procedimento de inversão de fases nos certames em que tal solução se mostrar mais adequada à

maximização do interesse público. A providência encontra amparo direto no art. 17, § 1º, da Lei nº 14.133/2021. A inversão

de fases qualifica o resultado do certame e racionaliza o esforço administrativo ao direcionar a análise, desde logo, para

proponentes efetivamente aptos, evitando dispêndio de tempo e recursos com propostas de licitantes que seriam

inabilitados mais adiante. Tal arranjo procedimental reduz retrabalhos e a litigiosidade (recursos protelatórios), incrementa

celeridade e economicidade, e preserva a isonomia e a competitividade, porquanto não favorece participante específico,

antes qualifica a disputa ao concentrá-la entre agentes que atendem aos requisitos técnicos, jurídicos, fiscais e

econômico-financeiros. Não obstante as virtudes da inversão de fases, verifica-se, no presente momento, insuficiência

funcional do ambiente eletrônico disponível para dar suporte completamente auditável ao rito especial. Em particular, a

plataforma eletrônica em uso pelo Município -- inclusive o Compras.gov.br, quando adotado -- não disponibiliza, com a

robustez exigida, funcionalidades essenciais ao fluxo de Concorrência com inversão de fases, tais como módulo de pré-

habilitação com controle de sigilo, abertura seletiva automatizada das propostas apenas dos previamente habilitados,

dupla rotina recursal com trilhas de auditoria completas, cadeia de custódia e gestão de versões, integração transparente

com o PNCP e relatórios de conformidade imutáveis. A tentativa de suprir tais lacunas por meio de arranjos improvisados

no meio digital ampliaria o risco de falhas procedimentais, contrariando os princípios do julgamento objetivo, da

transparência e da segurança jurídica. Por isso, e tão somente enquanto perdurar o impedimento técnico, impõe-se, em

caráter excepcional, proporcional e temporário, a realização presencial dos certames que demandem inversão de fases,

como meio menos gravoso e mais aderente aos Decretos Municipais nº 3746 a 3767/2023 e ao art. 17, § 1º, da Lei nº

14.133/2021

Objeto:

Registro de Preços para 01 (um) ano, prorrogável por igual período, para contratação de empresa especializada em

prestação de serviços comuns de engenharia, sob demanda, destinados à recuperação e conservação das pavimentações

asfálticas que compõem a malha viária do Município de Nova Prata do Iguaçu - PR

   Editais

Edital nº CCP 17/2025

Última atualização 12/11/2025

Local: Nova Prata do Iguaçu/PR Órgão: MUNICIPIO DE NOVA PRATA DO IGUACU

Unidade compradora: 08001 - DEPARTAMENTO DE TRANSPORTE DE NOVA PRATA DO IGUAÇU

Modalidade da contratação: Concorrência - Presencial Amparo legal: Lei 14.133/2021, Art. 28, II Tipo: Edital

Modo de disputa: Aberto Registro de preço: Sim Fonte orçamentária: Não informada

Data de divulgação no PNCP: 12/11/2025 Situação: Divulgada no PNCP

Data de início de recebimento de propostas: 13/11/2025 08:00 (horário de Brasília)

Data fim de recebimento de propostas: 09/12/2025 08:30 (horário de Brasília)

Id contratação PNCP: 78103884000105-1-000208/2025 Fonte: IPM Sistemas

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

R$ 5.093.252,30

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA

COMPRA

R$ 5.093.252,30

Portal Nacional de Contratações Públicas   Entrar

Item n° 4

Descrição: FRESAGEM DE PAVIMENTO ASFÁLTICO (PROFUNDIDADE ATÉ 5,0 CM) - EXCLUSIVE TRANSPORTE.

AF_11/2019

Critério de julgamento: Menor preço Situação: Homologado Tipo: Serviço

Categoria do item de leilão: Não se aplica

Incentivo produtivo básico: Não Benefício: Sem benefício Margem de preferência normal: Não

Margem de preferência adicional: Não Exigência de conteúdo nacional (CIIA-PAC): Não

Quantidade: 12.715 Unidade de medida: METROS QUADRADOS (M2) Valor unitário estimado: R$ 9,11

Valor total estimado: R$ 115.833,65

RESULTADO(S)

Ordem de classificação 1º Data do resultado da homologação: 12/12/2025

Situação:  Informado

CNPJ/CPF ou Nº de identificação do fornecedor: 08.715.392/0001-87

Consultar sanções e penalidades do fornecedor

Nome ou razão social do fornecedor: S M RESENDE CONSTRUCOES E INCORPORACOES LTDA

Indicador de subcontratação: Não Porte da empresa: Demais Código do país:  BRA

25/03/2026, 14:57 Portal Nacional de Contratações Públicas

https://pncp.gov.br/app/editais/78103884000105/2025/208 1/3
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AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS

Itens Arquivos Atas de Registro de Preço Histórico

Númeroc Descriçãoc Quantidadec Valor unitário estimadoc

1 PLACA DE SINALIZAÇÃO PROVISÓRIA 24 R$ 100,97

2 SUPORTE DE MADEIRA 3"X3" PARA

SINALIZAÇÃO PROVISÓRIA

24 R$ 20,15

3 FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE

CONE DE PVC FLEXÍVEL REFLETIVO

H=75 CM PARA SINALIZAÇÃO

PROVISÓRIA

240 R$ 23,98

4 FRESAGEM DE PAVIMENTO ASFÁLTICO

(PROFUNDIDADE ATÉ 5,0 CM) -

EXCLUSIVE TRANSPORTE. AF_11/2019

12715 R$ 9,11

5 CARGA, MANOBRA E DESCARGA DE

SOLOS E MATERIAIS GRANULARES EM

CAMINHÃO BASCULANTE 10 M³ -

CARGA COM PÁ CARREGADEIRA

(CAÇAMBA DE 1,7 A 2,8 M³ / 128 HP) E

DESCARGA LIVRE (UNIDADE: M3).

AF_07/2020

635.75 R$ 11,39

Exibir: 1-5 de 78 itens Página:5 1  

 Voltar

Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP)

é o sítio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos

atos exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo

novel diploma.

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um

colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 10.764,

de 9 de agosto de 2021.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção

de uma concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o

aludido comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos

relativos às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº

14.133/2021 são de estrita responsabilidade dos órgãos e entidades

contratantes.

 https://portaldeservicos.gestao.gov.br

 0800 978 9001
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Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso.
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CONTRATO REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO 165/2024, ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS Nº 570/2024, QUE CELEBRAM O MUNICÍPIO DE FLORES DA CUNHA E 
CONCRESUL ENGENHARIA LTDA NOS TERMOS A CONDIÇÕES A SEGUIR 
ESTABELECIDAS: 

 
Pelo presente instrumento o MUNICÍPIO DE FLORES DA CUNHA, pessoa jurídica de direito público interno, 

com sede na Rua São José, nº 2500, inscrito no CNPJ sob o nº 87.843.819/0001-07, neste ato representado pelo seu 
Prefeito Municipal, Sr. CÉSAR ULIAN, brasileiro, casado, residente e domiciliado em Flores da Cunha-RS, doravante 
denominado simplesmente de CONTRATANTE e a empresa CONCRESUL ENGENHARIA LTDA, inscrita no CNPJ 
sob o nº 26.277.170/0001-01, estabelecida na Rua José Benedetti, nº 2720, Bairro Salgado, na cidade de Bento 
Gonçalves – RS, neste ato representada pelo Sr. WILLIAN GRAZIA REGINATO, brasileiro, solteiro, inscrito no CPF 
sob o nº 998.115.880-15, carteira de identidade nº 1064182858 SSP/RS, residente e domiciliado na Rua Dom José 
Barea, nº 82, apto. 501 Bairro Cidade Alta, na cidade de Bento Gonçalves/RS, doravante denominada simplesmente 
CONTRATADA, acordam celebrar o presente contrato, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E ESPECIFICAÇÕES 
 
I - O presente contrato objetiva a contratação de empresa para a execução de fresagem de pavimentação 

asfáltica em vias públicas do município de Flores da Cunha – RS, seus anexos, propostas de preços e Ata de Registro de 
Preços do Pregão Eletrônico 165/2024, que integram este instrumento independente de transcrição. 

II – O local do serviço é:Estrada ERS 9050- Estrada para Otávio Rocha. 
III - Os serviços de fresagem serão a frio com marcação prévia e profundidade pré-estabelecida pela 

engenharia; 
IV - O local da obra deverá ser devidamente sinalizado. Caso haja a presença de degrau na pista, este deve 

receber sinalização informando de sua existência; 
V - O tráfego só poderá ser liberado caso não ofereça risco aos usuários, deve estar limpa, livre de materiais 

soltos; 
VI - O tempo máximo de exposição da superfície após fresagem é de 3 dias, caso o prazo seja mais, este 

deve ser devidamente justificado. 
VII - A execução da fresagem deverá seguir a norma NORMA DNIT 159/2011 - ES Pavimentos Asfálticos – 

Fresagem a Frio. 
VIII - Medição do Serviço Realizado: A medição do serviço da execução será feita por m² com suas 

dimensões pré-estabelecidas realizadas após serviço concluído. A profundidade média a área a ser fresada será de 3,0 
cm. O valor a ser pago contempla, ou seja, fica a cargo da contratada: 

a) Mobilização intermunicipal e dentro do município de equipamentos necessários para execução do serviço 
de fresagem; 

b) Limpeza do local após execução do serviço de fresagem (vassoura mecânica); 
c) Sinalização durante a execução do serviço; 
d) Mão-de-obra especializada para execução do serviço de fresagem; 
e) Ferramentas e materiais necessários para a execução da fresagem da camada asfáltica. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA ASSINATURA DO CONTRATO 
 
O CONTRATANTE convocará a empresa para assinar o contrato, que deverá firmar a contratação no prazo 

de até 03 (três) dias contados da data de convocação, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas nesta licitação e no art. 90, § 5º, da Lei nº 14.133/21. 

I - Pela recusa em assinar do contrato, nos prazos previstos contados da data de convocação, será aplicada 
multa na razão 2% (dois por cento), sobre o valor total da proposta. 

II - Se dentro do prazo a convocada não assinar o contrato, o Município convocará as licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do mesmo, em igual prazo e nas mesmas condições 
propostas pela primeira classificada, inclusive quanto aos preços. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR 
 
O CONTRATANTE pagará, pelos serviços avençados na Cláusula Primeira deste contrato, conforme 

ofertado na proposta da CONTRATADA, o valor global de R$ 86.250,00 (oitenta e seis mil duzentos e cinquenta reais), 
conforme planilha abaixo: 

Item Descrição Qtd. Un Valor unitário Valor Total 

1 Execução de fresagem de pavimentação asfáltica 7.500 M² R$11,50 R$86.250,00 
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Parágrafo único. O CONTRATANTE pagará para a CONTRATADA somente as quantidades executadas e 
atestadas no Boletim de Medição emitido pela fiscalização do CONTRATANTE. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS, RECEBIMENTO E PAGAMENTO 
 
I - Da Convocação para entrega e início das obras: 
A Administração convocará a CONTRATADA, e dará a “Ordem de Início das Obras”. Após o recebimento 

da Ordem de Início da Obra, a CONTRATADA deverá apresentar os seguintes documentos ao Município, no prazo de 05 
(cinco) dias: 

 a) Comprovação do recolhimento de taxas de responsabilidade técnica na entidade profissional 
competente. 

§ 1º. No momento da convocação a CONTRATADA, receberá da Administração memorial descritivo da obra, 
indicação do local, orientações e outros dados necessários para a execução do objeto contratado. 

§ 2º. A Contratada deverá dispor das condições necessárias para atender obras que possam ocorrer 
simultaneamente em vários locais do Município, tanto no perímetro urbano quanto rural. 

§ 3º. Deverá ser realizada reunião entre o responsável técnico pela fiscalização da Obra por parte da 
Administração e responsável técnico da empresa.  

 
II – Todas as especificações técnicas quanto a forma de execução da obra serão norteadas pelo 

constante na Ata de Registro de Preços, pacto original deste processo, do qual a CONTRATADA tem plena ciência. 
 
III - Prazo de execução da Obra 
O prazo de execução da totalidade da obra é de até 4 (quatro) meses, contados do recebimento da “Ordem 

de Início da Obra”, conforme Memorial Descritivo. 
Parágrafo único. A critério das partes, o prazo acima poderá ser prorrogado em até igual período, 

considerando-se a ocorrência de caso fortuito ou de força maior. 
 

IV – Prazo de Vigência do Contrato 
O contrato terá vigência iniciada na data de emissão da ordem de início e findará dois meses após a data 

final do prazo de execução de obra. 
I - Este prazo é contabilizado para fins de regularização de documentação e de obrigações acessórias para 

o efetivo recebimento da obra e pagamento, procedimentos que podem perdurar mesmo após o fim da atividade 
executada. 

 
V – Do Recebimento e pagamento da Obra 
O recebimento da obra, objeto desta licitação, será feita por servidor designado por portaria, que fará o 

recebimento nos termos do art. 140, inc. II, alíneas "a" e "b", da Lei nº 14.133/21, da seguinte forma: 
a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com 

verificação posterior da conformidade dos serviços com as exigências contratuais. 
b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 

detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis contados 
após o recebimento provisório, nos termos do inciso I deste item. 

 
VI - Do pagamento  
O pagamento será efetuado da seguinte forma: 
a) O pagamento será realizado conforme a execução do serviço, no prazo de 03 (três) dias úteis a 

contar da liquidação da despesa, mediante a apresentação dos seguintes documentos:  
a.1) Nota Fiscal de acordo com o que foi executado.  
a.2) Termo de execução (anexos I e II)  
a.3) Boletim de Medição emitido pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos.  
a.4) Apresentação da declaração de prestadores de serviço com o nome, nº de CPF e da carteira de 

trabalho dos funcionários que participaram dos trabalhos, emitidos pela contratada a cada pagamento.  
a.5) DARF dos tributos previdenciários e Guia de FGTS quitados, GFIP/SEFIP e Recibo de Entrega 

da Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais Previdenciários DCTWeb do período informado no 
Boletim de Medição e/ou imediatamente.  

a.6) Contracheque dos funcionários relacionados no diário de obras e seus comprovantes de 
pagamento, em conformidade com o período informado no Boletim de Medição e/ou imediatamente anterior.  
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a.7). Comprovação do recolhimento de taxas de responsabilidade técnica na entidade profissional 
competente, para o primeiro pagamento. 

a.8) No último pagamento serão exigidas as certidões negativas para com as Fazendas Municipal, 
Estadual e Federal, bem como do FGTS e Débitos Trabalhistas.  

a.9) Termo de Recebimento Definitivo na última medição  
§ 2º. Fica a Contratada obrigada à retenção do Imposto de Renda Retido em seus pagamentos conforme 

IN-RFB nº 1.234/2012 e Decreto Executivo Municipal nº 6.486/2022, devendo a mesma emitir os documentos fiscais 
observadas as disposições da citada Instrução Normativa, observando o correto destaque do valor do Imposto de Renda 
a ser retido. 

§ 3º. Fica a Contratada, juntamente com a Secretaria responsável, cientes de que todas as notas fiscais, 
com exceção das emitidas por empresa optante pelo Simples Nacional, deverão ser entregues na contabilidade no mês 
em que forem emitidas. 

§ 4º. A inadimplência da Contratada com relação aos encargos sociais, trabalhistas, fiscais e comerciais ou 
indenizações, não transfere para a Administração, a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto 
contratado, de acordo com o artigo Art. 121 da Lei Federal nº. 14.133/21. 

§ 5º. Em caso de reclamatória trabalhista contra a Contratada em que a Administração seja incluída no pólo 
passivo da demanda, independente da garantia ofertada, será retido, até o final da lide, valores suficientes para garantir 
eventual indenização. 

 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA FISCALIZAÇÃO 
 
Sem que lhe possa ser atribuída responsabilidade de qualquer natureza, fica assegurado ao Município, por 

meio do Engenheiro Civil Leonardo Casales Giongo, o direito de fiscalizar o inteiro cumprimento da execução dos serviços, 
obrigando-se a CONTRATADA facilitar aos fiscais, o acesso a todos os documentos e serviços, a fornecer informações e 
elementos que lhe forem solicitados e a cumprir as determinações que lhe forem feitas, tudo dentro dos prazos 
estabelecidos nas respectivas notificações. 

§ 1º. A fiscalização da obra será efetuada por técnicos do Município que deverá(ão) dispor de amplo acesso 
às informações que julgar(em) necessários.  

§ 2º. Deverá ser mantido diário com anotações a respeito das condições do tempo, serviços realizados e 
fatos relevantes, devendo ser preenchido e assinado diariamente pelo responsável técnico pela execução e estar à 
disposição da fiscalização a qualquer hora no local.  

§ 3º. Os serviços incompletos, defeituosos ou em desacordo com os Projetos e os Memoriais Descritivos 
deverão ser refeitos imediatamente, não cabendo à CONTRATADA o direito à indenização, ficando a mesma sujeita às 
sanções previstas neste instrumento. 

§ 4º. Apresentar, quando solicitada pela fiscalização, a relação com o nome, o número da carteira de 
identidade e da carteira de trabalho dos funcionários que participam dos trabalhos, devendo anexar cópias da carteira de 
trabalho dos funcionários indicados na relação, comprovando que os mesmos pertencem ao seu quadro permanente. Em 
caso de eventuais substituições, a Contratada deverá comunicar com antecedência à Administração, por escrito, e 
apresentar as novas comprovações. 

 
CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias:  
Secretaria de Obras e Serviços Públicos. 
Projeto/Atividade: 2417 Rubrica: 6082/55622. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
Caberá a CONTRATADA: 
I - Fornecer toda a mão-de-obra, todos os equipamentos, ferramentas, máquinas, e veículos necessários 

para a execução dos serviços de sua competência, correndo por sua inteira conta e risco, as despesas com o equipamento, 
e, também com alimentação, alojamento de toda equipe de trabalho, transporte e encargos sociais decorrentes de contrato 
de trabalho de seus empregados, indenizações trabalhistas, inclusive as apuradas pela Justiça do Trabalho, bem como 
do que vier a firmar com terceiros, nos termos da legislação trabalhista, civil, previdenciária ou penal em vigor, bem como 
indenizações por danos causados ao Município e/ou a terceiros. 

II - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução, sem que isso venha a incorrer 
em ônus para o Município. 
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III - Assumir a responsabilidade de todos os riscos enquanto o serviço não for concluído e recebido pelo 
Município, através da Equipe de Fiscalização. 

IV - Obriga-se, durante a vigência do presente Registro de Preços, a manter todas as condições da 
habilitação e qualificação exigidas no Edital de abertura. 

V - Indenizar terceiros e o Município, todo e qualquer prejuízo ou dano, decorrentes de dolo ou culpa, 
durante a execução do contrato, ou após o seu término, em conformidade com o Código Civil Brasileiro. 

VI - Obriga-se a cumprir fielmente as normas estabelecidas no Edital e esta Ata de Registro de Preços, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas. 

VII – Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, indenizações 
trabalhistas, inclusive as apuradas pela Justiça do Trabalho, resultantes da execução do presente contrato. 

VIII - Responsabiliza-se civil e criminalmente pela execução dos trabalhos, objeto deste contrato, bem como 
solidez e segurança dos serviços realizados, na forma da Legislação Civil e, por todos e quaisquer acidentes sofridos por 
empregados e prepostos seus, bem como quaisquer danos causados a terceiros em decorrência de negligência ou 
imperícia de seus empregados ou prepostos, ou, ainda por fatos ou danos oriundos do equipamento utilizado para 
prestação do labor avançado. 

IX – A CONTRATADA deverá atender às Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego 
atinentes às atividades desempenhadas, em especial as de número 04, 05, 06, 07, 09, 12 e 17, incidindo a Contratada, 
nas penalidades previstas em contrato em caso de descumprimento. 

X - A CONTRATADA deverá atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato 
ou autoridade superior, estando ciente das infrações previstas no art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021, e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados. 

XI – A CONTRATADA deverá cumprir, durante todo o período de vigência, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação, art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

XII - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso 
o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

XIII - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, 
cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

XIV - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste 
contrato; 

XV - Submeter previamente, por escrito, à ADMINISTRAÇÃO, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

XVI - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre. 

 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
São obrigações da CONTRATANTE: 
I - A acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a prestação dos serviços, objeto deste contrato, através de 

seus fiscais. 
II - Efetuar os pagamentos, desde que tenha havido o recebimento a aprovação dos produtos. 
III - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução da 

presente Ata de Registro de Preços, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

IV - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela 
CONTRATADA. 

V - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com 
terceiros, ainda que vinculados à execução da Ata, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 
ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES 
 
A ADMINISTRAÇÃO, no uso das prerrogativas que lhe confere o inciso IV, do Art. 104 e 156, incisos I, II, 

III, IV e §1º ao § 9º da Lei Federal nº 14.133/21, aplicará sanções, se houver descumprimento com o disposto na presente 
Ata de Registro de Preços e/ou com a proposta apresentada. 
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II - Pelo atraso na prestação dos serviços, além do prazo estipulado, aplicação de multa na razão de 1% 
(um por cento), por dia de atraso, sobre o valor total da Nota de Empenho, até 5 (cinco) dias consecutivos de atraso. Após 
esse prazo, poderá, também, ser anulada a Nota de Empenho e aplicada as penas previstas no art. 156, III, da Lei nº 
14.133/21, pelo prazo de, no mínimo, 36 (trinta e seis) meses 

III - Prestação em desacordo com o solicitado, não atendimento as impugnações, não correção e/ou reparo, 
não substituição de material inadequado, será aplicada de multa na razão de 5% (cinco por cento), sobre o valor total da 
Nota de Empenho, por dia, que não poderá ultrapassar a 10 (dez) dias consecutivos para a efetiva adequação. Após esse 
prazo, poderá, também, ser anulada a Nota de Empenho e aplicada às penas previstas no art. 156, III, da Lei nº 14.133/21, 
pelo prazo de, no mínimo, 36 (trinta e seis) meses 

IV - Quando da reincidência em imperfeição já notificada pela ADMINISTRAÇÃO, aplicação de multa na 
razão de 2% (dois por cento), sobre o valor total da Nota de Empenho por reincidência, sendo que a CONTRATADA terá 
um prazo de até 10 (dez) dias consecutivos para a efetiva adequação dos serviços. Após 3 (três) reincidências e/ou após 
o prazo, poderá, também, ser anulada a Nota de Empenho e aplicada às penas previstas no art. 156, III, da Lei nº 
14.133/21, pelo prazo de, no mínimo, 36 (trinta e seis) meses 

 
§ 1º. Com fundamento no artigo 156, § 4º, da Lei n.º 14.133/21, o responsável ficará impedido de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de Flores da Cunha, pelo prazo máximo de 3 
(três) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo das demais cominações legais e de multa de 0,5% a 30% sobre o 
valor da contratação, a CONTRATADA que:  

a - dar causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

b - dar causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços; 
c - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 
d - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
e - não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para a contratação 

formalização, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
f - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
§ 2º. Com fundamento no artigo 156, § 5º, da Lei n.º 14.133/21, o responsável ficará impedido de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) 
anos e máximo de 6 (seis) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo das demais cominações legais e de multa de 
0,5% a 30% sobre o valor da contratação, a CONTRATADA que: que:  

a - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução da Ata de Registro de Preços; 

b - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução; 
c - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
d - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
e - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
§ 3º. Para os fins da Subcondição “c” do § 2º, reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos artigos 

337-F, 337-G, 337-I, 337-J e 337-K do Código Penal. 
§ 4º. Na aplicação das penalidades previstas a ADMINISTRAÇÃO considerará, motivadamente, a gravidade 

da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes da CONTRATADA, podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as suas 
justificativas, nos termos do que dispõe os artigos 156 e 157 da Lei nº. 14.133/21. 

§ 5°. As penalidades serão registradas no cadastro da CONTRATADA, quando for o caso. 
§ 6°. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art. 155 Lei 14.133/21 exigirá, 

como condição de reabilitação da CONTRATADA, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo 
responsável. 

§ 7º. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira 
que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

§ 8º. As multas são independentes e a aplicação de uma não exclui a(s) outra(s). 

§ 9º. Será facultada apresentação de defesa prévia na ocorrência de quaisquer das situações previstas, 
poderá, também, ser anulada a Nota de Empenho e aplicada às penas previstas no art. 156, III, da Lei nº 14.133/21, pelo 
prazo de, no mínimo, 36 (trinta e seis) meses. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO 
 
A CONTRATADA, em caso de rescisão administrativa, reconhece todos os direitos da Administração, 

consoante prevê o artigo 155 da lei vigente. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA LEI REGRADORA 
 
A presente contratação reger-se-á pelo Edital de PREGÃO ELETRÔNICO Nº 165/2024, pela Lei Federal nº 

14.133, de 1º de Abril de 2021 e suas alterações, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, IN nº 73, de 
2022 e, no que couber, o Código Civil, as quais, juntamente com normas de direito público, resolverão os casos omissos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL 
 
Este contrato fica vinculado à Ata de Registro de Preços e ao processo licitatório modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 165/2024 e seus anexos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 
 
As partes elegem o Foro da Comarca de Flores da Cunha, RS com renúncia expressa de qualquer outro, 

por mais privilegiado que seja, para dirimir dúvidas porventura emergentes da presente contratação. 
E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento, para que o mesmo produza 

todos os jurídicos e legais efeitos. 
 
Flores da Cunha, RS, 27 de janeiro de 2026. 
 
 
 

 
CÉSAR ULIAN 

Prefeito Municipal 
CONTRATANTE 

 
 
 
 

CONCRESUL ENGENHARIA LTDA 
WILLIAN GRAZIA REGINATO 

CONTRATADA 
 

Aprovado: 
 
  Fernando Foss 
 OAB/RS 66.112 
Procurador Geral 
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TERMO DE CONTRATO Nº 29/2026 

 

O Município de Lages, por intermédio do(a) SECRETARIA MUNICIPAL DE 

OBRAS, com sede na Rua Roraima, n° 74, – São Cristóvão, Lages/SC, 88509-175, inscrito(a) no 

CNPJ sob o nº 82.777.301/0001-90, neste ato representado(a) por Cleber Machado Arruda, 

doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) CISAMA – CONSORCIO INTERMUNICIPAL 

SERRA CATARINENSE, inscrita no CNPJ n° 11.173.405/0001-48, com sede à Rua Otacílio 

Vieira da Costa, Bairro Centro, n° 112, CEP 88.501-050, em Lages/SC. Fone: (49) 3224-4800, e-

mail: selenio@cisama.sc.gov.br, neste ato representado por Sandro Alex Masselai, doravante 

designado CONTRATADO, tendo em vista o que consta no Processo de Compras nº 

28/2026 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto 

Municipal n° 20.682/2023, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo 

de Contrato, decorrente do Dispensa de Licitação nº 04/2026, fundamentada no art. 75, IX, 

da Lei nº 14.133/21, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

  

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  

1.2.      Contratação de serviço de fresagem asfáltica descontinuada, com fornecimento de 

equipamentos e mão de obra, abrangendo a área total de 150.000 m² e espessura de 5 

cm, visando a recuperação de vias urbanas no município de Lages/SC. 

1.3. Objeto da contratação: 

 

CONSORCIO INTERMUNICIPAL SERRA CATARINENSE - CISAMA       

                        

1 
MOBILIZAÇÃO DE MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS 

  SV 60,0000 2.750,00 165.000,00 

                        

2 DIÁRIA DE CAMINHÃO PIPA   DIA 60,0000 2.000,00 120.000,00 

                        

3 Fresagem asfáltica com espessura de 5cm.   M² 150.000,000 10,56 1.584.000,00 

                        

                Total Fornecedor: 1.869.000,00 

 

 

1.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.4.1. O Termo de Referência; 

1.4.2. A Proposta do contratado; 

1.4.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação será até 31/12/2026, a contar da assinatura do 

contrato. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO  

5.1. O valor total da contratação é de R$ 1.869.000,00 (Um milhão e oitocentos e 

sessenta e nove mil reais).  

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO  

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

7. CLÁUSULA SETIMA - REAJUSTE  

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGP-M, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
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7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia 

sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 

da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Município para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1.  A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado. 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
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8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 

Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

8.15. A gestão contratual será exercida pelo Sr. Ederson Maike da Silva, e-mail para contato: 

engobraslages@gmail.com, a fiscalização contratual será exercida pelo Sr. Franciel Borges de 

Oliveira, e-mail para contato: obras@lages.sc.gov.br.  

 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 

com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

9.5. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 

fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 

2021; 

9.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta 

relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 

regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 

Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 

CNDT;  
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9.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 

todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

9.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros. 

9.11. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.13.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.14. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 

bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.15. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 

116, parágrafo único); 

9.16. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

9.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.18. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do Contratante; 

9.19. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 

perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 
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ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 

atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.20. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 

de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha 

acesso por força da execução deste contrato; 

9.21. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de 

execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

9.23. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO  

10.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

11.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 

administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta 

no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

11.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 

seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

11.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

11.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

11.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 

contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em 

que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 

cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 

obrigações.  

11.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos 

e responsabilidades decorrentes da LGPD.  
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11.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 

observância. 

11.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

11.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 

LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

11.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 

que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com 

cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso 

de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

11.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 

interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas 

hipóteses previstas na LGPD. 

11.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio 

de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

11.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 

comunicados à autoridade nacional. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 

que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 
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i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, 

de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 

alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, 

da Lei nº 14.133, de 2021); 

iv) Multa. 

12.3. A multa moratória será de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) até 30% (trinta por cento) 

por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 60 

(sessenta) dias; 

12.4. As multas abaixo serão recolhidas no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da 

comunicação oficial: 

12.4.1. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 10.1 

da Minuta do Contrato, de 30% do valor do contrato; 

12.4.2. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do 

subitem 12.1 da Minuta do Contrato, de 20% do valor do contrato; 

12.4.3. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1 da Minuta do Contrato, a 

multa será de 20% do valor do contrato; 

12.4.4. Para infrações descritas nas alíneas “d” do subitem 12.1 da Minuta do Contrato, 

a multa será de 20% do valor do contrato; 

12.4.5. Para infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1 da Minuta do Contrato, a 

multa será de 10% do valor do contrato. 

12.5. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 

14.133, de 2021) 

12.6. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.6.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 
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12.8. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.9. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.10. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.11. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 

referida Lei (art. 159). 

12.12. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 

sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.13.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.14. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.15. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 
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contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 

ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 

que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 

readequação do cronograma fixado para o contrato. 

13.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de 

culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará 

as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

13.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.4.3. Indenizações e multas. 

13.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

13.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 

ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação 

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei 

n.º 14.133, de 2021). 
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS  

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos 

de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 

aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 

no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, 

art. 7º, XXII, do Decreto nº 20.682 de 2023 e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, 

§3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  
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18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO  

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Lages/SC para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

 

Lages, 11 de março de 2026. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Cleber Machado Arruda 

Secretário Municipal de Obras 

 

 

 

 

 

Sando Alex Masselai 

Consorcio Intermunicipal da Serra Catarinense – CISAMA 

 

 

 

 

 

Ederson Maike da Silva 

Gestor Contratual 
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Item n° 4

Descrição: FRESAGEM DE PAVIMENTO ASFÁLTICO (PROFUNDIDADE ATÉ 5,0CM) - EXCLUSIVE
TRANSPORTE

Critério de julgamento: Menor preço Situação: Homologado Tipo: Serviço

Categoria do item de leilão: Não se aplica

Incentivo produtivo básico: Não Benefício: Sem benefício Margem de preferência normal: Não

Margem de preferência adicional: Não Exigência de conteúdo nacional (CIIA-PAC): Não

Quantidade: 120.000 Unidade de medida: METROS QUADRADOS (M2)

Valor unitário estimado: R$ 19,49 Valor total estimado: R$ 2.338.800,00

RESULTADO(S)

Ordem de classificação  1º Data do resultado da homologação:  24/02/2026

Situação:  Informado

CNPJ/CPF ou Nº de identificação do fornecedor:  00.336.234/0001-04

Consultar sanções e penalidades do fornecedor

Nome ou razão social do fornecedor:  A J POTTER & CIA LTDA

Indicador de subcontratação:  Não Porte da empresa:  Demais Código do país:  BRA

Uso da margem de preferência:  Não Uso do benefício ME/EPP:  Não

Uso do critério de desempate:  Não

Quantidade homologada:  120.000 Valor unitário homologado:  R$ 13,07

Valor total homologado:  R$ 1.568.400,00

Percentual de desconto aplicado ao critério de julgamento:  0,0000%

25/03/2026, 14:56 Portal Nacional de Contratações Públicas

https://pncp.gov.br/app/editais/83102293000145/2026/8 1/1
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Francisco Beltrão – PR, 25 de junho de 2026. 

 
Ao Município de Marmeleiro 
Av. Macali, 255 – Centro 
CEP 85.615-000 
 

Cotação de Preços   

 

A empresa PAVIMAR CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA, inscrita no CNPJ: 

79.569.398/0001-31, com sede na Rodovia PR 483, KM 09, S/n, Município de 

Francisco Beltrão/PR, E-MAIL: licita@pavimar.com.br, TELEFONE: (46) 3524-1700, 
vem através desta fornecer cotação de preço para elaboração de orçamento.  

 

Validade da cotação de preços: 30 dias. 
Prazo de pagamento: 15 dias após emissão da nota fiscal. 
 

Qualquer dúvida, estamos a disposição.  

 

 

 

 

 
PAVIMAR CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA 

Clair Bernardetti Tesser 
Representante Legal 

 

Item Unidade Quantidade Descrição Valor 

 
1 Metros 200 

INSTALAÇÃO DE LOMBADA FÍSICA EM CBUQ, 
COM FORNECIMENTO DE MATERIAL, TIPO A, 
DIMENSÕES CONFORME RESOLUÇÃO CONTRAN 
Nº 600/2016 (COMPRIMENTO 3,70M, ALTURA 
08 A 10 CM. INCLUI SINALIZAÇÃO HORIZONTAL 
EM TINTA ACRÍLICA AMARELA COM 
MICROESFERAS DE VIDRO. 

 R$ 586,00/m 
 
 
Total R$ 
117.200,00 

CLAIR 
BERNARDETTI 
TESSER:8398
3570968

2026.06.25 
15:04:51-03'00'

CLAIR 
BERNARD

ETTI 
TESSER:83
983570968

194



 

 

195



 

  MUNICÍPIO DE MARMELEIRO 
ESTADO DO PARANÁ 

 

 

 

CNPJ: 76.205.665/0001-01 
Avenida Macali, n° 255, Centro – Cx. Postal 24 – CEP: 85.614-068   
E-mail: licitacao@marmeleiro.pr.gov.br / licitacao02@marmeleiro.pr.gov.br – Telefone / WhatsApp: (46) 3525-8107 / 8105 / 99135-0488 

 

 
Marmeleiro, 16 de julho de 2026. 

 
De: Prefeito 
Para: - Divisão de Contabilidade 

 - Procuradoria Jurídica 
 - Pregoeiro 
    
Preliminarmente à autorização solicitada pelo Diretor, conforme consta nos autos, para a contratação 

de empresa para instalação de lombadas físicas com fornecimento de material e serviços de fresagem de 
asfalto, atendendo as necessidades do Departamento Marmeleirense de Trânsito - DEMARTRAN, 
conforme PAE n° 1927/2026, o presente processo deverá tramitar pelos setores competentes com vistas a: 

 
1 – Manifestação do(s) recurso(s) da adequação orçamentária em face da despesa. 

 
2 – A elaboração de parecer jurídico acerca da escolha da modalidade e do tipo de licitação 

adotados, bem como análise do instrumento convocatório e do instrumento contratual do presente certame. 
 

Respeitosamente, 
 
 
 
 

Jander Luiz Loss 
Prefeito  
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Marmeleiro, 16 de julho de 2026. 
 

PARECER CONTÁBIL 
 

Em atenção a solicitação expedida por Vossa Excelência, em data de 16 de julho de 2026, para 
verificar a existência de recursos orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações decorrentes do 
objeto especificado abaixo, CERTIFICO que: 

 
1. Há recursos orçamentários para pagamento das obrigações conforme dotações especificadas 

abaixo; 
 
I – DADOS DO PROCESSO 
 

Número do PAE/Ano: 1927/2026 
Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO 
Objeto do processo: contratação de empresa para instalação de lombadas físicas com 

fornecimento de material e serviços de fresagem de asfalto, atendendo as 
necessidades do Departamento Marmeleirense de Trânsito - 
DEMARTRAN 

Valor Máximo: R$ 233.530,00 
 
II – Plano Plurianual – 3.034/2025 
 
III – Lei de Diretrizes Orçamentárias – 3.037/2025 
 
IV – Lei Orçamentária Anual – 3.043/2025 
 
V – Recursos Orçamentários 
 

Conta 
Órgão/ 

Unidade 
Funcional Programática Elemento de Despesa Fonte 

Saldo 
Orçamentário 

589 13.01 15.451 0035 2.066 3.3.90.30.54.00.00 509 440.400,50 
590 13.01 15.451 0035 2.066 3.3.90.39.21.00.00 509 341.200,00 

Obs.: Saldo orçamentário em: 16/07/2026. 
 
VI – Origem dos Recursos Financeiros 
 

509 – Gerenciamento do Trânsito 
 

Respeitosamente, 
 
 
 

 
Luana Speorin Burin 

Contadora 
CRC/PR 085400/O 
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PREGÃO ELETRÔNICO ***/2026 

Nº DA CONTRATAÇÃO Compras.gov.br: 454524 - */2026 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO Nº 1927/2026 

CÓD. VERIFICADOR: MBL24L5Y 

 

UASG: 454524 – PREFEITURA MUNICIPAL DE MARMELEIRO/PR 

 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação de empresa para 

instalação de lombadas físicas com fornecimento de material e serviços de fresagem 

de asfalto, atendendo as necessidades do Departamento Marmeleirense de Trânsito - 

DEMARTRAN. 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: 

R$ 233.530,00 (duzentos e trinta e três mil e quinhentos e trinta reais). 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 

Dia **/**/2026 às 08h30min (horário de Brasília). 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Menor preço por lote/grupo. 

 

MODO DE DISPUTA: 

Aberto e Fechado. 

 

EXCLUSIVA ME/EPP/EQUIPARADAS: 

Não. 

 

PLATAFORMA: 

Compras.gov 
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° ***/2026 – PMM 

Nº DA CONTRATAÇÃO COMPRAS.GOV.BR: 454524 -*/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO N° 1927/2026 

REGISTRO DE PREÇOS 

DATA DA REALIZAÇÃO: **/**/2026 

HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: às 08h30min 

LOCAL: Prefeitura do Município de Marmeleiro – Paraná 

www.gov.br/compras/pt-br “Acesso Identificado” 

 

O MUNICÍPIO DE MARMELEIRO, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob nº 76.205.665/0001-01, 

sediado à Avenida Macali, nº 255, Centro, por intermédio do Excelentíssimo Prefeito, Jander Luiz Loss, 

torna público aos interessados, que realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, 

do tipo MENOR PREÇO POR LOTE/GRUPO, objetivando o REGISTRO DE PREÇOS para futura e 

eventual contratação de empresa para instalação de lombadas físicas com fornecimento de material e 

serviços de fresagem de asfalto, atendendo as necessidades do Departamento Marmeleirense de Trânsito - 

DEMARTRAN, conforme as descrições dispostas no Anexo I do presente Edital. 

 

O certame deverá ser processado e julgado em conformidade com as disposições contidas na Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei 

Complementar Federal nº 147, de 14 de agosto de 2014, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 

de setembro de 2022, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas 

neste Edital e seus anexos. 

 

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

 

** de **** de 2026 às 08h30min 

 

UASG: 454524 – PREFEITURA MUNICIPAL DE MARMELEIRO/PR 

Local da Sessão Pública: www.gov.br/compras/pt-br 

 

São Agentes de Contratação / Pregoeiros, Comissão de Contratação e Equipe de Apoio deste Município, os 

servidores designados pela Portaria nº 7.865, de 11 de maio de 2026, publicada no Diário Oficial Eletrônico 

– E-Atos, Município de Marmeleiro – PR. 

 

1  DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA E DA SESSÃO PÚBLICA DE PREGÃO 

ELETRÔNICO 

 

1.1 O recebimento das propostas, abertura e disputa de preços, será exclusivamente por meio 

eletrônico, no endereço www.gov.br/compras/pt-br.  

 

1.2 A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá dia ** de **** de 2026 

às 08h30min, no site www.gov.br/compras/pt-br, nos termos das condições descritas neste 

Edital. 

 

2  DO OBJETO 
 

2.1 Constitui objeto deste PREGÃO, o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação 

de empresa para instalação de lombadas físicas com fornecimento de material e serviços de 

fresagem de asfalto, atendendo as necessidades do Departamento Marmeleirense de Trânsito - 

DEMARTRAN. 

 

2.2 A licitação será realizada em lote/grupo, formado por dois itens, conforme tabela constante do 

Termo de Referência, devendo oferecer proposta para todos os itens que os compõe. 
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2.3 Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços eletrônicos: 

www.gov.br/compras/pt-br, www.marmeleiro.pr.gov.br/licitacoes.php e www.pncp.gov.br. 

 

2.4 Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no Portal de 

Compras do Governo Federal e as especificações constantes neste Edital, prevalecerão as 

últimas. 

 

2.5 As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor de 

Licitações pelo telefone/WhatsApp nº (46) 99135-0488. 

 

2.6 As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pelo 

Departamento Marmeleirense de Trânsito – DEMARTRAN, telefone (46) 3525-8100. 

 

3  DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

 

3.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e no Sistema de Compras do 

Governo Federal (www.gov.br/compras). 

 

3.1.1 Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o 

terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.  

 

3.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 

3.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

 

3.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

 

3.5 A licitação será para ampla concorrência. 
 

3.6 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor 

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual – MEI, nos limites 

previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

 

3.7 Não poderão disputar esta licitação: 

 

3.7.1 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s). 

 

3.7.2 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados. 

 

3.7.3 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
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controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito 

a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários. 

 

3.7.4 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta. 

 

3.7.5 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau. 

 

3.7.6 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si.  

 

3.7.7 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

 

3.7.8 Agente público do órgão ou entidade licitante. 

 

3.7.9 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição. 

 

3.7.10 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

 

3.8 O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito 

ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

 

3.9 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 

se referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 

de agentes públicos do órgão ou entidade. 

 

3.10 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

 

3.11 O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

 

3.12 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 

recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
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3.13 A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica.  

 

4 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 

4.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances 

e de julgamento.  

 

4.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 

ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o 

horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

 

4.3 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:  

 

 4.3.1 Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório. 

 

4.3.2 Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

 

4.3.3 Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal. 

 

4.3.4 Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

4.4 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

4.5 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do 

art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

4.5.1 No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item. 

 

4.5.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não 

ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo 

que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

 

4.6 A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.5 sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.  

 

4.7 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública.  
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4.8 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 

pública e da fase de envio de lances.  

 

4.9 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.  

 

4.10 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 

final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 

obedecerá às seguintes regras:  

 

4.10.1 A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 

cobrir a melhor oferta. 

 

4.10.2 Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.  

 

4.11 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá 

ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:  

 

4.11.1 Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 

de julgamento por menor preço. 

 

4.11.2 Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto.  

 

4.12 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 

4.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 

licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 

interno. 

 

4.13 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.  

 

4.14 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.  

 

5 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

5.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos:  

 

5.1.1 Valor Unitário e total do item. 

 

5.1.2 Marca, quando da aquisição de bens. 

 

5.1.3 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência. 

 

5.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.  
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5.2.1 O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação. 

 

5.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto.  

 

5.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

 

5.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 

últimos doze meses.  

 

5.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

5.7 Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 

regime de tributação pelo Simples Nacional. 

 

5.8 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.  

 

5.9 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, contados da data de abertura 

da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste edital.  

 

6 DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 
 

6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

 

6.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema, até a 

abertura da sessão pública. 

 

6.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

 

6.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

 

6.5 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

 

6.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 

6.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
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6.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de R$ 0,01 (um centavo). 

 

6.9 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

 

6.10 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

 

6.10.1 Será utilizado para esse certame o modo de disputa “aberto e fechado”. 

 

6.11 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 

6.11.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

 

6.11.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.  

 

6.11.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 

ordem final de classificação.  

 

6.11.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, 

poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.  

 

6.11.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários.  

 

6.12 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 

fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.  

 

6.12.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual 

será automaticamente encerrada a recepção de lances.  

 

6.12.2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para 

que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez 

por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco 

minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.  

 

6.12.3 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o 

seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.  

 

6.12.4 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo 
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de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso 

até o encerramento deste prazo.  

 

6.12.5 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.  
 

6.13 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e 

aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de 

menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 

superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o 

encerramento da sessão e eventuais prorrogações.  

 

6.13.1 Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, poderão 

os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, 

oferecer novos lances sucessivos.  

 

6.13.2 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública.  

 

6.13.3 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.  

 

6.13.4 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 

ordem final de classificação.  

 

6.13.5 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, 

poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

  

6.13.6 Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários.  

 

6.14 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores.  

 

6.15 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

 

6.16 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

 

6.17 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

 

6.18 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas 

da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação.  

 

6.19 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  
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6.20 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 

2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.  

 

6.20.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 

lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.  

 

6.20.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 

no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto.  

 

6.20.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no 

subitem anterior.  

 

6.20.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta.  

 

6.21 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

 

6.21.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:  

 

6.21.1.1 Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação. 

 

6.21.1.2 Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei. 

 

6.21.1.3 Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 

no ambiente de trabalho, conforme regulamento. 

 

6.21.1.4 Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

 

6.21.1.5 Para fins de aplicação dos critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei nº 

14.133/2021, especialmente no que se refere ao desenvolvimento de ações de 

equidade entre mulheres e homens no ambiente de trabalho e à existência de 

programa de integridade, deverão ser observadas, no que couber, as disposições 
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do Decreto Federal nº 11.430/2023 e da Instrução Normativa SEGES/MGI nº 

382/2025. 

 

6.21.1.5.1 A aplicação dos referidos critérios pressupõe a existência de ações 

efetivamente implementadas, não se admitindo a sua comprovação 

por mera autodeclaração desacompanhada de elementos mínimos de 

verificação 

 

6.21.1.5.2 A comprovação poderá ser exigida pela Administração, a qualquer 

tempo, inclusive mediante diligência, devendo o licitante apresentar 

documentos e evidências objetivas aptas a demonstrar a efetiva 

implementação das ações declaradas. 

 

6.21.1.5.3 Os documentos comprobatórios deverão ser contemporâneos ao 

certame e anteriores à declaração prestada no sistema, de modo a 

evidenciar que as práticas não foram instituídas de forma 

superveniente ao procedimento licitatório. 

 

6.21.1.5.4 A ausência de comprovação suficiente poderá ensejar a 

desconsideração do critério de desempate aplicado, com a reavaliação 

da classificação das propostas, sem prejuízo das sanções cabíveis nos 

termos da legislação vigente 

 

6.21.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por:  

 

6.21.2.1 Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 

ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso 

de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado 

em que este se localize. 

 

6.21.2.2 Empresas brasileiras. 

 

6.21.2.3 Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País. 

 

6.21.2.4 Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 

de 29 de dezembro de 2009.  

 

6.22 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, 

o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.  

 

6.22.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração.  

 

6.22.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes.  

 

6.22.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório.  
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6.22.4 O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

 

6.22.5 É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

 

6.23 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.  

 

 

7 DA FASE DE JULGAMENTO 

 

7.1 Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 

em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da 

Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto à existência 

de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 

seguintes cadastros: 

 

7.1.1 SICAF. 

 

7.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://certidoes.cgu.gov.br/). 

 

7.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

 

7.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput). 

 

7.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

 

7.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

(IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

 

7.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

 

7.4 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o Pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 

com os itens 3.5.1 e 4.5 deste edital. 

 

7.5 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

 
7.6 Será desclassificada a proposta vencedora que:  

 

7.6.1 Contiver vícios insanáveis. 
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7.6.2 Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência. 

 

7.6.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação. 

 

7.6.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração. 

 

7.6.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável.  

 

7.7 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores 

a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.  

 

7.7.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 

do Pregoeiro, que comprove:  

 

7.7.1.1 Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta. 

 

7.7.1.2 Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.  

 

7.8 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 

a exequibilidade da proposta. 

 

7.9 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

 

8 DA AMOSTRA 

 

8.1 Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 

lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não 

aceitação da proposta.  

 

8.2 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 

para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os 

demais licitantes.  

 

8.3 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.  

 

8.4 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 

Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta 

do licitante será recusada.  

 

8.5 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com 

a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

especificações constantes no Termo de Referência.  

 

9 DA FASE DE HABILITAÇÃO 
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9.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 

termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.  

 

9.1.1 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.  

 

9.2 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei 

nº 14.133/2021).  

 

9.3 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

 

9.4 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas.  

 

9.5 A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.  

 

9.5.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, 

art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).  

 

9.6 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-

los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, 

à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput).  

 

9.6.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

  

9.7 A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.  

 

9.7.1 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão 

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de duas (02) horas, prorrogável 

por igual período, contado da solicitação do Pregoeiro.  

 

9.8 A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 

relação ao licitante vencedor.  

 

9.8.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das 

propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.  

 

9.9 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 

73/2022, art. 39, §4º):  
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9.9.1 Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame. 

 

9.9.2 Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas. 

 

9.10 Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não alterem 

a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada 

em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.  

 

9.11 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 9.7.1.  

 

9.12 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 

anterior.  

 

9.13 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na 

licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).  

 

10 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

10.1 O objeto deste Pregão será adjudicado e homologado pelo Prefeito. 

 

10.2 O objeto deste Pregão será adjudicado por item a vencedora do certame. 

 

11 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS/CONTRATO 

 

11.1 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5 (cinco) 

dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a(o) Ata de Registro de Preços/ 

Contrato, cujo prazo de validade encontra-se nela(e) fixado, sob pena de decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

 

11.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

 

 11.2.1 A solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo. 

 

 11.2.2 A justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

 

11.3 A(O) Ata de Registro de Preços/Contrato será assinada(o) por meio de assinatura digital e 

disponibilizada(o) nos sítios eletrônicos: www.marmeleiro.pr.gov.br/licitacoes.php, 

www.marmeleiro.atende.net/?pg=transparencia e www.pncp.gov.br. 

 

11.4 Serão formalizadas(os) tantas(os) Atas de Registro de Preços/Contratos quantas(os) forem 

necessárias(os) para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a 

indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços 

registrados e demais condições. 

 

11.5 O preço registrado/contratado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 
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disponibilizado durante a vigência da(o) Ata de Registro de Preços/Contrato. 

 

11.6 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

11.7 Caso a licitante vencedora convocada não realize a assinatura da(o) Ata de Registro de Preços/ 

Contrato no prazo estabelecido no item 11.1, será facultado a Administração, através do Pregoeiro, 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, observando-se o disposto nos §§ 

2º e 4º do art. 90 da Lei nº 14.133/2021. 

 

11.8 O registro de mais de um fornecedor ou prestador de serviço, desde que aceitem cotar o objeto em 

preço igual ao do licitante vencedor, assegurada a preferência de contratação de acordo com a 

ordem de classificação, observando-se o disposto nos § 7º do art. 82 da Lei nº 14.133/2021. 

 

12 DOS RECURSOS  

 

12.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, 

de 2021.  

 

12.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.  

 

12.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante:  

 

12.3.1 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão. 

 

12.3.2 O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

 

12.3.3 O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação. 

 

12.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.  

 

12.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias 

úteis, contado do recebimento dos autos.  

 

12.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

 

12.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  

 

12.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

 

12.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
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12.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados nos sítios eletrônicos: 

www.marmeleiro.pr.gov.br/licitacoes.php, www.marmeleiro.atende.net/?pg=transparencia e 

www.gov.br/compras.  

 

13 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  

 

13.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

 

13.1.1 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certame. 

 

13.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando:  

 

13.1.2.1 Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação. 

 

13.1.2.2 Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível. 

 

13.1.2.3 Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva. 

 

13.1.2.4 Deixar de apresentar amostra. 

 

13.1.2.5 Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital. 

  

13.1.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. 

 

13.1.3.1 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração. 

 

13.1.4 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação. 

 

13.1.5 Fraudar a licitação. 

 

13.1.6 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando:  

 

13.1.6.1 Agir em conluio ou em desconformidade com a lei. 

 

13.1.6.2 Induzir deliberadamente a erro no julgamento. 

 

13.1.6.3 Apresentar amostra falsificada ou deteriorada.  

 

13.1.7 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

 

13.1.8 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.  

 

13.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal:  
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13.2.1 Advertência. 

  

13.2.2 Multa.  

 

13.2.3 Impedimento de licitar e contratar. 

 

13.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade.  

 

13.3 Na aplicação das sanções serão considerados:  

 

13.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida.  

 

13.3.2 As peculiaridades do caso concreto. 

 

13.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

 

13.3.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública. 

 

13.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  

 

13.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

 

13.4.1 Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 

valor do contrato licitado.  

 

13.4.2 Para as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, a multa será de 

15% a 30% do valor do contrato licitado.  

 

13.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.  

 

13.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação.  

 

13.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, 

pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  

 

13.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, 

bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3 que justifiquem 

a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja 

duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.  

 

13.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 

item 13.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 
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penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora 

da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

 

13.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 

que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e 

especificar as provas que pretenda produzir.  

 

13.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade 

que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão 

no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  

 

13.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.  

 

13.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

 

13.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

 

14 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  

 

14.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 

nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 

certame.  

 

14.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.  

 

14.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, através 

do endereço eletrônico: licitacao@marmeleiro.pr.gov.br.  

 

14.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.  

 

14.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo Agente de Contratação/Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.  

 

14.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

15 DO PAGAMENTO 

 

15.1 O pagamento será efetuado através de transferência eletrônica para a conta bancária da 

CONTRATADA indicada pela mesma, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do mês 

subsequente da apresentação da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto. 

 

15.2 A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS, TRABALHISTA, CERTIDÃO 

ESTADUAL, FEDERAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento. 
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15.3 Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por parte da 

adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja 

definitivamente sanado. 

 

15.4 Aplica-se aos documentos fiscais emitidos a Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012 ou a que vier 

a substituí-la, nos termos do Decreto Municipal nº 3.480, de 26 de dezembro de 2023. 

 

16 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

 

16.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.  

 

16.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro.  

 

16.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília – DF.  

 

16.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  

 

16.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

 

16.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório.  

 

16.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração.  

 

16.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público.  

 

16.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  

 

16.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e endereço eletrônico https://www.marmeleiro.pr.gov.br/licitacoes.php e 

www.gov.br/compras.  

 

16.11 Para dirimir qualquer controvérsia decorrente da realização do presente Pregão que não possa ser 

resolvida administrativamente, fica definido o foro da Comarca de Marmeleiro – PR, com exclusão 

de qualquer outro. 

 

16.12 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

 
ANEXO I Termo de Referência – Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento 
ANEXO II Modelo Padrão de Proposta Comercial 
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ANEXO III Modelo da Ata de Registro de Preços 
ANEXO IV Modelo de Declaração de Responsabilidade Técnica 

 

Marmeleiro, ** de **** de 2026. 

 

 

 

 

 

___________________ 

Jander Luiz Loss 

Prefeito 
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EDITAL DE PREGÃO Nº ***/2026 

Nº DA CONTRATAÇÃO COMPRAS.GOV.BR: 454524 -*/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO Nº 1927/2026 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE/GRUPO 

 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação de empresa para 

instalação de lombadas físicas com fornecimento de material e serviços de fresagem de 

asfalto, atendendo as necessidades do Departamento Marmeleirense de Trânsito - 

DEMARTRAN 

 

ANEXO I  

 

Termo de Referência 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

 

1 – DESCRIÇÃO:  

 

1.1. Constitui objeto deste certame o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação 

de empresa para instalação de lombadas físicas com fornecimento de material e serviços de fresagem de 

asfalto, atendendo as necessidades do Departamento Marmeleirense de Trânsito - DEMARTRAN, de 

acordo com as especificações técnicas adiante discriminadas. 

 

AMPLA CONCORRÊNCIA 

 

LOTE/GRUPO:  

Item Quant Unid. Descrição 

Valor 

Unitário 

R$ 

Valor 

Total R$ 

1 M 200 

Instalação de lombada física em CBUQ, com fornecimento de 

material, tipo A, dimensões conforme Resolução CONTRAN nº 

600/2016 (Comprimento 3,70m, altura 08 a 10 cm. Inclui 

sinalização horizontal em tinta acrílica amarela com microesferas 

de vidro. 

959,15 191.830,00 

2 M2 5.000 

Serviços de fresagem de asfalto com profundidade controlada 

(50-150 mm, tolerância ± 5 mm), utilizando fresadora com 

nivelamento automático. Superfície fresada com rugosidade 

adequada. 

8,34 41.700,00 

Valor Total Estimado 233.530,00 

 

OBS.: Havendo qualquer divergência entre as especificações e Unidades de medida contidas 

no item deste termo e as que constam no CATMAT/CATSER, prevalecerão as descrições constantes 

neste Termo de Referência. 

 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, conforme Decreto nº 

10.818/2021. 

 

1.3. O objeto desta contratação é caracterizado como bens comuns, conforme disposto no art. 6º, inc. 

XIII, da Lei nº 14.133/2021, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo 

edital, por meio de especificações usuais de mercado. 

 

1.4. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será pelo período de 12 (doze) meses, contados 

da data de sua assinatura, podendo ser prorrogada na forma do art. 84 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021. 
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2 – FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 

 

2.1. A presente contratação tem por objetivo atender à demanda do Departamento Marmeleirense de 

Trânsito – DEMARTRAN pela execução de 200 metros lineares de lombadas tipo A e 5.000 m² de fresagem 

de asfalto, serviços essenciais à promoção da segurança viária e à preservação das condições do pavimento 

urbano do Município. 

 

2.2. A instalação de lombadas físicas tipo A constitui medida técnica amplamente reconhecida e 

consolidada para o controle de velocidade em vias urbanas. Sua implantação é especialmente necessária 

em locais com intensa circulação de pedestres e ciclistas, como proximidades de estabelecimentos de 

ensino, zonas residenciais de alta densidade e cruzamentos com fluxo elevado de veículos. A redução da 

velocidade operacional dos veículos nessas localidades contribui diretamente para a diminuição da 

gravidade e da frequência de sinistros de trânsito, protegendo a integridade física de todos os usuários da 

via e promovendo um ambiente urbano mais seguro. A extensão de 200 metros lineares prevista reflete o 

levantamento das necessidades identificadas pelo DEMARTRAN nas vias do Município que apresentam 

maior criticidade sob o aspecto da segurança viária. 

 

2.3. A execução dos serviços de fresagem de asfalto, por sua vez, é indispensável para garantir as 

condições técnicas necessárias à adequada instalação das lombadas e à manutenção da qualidade do 

pavimento nas vias objeto de intervenção. A fresagem consiste na remoção controlada da camada 

superficial do asfalto deteriorado, eliminando irregularidades, desníveis e deformações que comprometem 

tanto a segurança do tráfego quanto a durabilidade das intervenções realizadas. A execução de 5.000 m² de 

fresagem assegura a correta preparação das superfícies, evita a sobreposição inadequada de camadas 

asfálticas e prolonga a vida útil do pavimento, resultando em menor necessidade de intervenções futuras e 

em economia para os cofres públicos municipais. 

 

2.4. Os dois serviços são, portanto, tecnicamente complementares: a fresagem prepara e qualifica o 

pavimento, enquanto a instalação das lombadas implementa a solução de segurança viária, sendo 

recomendável sua contratação conjunta para garantir a uniformidade técnica da execução e a eficiência das 

intervenções. 

 

2.5. Por fim, ressalta-se que o DEMARTRAN não dispõe, em seu quadro funcional e em sua estrutura 

operacional, dos recursos técnicos, mão de obra especializada e equipamentos necessários para a execução 

integral desses serviços com a qualidade e a segurança exigidas. Dessa forma, a contratação de empresa 

especializada mostra-se imprescindível para que as intervenções sejam realizadas dentro dos padrões 

técnicos adequados, com a devida agilidade e eficiência, em benefício da segurança e do bem-estar da 

população marmeleirense. 

 

2.6. A estimativa de quantidade foi baseada em levantamento prévio realizado pelo departamento, 

considerando as necessidades de implantação de lombadas físicas em vias urbanas estratégicas e a execução 

de fresagem de asfalto para manutenção e preparação do pavimento. 

 

2.7. Previsão no plano de contratações anual: 

 

2.7.1. A presente contratação não está alinhada com o PCA por se tratar de demanda superveniente 

a sua elaboração.  

 

2.7.2. Inicialmente, destaca-se que o PCA é um instrumento de planejamento que deve refletir as 

necessidades previsíveis da Administração Pública no momento de sua elaboração. Contudo, determinadas 

demandas podem surgir ou serem reavaliadas posteriormente, por exemplo, em razão de mudanças nas 

condições de tráfego ou identificação de novos pontos críticos. 
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2.7.3. No caso específico, a necessidade de instalação de lombadas físicas e execução de fresagem 

de asfalto não foi devidamente identificada ou dimensionada à época da elaboração do PCA 2026, seja pela 

ausência de levantamentos conclusivos, seja pela superveniência de novas demandas operacionais do 

DEMARTRAN. Tal cenário caracteriza uma necessidade superveniente, devidamente justificável. 

 

2.7.4. O Decreto n° 10.947/2022 que regulamenta o Plano de Contratações Anual, em seu Art. 16 

permite a alteração durante a ano de execução, desde que justificado e aprovado pela autoridade 

competente. Esta alteração visa adequar as contratações a demandas pontuais surgidas posteriormente a 

fase de planejamento. 

 

2.7.5. Dessa forma, a alteração do PCA 2026 para inclusão da referida contratação encontra respaldo 

legal, especialmente diante da necessidade de promover melhorias na segurança viária, prevenir acidentes 

e atender ao interesse público, princípios basilares da Administração Pública. 

 

2.7.6. Por fim, ressalta-se que a inclusão posterior da contratação no PCA não compromete a 

legalidade do processo, desde que observados os princípios do planejamento, da eficiência, da motivação e 

da transparência, com a devida formalização da justificativa e aprovação pela autoridade competente. 

 

2.7.7. Assim, resta devidamente fundamentada a não inclusão inicial da contratação no PCA 2026, 

bem como sua posterior inserção, em conformidade com a legislação vigente 

 

3 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: 

 

3.1. Considerando a eficácia, a qualidade e a conveniência econômica e sabendo que a demanda pode 

ser atendida por empresas que atuam em todo o território nacional, a solução plausível para a demanda em 

questão será a contratação de empresa por meio de Pregão Eletrônico com adoção do Sistema de Registro 

de Preços, prezando pela empresa que possuir preço mais vantajoso e que melhor atenda às especificidades 

do objeto requisitado. 

 

4 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

 

4.1. LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME/EPP OU COM COTA OU COM ITENS 

EXCLUSIVOS OU AMPLA CONCORRÊNCIA:  

 

4.1.1. A licitação será para ampla concorrência, conforme a seguinte JUSTIFICATIVA PARA 

O NÃO CUMPRIMENTO AOS ARTIGOS 47 E 48 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06, 

ALTERADA PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 147/14: 

 

4.1.2. O Art. 48, inciso III da Lei Complementar 147/14, dispõe que deverá estabelecer, em certames 

para aquisição de bens de natureza divisível, cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a 

contratação de microempresas e empresas de pequeno porte, nos itens com valor acima de R$ 80.000,00 

(oitenta mil reais). 

 

4.1.3. O objeto desta licitação, não se trata de bens divisíveis por serem serviços, razão pela qual não 

será cedida cota de até 25% para o grupo, conforme art. 49, inciso II da Lei Complementar 123/06. 

 

4.2. SUBCONTRATAÇÃO:  

 

4.2.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

4.3. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO:  

 

4.3.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
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2021. 

 

4.4. JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO EM LOTE 

 

4.4.1. Justifica-se o não parcelamento dos itens e o julgamento de MENOR PREÇO POR 

LOTE/GRUPO, pelo fato de que os serviços de instalação de lombadas físicas e fresagem de asfalto 

possuem natureza técnica interdependente, sendo executados frequentemente de forma complementar nas 

mesmas vias públicas, o que demanda mobilização conjunta de equipamentos, equipe técnica e materiais. 

O parcelamento poderia comprometer a eficiência logística, a padronização técnica e a economicidade da 

contratação. Não sendo, portanto, possível a realização de processo do tipo menor valor unitário do item. 

 

5 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

 

5.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência e 

em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus riscos e despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

 

5.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

 

5.3. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data de entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação. 

 

5.4. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução 

do Contrato. 

 

5.5. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 

atividade. 

 

5.6. Atender às determinações regulares emitidas pelo Fiscal ou Gestor da(o) Ata de Registro de 

Preços/Contrato ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 

 

5.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo Fiscal da(o) Ata de Registro de Preços/Contrato, os bens e serviços nos quais se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

 

5.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como todo e qualquer dano causado à 

Administração ou terceiros, não reduzindo essas responsabilidades a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou 

da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 

 

5.9. Não contratar, durante a vigência da(o) Ata de Registro de Preços/Contrato, cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 

CONTRATANTE ou do Fiscal ou Gestor do Contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 

14.133/2021. 

 

5.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo Contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, 

cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE. 
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5.11. Comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

 

5.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do objeto. 

 

5.13. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

 

5.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência da(o) Ata de Registro de Preços/Contrato. 

 

5.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

 

5.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 

5.17. Manter, durante toda a execução do instrumento contratual, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

5.18. Cumprir, durante todo o período de execução do instrumento contratual, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133/2021). 

 

5.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Fiscal do 

Contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, 

da Lei n.º 14.133/2021). 

 

5.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento da(o) Ata 

de Registro de Preços/Contrato. 

 

5.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

5.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do CONTRATANTE. 

 

6 – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

 

6.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com 

a(o) Ata de Registro de Preços/Contrato e seus anexos. 

 

6.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 

 

6.3. Rejeitar, no todo ou em parte, serviço ou fornecimento executado em desacordo com os padrões 

exigidos nas especificações. 
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6.4. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela empresa para a fiel execução do 

objeto. 

 

6.5. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas. 

 

6.6. Acompanhar e fiscalizar, através de servidor especialmente designado, o cumprimento do objeto 

e das obrigações da CONTRATADA, sob os aspectos quantitativo e qualificativo, anotando em registro 

próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADAS quaisquer fatos que, a seu critério, exijam 

medidas corretivas por parte da mesma. 

 

6.7. Efetuar o pagamento a CONTRATADA do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente instrumento e no Termo de Referência, mediante apresentação 

da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato, que deverá vir acompanhada de 

Ordem de Compra emitida pelo CONTRATANTE. 

 

6.8. Aplicar a CONTRATADA as sanções previstas na Lei e no instrumento contratual. 

 

6.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

 

6.10. O CONTRATANTE terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da conclusão da instrução do 

requerimento, para decidir sobre todas as solicitações da CONTRATADA, inclusive pedidos de 

reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

 

6.11. O CONTRATANTE não será responsável por quaisquer ônus, direitos ou obrigações 

vinculadas à legislação trabalhista, tributárias ou securitárias decorrentes da execução deste Termo de 

Referência, cujo cumprimento e responsabilidade caberão, exclusivamente, à CONTRATADA. 

 

6.12. O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente processo, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

 

7 – EXECUÇÃO DO OBJETO: 

 

7.1. A execução dos serviços será sob demanda, mediante emissão de Ordem de Serviço pelo 

CONTRATANTE, rigorosamente de acordo com as condições estabelecidas neste Termo de Referência, 

reservando-se ao Município o direito de aplicar as sanções previstas em caso de descumprimento. 

 

7.2. Os serviços deverão ser executados em vias públicas urbanas do Município de Marmeleiro, 

Estado do Paraná, CEP: 85615-000, conforme locais e quantidades a serem definidos pelo Departamento 

Marmeleirense de Trânsito – DEMARTRAN. 

 

7.3. O prazo para início da execução dos serviços será de até 10 (dez) dias úteis após o recebimento 

da Ordem de Serviço. 
 

7.4. O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 

solicitado pela CONTRATADA durante o transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado aceito 

pelo CONTRATANTE. 
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7.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código 

de Defesa do Consumidor). 

 

7.6. Não será recebido o objeto diferente da descrição, com quantidade inferior ou valor diferente do 

licitado. 

 

7.7. A CONTRATADA deverá proporcionar a entrega/execução do objeto em perfeitas condições, 

conforme quantidades, exigências e estimativas a serem estabelecidas nas ordens de serviço, bem como, 

prazo e local constantes no Termo de Referência, acompanhado da respectiva Nota Fiscal. 

 

7.8. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO: 

 

7.8.1. O objeto deste Termo de Referência será dado como recebido, conforme:  

 

7.8.2. Provisoriamente, na apresentação do objeto, declarará formalmente à CONTRATADA que 

os serviços foram prestados ou que os bens foram recebidos para posterior análise das conformidades e 

qualidade, baseadas nos requisitos e nos critérios de aceitação. Esta verificação deverá estar concluída em 

até 02 (dois) dias úteis. 

 

7.8.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo 

ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da CONTRATADA, às suas custas, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

7.8.4. Definitivamente, após a verificação dos requisitos e demais condições contratuais, desde que 

não se observem inconformidades ou divergências quanto às especificações constantes do Termo de 

Referência e da(o) Ata de Registro de Preços/Contrato acima identificado que ensejem correções por parte 

da CONTRATADA. Esta verificação deverá estar concluída em até 10 (dez) dias úteis. 

 

7.8.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das 

exigências contratuais. 

 

7.8.6. Em caso de o objeto ser entregue em desconformidade com o especificado, ou com defeito, 

será determinado um prazo, pelo CONTRATANTE, para que a CONTRATADA faça a substituição. Este 

prazo iniciar-se-á a partir da notificação do CONTRATANTE. A CONTRATADA ficará obrigada a 

substituir, às suas expensas, o objeto que for recusado.  

 

7.8.7. Independentemente da aceitação, a CONTRATADA deverá garantir a qualidade do objeto 

fornecido pelo prazo de garantia, quando for o caso, obrigando-se a substituir no prazo determinado pelo 

CONTRATANTE, às suas expensas, aquele que apresentar falha ou defeito durante o recebimento e o 

período de cobertura da garantia.  

 

7.8.8. Em todo o objeto, as especificações exigidas são as mínimas necessárias para o atendimento 

das necessidades dos Departamentos solicitantes. Não sendo aceito o objeto com especificações diferentes 

das descritas. 

 

8 – GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

 

8.1. A Ata de Registro de Preços deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial.  
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8.2. O recebimento do objeto, a fiscalização e o acompanhamento da execução da Ata de Registro 

de Preços, será de responsabilidade do servidor Sidnei Ghizzi. 

 

8.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor, 

ainda que resultem de condições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de 

qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica na responsabilidade da administração e de seus 

agentes e prepostos. 

 

8.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes deverão ser solicitadas a 

autoridade superior, em tempo hábil, para adoção das medidas convenientes, no caso o gestor do contrato.  

 

8.5. A gestão da presente Ata de Registro de Preços ficará a cargo do Diretor de Departamento 

Marmeleirense de Trânsito  - DEMARTRAN, Sr. Rogério Adriano Dirings. 

 

8.6. Em caso de férias, exoneração ou qualquer tipo de afastamento do Gestor designado, o substituto 

imediato será o servidor que assumir o cargo de diretor ou responsável no período. 

 

8.7. Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do Município promover 

todas as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes decorrentes do Contrato ou da Ata de Registro 

de Preços, seguindo os preceitos do Decreto Municipal nº 3.500, de 05 de março de 2024, que Regulamenta 

as regras para atuação do Agente de Contratação e da Equipe de Apoio, o funcionamento da Comissão de 

Contratação e a atuação dos Gestores e Fiscais de Contratos, no âmbito do Poder Executivo Municipal. 

 

9 – CRITÉRIOS DE PAGAMENTO: 

 

9.1. O pagamento será efetuado através de transferência eletrônica para a conta bancária da 

CONTRATADA indicada pela mesma, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do mês subsequente 

da apresentação da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto. 

 

9.2. A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS, TRABALHISTA, CERTIDÃO 

ESTADUAL, FEDERAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento. 

 

9.3. Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por parte 

da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja 

definitivamente sanado. 

 

9.4. Aplica-se aos documentos fiscais emitidos a Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012 ou a que 

vier a substituí-la, nos termos do Decreto Municipal nº 3.480, de 26 de dezembro de 2023. 

 

10 – FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 

 

10.1. PARA A HABILITAÇÃO, SERÁ EXIGIDA A DOCUMENTAÇÃO RELATIVA: 

 

10.2. A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em: 

 

10.2.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 

 

10.2.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada – EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede. 
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10.2.3. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, na forma da Resolução 

CGSIM nº 16, de 2009, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br. 

 

10.3. A documentação relativa à qualificação econômico-financeira consistirá em: 

 

10.3.1. Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial ou 

extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à 

matriz e, quando for o caso, igualmente da filial licitante, em data não anterior a 90 

(noventa) dias da abertura da sessão pública deste PREGÃO, se outro prazo não 

constar do documento. 

 

10.4. A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá em: 

 

10.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ. 

 

10.4.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, se 

houver, relativa ao domicílio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual. 

 

10.4.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de 

Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa 

da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

 

10.4.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

licitante, relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado. 

 

10.4.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativa aos tributos 

relacionados com o objeto licitado. 

 

10.4.6. Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de 

Tempo de Serviço (FGTS). 

 

10.4.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

(CNDT), nos termos da Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011. 

 

10.4.8. Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo alguma 

restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos 

os demais requisitos do Edital, a(s) empresa(s) nesta condição será(ão) declarada(s) 

habilitada(s) sob condição de regularização da documentação no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, prorrogáveis por igual prazo, a contar do momento em que for declarado 

vencedor do certame, para regularização da documentação, para pagamento ou 

parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou 

positivas com efeito de certidão negativa. 

 

10.4.8.1. A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

 

10.5. Deverá apresentar ainda a documentação relativa à REGULARIDADE TÉCNICA: 

 

10.5.1. Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público 
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ou privado, devidamente identificada, EM NOME DA PROPONENTE, 

comprovando ter desempenhado de forma satisfatória a prestação de serviços 

pertinente ao objeto licitado por no mínimo 06 (seis) meses, acompanhado da 

respectiva Certidão de Acervo Técnico do profissional indicado como responsável 

técnico da proponente. 

 

10.5.2. Certidão de Registro em que atesta que a PROPONENTE está regularmente 

registrada no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou Conselho 

de Arquitetura e Urbanismo (CAU). 

 

10.5.3. Declaração de responsabilidade técnica, indicando o RESPONSÁVEL TÉCNICO 

da empresa, registrado no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) 

ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU). O mesmo não poderá ser 

substituído sem expressa autorização do Contratante. 

 

10.5.4. Certidão de Registro que atesta que o RESPONSÁVEL TÉCNICO está 

regularmente registrado no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 

(CREA) ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU). 

 

10.5. O critério de julgamento adotado é o de MENOR PREÇO POR LOTE/GRUPO, através da 

modalidade pregão, sob a forma eletrônica. 

 
11 – FRAUDE E CORRUPÇÃO: 

 

11.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação 

brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.º 8.429/1992), a Lei Federal n.º 

12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das partes 

poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, 

de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, 

doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo 

fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio 

econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, 

devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 

 
12 – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados nas dotações orçamentárias apresentadas abaixo: 

 

Conta 
Órgão/ 

Unidade 
Funcional Programática Elemento de Despesa Fonte 

589 13.01 15.451 0035 2.066 3.3.90.30.54.00.00 509 

590 13.01 15.451 0035 2.066 3.3.90.39.21.00.00 509 
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EDITAL DE PREGÃO Nº ***/2026 

Nº DA CONTRATAÇÃO COMPRAS.GOV.BR: 454524 -*/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO Nº 1927/2026 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE/GRUPO 

 

OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação de empresa para 

instalação de lombadas físicas com fornecimento de material e serviços de fresagem de 

asfalto, atendendo as necessidades do Departamento Marmeleirense de Trânsito - 

DEMARTRAN 

 

ANEXO II 

 

MODELO DE PROPOSTA 

(uso obrigatório por todas as licitantes) 

 

A empresa ..............................., estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico, se 

houver), inscrita no CNPJ sob nº ......................., neste ato representada por ............................., cargo, RG 

.............., CPF ............., (endereço), propõe fornecer à Prefeitura Municipal de Marmeleiro, em estrito 

cumprimento ao previsto no Edital de Pregão Eletrônico nº ***/2026, conforme abaixo discriminado: 

 

Item Qtde. 
Unid. 

Medida 
Descrição Marca 

Valor 

Unitário 
Valor Total 

1 XX XX XXX  R$ R$ 
2 XX XX XXX  R$ R$ 

 

A validade desta proposta é de 90 (noventa) dias corridos, contados da data da abertura da sessão pública 

de PREGÃO ELETRÔNICO. 

 

A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas neste edital e seus 

anexos. 

 

Declaro que a proponente atende aos requisitos de habilitação e o declarante atesta a veracidade das 

informações prestadas (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

 

Responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços:  

 

- Nome: .............................................................................. 

- CPF:  ...... .........................................................................   

- Endereço:  ........................................................................  

- Telefone:  .........................................................................  

- E-mail:   ..........................................................................  

 

Informar Agência e Conta para pagamento. 

 

Nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, trabalhistas 

e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto. 

 

.............................................................................., ........ de  ....................  de 2026. 

Local e Data 

 

Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo) 
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EDITAL DE PREGÃO Nº ***/2026 

Nº DA CONTRATAÇÃO COMPRAS.GOV.BR: 454524 -*/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO Nº 1927/2026 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE/GRUPO 

 

OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação de empresa para 

instalação de lombadas físicas com fornecimento de material e serviços de fresagem de 

asfalto, atendendo as necessidades do Departamento Marmeleirense de Trânsito - 

DEMARTRAN 

 

ANEXO III 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ***/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO N° ***/2026  

 

O MUNICÍPIO DE MARMELEIRO, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ sob o 

nº 76.205.665/0001-01, com sede administrativa na Avenida Macali, nº 255, centro, Marmeleiro, Estado 

do Paraná, representado pelo Prefeito, Sr. Jander Luiz Loss, inscrito no CPF sob o nº 744.826.379-04, de 

ora em diante denominado CONTRATANTE; e a empresa ***, pessoa jurídica de direito privado inscrita 

no CNPJ sob o nº ***, com sede na ***, nº ***, Bairro ***, Cidade de ***, Estado do ***, CEP ***, 

Telefone (**) ***, e-mail: ***, representada neste ato pelo(a)  S.r.(a). ***, inscrito(a) no CPF sob o nº ***, 

aqui denominada simplesmente de FORNECEDOR, RESOLVEM, por meio desta Ata e com integral 

observância das normas: Lei Geral de Licitações n. 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas alterações e 

Regulamento Municipal, e, ainda, pelas condições estabelecidas pelo edital e suas partes integrantes, 

FIRMAM A PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS REFERENTE AO PREGÃO 

ELETRÔNICO N° ***/2026. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL 

1.1. A presente Ata de Registro de Preços está sendo firmada com fundamento na Lei nº 14.133/21, e de 

acordo com as conclusões do Pregão Eletrônico N° ***/2026, aplicando-se, ainda, os princípios inerentes 

aos contratos administrativos. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO E VALOR 

2.1. A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual 

contratação de empresa para instalação de lombadas físicas com fornecimento de material e serviços 

de fresagem de asfalto, atendendo as necessidades do Departamento Marmeleirense de Trânsito - 

DEMARTRAN, conforme condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência e de acordo com 

o edital e descrição a seguir: 

Item Qtde 
Unid. 

Medida 
Descrição Marca 

Valor 

Unitário 

Valor 

Total 

       

Valor Total Estimado  

       

2.2. O valor total estimado para esta contratação será de R$ ............ (. ). 

 

2.3. Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração a firmar as contratações com o 

FORNECEDOR, ficando-lhe facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 

desde que devidamente motivada, nos termos do artigo 83 da Lei nº 14.133/2021 e suas alterações. 

 

2.4. Vinculam esta Ata, independentemente de transcrição: o Termo de Referência, o Edital do Pregão 

Eletrônico N° ***/2026, a proposta do FORNECEDOR e eventuais anexos dos documentos citados. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA E PUBLICIDADE DA ATA DO REGISTRO DE 

PREÇOS 

3.1. A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura, ou seja, 

até ** de ** de 202*, podendo ser prorrogada na forma do art. 84 da Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

3.1.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preços. 

 

3.1.2. O contrato decorrente da Ata de Registro de Preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 

(um) exercício financeiro. 

 

3.1.3. Na formalização da Ata ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade 

dos créditos orçamentários respectivos. 

 

3.2. A contratação com o FORNECEDOR registrado na ata será formalizada pelo Município por intermédio 

de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro 

instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

3.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 3.2. deverá ser assinado no prazo de validade da Ata de 

Registro de Preços. 

 

3.3. Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados, observado o art. 124 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

3.4. Após a homologação da licitação, para a formalização da Ata de Registro de Preços, serão considerados 

os valores Unitários e totais da proposta ajustada do adjudicatário, respeitando obrigatoriamente os 

quantitativos previstos no edital. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E DO REAJUSTE 

4.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens ou dos serviços registrados, nos termos 

da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

4.2. O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao objeto da presente Ata será de 

responsabilidade exclusiva do FORNECEDOR, bem como demais encargos inerentes e necessários para a 

completa execução das suas obrigações assumidas pela presente Ata, inclusive tributos e/ou impostos, 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste instrumento. 

 

4.3. O valor acima e meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao FORNECEDOR 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos ou executados. 

 

4.4. Os preços inicialmente registrados são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano, contado da data 

do orçamento estimado. 

 

4.5. Após o interregno de 01 (um) ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, 

pelo CONTRATANTE, do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo) ou o que venha a substituí-lo, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 

4.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
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CLÁUSULA QUINTA – DA FORMA DE PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será efetuado exclusivamente através de depósito ou transferência eletrônica para a conta 

bancária do FORNECEDOR indicada pela mesma, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do mês 

subsequente da apresentação da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto. 

 

5.2. A nota fiscal deverá ser apresentada no Setor de Finanças ou encaminhada pelo endereço eletrônico: 

nf@marmeleiro.pr.gov.br, com indicação da modalidade e número da licitação e Ata de Registro de Preços, 

e Nota Fiscal emitida em nome da: 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARMELEIRO 

CNPJ nº 76.205.665/0001-01 

Avenida Macali, nº 255 – Centro 

Marmeleiro – PR 

CEP: 85.614-068 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ***/2026 

Pregão Eletrônico N° ***/2026  

 

5.3. Deverão acompanhar a nota fiscal certidões negativas Federal, Estadual, Municipal, CNDT e do FGTS, 

válidas para o período do pagamento. 

 

5.4. Em caso de devolução da Nota Fiscal ou Fatura para correção, o prazo para o pagamento passará a fluir 

após a sua reapresentação. 

 

5.5. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pelo próprio FORNECEDOR obrigatoriamente com o número 

de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, não se 

admitindo notas fiscais/faturas emitidas por outros CNPJs. 

 

§1º Os pagamentos serão retidos em caso de não cumprimento pelo FORNECEDOR de disposições 

contratuais, bem como em caso de multa, até o recolhimento da mesma. 

 

§2º O pagamento não efetuado na data de vencimento deverá ser corrigido até a data do efetivo pagamento 

pela variação do INPC ocorrida no período, salvo a ocorrência do disposto no §1º desta Cláusula. 

 

5.6. Aplica-se aos documentos fiscais emitidos a Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012 ou a que vier a 

substituí-la, nos termos do Decreto Municipal nº 3.480, de 26 de dezembro de 2023. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

nas dotações orçamentárias apresentadas abaixo: 

Conta 
Órgão/ 

Unidade 
Funcional Programática Elemento de Despesa Fonte 

589 13.01 15.451 0035 2.066 3.3.90.30.54.00.00 509 

590 13.01 15.451 0035 2.066 3.3.90.39.21.00.00 509 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o CONTRATANTE convocará o FORNECEDOR para negociar a redução do preço 

registrado. 

 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o FORNECEDOR será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 
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7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o CONTRATANTE convocará os licitantes subsequentes, na 

ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado. 

 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o CONTRATANTE procederá ao cancelamento da ata de 

registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o FORNECEDOR não 

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao FORNECEDOR requerer ao 

CONTRATANTE a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

7.2.1. Neste caso, o FORNECEDOR encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória ou à planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 

condições inicialmente pactuadas. 

 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo CONTRATANTE e o FORNECEDOR deverá cumprir as 

obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 13.1, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do FORNECEDOR, nos termos do item anterior, nos termos 

do Parágrafo anterior, o CONTRATANTE convocara os licitantes subsequentes, na ordem de classificação, 

para verificar se aceitam manter seus preços registrados. 

 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o CONTRATANTE procederá ao cancelamento da ata de 

registro de preços, nos termos do item 13.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação 

mais vantajosa. 

 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 

conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o CONTRATANTE atualizara o preço registrado de acordo 

com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

8.1. A execução dos serviços será sob demanda, mediante emissão de Ordem de Serviço pelo 

CONTRATANTE, rigorosamente de acordo com as condições estabelecidas neste Termo de Referência, 

reservando-se ao Município o direito de aplicar as sanções previstas em caso de descumprimento. 

 

8.2. Os serviços deverão ser executados em vias públicas urbanas do Município de Marmeleiro, Estado do 

Paraná, conforme locais e quantidades a serem definidos pelo Departamento Marmeleirense de Trânsito – 

DEMARTRAN. 

 

8.3 O prazo para início da execução dos serviços será de até 10 (dez) dias úteis após o recebimento da 

Ordem de Serviço. 

 

8.4. O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado 

pelo FORNECEDOR durante o transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado aceito pelo 

CONTRATANTE. 

 

8.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 

Defesa do Consumidor). 
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8.6. Não será recebido o objeto diferente da descrição, com quantidade inferior ou valor diferente do 

licitado. 

 

8.7. O FORNECEDOR deverá proporcionar a entrega/execução do objeto em perfeitas condições, 

conforme quantidades, exigências e estimativas a serem estabelecidas nas ordens de compra, bem como, 

prazo e local constantes no Termo de Referência, acompanhado da respectiva Nota Fiscal. 

 

8.8. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO: 

 

8.8.1. O objeto desta Ata de Registro de Preços será dado como recebido, conforme:  

 

8.9.2. Provisoriamente, na apresentação do objeto, declarará formalmente ao FORNECEDOR que os 

serviços foram prestados ou que os bens foram recebidos para posterior análise das conformidades e 

qualidade, baseadas nos requisitos e nos critérios de aceitação. Esta verificação deverá estar concluída em 

até 02 (dois) dias úteis.  

 

8.8.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo 

ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação do FORNECEDOR, às suas custas, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

8.8.4. Definitivamente, após a verificação dos requisitos e demais condições contratuais, desde que não se 

observem inconformidades ou divergências quanto às especificações constantes do Termo de Referência e 

da Ata de Registro de Preços acima identificado que ensejem correções por parte do FORNECEDOR. Esta 

verificação deverá estar concluída em até 10 (dez) dias úteis.  

 

8.9.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 

por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 

contratuais. 

 

8.8.6. Em caso de o objeto ser entregue em desconformidade com o especificado, ou com defeito, será 

determinado um prazo, pelo CONTRATANTE, para que o FORNECEDOR faça a substituição. Este prazo 

iniciar-se-á a partir da notificação do CONTRATANTE. O FORNECEDOR ficará obrigada a substituir, às 

suas expensas, o objeto que for recusado. 

  

8.8.7. Independentemente da aceitação, o FORNECEDOR deverá garantir a qualidade do objeto fornecido 

pelo prazo de garantia, quando for o caso, obrigando-se a substituir no prazo determinado pelo 

CONTRATANTE, às suas expensas, aquele que apresentar falha ou defeito durante o recebimento e o 

período de cobertura da garantia.  

 

8.8.8. Em todo o objeto, as especificações exigidas são as mínimas necessárias para o atendimento das 

necessidades dos Departamentos solicitantes. Não sendo aceito o objeto com especificações diferentes das 

descritas. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

Compete ao CONTRATANTE: 

9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo FORNECEDOR, de acordo com a Ata 

de Registro de Preços e seus anexos. 

 

9.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 

  

9.3. Rejeitar, no todo ou em parte, serviço ou fornecimento executado em desacordo com os padrões 

exigidos nas especificações. 
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9.4. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela empresa para a fiel execução do objeto. 

 

9.5. Notificar o FORNECEDOR, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 

 

9.6. Acompanhar e fiscalizar, através de servidor especialmente designado, o cumprimento do objeto e das 

obrigações do FORNECEDOR, sob os aspectos quantitativo e qualificativo, anotando em registro próprio 

as falhas detectadas e comunicando o FORNECEDOR quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas 

corretivas por parte da mesma. 

 

9.7. Efetuar o pagamento ao FORNECEDOR do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente instrumento e no Termo de Referência, mediante apresentação 

da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo Fiscal da Ata, que deverá vir acompanhada de Ordem de 

Compra emitida pelo CONTRATANTE. 

 

9.8. Aplicar ao FORNECEDOR as sanções previstas na Lei e no instrumento contratual. 

 

9.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

 

9.10. O CONTRATANTE terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da conclusão da instrução do 

requerimento, para decidir sobre todas as solicitações do FORNECEDOR, inclusive pedidos de 

reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

 

9.11. O CONTRATANTE não será responsável por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculadas à 

legislação trabalhista, tributárias ou securitárias decorrentes da execução deste Termo de Referência, cujo 

cumprimento e responsabilidade caberão, exclusivamente, ao FORNECEDOR. 

 

9.12. O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo FORNECEDOR 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente processo, bem como por qualquer dano causado 

a terceiros em decorrência de ato do FORNECEDOR, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

Compete ao FORNECEDOR: 

10.1. O FORNECEDOR deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus riscos e despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

 

10.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

 

10.3. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

de entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 

 

10.4. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 

Contrato. 

 

10.5. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 
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10.6. Atender às determinações regulares emitidas pelo Fiscal ou Gestor da(o) Ata de Registro de Preços/ 

Contrato ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 

 

10.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo Fiscal da(o) Ata de Registro de Preços/Contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

 

10.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como todo e qualquer dano causado à Administração 

ou terceiros, não reduzindo essas responsabilidades a fiscalização ou o acompanhamento da execução 

contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 

 

10.9. Não contratar, durante a vigência da(o) Ata de Registro de Preços/Contrato, cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou 

do Fiscal ou Gestor do Contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021. 

 

10.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo Contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE. 

 

10.11. Comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

 

10.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do objeto. 

 

10.13. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

 

10.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 

à execução do objeto, durante a vigência da(o) Ata de Registro de Preços/Contrato. 

 

10.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 

de segurança, higiene e disciplina. 

 

10.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 

10.17. Manter, durante toda a execução do instrumento contratual, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

10.18. Cumprir, durante todo o período de execução do instrumento contratual, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133/2021). 

 

10.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Fiscal do 

Contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, 

da Lei n.º 14.133/2021). 
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10.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento da(o) Ata de 

Registro de Preços/Contrato. 

 

10.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

10.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança do CONTRATANTE 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD  

11.1. As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre 

desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive 

nos meios digitais, nos termos da Lei Geral de Proteção de Dados (13.709/2018). 

 

11.2. O tratamento de dados pessoais poderá ser realizado nas hipóteses previstas nos artigos 7º, 11 e/ou 

14 da Lei 13.709/2018 às quais se submeterão aos propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados 

ao titular. 

 

11.3. O FORNECEDOR dará integral cumprimento à Lei n. 13.079/2018, no que tange aos dados 

eventualmente compartilhados ou recebidos em razão da Ata de Registro de Preços com o 

CONTRATANTE. 

 

11.4. O FORNECEDOR obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade, sigilo de toda informação, 

dados pessoais e base de dados a que tiver acesso, nos termos da LGPD, suas alterações e regulamentações 

posteriores, durante o cumprimento do objeto descrito no instrumento contratual. 

 

11.5. O FORNECEDOR não poderá se utilizar de informação, dados pessoais ou base de dados a que 

tenham acesso, para fins distintos da execução dos serviços especificados no instrumento contratual. 

 

11.6. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante consentimento, 

indispensáveis à própria prestação do serviço, esta será realizada após a prévia aprovação do MUNICÍPIO 

DE MARMELEIRO, responsabilizando-se o FORNECEDOR pela obtenção e gestão. 

 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DA ATA 

12.1. A Ata de Registro de Preços deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial.  

 

12.2. O recebimento do objeto, a fiscalização e o acompanhamento da execução da Ata de Registro de 

Preços, será de responsabilidade do servidor Sidnei Ghizzi. 

 

12.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor, ainda 

que resultem de condições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior, e, na ocorrência desta, não implica na responsabilidade da administração e de seus agentes e 

prepostos. 

 

12.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes deverão ser solicitadas a 

autoridade superior, em tempo hábil, para adoção das medidas convenientes, no caso o gestor da Ata de 

Registro de Preços.  
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12.5. A gestão da presente Ata de Registro de Preços ficará a cargo do Diretor de Departamento 

Marmeleirense de Trânsito  - DEMARTRAN, Rogério Adriano Dirings. 

 

12.5.1. Em caso de férias, exoneração ou qualquer tipo de afastamento do Gestor designado, o substituto 

imediato será o servidor que assumir o cargo de diretor ou responsável no período. 

 

12.6. Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do Município promover todas as 

ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes decorrentes da Ata de Registro de Preços, seguindo os 

preceitos do Decreto nº 3.500/2024, que Regulamenta as regras para atuação do Agente de Contratação e 

da Equipe de Apoio, o funcionamento da Comissão de Contratação e a atuação dos Gestores e Fiscais de 

Contratos, no âmbito do Poder Executivo Municipal. 

   

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o FORNECEDOR que: 

a) der causa à inexecução parcial da Ata; 

b) der causa à inexecução parcial da Ata que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total da Ata; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução da Ata; 

f) praticar ato fraudulento na execução da Ata; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

 

I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial da Ata, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” 

e “d” do subitem acima desta Ata, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima desta Ata, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

IV. Multa: 

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias. 

 

1.a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza o CONTRATANTE a promover o 

cancelamento da Ata por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

 

2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” ate “h” do caput desta Cláusula, 

de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da Ata. 

 

3. Compensatória, para a inexecução total da Ata prevista na alínea “c” do caput desta 

Cláusula, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da Ata. 

 

4. Compensatória, para infração descrita na alínea “b” do caput desta Cláusula, a multa será 

de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor da Ata. 
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5. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a” do caput desta Cláusula, a multa será 

de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor da Ata. 

 

6. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d” do caput desta Cláusula, a multa será 

de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor da Ata. 

 

13.3. A aplicação das sanções previstas nesta Ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

13.4. Todas as sanções previstas nesta Ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

§7º, da Lei nº 14.133, de 2021), sendo que a somatória das multas previstas acima na o poderá ultrapassar 

ao percentual de 30% (trinta por cento) sobre o valor total da Ata. 

 

13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

13.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao FORNECEDOR, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

 

13.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

 

13.4.4. Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica o FORNECEDOR obrigada a 

recolher a importância de multa aplicada no prazo de 30 (trinta) dias, contados da comunicação oficial. 

 

13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

 

13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 

nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

13.8. A personalidade jurídica do FORNECEDOR poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos  nesta Ata ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

239

mailto:licitacao@marmeleiro.pr.gov.br%20/%20licitacao02@marmeleiro.pr.gov.br


 

  MUNICÍPIO DE MARMELEIRO 
ESTADO DO PARANÁ 

 

 

 

                                                               
 

CNPJ: 76.205.665/0001-01 
Avenida Macali, n° 255, Centro – Cx. Postal 24 – CEP: 85.614-068   

E-mail: licitacao@marmeleiro.pr.gov.br / licitacao02@marmeleiro.pr.gov.br – Telefone/WhatsApp nº (46) 99135-0488.  

 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

13.9. O CONTRATANTE deverá , no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (CNEP), conforme art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021, assim como as sanções serão 

obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) e no 

Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR). 

 

13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO CANCELAMENTO DA ATA 

14.1. A presente Ata de Registro de Preços será cancelada pelo CONTRATANTE, quando o 

FORNECEDOR: 

 

 a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços, sem motivo justificado; 

 b) Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

 c) Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no subitem 7.2.2. da Cláusula 

Sétima; ou 

 d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

  d.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 

da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao FORNECEDOR não ultrapasse o prazo de vigência 

da Ata de Registro de Preços, poderá o CONTRATANTE, mediante decisão fundamentada, decidir pela 

manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da Ata enquanto perdurarem os efeitos 

da sanção. 

 

14.2. O cancelamento da Ata nas hipóteses previstas no caput desta Cláusula será formalizado por despacho 

do CONTRATANTE, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

 

14.3. Na hipótese de cancelamento da Ata, o CONTRATANTE poderá convocar os licitantes subsequentes, 

na ordem de classificação. 

 

14.4. O cancelamento da Ata poderá ser realizado pelo CONTRATANTE total ou parcialmente, nas 

seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

 a) Por razão de interesse público; 

 b) A pedido do FORNECEDOR, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

 c) Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior 

ou inferior ao preço registrado, nos termos da Cláusula Sétima. 

 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial 

na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 

7.724, de 2012. 

 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

16.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, 

dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.º 8.429/1992), a Lei Federal n.º 

12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução desta Ata nenhuma das partes 

poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, 
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de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, 

doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo 

fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio 

econômico financeiro da presente Ata, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto desta Ata, devendo 

garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Marmeleiro, estado do Paraná para dirimir os litígios que decorrerem 

da execução desta Ata de Registro de Preços que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 

art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

Marmeleiro, ** de *** de 2026. 

 

 

MUNICÍPIO DE MARMELEIRO 

Jander Luiz Loss 

CONTRATANTE  

 

 

EMPRESA 

Representante 

FORNECEDOR 
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EDITAL DE PREGÃO Nº ***/2026 

Nº DA CONTRATAÇÃO COMPRAS.GOV.BR: 454524 -*/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO Nº 1927/2026 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE/GRUPO 

 

OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação de empresa para 

instalação de lombadas físicas com fornecimento de material e serviços de fresagem de 

asfalto, atendendo as necessidades do Departamento Marmeleirense de Trânsito - 

DEMARTRAN 
 

ANEXO IV 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 
 

 

Conforme o disposto no Edital em epígrafe e de acordo com a legislação vigente, declaramos que 

o(s) responsável(is) técnico(s) pela execução dos serviços, caso venhamos a vencer a referida licitação, 

é(são): 

 

 

Nome Especialidade 
Nº do Registro 

 Órgão de Classe 
Data do Registro 

    

    
 

 

Declaramos, outrossim, que o(s) profissional(is) acima relacionado(s) pertence(m) ao nosso quadro 

técnico de profissionais, com relacionamento junto à empresa, dentro das Leis Trabalhistas vigentes. 

 

 

 

.............................................................................., ........ de  ....................  de 2026. 

Local e Data 

 

 

__________________________________ 

(nome e assinatura do responsável técnico indicado) 

 

 

__________________________________ 

(nome e assinatura do representante legal da empresa) 
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PORTARIA Nº 7.865, DE 11 DE MAIO DE 2026. 

 

Altera e Designa servidores para atuarem como 

Agentes de Contratação e compor a Comissão de 

Contratação e a Equipe de Apoio.  

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARMELEIRO, Estado do Paraná, no 

uso de suas atribuições e considerando o disposto na Lei Federal n° 14.133, de 1º de abril 

de 2021 e no Decreto nº 3.500, de 05 de março de 2024;  

RESOLVE: 

Art. 1° REVOGAR a Portaria nº 7.787, DE 13 DE MARÇO DE 2026.  

Art. 2° DESIGNAR os seguintes servidores efetivos para desempenharem a 

função de Agente de Contratação nos procedimentos licitatórios regidos pela Lei nº 

14.133, de 2021: 

I - Franciéli de Oliveira, Matrícula 1450-8;  

II - Isabela Rodrigues Borges, Matrícula 19610-1; 

III - Rudimar Ernandes Walkoviecz, Matrícula 15237-2; 

IV - Lucas de Almeida Jardim, Matrícula 1754-0 

§1º Quando da realização de licitações na modalidade pregão, os agentes de 

contratação serão denominados Pregoeiros, na forma do art. 8º, § 5º da Lei nº 14.133, de 

2021.  

Art. 3° DESIGNAR os seguintes servidores efetivos para desempenharem a 

função de Comissão de Contratação e Equipe de Apoio nos procedimentos licitatórios 

regidos pela Lei nº 14.133, de 2021: 

I - Isabela Rodrigues Borges, Matrícula 19610-1; 

II - Fabiano Bassoli Donida, Matrícula 17370-1;  

III - Evandro Marcelo Pasqualoto, Matrícula 11100-1.  

§ 1º A Comissão de Contratação será presidida pela servidora Isabela Rodrigues 

Borges e, na sua ausência, pela servidora Franciéli de Oliveira, Matrícula 1450-8. 

§ 2º Nos casos de férias, licenças legais ou afastamentos temporários de membros 

da Comissão de Contratação e da Equipe de Apoio constantes dos incisos II e III, os 

servidores poderão ser substituídos por Rudimar Ernandes Walkoviecz, Matrícula 15237-

2, Franciéli de Oliveira, Matrícula 1450-8 e/ou Lucas de Almeida Jardim, Matrícula 1754-

0, conforme necessidade administrativa. 

Art. 4° O desempenho da função será remunerado por gratificação prevista no art. 

33, da Lei nº 2.096, de 23 de setembro de 2013, observado o disposto nos §§ 3º e 4º, do 

mesmo artigo. 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Marmeleiro, PR, 11 de maio de 2026. 

 

       

JANDER LUIZ LOSS 

Prefeito de Marmeleiro 
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JANDER LUIZ LOSS 

Prefeito de Marmeleiro 
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Marmeleiro, 18 de agosto de 2026. 

 

 

Processo Administrativo Eletrônico - PAE n.º 1927/2026 

Pregão Eletrônico (Registro de Preços) 

 

 

PARECER JURÍDICO n.º 303/2026 - PG 

 

1. RELATÓRIO 

Submeteu-se ao crivo desta Procuradoria, para a análise e emissão de parecer, processo 

administrativo eletrônico de licitação, na modalidade pregão eletrônico do tipo menor preço por 

lote único, cujo objeto é a contratação de empresa especializada para a prestação de serviços 

comuns de engenharia, consistentes na instalação de lombadas e fresagem de asfalto, atendendo 

às necessidades da Administração. 

Foram encaminhados os autos a fim de que seja verificada a legalidade da fase interna 

do procedimento, atendendo ao disposto no artigo 53 da Lei n.º 14.133/21.  

É o relatório.  

 

2. FUNDAMENTAÇÃO 

Primeiro, cumpre salientar que esta Procuradoria emite parecer sob a ótica estritamente 

jurídica, não lhe competindo adentrar no mérito, na conveniência/oportunidade e 

discricionariedade dos atos praticados no âmbito da Administração Pública ao traçar os 

parâmetros da contratação entendida como necessária e sua forma de execução, tampouco 

analisar aspectos de natureza eminentemente administrativa, técnica ou econômica. Este é o 

entendimento do Tribunal de Contas da União: 

[...] O parecer da assessoria jurídica constitui um controle sob o prisma da legalidade, 

isto é, a opinião emitida atesta que o procedimento respeitou todas as exigências 

legais. O parecerista jurídico não tem competência para imiscuir-se nas questões 

eminentemente técnicas do edital, como esta que determina o prazo para início 

da operação. [...] Tribunal de Contas da União. Acórdão n. 186/2010 – Plenário. 

Relator: Raimundo Carreiro. Processo nº 018.791/2005-4. [Grifou-se]. 

 

É, inclusive, o que recomenda a Consultoria-Geral da União, de acordo com o Manual 

de Boas Práticas Consultivas – BPC nº 07: 

O Órgão Consultivo não deve emitir manifestações conclusivas sobre temas não 

jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou 

oportunidade, sem prejuízo da possibilidade de emitir opinião ou fazer 
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recomendações sobre tais questões, apontando tratar-se de juízo discricionário, se 

aplicável. Ademais, caso adentre em questão jurídica que possa ter reflexo 

significativo em aspecto técnico deve apontar e esclarecer qual a situação jurídica 

existente que autoriza sua manifestação naquele ponto. [Grifou-se]. 

 

Ressalte-se que o presente parecer possui caráter meramente opinativo, não vinculando 

a decisão a ser adotada pelo gestor municipal. O parecer jurídico concretiza-se, seja a pedido 

do administrador ou por exigência legal, para aclarar e nortear o gestor, que pode segui-lo ou 

ignorá-lo, quando da prática de determinado ato administrativo. 

Todavia, imperioso ressalvar que todo o procedimento deverá observar a legislação de 

regência da matéria, sobretudo no tocante a prazos e atos essenciais. 

 

2.1.  REGIME JURÍDICO 

A obrigatoriedade de licitar consta no art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal. O 

procedimento licitatório, por sua vez, visa garantir não apenas a seleção da proposta mais 

vantajosa à Administração, mas também assegurar o Princípio Constitucional da Isonomia entre 

os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto pretendido. 

A Lei n.º 14.133/2021 regulamenta o referido inciso XXI, instituindo normas e 

procedimentos para a realização de licitações e contratos administrativos com a administração 

pública. Assim, de acordo com o art. 17 deste diploma, o processo licitatório deve observar as 

seguintes fases, em sequência: (I) preparatória; (II) divulgação do edital; (III) apresentação de 

propostas e lances, quando for o caso; (IV) julgamento; (V) habilitação; (VI) recursal; (VII) 

homologação. 

Em razão do andamento dos atos praticados até o momento, somente é possível realizar 

uma análise dos elementos registrados na fase inicial do procedimento licitatório. Por 

consequência, torna-se fundamental atentar-se ao teor do art. 18 da Lei 14.133/2021, o qual 

inaugura o capítulo referente à fase preparatória: 

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento 

e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII 

do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem 

como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem 

interferir na contratação, compreendidos: 

I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico 

preliminar que caracterize o interesse público envolvido; 

II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo de 

referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme o caso; 

III - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e 

ofertadas e das condições de recebimento; 
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IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para sua 

formação; 

V - a elaboração do edital de licitação; 

VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará 

obrigatoriamente como anexo do edital de licitação; 

VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de execução de 

obras e serviços de engenharia, observados os potenciais de economia de escala; 

VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa e a 

adequação e eficiência da forma de combinação desses parâmetros, para os fins de 

seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a 

Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto; 

IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como justificativa de 

exigências de qualificação técnica, mediante indicação das parcelas de maior 

relevância técnica ou valor significativo do objeto, e de qualificação econômico-

financeira, justificativa dos critérios de pontuação e julgamento das propostas 

técnicas, nas licitações com julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e 

justificativa das regras pertinentes à participação de empresas em consórcio; 

X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa 

execução contratual; 

XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação, 

observado o art. 24 desta Lei. 

 

Compulsando os documentos que instruem os autos, constata-se que contemplam o 

contido no dispositivo supra, uma vez que estão materialmente presentes, até este momento 

processual, os seguintes instrumentos essenciais de planejamento e instrução: Documento de 

Formalização de Demanda, Estudo Técnico Preliminar, Termo de Referência, Orçamentos, 

Parecer Contábil com a indicação da dotação orçamentária, Portaria dos Agentes e da Comissão 

de Contratação, além da Minuta do Edital acompanhada de seus anexos. 

Por sua vez, a peça editalícia regulamenta expressamente o objeto, as condições de 

participação no certame, a sistemática de preenchimento e apresentação das propostas, a 

abertura da sessão pública, a ordenação e a fase competitiva de lances sob o modo de disputa 

aberto e fechado, bem como as etapas subsequentes de julgamento pelo critério de menor preço 

por lote, habilitação, prazos recursais, condutas infracionais e respectivas sanções 

administrativas, além dos procedimentos para impugnações e pedidos de esclarecimento, 

guardando estrita conformidade com o mandamento do art. 25 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

2.2. DO CASO CONCRETO 

No caso em análise, a Administração pretende realizar a contratação de empresa para a 

prestação de serviços de instalação de lombadas e fresagem de asfalto. A justificativa 

apresentada no Estudo Técnico Preliminar demonstra de forma clara a necessidade da 

contratação para a manutenção da infraestrutura viária e segurança do trânsito no município. 
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Assim, em relação à modalidade de licitação, entende-se correta a escolha do Pregão 

Eletrônico, tendo em vista ser a modalidade obrigatória para a contratação de bens e serviços 

comuns, conforme previsto no artigo 28, inciso I, combinado com o artigo 6º, inciso XLI, ambos 

da Lei Federal nº 14.133/2021. Trata-se de serviço comum de engenharia, cujos padrões de 

desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 

especificações usuais de mercado (art. 29 da Lei de Licitações). Além disso, mostra-se a opção 

mais adequada para a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública, 

potencializada pela ampla competitividade decorrente da disputa eletrônica. 

No que se refere ao critério de julgamento, consta da minuta a indicação de menor preço 

por lote único. Considerando a interdependência técnica dos itens a serem executados, o critério 

escolhido mostra-se justificado e em harmonia com os princípios da competitividade e da 

seleção da proposta mais vantajosa. 

Por se tratar de contratação estruturada sob o Sistema de Registro de Preços, impõe-se 

a análise de sua adequação ao caso concreto, à luz do art. 82 da Lei nº 14.133/2021. O Sistema 

de Registro de Preços constitui procedimento auxiliar voltado ao atendimento de demandas 

futuras e eventuais, sendo perfeitamente aplicável a serviços comuns de engenharia quando não 

é possível à Administração prever, com precisão, o quantitativo efetivamente a ser demandado 

ou o momento exato da execução ao longo do ano, em razão da dinâmica de manutenção da 

infraestrutura viária municipal. Portanto, não se verifica desvirtuamento do instituto, mas sim 

sua adequada aplicação como instrumento de gestão eficiente. 

 

2.2.1. Do Termo de Referência e da Forma de Participação 

Da análise do Termo de Referência, nota-se que no item 1 o objeto foi classificado como 

“bens comuns”. Trata-se, contudo, de erro material, uma vez que a instalação de lombadas e a 

fresagem de asfalto enquadram-se na categoria de serviços comuns. Recomenda-se, portanto, 

a retificação do instrumento para constar a natureza correta, de modo a evitar ambiguidades no 

enquadramento e na publicidade do certame. 

Noutro giro, no item 4.1 do Termo de Referência, o departamento requisitante afasta a 

aplicação da cota de 25% prevista na Lei Complementar nº 123/2006 sob o argumento de que 

a regra se aplicaria apenas a bens divisíveis, não sendo o caso dos autos por se tratar de serviço. 
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Embora o resultado prático (a adoção da ampla concorrência) esteja correto, o 

fundamento jurídico comporta aprimoramento. A verdadeira razão para a inaplicabilidade de 

cotas ou itens exclusivos repousa na interdependência técnica dos serviços de fresagem e 

instalação de lombadas. Essa justificativa, inclusive, encontra-se escorreitamente delineada no 

item 4.4 do TR (Justificativa para contratação em lote). 

Deste modo, sugere-se uma adequação redacional no Termo de Referência para unificar 

tais apontamentos, esclarecendo que a divisão em cotas comprometeria a eficiência logística e 

técnica da execução, razão pela qual formou-se um lote único indivisível cujo valor total 

estimado (R$ 233.530,00) ultrapassa o limite legal de R$ 80.000,00 estabelecido para a 

exclusividade de participação de ME/EPP. 

  

2.2.2. Da Estimativa do Valor e da Formação de Preços 

O valor máximo estimado da contratação perfaz a monta global consolidada nos autos 

do processo. Consigna-se que consta nos autos o respectivo Parecer Contábil atestando a 

existência de saldo orçamentário para fazer frente às despesas decorrentes do certame. 

Os orçamentos colhidos e consolidados no Mapa Comparativo de Preços atendem aos 

parâmetros para a formação da estimativa de custos delineados pela legislação, balizando de 

forma escorreita os valores máximos aceitáveis pela Administração para a deflagração da fase 

externa. 

 

2.2.3. Da Minuta do Edital e da Minuta da ARP 

No que se refere à minuta do edital e da ata de registro de preços, os instrumentos 

contemplam as cláusulas obrigatórias e essenciais. Estão devidamente previstas as regras de 

recebimento do objeto, obrigações das partes e as condições de pagamento. A formatação 

apresentada pela Administração nestes instrumentos se mostrou razoável para assegurar a 

viabilidade da contratação, sendo aplicáveis as normativas vigentes da Lei nº 14.133/2021. 

 

2.2.4 Do PCA 

Verifica-se que a presente demanda não se encontrava originalmente prevista no Plano 

de Contratações Anual (PCA) do exercício em curso. Contudo, o setor requisitante logrou êxito 

em fundamentar a necessidade de sua inclusão superveniente, apresentando justificativa idônea 
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balizada no art. 16 do Decreto nº 10.947/2022. Desta feita, o procedimento encontra-se 

materialmente regular e em estrita conformidade com as exigências de planejamento 

governamental dispostas na Lei nº 14.133/2021. 

Todavia, recomenda-se que o setor competente proceda à inclusão da presente 

demanda no PCA, a fim de manter a higidez do planejamento governamental e a estrita 

conformidade com o art. 12, inciso VII, da Lei nº 14.133/2021. 

 

2.2.5 Da Publicidade  

Por fim, cumpre asseverar que é obrigatória a divulgação e manutenção do inteiro teor 

do ato convocatório e de seus anexos no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), e 

do extrato do edital em Diário Oficial, em atenção ao disposto no art. 54, caput, e §1º da Lei nº 

14.133/2021. 

 

CONCLUSÃO 

Ante o exposto, considerando as informações constantes no processo administrativo em 

epígrafe até a presente data, com fulcro na legislação vigente, ressalvado o juízo de mérito da 

Administração, bem como os aspectos técnicos, econômicos e financeiros que fogem da alçada 

desta Procuradoria, opina-se pela viabilidade jurídica da contratação. 

Recomenda-se, previamente à publicação do edital, que o setor técnico competente 

proceda à: a) retificação do item 1 do Termo de Referência para reclassificar o objeto como 

“serviços comuns de engenharia”; b) adequação redacional da justificativa referente à não 

aplicação das cotas para ME/EPP, consolidando a argumentação pautada na interdependência 

técnica e na indivisibilidade do lote único; c) inclusão da presente demanda no PCA. 

É o Parecer. 

 

 

Miguel Venâncio Dias Cogo 

Procurador Jurídico 

OAB/PR 135.508 
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PREGÃO ELETRÔNICO 066/2026 

Nº DA CONTRATAÇÃO Compras.gov.br: 454524 - 035/2026 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO Nº 1927/2026 

CÓD. VERIFICADOR: MBL24L5Y 

 

UASG: 454524 – PREFEITURA MUNICIPAL DE MARMELEIRO/PR 

 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação de empresa para instalação 

de lombadas físicas com fornecimento de material e serviços de fresagem de asfalto, 

atendendo as necessidades do Departamento Marmeleirense de Trânsito - 

DEMARTRAN. 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: 

R$ 233.530,00 (duzentos e trinta e três mil e quinhentos e trinta reais). 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 

Dia 17/09/2026 às 08h30min (horário de Brasília). 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Menor preço por lote/grupo. 

 

MODO DE DISPUTA: 

Aberto e Fechado. 

 

EXCLUSIVA ME/EPP/EQUIPARADAS: 

Não. 

 

PLATAFORMA: 

Compras.gov 
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 066/2026 – PMM 

Nº DA CONTRATAÇÃO COMPRAS.GOV.BR: 454524 -035/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO N° 1927/2026 

REGISTRO DE PREÇOS 

DATA DA REALIZAÇÃO: 17/09/2026 

HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: às 08h30min 

LOCAL: Prefeitura do Município de Marmeleiro – Paraná 

www.gov.br/compras/pt-br “Acesso Identificado” 

 

O MUNICÍPIO DE MARMELEIRO, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob nº 76.205.665/0001-01, 

sediado à Avenida Macali, nº 255, Centro, por intermédio do Excelentíssimo Prefeito, Jander Luiz Loss, 

torna público aos interessados, que realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, 

do tipo MENOR PREÇO POR LOTE/GRUPO, objetivando o REGISTRO DE PREÇOS para futura e 

eventual contratação de empresa para instalação de lombadas físicas com fornecimento de material e serviços 

de fresagem de asfalto, atendendo as necessidades do Departamento Marmeleirense de Trânsito - 

DEMARTRAN, conforme as descrições dispostas no Anexo I do presente Edital. 

 

O certame deverá ser processado e julgado em conformidade com as disposições contidas na Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei 

Complementar Federal nº 147, de 14 de agosto de 2014, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de 

setembro de 2022, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste 

Edital e seus anexos. 

 

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

 

17 de setembro de 2026 às 08h30min 

 

UASG: 454524 – PREFEITURA MUNICIPAL DE MARMELEIRO/PR 

Local da Sessão Pública: www.gov.br/compras/pt-br 

 

São Agentes de Contratação / Pregoeiros, Comissão de Contratação e Equipe de Apoio deste Município, os 

servidores designados pela Portaria nº 7.865, de 11 de maio de 2026, publicada no Diário Oficial Eletrônico 

– E-Atos, Município de Marmeleiro – PR. 

 

1  DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA E DA SESSÃO PÚBLICA DE PREGÃO 

ELETRÔNICO 

 

1.1 O recebimento das propostas, abertura e disputa de preços, será exclusivamente por meio eletrônico, 

no endereço www.gov.br/compras/pt-br.  

 

1.2 A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá dia 17 de setembro de 

2026 às 08h30min, no site www.gov.br/compras/pt-br, nos termos das condições descritas neste 

Edital. 

 

2  DO OBJETO 

 

2.1 Constitui objeto deste PREGÃO, o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação 

de empresa para instalação de lombadas físicas com fornecimento de material e serviços de fresagem 

de asfalto, atendendo as necessidades do Departamento Marmeleirense de Trânsito - DEMARTRAN. 

 

2.2 A licitação será realizada em lote/grupo, formado por dois itens, conforme tabela constante do Termo 

de Referência, devendo oferecer proposta para todos os itens que os compõe. 
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2.3 Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços eletrônicos: 

www.gov.br/compras/pt-br, www.marmeleiro.pr.gov.br/licitacoes.php e www.pncp.gov.br. 

 

2.4 Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no Portal de 

Compras do Governo Federal e as especificações constantes neste Edital, prevalecerão as últimas. 

 

2.5 As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor de 

Licitações pelo telefone/WhatsApp nº (46) 99135-0488. 

 

2.6 As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pelo Departamento 

Marmeleirense de Trânsito – DEMARTRAN, telefone (46) 3525-8100. 

 

3  DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

 

3.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema 

de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal 

(www.gov.br/compras). 

 

3.1.1 Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o 

terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.  

 

3.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 

3.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

 

3.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

 

3.5 A licitação será para ampla concorrência. 

 

3.6 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor 

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual – MEI, nos limites 

previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

 

3.7 Não poderão disputar esta licitação: 

 

3.7.1 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s). 

 

3.7.2 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados. 

 

3.7.3 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários. 
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3.7.4 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta. 

 

3.7.5 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau. 

 

3.7.6 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si.  

 

3.7.7 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

 

3.7.8 Agente público do órgão ou entidade licitante. 

 

3.7.9 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição. 

 

3.7.10 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

 

3.8 O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito 

ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

 

3.9 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 

se referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 

de agentes públicos do órgão ou entidade. 

 

3.10 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

 

3.11 O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

 

3.12 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos 

do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que 

integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos 

da Lei nº 14.133/2021. 

 

3.13 A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica.  
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4 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

4.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e 

de julgamento.  

 

4.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 

ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o 

horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

 

4.3 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:  

 

 4.3.1 Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra 

legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 

na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 

definidos no instrumento convocatório. 

 

4.3.2 Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

 

4.3.3 Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal. 

 

4.3.4 Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

4.4 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

4.5 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do 

art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

4.5.1 No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item. 

 

4.5.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

 

4.6 A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.5 sujeitará o licitante às sanções previstas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.  

 

4.7 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública.  

4.8 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 

pública e da fase de envio de lances.  
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4.9 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.  

 

4.10 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 

final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 

obedecerá às seguintes regras:  

 

4.10.1 A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir 

a melhor oferta. 

 

4.10.2 Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.  

 

4.11 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:  

 

4.11.1 Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço. 

 

4.11.2 Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto.  

 

4.12 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.10 

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 

licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 

interno. 

 

4.13 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.  

 

4.14 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.  

 

5 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

5.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos:  

 

5.1.1 Valor Unitário e total do item. 

 

5.1.2 Marca, quando da aquisição de bens. 

 

5.1.3 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência. 

 

5.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.  

 

5.2.1 O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação. 
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5.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto.  

 

5.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

 

5.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses.  

 

5.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

5.7 Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime 

de tributação pelo Simples Nacional. 

 

5.8 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.  

 

5.9 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, contados da data de abertura 

da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste edital.  

 

6 DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

 

6.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema, até a abertura 

da sessão pública. 

 

6.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

 

6.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

 

6.5 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

 

6.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 

e as regras estabelecidas no Edital. 

 

6.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

6.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de R$ 0,01 (um centavo). 
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6.9 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

 

6.10 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

 

6.10.1 Será utilizado para esse certame o modo de disputa “aberto e fechado”. 

 

6.11 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 

6.11.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

 

6.11.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.  

 

6.11.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 

final de classificação.  

 

6.11.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, 

poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.  

 

6.11.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários.  

 

6.12 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 

fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.  

 

6.12.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual 

será automaticamente encerrada a recepção de lances.  

 

6.12.2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para 

que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por 

cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, 

o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.  

 

6.12.3 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o 

seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.  

 

6.12.4 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 

três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo.  

 

6.12.5 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.  
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6.13 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e 

aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de 

menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 

superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o 

encerramento da sessão e eventuais prorrogações.  

 

6.13.1 Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, poderão 

os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, 

oferecer novos lances sucessivos.  

 

6.13.2 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública.  

 

6.13.3 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.  

 

6.13.4 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 

final de classificação.  

 

6.13.5 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, 

poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

  

6.13.6 Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários.  

 

6.14 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores.  

 

6.15 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

 

6.16 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

 

6.17 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

 

6.18 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

 

6.19 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

 

6.20 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, 

do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 

Decreto nº 8.538, de 2015.  
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6.20.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada.  

 

6.20.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 

no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto.  

 

6.20.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior.  

 

6.20.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta.  

 

6.21 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

 

6.21.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:  

 

6.21.1.1 Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação. 

 

6.21.1.2 Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei. 

 

6.21.1.3 Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento. 

 

6.21.1.4 Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

dos órgãos de controle. 

 

6.21.1.5 Para fins de aplicação dos critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei nº 

14.133/2021, especialmente no que se refere ao desenvolvimento de ações de 

equidade entre mulheres e homens no ambiente de trabalho e à existência de 

programa de integridade, deverão ser observadas, no que couber, as disposições do 

Decreto Federal nº 11.430/2023 e da Instrução Normativa SEGES/MGI nº 

382/2025. 

 

6.21.1.5.1 A aplicação dos referidos critérios pressupõe a existência de ações 

efetivamente implementadas, não se admitindo a sua comprovação por 

mera autodeclaração desacompanhada de elementos mínimos de 

verificação 

 

6.21.1.5.2 A comprovação poderá ser exigida pela Administração, a qualquer 

tempo, inclusive mediante diligência, devendo o licitante apresentar 
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documentos e evidências objetivas aptas a demonstrar a efetiva 

implementação das ações declaradas. 

 

6.21.1.5.3 Os documentos comprobatórios deverão ser contemporâneos ao 

certame e anteriores à declaração prestada no sistema, de modo a 

evidenciar que as práticas não foram instituídas de forma superveniente 

ao procedimento licitatório. 

 

6.21.1.5.4 A ausência de comprovação suficiente poderá ensejar a 

desconsideração do critério de desempate aplicado, com a reavaliação 

da classificação das propostas, sem prejuízo das sanções cabíveis nos 

termos da legislação vigente 

 

6.21.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por:  

 

6.21.2.1 Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de 

licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em 

que este se localize. 

 

6.21.2.2 Empresas brasileiras. 

 

6.21.2.3 Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País. 

 

6.21.2.4 Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 

29 de dezembro de 2009.  

 

6.22 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o Pregoeiro 

poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.  

 

6.22.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração.  

 

6.22.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes.  

 

6.22.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório.  

 

6.22.4 O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

 

6.22.5 É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

 

6.23 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.  

 

7 DA FASE DE JULGAMENTO 
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7.1 Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 

em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da 

Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto à existência 

de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 

seguintes cadastros: 

 

7.1.1 SICAF. 

 

7.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://certidoes.cgu.gov.br/). 

 

7.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

 

7.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 

de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput). 

 

7.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

 

7.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

(IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

 

7.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

 

7.4 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o Pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 

com os itens 3.5.1 e 4.5 deste edital. 

 

7.5 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

 
7.6 Será desclassificada a proposta vencedora que:  

 

7.6.1 Contiver vícios insanáveis. 

 

7.6.2 Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência. 

7.6.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação. 

 

7.6.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração. 

 

7.6.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável.  

 

7.7 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.  
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7.7.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

Pregoeiro, que comprove:  

 

7.7.1.1 Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta. 

 

7.7.1.2 Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.  

 

7.8 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

 

7.9 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

 

8 DA AMOSTRA 

 

8.1 Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 

lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação 

da proposta.  

 

8.2 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 

para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os 

demais licitantes.  

 

8.3 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.  

 

8.4 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 

Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta 

do licitante será recusada.  

 

8.5 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com 

a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

especificações constantes no Termo de Referência.  

 

9 DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 

9.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 

termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.  

 

9.1.1 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.  

 

9.2 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei 

nº 14.133/2021).  

 

9.3 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

 

9.4 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
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assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas.  

 

9.5 A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.  

 

9.5.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 

4º, §1º, e art. 6º, §4º).  

 

9.6 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-

los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput).  

 

9.6.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

  

9.7 A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.  

 

9.7.1 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão 

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de duas (02) horas, prorrogável 

por igual período, contado da solicitação do Pregoeiro.  

 

9.8 A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 

relação ao licitante vencedor.  

 

9.8.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 

serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e 

apenas do licitante mais bem classificado.  

 

9.9 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 

39, §4º):  

 

9.9.1 Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame. 

 

9.9.2 Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas. 

 

9.10 Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não alterem 

a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em 

ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.  

 

9.11 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 9.7.1.  

 

9.12 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 

anterior.  
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9.13 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na 

licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).  

 

10 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

10.1 O objeto deste Pregão será adjudicado e homologado pelo Prefeito. 

 

10.2 O objeto deste Pregão será adjudicado por item a vencedora do certame. 

 

11 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS/CONTRATO 

 

11.1 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5 (cinco) dias, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a(o) Ata de Registro de Preços/ Contrato, 

cujo prazo de validade encontra-se nela(e) fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

 

11.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

 

 11.2.1 A solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo. 

 

 11.2.2 A justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

 

11.3 A(O) Ata de Registro de Preços/Contrato será assinada(o) por meio de assinatura digital e 

disponibilizada(o) nos sítios eletrônicos: www.marmeleiro.pr.gov.br/licitacoes.php, 

www.marmeleiro.atende.net/?pg=transparencia e www.pncp.gov.br. 

 

11.4 Serão formalizadas(os) tantas(os) Atas de Registro de Preços/Contratos quantas(os) forem 

necessárias(os) para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação 

do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e 

demais condições. 

 

11.5 O preço registrado/contratado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 

disponibilizado durante a vigência da(o) Ata de Registro de Preços/Contrato. 

 

11.6 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

11.7 Caso a licitante vencedora convocada não realize a assinatura da(o) Ata de Registro de Preços/ 

Contrato no prazo estabelecido no item 11.1, será facultado a Administração, através do Pregoeiro, 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, observando-se o disposto nos §§ 2º 

e 4º do art. 90 da Lei nº 14.133/2021. 

 

11.8 O registro de mais de um fornecedor ou prestador de serviço, desde que aceitem cotar o objeto em 

preço igual ao do licitante vencedor, assegurada a preferência de contratação de acordo com a ordem 

de classificação, observando-se o disposto nos § 7º do art. 82 da Lei nº 14.133/2021. 

 

12 DOS RECURSOS  
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12.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 

2021.  

 

12.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.  

 

12.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante:  

 

12.3.1 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão. 

 

12.3.2 O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

 

12.3.3 O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação. 

 

12.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.  

 

12.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos.  

 

12.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

 

12.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada 

a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  

 

12.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

 

12.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 

12.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados nos sítios eletrônicos: 

www.marmeleiro.pr.gov.br/licitacoes.php, www.marmeleiro.atende.net/?pg=transparencia e 

www.gov.br/compras.  

 

13 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  

 

13.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

 

13.1.1 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certame. 

 

13.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando:  

 

13.1.2.1 Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação. 

 

13.1.2.2 Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível. 

 

13.1.2.3 Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva. 
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13.1.2.4 Deixar de apresentar amostra. 

 

13.1.2.5 Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital. 

  

13.1.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. 

 

13.1.3.1 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração. 

 

13.1.4 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação. 

 

13.1.5 Fraudar a licitação. 

 

13.1.6 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando:  

 

13.1.6.1 Agir em conluio ou em desconformidade com a lei. 

 

13.1.6.2 Induzir deliberadamente a erro no julgamento. 

 

13.1.6.3 Apresentar amostra falsificada ou deteriorada.  

 

13.1.7 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

 

13.1.8 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.  

 

13.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal:  

 

13.2.1 Advertência. 

  

13.2.2 Multa.  

 

13.2.3 Impedimento de licitar e contratar. 

 

13.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade.  

 

13.3 Na aplicação das sanções serão considerados:  

 

13.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida.  

 

13.3.2 As peculiaridades do caso concreto. 

 

13.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

 

13.3.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública. 
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13.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  

 

13.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

 

13.4.1 Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 

valor do contrato licitado.  

 

13.4.2 Para as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, a multa será de 

15% a 30% do valor do contrato licitado.  

 

13.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.  

 

13.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação.  

 

13.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos.  

 

13.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, 

bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3 que justifiquem 

a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja 

duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.  

 

13.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 

item 13.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 

e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 

termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

 

13.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 

que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

provas que pretenda produzir.  

 

13.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade 

que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 

prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  

 

13.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.  
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13.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

 

13.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

 

14 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  

 

14.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 

certame.  

 

14.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.  

 

14.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, através do 

endereço eletrônico: licitacao@marmeleiro.pr.gov.br.  

 

14.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.  

 

14.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo Agente de Contratação/Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.  

 

14.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

15 DO PAGAMENTO 

 

15.1 O pagamento será efetuado através de transferência eletrônica para a conta bancária da 

CONTRATADA indicada pela mesma, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do mês 

subsequente da apresentação da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto. 

 

15.2 A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS, TRABALHISTA, CERTIDÃO 

ESTADUAL, FEDERAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento. 

 

15.3 Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por parte da 

adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja 

definitivamente sanado. 

 

15.4 Aplica-se aos documentos fiscais emitidos a Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012 ou a que vier 

a substituí-la, nos termos do Decreto Municipal nº 3.480, de 26 de dezembro de 2023. 

 

16 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

 

16.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.  

 

16.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro.  

 

16.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília – DF.  

 

16.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  
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16.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

 

16.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório.  

 

16.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração.  

 

16.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público.  

 

16.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  

 

16.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e endereço eletrônico https://www.marmeleiro.pr.gov.br/licitacoes.php e 

www.gov.br/compras.  

 

16.11 Para dirimir qualquer controvérsia decorrente da realização do presente Pregão que não possa ser 

resolvida administrativamente, fica definido o foro da Comarca de Marmeleiro – PR, com exclusão 

de qualquer outro. 

 

16.12 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

 
ANEXO I Termo de Referência – Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento 
ANEXO II Modelo Padrão de Proposta Comercial 
ANEXO III Modelo da Ata de Registro de Preços 
ANEXO IV Modelo de Declaração de Responsabilidade Técnica 

 

Marmeleiro, 28 de agosto de 2026. 

 

 

 

 

 

 

 

___________________ 

Jander Luiz Loss 

Prefeito 
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EDITAL DE PREGÃO Nº 066/2026 

Nº DA CONTRATAÇÃO COMPRAS.GOV.BR: 454524 - 035/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO Nº 1927/2026 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE/GRUPO 

 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação de empresa para instalação 

de lombadas físicas com fornecimento de material e serviços de fresagem de asfalto, 

atendendo as necessidades do Departamento Marmeleirense de Trânsito - DEMARTRAN 

 

ANEXO I  

 

Termo de Referência 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

 

1 – DESCRIÇÃO:  

 

1.1. Constitui objeto deste certame o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação de 

empresa para instalação de lombadas físicas com fornecimento de material e serviços de fresagem de asfalto, 

atendendo as necessidades do Departamento Marmeleirense de Trânsito - DEMARTRAN, de acordo com as 

especificações técnicas adiante discriminadas. 

 

AMPLA CONCORRÊNCIA 

 

LOTE/GRUPO:  

Item Quant Unid. Descrição 

Valor 

Unitário 

R$ 

Valor 

Total R$ 

1 M 200 

Instalação de lombada física em CBUQ, com fornecimento de 

material, tipo A, dimensões conforme Resolução CONTRAN nº 

600/2016 (Comprimento 3,70m, altura 08 a 10 cm. Inclui 

sinalização horizontal em tinta acrílica amarela com microesferas 

de vidro. 

959,15 191.830,00 

2 M2 5.000 

Serviços de fresagem de asfalto com profundidade controlada (50-

150 mm, tolerância ± 5 mm), utilizando fresadora com nivelamento 

automático. Superfície fresada com rugosidade adequada. 

8,34 41.700,00 

Valor Total Estimado 233.530,00 

 

OBS.: Havendo qualquer divergência entre as especificações e Unidades de medida contidas no 

item deste termo e as que constam no CATMAT/CATSER, prevalecerão as descrições constantes neste 

Termo de Referência. 

 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818/2021. 

 

1.3. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será pelo período de 12 (doze) meses, contados 

da data de sua assinatura, podendo ser prorrogada na forma do art. 84 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021. 

 

2 – FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 

 

2.1. A presente contratação tem por objetivo atender à demanda do Departamento Marmeleirense de 

Trânsito – DEMARTRAN pela execução de 200 metros lineares de lombadas tipo A e 5.000 m² de fresagem 

de asfalto, serviços essenciais à promoção da segurança viária e à preservação das condições do pavimento 

urbano do Município. 

 

271

mailto:licitacao@marmeleiro.pr.gov.br%20/%20licitacao02@marmeleiro.pr.gov.br


 

  MUNICÍPIO DE MARMELEIRO 
ESTADO DO PARANÁ 

 

 

 

                                                               
 

CNPJ: 76.205.665/0001-01 

Avenida Macali, n° 255, Centro – Cx. Postal 24 – CEP: 85.614-068   

E-mail: licitacao@marmeleiro.pr.gov.br / licitacao02@marmeleiro.pr.gov.br – Telefone/WhatsApp nº (46) 99135-0488.  

 

2.2. A instalação de lombadas físicas tipo A constitui medida técnica amplamente reconhecida e 

consolidada para o controle de velocidade em vias urbanas. Sua implantação é especialmente necessária em 

locais com intensa circulação de pedestres e ciclistas, como proximidades de estabelecimentos de ensino, 

zonas residenciais de alta densidade e cruzamentos com fluxo elevado de veículos. A redução da velocidade 

operacional dos veículos nessas localidades contribui diretamente para a diminuição da gravidade e da 

frequência de sinistros de trânsito, protegendo a integridade física de todos os usuários da via e promovendo 

um ambiente urbano mais seguro. A extensão de 200 metros lineares prevista reflete o levantamento das 

necessidades identificadas pelo DEMARTRAN nas vias do Município que apresentam maior criticidade sob 

o aspecto da segurança viária. 

 

2.3. A execução dos serviços de fresagem de asfalto, por sua vez, é indispensável para garantir as 

condições técnicas necessárias à adequada instalação das lombadas e à manutenção da qualidade do 

pavimento nas vias objeto de intervenção. A fresagem consiste na remoção controlada da camada superficial 

do asfalto deteriorado, eliminando irregularidades, desníveis e deformações que comprometem tanto a 

segurança do tráfego quanto a durabilidade das intervenções realizadas. A execução de 5.000 m² de fresagem 

assegura a correta preparação das superfícies, evita a sobreposição inadequada de camadas asfálticas e 

prolonga a vida útil do pavimento, resultando em menor necessidade de intervenções futuras e em economia 

para os cofres públicos municipais. 

 

2.4. Os dois serviços são, portanto, tecnicamente complementares: a fresagem prepara e qualifica o 

pavimento, enquanto a instalação das lombadas implementa a solução de segurança viária, sendo 

recomendável sua contratação conjunta para garantir a uniformidade técnica da execução e a eficiência das 

intervenções. 

 

2.5. Por fim, ressalta-se que o DEMARTRAN não dispõe, em seu quadro funcional e em sua estrutura 

operacional, dos recursos técnicos, mão de obra especializada e equipamentos necessários para a execução 

integral desses serviços com a qualidade e a segurança exigidas. Dessa forma, a contratação de empresa 

especializada mostra-se imprescindível para que as intervenções sejam realizadas dentro dos padrões técnicos 

adequados, com a devida agilidade e eficiência, em benefício da segurança e do bem-estar da população 

marmeleirense. 

 

2.6. A estimativa de quantidade foi baseada em levantamento prévio realizado pelo departamento, 

considerando as necessidades de implantação de lombadas físicas em vias urbanas estratégicas e a execução 

de fresagem de asfalto para manutenção e preparação do pavimento. 

 

2.7. Previsão no plano de contratações anual: 

 

2.7.1. A presente contratação não está alinhada com o PCA por se tratar de demanda superveniente a 

sua elaboração.  

 

2.7.2. Inicialmente, destaca-se que o PCA é um instrumento de planejamento que deve refletir as 

necessidades previsíveis da Administração Pública no momento de sua elaboração. Contudo, determinadas 

demandas podem surgir ou serem reavaliadas posteriormente, por exemplo, em razão de mudanças nas 

condições de tráfego ou identificação de novos pontos críticos. 

 

2.7.3. No caso específico, a necessidade de instalação de lombadas físicas e execução de fresagem de 

asfalto não foi devidamente identificada ou dimensionada à época da elaboração do PCA 2026, seja pela 

ausência de levantamentos conclusivos, seja pela superveniência de novas demandas operacionais do 

DEMARTRAN. Tal cenário caracteriza uma necessidade superveniente, devidamente justificável. 

 

2.7.4. O Decreto n° 10.947/2022 que regulamenta o Plano de Contratações Anual, em seu Art. 16 

permite a alteração durante a ano de execução, desde que justificado e aprovado pela autoridade competente. 

Esta alteração visa adequar as contratações a demandas pontuais surgidas posteriormente a fase de 

planejamento. 
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2.7.5. Dessa forma, a alteração do PCA 2026 para inclusão da referida contratação encontra respaldo 

legal, especialmente diante da necessidade de promover melhorias na segurança viária, prevenir acidentes e 

atender ao interesse público, princípios basilares da Administração Pública. 

 

2.7.6. Por fim, ressalta-se que a inclusão posterior da contratação no PCA não compromete a legalidade 

do processo, desde que observados os princípios do planejamento, da eficiência, da motivação e da 

transparência, com a devida formalização da justificativa e aprovação pela autoridade competente. 

 

2.7.7. Assim, resta devidamente fundamentada a não inclusão inicial da contratação no PCA 2026, 

bem como sua posterior inserção, em conformidade com a legislação vigente 

 

3 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: 

 

3.1. Considerando a eficácia, a qualidade e a conveniência econômica e sabendo que a demanda pode 

ser atendida por empresas que atuam em todo o território nacional, a solução plausível para a demanda em 

questão será a contratação de empresa por meio de Pregão Eletrônico com adoção do Sistema de Registro de 

Preços, prezando pela empresa que possuir preço mais vantajoso e que melhor atenda às especificidades do 

objeto requisitado. 

 

4 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

 

4.1. LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME/EPP OU COM COTA OU COM ITENS 

EXCLUSIVOS OU AMPLA CONCORRÊNCIA:  

 

4.1.1. A licitação será para ampla concorrência, conforme a seguinte JUSTIFICATIVA PARA 

O NÃO CUMPRIMENTO AOS ARTIGOS 47 E 48 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06, 

ALTERADA PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 147/14: 

 

4.1.2. O Art. 48, inciso III da Lei Complementar 147/14, dispõe que deverá estabelecer, em certames 

para aquisição de bens de natureza divisível, cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a 

contratação de microempresas e empresas de pequeno porte, nos itens com valor acima de R$ 80.000,00 

(oitenta mil reais). 

 

4.1.3. O objeto desta licitação, não se trata de bens divisíveis por serem serviços, razão pela qual não 

será cedida cota de até 25% para o grupo, conforme art. 49, inciso II da Lei Complementar 123/06. 

 

4.2. SUBCONTRATAÇÃO:  

 

4.2.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

4.3. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO:  

 

4.3.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

4.4. JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO EM LOTE 

 

4.4.1. Justifica-se o não parcelamento dos itens e o julgamento de MENOR PREÇO POR 

LOTE/GRUPO, pelo fato de que os serviços de instalação de lombadas físicas e fresagem de asfalto 

possuem natureza técnica interdependente, sendo executados frequentemente de forma complementar nas 

mesmas vias públicas, o que demanda mobilização conjunta de equipamentos, equipe técnica e materiais. O 

parcelamento poderia comprometer a eficiência logística, a padronização técnica e a economicidade da 

contratação. Não sendo, portanto, possível a realização de processo do tipo menor valor unitário do item. 
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5 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

 

5.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência e em 

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus riscos e despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

 

5.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 

do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

 

5.3. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data de entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 

 

5.4. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 

Contrato. 

 

5.5. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

 

5.6. Atender às determinações regulares emitidas pelo Fiscal ou Gestor da(o) Ata de Registro de 

Preços/Contrato ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 

 

5.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo Fiscal da(o) Ata de Registro de Preços/Contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

 

5.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como todo e qualquer dano causado à 

Administração ou terceiros, não reduzindo essas responsabilidades a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou 

da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 

 

5.9. Não contratar, durante a vigência da(o) Ata de Registro de Preços/Contrato, cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou 

do Fiscal ou Gestor do Contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021. 

 

5.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo Contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE. 

5.11. Comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

 

5.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do objeto. 

 

5.13. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

 

5.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência da(o) Ata de Registro de Preços/Contrato. 
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5.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 

de segurança, higiene e disciplina. 

 

5.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 

5.17. Manter, durante toda a execução do instrumento contratual, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

5.18. Cumprir, durante todo o período de execução do instrumento contratual, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133/2021). 

 

5.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Fiscal do 

Contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da 

Lei n.º 14.133/2021). 

 

5.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento da(o) Ata de 

Registro de Preços/Contrato. 

 

5.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

 

5.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança do CONTRATANTE. 

 

6 – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

 

6.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com 

a(o) Ata de Registro de Preços/Contrato e seus anexos. 

 

6.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 

 

6.3. Rejeitar, no todo ou em parte, serviço ou fornecimento executado em desacordo com os padrões 

exigidos nas especificações. 

 

6.4. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela empresa para a fiel execução do 

objeto. 

 

6.5. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas. 

 

6.6. Acompanhar e fiscalizar, através de servidor especialmente designado, o cumprimento do objeto 

e das obrigações da CONTRATADA, sob os aspectos quantitativo e qualificativo, anotando em registro 

próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADAS quaisquer fatos que, a seu critério, exijam 

medidas corretivas por parte da mesma. 

 

6.7. Efetuar o pagamento a CONTRATADA do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, 
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forma e condições estabelecidos no presente instrumento e no Termo de Referência, mediante apresentação 

da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato, que deverá vir acompanhada de Ordem 

de Compra emitida pelo CONTRATANTE. 

 

6.8. Aplicar a CONTRATADA as sanções previstas na Lei e no instrumento contratual. 

 

6.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

 

6.10. O CONTRATANTE terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da conclusão da instrução do 

requerimento, para decidir sobre todas as solicitações da CONTRATADA, inclusive pedidos de 

reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

 

6.11. O CONTRATANTE não será responsável por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculadas 

à legislação trabalhista, tributárias ou securitárias decorrentes da execução deste Termo de Referência, cujo 

cumprimento e responsabilidade caberão, exclusivamente, à CONTRATADA. 

 

6.12. O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente processo, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos 

ou subordinados. 

 

7 – EXECUÇÃO DO OBJETO: 

 

7.1. A execução dos serviços será sob demanda, mediante emissão de Ordem de Serviço pelo 

CONTRATANTE, rigorosamente de acordo com as condições estabelecidas neste Termo de Referência, 

reservando-se ao Município o direito de aplicar as sanções previstas em caso de descumprimento. 

 

7.2. Os serviços deverão ser executados em vias públicas urbanas do Município de Marmeleiro, Estado 

do Paraná, CEP: 85615-000, conforme locais e quantidades a serem definidos pelo Departamento 

Marmeleirense de Trânsito – DEMARTRAN. 

 

7.3. O prazo para início da execução dos serviços será de até 10 (dez) dias úteis após o recebimento 

da Ordem de Serviço. 

 

7.4. O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 

solicitado pela CONTRATADA durante o transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado aceito 

pelo CONTRATANTE. 

 

7.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 

Defesa do Consumidor). 

 

7.6. Não será recebido o objeto diferente da descrição, com quantidade inferior ou valor diferente do 

licitado. 

 

7.7. A CONTRATADA deverá proporcionar a entrega/execução do objeto em perfeitas condições, 

conforme quantidades, exigências e estimativas a serem estabelecidas nas ordens de serviço, bem como, 

prazo e local constantes no Termo de Referência, acompanhado da respectiva Nota Fiscal. 

 

 

7.8. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO: 

 

7.8.1. O objeto deste Termo de Referência será dado como recebido, conforme:  

276

mailto:licitacao@marmeleiro.pr.gov.br%20/%20licitacao02@marmeleiro.pr.gov.br


 

  MUNICÍPIO DE MARMELEIRO 
ESTADO DO PARANÁ 

 

 

 

                                                               
 

CNPJ: 76.205.665/0001-01 

Avenida Macali, n° 255, Centro – Cx. Postal 24 – CEP: 85.614-068   

E-mail: licitacao@marmeleiro.pr.gov.br / licitacao02@marmeleiro.pr.gov.br – Telefone/WhatsApp nº (46) 99135-0488.  

 

 

7.8.2. Provisoriamente, na apresentação do objeto, declarará formalmente à CONTRATADA que os 

serviços foram prestados ou que os bens foram recebidos para posterior análise das conformidades e 

qualidade, baseadas nos requisitos e nos critérios de aceitação. Esta verificação deverá estar concluída em 

até 02 (dois) dias úteis. 

 

7.8.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da CONTRATADA, às suas custas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

7.8.4. Definitivamente, após a verificação dos requisitos e demais condições contratuais, desde que 

não se observem inconformidades ou divergências quanto às especificações constantes do Termo de 

Referência e da(o) Ata de Registro de Preços/Contrato acima identificado que ensejem correções por parte 

da CONTRATADA. Esta verificação deverá estar concluída em até 10 (dez) dias úteis. 

 

7.8.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das 

exigências contratuais. 

 

7.8.6. Em caso de o objeto ser entregue em desconformidade com o especificado, ou com defeito, será 

determinado um prazo, pelo CONTRATANTE, para que a CONTRATADA faça a substituição. Este prazo 

iniciar-se-á a partir da notificação do CONTRATANTE. A CONTRATADA ficará obrigada a substituir, às 

suas expensas, o objeto que for recusado.  

 

7.8.7. Independentemente da aceitação, a CONTRATADA deverá garantir a qualidade do objeto 

fornecido pelo prazo de garantia, quando for o caso, obrigando-se a substituir no prazo determinado pelo 

CONTRATANTE, às suas expensas, aquele que apresentar falha ou defeito durante o recebimento e o 

período de cobertura da garantia.  

 

7.8.8. Em todo o objeto, as especificações exigidas são as mínimas necessárias para o atendimento das 

necessidades dos Departamentos solicitantes. Não sendo aceito o objeto com especificações diferentes das 

descritas. 

 

8 – GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

 

8.1. A Ata de Registro de Preços deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial.  

 

8.2. O recebimento do objeto, a fiscalização e o acompanhamento da execução da Ata de Registro de 

Preços, será de responsabilidade do servidor Sidnei Ghizzi. 

 

8.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor, ainda 

que resultem de condições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior, e, na ocorrência desta, não implica na responsabilidade da administração e de seus agentes e 

prepostos. 

 

8.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes deverão ser solicitadas a 

autoridade superior, em tempo hábil, para adoção das medidas convenientes, no caso o gestor do contrato.  

 

8.5. A gestão da presente Ata de Registro de Preços ficará a cargo do Diretor de Departamento 

Marmeleirense de Trânsito  - DEMARTRAN, Sr. Rogério Adriano Dirings. 
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8.6. Em caso de férias, exoneração ou qualquer tipo de afastamento do Gestor designado, o substituto 

imediato será o servidor que assumir o cargo de diretor ou responsável no período. 

 

8.7. Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do Município promover todas 

as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes decorrentes do Contrato ou da Ata de Registro de Preços, 

seguindo os preceitos do Decreto Municipal nº 3.500, de 05 de março de 2024, que Regulamenta as regras 

para atuação do Agente de Contratação e da Equipe de Apoio, o funcionamento da Comissão de Contratação 

e a atuação dos Gestores e Fiscais de Contratos, no âmbito do Poder Executivo Municipal. 

 

9 – CRITÉRIOS DE PAGAMENTO: 

 

9.1. O pagamento será efetuado através de transferência eletrônica para a conta bancária da 

CONTRATADA indicada pela mesma, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do mês subsequente 

da apresentação da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto. 

 

9.2. A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS, TRABALHISTA, CERTIDÃO 

ESTADUAL, FEDERAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento. 

 

9.3. Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por parte da 

adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja 

definitivamente sanado. 

 

9.4. Aplica-se aos documentos fiscais emitidos a Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012 ou a que 

vier a substituí-la, nos termos do Decreto Municipal nº 3.480, de 26 de dezembro de 2023. 

 

10 – FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 

 

10.1. PARA A HABILITAÇÃO, SERÁ EXIGIDA A DOCUMENTAÇÃO RELATIVA: 

 

10.2. A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em: 

 

10.2.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 

 

10.2.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 

– EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede. 

 

10.2.3. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição 

de Microempreendedor Individual – CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 

16, de 2009, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 

sítio www.portaldoempreendedor.gov.br. 

 

10.3. A documentação relativa à qualificação econômico-financeira consistirá em: 

 

10.3.1. Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial ou 

extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à 

matriz e, quando for o caso, igualmente da filial licitante, em data não anterior a 90 

(noventa) dias da abertura da sessão pública deste PREGÃO, se outro prazo não 

constar do documento. 

 

10.4. A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá em: 

 

10.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ. 
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10.4.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, se 

houver, relativa ao domicílio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual. 

 

10.4.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de 

Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da 

União, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

 

10.4.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

licitante, relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado. 

 

10.4.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativa aos tributos 

relacionados com o objeto licitado. 

 

10.4.6. Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de Tempo 

de Serviço (FGTS). 

 

10.4.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), 

nos termos da Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011. 

 

10.4.8. Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo alguma 

restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos 

os demais requisitos do Edital, a(s) empresa(s) nesta condição será(ão) declarada(s) 

habilitada(s) sob condição de regularização da documentação no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, prorrogáveis por igual prazo, a contar do momento em que for declarado 

vencedor do certame, para regularização da documentação, para pagamento ou 

parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 

com efeito de certidão negativa. 

 

10.4.8.1. A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

 

10.5. Deverá apresentar ainda a documentação relativa à REGULARIDADE TÉCNICA: 

 

10.5.1. Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, devidamente identificada, EM NOME DA PROPONENTE, comprovando 

ter desempenhado de forma satisfatória a prestação de serviços pertinente ao objeto 

licitado por no mínimo 06 (seis) meses, acompanhado da respectiva Certidão de 

Acervo Técnico do profissional indicado como responsável técnico da proponente. 

 

10.5.2. Certidão de Registro em que atesta que a PROPONENTE está regularmente 

registrada no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou Conselho 

de Arquitetura e Urbanismo (CAU). 

 

10.5.3. Declaração de responsabilidade técnica, indicando o RESPONSÁVEL TÉCNICO 

da empresa, registrado no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) 

ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU). O mesmo não poderá ser 

substituído sem expressa autorização do Contratante. 

 

10.5.4. Certidão de Registro que atesta que o RESPONSÁVEL TÉCNICO está 

regularmente registrado no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) 

ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU). 
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10.5. O critério de julgamento adotado é o de MENOR PREÇO POR LOTE/GRUPO, através da 

modalidade pregão, sob a forma eletrônica. 

 
11 – FRAUDE E CORRUPÇÃO: 

 

11.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação 

brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.º 8.429/1992), a Lei Federal n.º 

12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das partes 

poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de 

quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, 

compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que 

constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico 

financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo 

garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 

 
12 – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados nas dotações orçamentárias apresentadas abaixo: 

 

Conta 
Órgão/ 

Unidade 
Funcional Programática Elemento de Despesa Fonte 

589 13.01 15.451 0035 2.066 3.3.90.30.54.00.00 509 

590 13.01 15.451 0035 2.066 3.3.90.39.21.00.00 509 
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EDITAL DE PREGÃO Nº 066/2026 

Nº DA CONTRATAÇÃO COMPRAS.GOV.BR: 454524 - 035/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO Nº 1927/2026 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE/GRUPO 

 

OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação de empresa para instalação 

de lombadas físicas com fornecimento de material e serviços de fresagem de asfalto, 

atendendo as necessidades do Departamento Marmeleirense de Trânsito - DEMARTRAN 

 

ANEXO II 

 

MODELO DE PROPOSTA 

(uso obrigatório por todas as licitantes) 

 

A empresa ..............................., estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico, se 

houver), inscrita no CNPJ sob nº ......................., neste ato representada por ............................., cargo, RG 

.............., CPF ............., (endereço), propõe fornecer à Prefeitura Municipal de Marmeleiro, em estrito 

cumprimento ao previsto no Edital de Pregão Eletrônico nº 066/2026, conforme abaixo discriminado: 

 

Item Qtde. 
Unid. 

Medida 
Descrição Marca 

Valor 

Unitário 
Valor Total 

1 XX XX XXX  R$ R$ 
2 XX XX XXX  R$ R$ 

 

A validade desta proposta é de 90 (noventa) dias corridos, contados da data da abertura da sessão pública 

de PREGÃO ELETRÔNICO. 

 

A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas neste edital e seus 

anexos. 

 

Declaro que a proponente atende aos requisitos de habilitação e o declarante atesta a veracidade das 

informações prestadas (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

 

Responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços:  

 

- Nome: .............................................................................. 

- CPF:  ...... .........................................................................   

- Endereço:  ........................................................................  

- Telefone:  .........................................................................  

- E-mail:   ..........................................................................  

 

Informar Agência e Conta para pagamento. 

 

Nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, trabalhistas 

e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto. 

 

 

.............................................................................., ........ de  ....................  de 2026. 

Local e Data 

 

 

Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo) 
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EDITAL DE PREGÃO Nº 066/2026 

Nº DA CONTRATAÇÃO COMPRAS.GOV.BR: 454524 - 035/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO Nº 1927/2026 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE/GRUPO 

 

OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação de empresa para instalação 

de lombadas físicas com fornecimento de material e serviços de fresagem de asfalto, 

atendendo as necessidades do Departamento Marmeleirense de Trânsito - DEMARTRAN 

 

ANEXO III 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ***/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 066/2026  

 

O MUNICÍPIO DE MARMELEIRO, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ sob o nº 

76.205.665/0001-01, com sede administrativa na Avenida Macali, nº 255, centro, Marmeleiro, Estado do 

Paraná, representado pelo Prefeito, Sr. Jander Luiz Loss, inscrito no CPF sob o nº 744.826.379-04, de ora 

em diante denominado CONTRATANTE; e a empresa ***, pessoa jurídica de direito privado inscrita no 

CNPJ sob o nº ***, com sede na ***, nº ***, Bairro ***, Cidade de ***, Estado do ***, CEP ***, Telefone 

(**) ***, e-mail: ***, representada neste ato pelo(a)  S.r.(a). ***, inscrito(a) no CPF sob o nº ***, aqui 

denominada simplesmente de FORNECEDOR, RESOLVEM, por meio desta Ata e com integral 

observância das normas: Lei Geral de Licitações n. 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas alterações e 

Regulamento Municipal, e, ainda, pelas condições estabelecidas pelo edital e suas partes integrantes, 

FIRMAM A PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO 

N° 066/2026. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL 

1.1. A presente Ata de Registro de Preços está sendo firmada com fundamento na Lei nº 14.133/21, e de 

acordo com as conclusões do Pregão Eletrônico N° 066/2026, aplicando-se, ainda, os princípios inerentes 

aos contratos administrativos. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO E VALOR 

2.1. A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual 

contratação de empresa para instalação de lombadas físicas com fornecimento de material e serviços 

de fresagem de asfalto, atendendo as necessidades do Departamento Marmeleirense de Trânsito - 

DEMARTRAN, conforme condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência e de acordo com o 

edital e descrição a seguir: 

Item Qtde 
Unid. 

Medida 
Descrição Marca 

Valor 

Unitário 

Valor 

Total 

       

Valor Total Estimado  

       

2.2. O valor total estimado para esta contratação será de R$ ............ (. ). 

 

2.3. Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração a firmar as contratações com o 

FORNECEDOR, ficando-lhe facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde 

que devidamente motivada, nos termos do artigo 83 da Lei nº 14.133/2021 e suas alterações. 

 

2.4. Vinculam esta Ata, independentemente de transcrição: o Termo de Referência, o Edital do Pregão 

Eletrônico N° 066/2026, a proposta do FORNECEDOR e eventuais anexos dos documentos citados. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA E PUBLICIDADE DA ATA DO REGISTRO DE 

PREÇOS 
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3.1. A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura, ou seja, até 

** de ** de 202*, podendo ser prorrogada na forma do art. 84 da Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

3.1.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preços. 

 

3.1.2. O contrato decorrente da Ata de Registro de Preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade 

de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício 

financeiro. 

 

3.1.3. Na formalização da Ata ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos 

créditos orçamentários respectivos. 

 

3.2. A contratação com o FORNECEDOR registrado na ata será formalizada pelo Município por intermédio 

de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro 

instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

3.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 3.2. deverá ser assinado no prazo de validade da Ata de 

Registro de Preços. 

 

3.3. Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados, observado o art. 124 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

3.4. Após a homologação da licitação, para a formalização da Ata de Registro de Preços, serão considerados 

os valores Unitários e totais da proposta ajustada do adjudicatário, respeitando obrigatoriamente os 

quantitativos previstos no edital. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E DO REAJUSTE 

4.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens ou dos serviços registrados, nos termos 

da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

4.2. O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao objeto da presente Ata será de 

responsabilidade exclusiva do FORNECEDOR, bem como demais encargos inerentes e necessários para a 

completa execução das suas obrigações assumidas pela presente Ata, inclusive tributos e/ou impostos, 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste instrumento. 

 

4.3. O valor acima e meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao FORNECEDOR 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos ou executados. 

 

4.4. Os preços inicialmente registrados são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano, contado da data 

do orçamento estimado. 

 

4.5. Após o interregno de 01 (um) ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo 

CONTRATANTE, do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo) ou o que venha a substituí-lo, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 

4.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
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CLÁUSULA QUINTA – DA FORMA DE PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será efetuado exclusivamente através de depósito ou transferência eletrônica para a conta 

bancária do FORNECEDOR indicada pela mesma, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do mês 

subsequente da apresentação da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto. 

 

5.2. A nota fiscal deverá ser apresentada no Setor de Finanças ou encaminhada pelo endereço eletrônico: 

nf@marmeleiro.pr.gov.br, com indicação da modalidade e número da licitação e Ata de Registro de Preços, 

e Nota Fiscal emitida em nome da: 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARMELEIRO 

CNPJ nº 76.205.665/0001-01 

Avenida Macali, nº 255 – Centro 

Marmeleiro – PR 

CEP: 85.614-068 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ***/2026 

Pregão Eletrônico N° 066/2026  

 

5.3. Deverão acompanhar a nota fiscal certidões negativas Federal, Estadual, Municipal, CNDT e do FGTS, 

válidas para o período do pagamento. 

 

5.4. Em caso de devolução da Nota Fiscal ou Fatura para correção, o prazo para o pagamento passará a fluir 

após a sua reapresentação. 

 

5.5. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pelo próprio FORNECEDOR obrigatoriamente com o número de 

inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, não se admitindo 

notas fiscais/faturas emitidas por outros CNPJs. 

 

§1º Os pagamentos serão retidos em caso de não cumprimento pelo FORNECEDOR de disposições 

contratuais, bem como em caso de multa, até o recolhimento da mesma. 

 

§2º O pagamento não efetuado na data de vencimento deverá ser corrigido até a data do efetivo pagamento 

pela variação do INPC ocorrida no período, salvo a ocorrência do disposto no §1º desta Cláusula. 

 

5.6. Aplica-se aos documentos fiscais emitidos a Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012 ou a que vier a 

substituí-la, nos termos do Decreto Municipal nº 3.480, de 26 de dezembro de 2023. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

nas dotações orçamentárias apresentadas abaixo: 

Conta 
Órgão/ 

Unidade 
Funcional Programática Elemento de Despesa Fonte 

589 13.01 15.451 0035 2.066 3.3.90.30.54.00.00 509 

590 13.01 15.451 0035 2.066 3.3.90.39.21.00.00 509 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o CONTRATANTE convocará o FORNECEDOR para negociar a redução do preço 

registrado. 

 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o FORNECEDOR será liberado 

do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o CONTRATANTE convocará os licitantes subsequentes, na 

ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado. 
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7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o CONTRATANTE procederá ao cancelamento da ata de 

registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o FORNECEDOR não poder 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao FORNECEDOR requerer ao CONTRATANTE 

a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 

impossibilite de cumprir o compromisso, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

7.2.1. Neste caso, o FORNECEDOR encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória ou à planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 

condições inicialmente pactuadas. 

 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo CONTRATANTE e o FORNECEDOR deverá cumprir as 

obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 13.1, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do FORNECEDOR, nos termos do item anterior, nos termos 

do Parágrafo anterior, o CONTRATANTE convocara os licitantes subsequentes, na ordem de classificação, 

para verificar se aceitam manter seus preços registrados. 

 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o CONTRATANTE procederá ao cancelamento da ata de 

registro de preços, nos termos do item 13.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação 

mais vantajosa. 

 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 

conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o CONTRATANTE atualizara o preço registrado de acordo 

com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

8.1. A execução dos serviços será sob demanda, mediante emissão de Ordem de Serviço pelo 

CONTRATANTE, rigorosamente de acordo com as condições estabelecidas neste Termo de Referência, 

reservando-se ao Município o direito de aplicar as sanções previstas em caso de descumprimento. 

 

8.2. Os serviços deverão ser executados em vias públicas urbanas do Município de Marmeleiro, Estado do 

Paraná, conforme locais e quantidades a serem definidos pelo Departamento Marmeleirense de Trânsito – 

DEMARTRAN. 

 

8.3 O prazo para início da execução dos serviços será de até 10 (dez) dias úteis após o recebimento da 

Ordem de Serviço. 

 

8.4. O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado 

pelo FORNECEDOR durante o transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado aceito pelo 

CONTRATANTE. 

 

8.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa 

do Consumidor). 

 

8.6. Não será recebido o objeto diferente da descrição, com quantidade inferior ou valor diferente do licitado. 
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8.7. O FORNECEDOR deverá proporcionar a entrega/execução do objeto em perfeitas condições, conforme 

quantidades, exigências e estimativas a serem estabelecidas nas ordens de compra, bem como, prazo e local 

constantes no Termo de Referência, acompanhado da respectiva Nota Fiscal. 

 

8.8. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO: 

 

8.8.1. O objeto desta Ata de Registro de Preços será dado como recebido, conforme:  

 

8.9.2. Provisoriamente, na apresentação do objeto, declarará formalmente ao FORNECEDOR que os 

serviços foram prestados ou que os bens foram recebidos para posterior análise das conformidades e 

qualidade, baseadas nos requisitos e nos critérios de aceitação. Esta verificação deverá estar concluída em 

até 02 (dois) dias úteis.  

 

8.8.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando 

em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação do FORNECEDOR, às suas custas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

8.8.4. Definitivamente, após a verificação dos requisitos e demais condições contratuais, desde que não se 

observem inconformidades ou divergências quanto às especificações constantes do Termo de Referência e 

da Ata de Registro de Preços acima identificado que ensejem correções por parte do FORNECEDOR. Esta 

verificação deverá estar concluída em até 10 (dez) dias úteis.  

 

8.9.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 

por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 

contratuais. 

 

8.8.6. Em caso de o objeto ser entregue em desconformidade com o especificado, ou com defeito, será 

determinado um prazo, pelo CONTRATANTE, para que o FORNECEDOR faça a substituição. Este prazo 

iniciar-se-á a partir da notificação do CONTRATANTE. O FORNECEDOR ficará obrigada a substituir, às 

suas expensas, o objeto que for recusado. 

  

8.8.7. Independentemente da aceitação, o FORNECEDOR deverá garantir a qualidade do objeto fornecido 

pelo prazo de garantia, quando for o caso, obrigando-se a substituir no prazo determinado pelo 

CONTRATANTE, às suas expensas, aquele que apresentar falha ou defeito durante o recebimento e o 

período de cobertura da garantia.  

 

8.8.8. Em todo o objeto, as especificações exigidas são as mínimas necessárias para o atendimento das 

necessidades dos Departamentos solicitantes. Não sendo aceito o objeto com especificações diferentes das 

descritas. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

Compete ao CONTRATANTE: 

9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo FORNECEDOR, de acordo com a Ata de 

Registro de Preços e seus anexos. 

 

9.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 

  

9.3. Rejeitar, no todo ou em parte, serviço ou fornecimento executado em desacordo com os padrões exigidos 

nas especificações. 

 

9.4. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela empresa para a fiel execução do objeto. 

 

286

mailto:licitacao@marmeleiro.pr.gov.br%20/%20licitacao02@marmeleiro.pr.gov.br


 

  MUNICÍPIO DE MARMELEIRO 
ESTADO DO PARANÁ 

 

 

 

                                                               
 

CNPJ: 76.205.665/0001-01 

Avenida Macali, n° 255, Centro – Cx. Postal 24 – CEP: 85.614-068   

E-mail: licitacao@marmeleiro.pr.gov.br / licitacao02@marmeleiro.pr.gov.br – Telefone/WhatsApp nº (46) 99135-0488.  

 

9.5. Notificar o FORNECEDOR, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 

 

9.6. Acompanhar e fiscalizar, através de servidor especialmente designado, o cumprimento do objeto e das 

obrigações do FORNECEDOR, sob os aspectos quantitativo e qualificativo, anotando em registro próprio as 

falhas detectadas e comunicando o FORNECEDOR quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas 

corretivas por parte da mesma. 

 

9.7. Efetuar o pagamento ao FORNECEDOR do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, forma 

e condições estabelecidos no presente instrumento e no Termo de Referência, mediante apresentação da Nota 

Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo Fiscal da Ata, que deverá vir acompanhada de Ordem de Compra 

emitida pelo CONTRATANTE. 

 

9.8. Aplicar ao FORNECEDOR as sanções previstas na Lei e no instrumento contratual. 

 

9.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 

ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

 

9.10. O CONTRATANTE terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da conclusão da instrução do 

requerimento, para decidir sobre todas as solicitações do FORNECEDOR, inclusive pedidos de 

reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

 

9.11. O CONTRATANTE não será responsável por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculadas à 

legislação trabalhista, tributárias ou securitárias decorrentes da execução deste Termo de Referência, cujo 

cumprimento e responsabilidade caberão, exclusivamente, ao FORNECEDOR. 

 

9.12. O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo FORNECEDOR 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente processo, bem como por qualquer dano causado 

a terceiros em decorrência de ato do FORNECEDOR, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

Compete ao FORNECEDOR: 

10.1. O FORNECEDOR deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus riscos e despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

 

10.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

 

10.3. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data de 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 

 

10.4. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 

Contrato. 

 

10.5. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

 

10.6. Atender às determinações regulares emitidas pelo Fiscal ou Gestor da(o) Ata de Registro de Preços/ 

Contrato ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
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10.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo Fiscal da(o) Ata de Registro de Preços/Contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

 

10.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como todo e qualquer dano causado à Administração 

ou terceiros, não reduzindo essas responsabilidades a fiscalização ou o acompanhamento da execução 

contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 

 

10.9. Não contratar, durante a vigência da(o) Ata de Registro de Preços/Contrato, cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou do 

Fiscal ou Gestor do Contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021. 

 

10.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo Contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE. 

 

10.11. Comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

 

10.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do objeto. 

 

10.13. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

 

10.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 

execução do objeto, durante a vigência da(o) Ata de Registro de Preços/Contrato. 

 

10.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 

de segurança, higiene e disciplina. 

 

10.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 

10.17. Manter, durante toda a execução do instrumento contratual, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

10.18. Cumprir, durante todo o período de execução do instrumento contratual, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133/2021). 

 

10.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Fiscal do 

Contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da 

Lei n.º 14.133/2021). 

 

10.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento da(o) Ata de 

Registro de Preços/Contrato. 
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10.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

 

10.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do CONTRATANTE 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD  

11.1. As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre 

desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive 

nos meios digitais, nos termos da Lei Geral de Proteção de Dados (13.709/2018). 

 

11.2. O tratamento de dados pessoais poderá ser realizado nas hipóteses previstas nos artigos 7º, 11 e/ou 14 

da Lei 13.709/2018 às quais se submeterão aos propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao 

titular. 

 

11.3. O FORNECEDOR dará integral cumprimento à Lei n. 13.079/2018, no que tange aos dados 

eventualmente compartilhados ou recebidos em razão da Ata de Registro de Preços com o CONTRATANTE. 

 

11.4. O FORNECEDOR obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade, sigilo de toda informação, dados 

pessoais e base de dados a que tiver acesso, nos termos da LGPD, suas alterações e regulamentações 

posteriores, durante o cumprimento do objeto descrito no instrumento contratual. 

 

11.5. O FORNECEDOR não poderá se utilizar de informação, dados pessoais ou base de dados a que tenham 

acesso, para fins distintos da execução dos serviços especificados no instrumento contratual. 

 

11.6. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante consentimento, 

indispensáveis à própria prestação do serviço, esta será realizada após a prévia aprovação do MUNICÍPIO 

DE MARMELEIRO, responsabilizando-se o FORNECEDOR pela obtenção e gestão. 

 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DA ATA 

12.1. A Ata de Registro de Preços deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial.  

 

12.2. O recebimento do objeto, a fiscalização e o acompanhamento da execução da Ata de Registro de Preços, 

será de responsabilidade do servidor Sidnei Ghizzi. 

 

12.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor, ainda que 

resultem de condições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior, e, na ocorrência desta, não implica na responsabilidade da administração e de seus agentes e 

prepostos. 

 

12.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes deverão ser solicitadas a autoridade 

superior, em tempo hábil, para adoção das medidas convenientes, no caso o gestor da Ata de Registro de 

Preços.  

 

12.5. A gestão da presente Ata de Registro de Preços ficará a cargo do Diretor de Departamento 

Marmeleirense de Trânsito  - DEMARTRAN, Rogério Adriano Dirings. 

 

12.5.1. Em caso de férias, exoneração ou qualquer tipo de afastamento do Gestor designado, o substituto 

imediato será o servidor que assumir o cargo de diretor ou responsável no período. 
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12.6. Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do Município promover todas as 

ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes decorrentes da Ata de Registro de Preços, seguindo os 

preceitos do Decreto nº 3.500/2024, que Regulamenta as regras para atuação do Agente de Contratação e da 

Equipe de Apoio, o funcionamento da Comissão de Contratação e a atuação dos Gestores e Fiscais de 

Contratos, no âmbito do Poder Executivo Municipal. 

   

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o FORNECEDOR que: 

a) der causa à inexecução parcial da Ata; 

b) der causa à inexecução parcial da Ata que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total da Ata; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução da Ata; 

f) praticar ato fraudulento na execução da Ata; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

 

I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial da Ata, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” 

e “d” do subitem acima desta Ata, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima desta Ata, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

IV. Multa: 

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias. 

 

1.a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza o CONTRATANTE a promover o 

cancelamento da Ata por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

 

2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” ate “h” do caput desta Cláusula, 

de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da Ata. 

 

3. Compensatória, para a inexecução total da Ata prevista na alínea “c” do caput desta Cláusula, 

de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da Ata. 

 

4. Compensatória, para infração descrita na alínea “b” do caput desta Cláusula, a multa será de 

15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor da Ata. 

 

5. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a” do caput desta Cláusula, a multa será 

de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor da Ata. 

 

6. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d” do caput desta Cláusula, a multa será 

de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor da Ata. 

 

13.3. A aplicação das sanções previstas nesta Ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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13.4. Todas as sanções previstas nesta Ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

§7º, da Lei nº 14.133, de 2021), sendo que a somatória das multas previstas acima na o poderá ultrapassar ao 

percentual de 30% (trinta por cento) sobre o valor total da Ata. 

 

13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

13.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo CONTRATANTE ao FORNECEDOR, além da perda desse valor, a diferença será descontada 

da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

13.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

 

13.4.4. Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica o FORNECEDOR obrigada a 

recolher a importância de multa aplicada no prazo de 30 (trinta) dias, contados da comunicação oficial. 

 

13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

 

13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

13.8. A personalidade jurídica do FORNECEDOR poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos  nesta Ata ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

13.9. O CONTRATANTE deverá , no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (CNEP), conforme art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021, assim como as sanções serão 

obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) e no 

Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR). 
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13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO CANCELAMENTO DA ATA 

14.1. A presente Ata de Registro de Preços será cancelada pelo CONTRATANTE, quando o 

FORNECEDOR: 

 

 a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços, sem motivo justificado; 

 b) Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

 c) Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no subitem 7.2.2. da Cláusula Sétima; 

ou 

 d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

  d.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da 

Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao FORNECEDOR não ultrapasse o prazo de vigência da 

Ata de Registro de Preços, poderá o CONTRATANTE, mediante decisão fundamentada, decidir pela 

manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da Ata enquanto perdurarem os efeitos da 

sanção. 

 

14.2. O cancelamento da Ata nas hipóteses previstas no caput desta Cláusula será formalizado por despacho 

do CONTRATANTE, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

 

14.3. Na hipótese de cancelamento da Ata, o CONTRATANTE poderá convocar os licitantes subsequentes, 

na ordem de classificação. 

 

14.4. O cancelamento da Ata poderá ser realizado pelo CONTRATANTE total ou parcialmente, nas seguintes 

hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

 a) Por razão de interesse público; 

 b) A pedido do FORNECEDOR, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

 c) Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior 

ou inferior ao preço registrado, nos termos da Cláusula Sétima. 

 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial 

na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 

7.724, de 2012. 

 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

16.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, 

dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.º 8.429/1992), a Lei Federal n.º 12.846/2013 

e seus regulamentos, se comprometem que para a execução desta Ata nenhuma das partes poderá oferecer, 

dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que 

seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, 

vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam 

prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro da 

presente Ata, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto desta Ata, devendo garantir, ainda que seus 

prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Marmeleiro, estado do Paraná para dirimir os litígios que decorrerem 

da execução desta Ata de Registro de Preços que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 

92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
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Marmeleiro, ** de *** de 2026. 

 

 

 

 

MUNICÍPIO DE MARMELEIRO 

Jander Luiz Loss 

CONTRATANTE  

 

 

 

 

EMPRESA 

Representante 

FORNECEDOR 
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EDITAL DE PREGÃO Nº 066/2026 

Nº DA CONTRATAÇÃO COMPRAS.GOV.BR: 454524 - 035/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO Nº 1927/2026 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE/GRUPO 

 

OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação de empresa para instalação 

de lombadas físicas com fornecimento de material e serviços de fresagem de asfalto, 

atendendo as necessidades do Departamento Marmeleirense de Trânsito - DEMARTRAN 

 

ANEXO IV 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

 

 

Conforme o disposto no Edital em epígrafe e de acordo com a legislação vigente, declaramos que o(s) 

responsável(is) técnico(s) pela execução dos serviços, caso venhamos a vencer a referida licitação, é(são): 

 

 

Nome Especialidade 
Nº do Registro 

 Órgão de Classe 
Data do Registro 

    

    
 

 

Declaramos, outrossim, que o(s) profissional(is) acima relacionado(s) pertence(m) ao nosso quadro 

técnico de profissionais, com relacionamento junto à empresa. 

 

 

 

.............................................................................., ........ de  ....................  de 2026. 

Local e Data 

 

 

__________________________________ 

(nome e assinatura do responsável técnico indicado) 

 

 

__________________________________ 

(nome e assinatura do representante legal da empresa) 
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PREGÃO ELETRÔNICO 066/2026 

Nº DA CONTRATAÇÃO Compras.gov.br: 454524 - 035/2026 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO Nº 1927/2026 

CÓD. VERIFICADOR: MBL24L5Y 

 

UASG: 454524 – PREFEITURA MUNICIPAL DE MARMELEIRO/PR 

 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação de empresa para instalação 

de lombadas físicas com fornecimento de material e serviços de fresagem de asfalto, 

atendendo as necessidades do Departamento Marmeleirense de Trânsito - 

DEMARTRAN. 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: 

R$ 233.530,00 (duzentos e trinta e três mil e quinhentos e trinta reais). 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 

Dia 17/09/2026 às 08h30min (horário de Brasília). 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Menor preço por lote/grupo. 

 

MODO DE DISPUTA: 

Aberto e Fechado. 

 

EXCLUSIVA ME/EPP/EQUIPARADAS: 

Não. 

 

PLATAFORMA: 

Compras.gov 
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 066/2026 – PMM 

Nº DA CONTRATAÇÃO COMPRAS.GOV.BR: 454524 -035/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO N° 1927/2026 

REGISTRO DE PREÇOS 

DATA DA REALIZAÇÃO: 17/09/2026 

HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: às 08h30min 

LOCAL: Prefeitura do Município de Marmeleiro – Paraná 

www.gov.br/compras/pt-br “Acesso Identificado” 

 

O MUNICÍPIO DE MARMELEIRO, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob nº 76.205.665/0001-01, 

sediado à Avenida Macali, nº 255, Centro, por intermédio do Excelentíssimo Prefeito, Jander Luiz Loss, 

torna público aos interessados, que realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, 

do tipo MENOR PREÇO POR LOTE/GRUPO, objetivando o REGISTRO DE PREÇOS para futura e 

eventual contratação de empresa para instalação de lombadas físicas com fornecimento de material e serviços 

de fresagem de asfalto, atendendo as necessidades do Departamento Marmeleirense de Trânsito - 

DEMARTRAN, conforme as descrições dispostas no Anexo I do presente Edital. 

 

O certame deverá ser processado e julgado em conformidade com as disposições contidas na Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei 

Complementar Federal nº 147, de 14 de agosto de 2014, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de 

setembro de 2022, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste 

Edital e seus anexos. 

 

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

 

17 de setembro de 2026 às 08h30min 

 

UASG: 454524 – PREFEITURA MUNICIPAL DE MARMELEIRO/PR 

Local da Sessão Pública: www.gov.br/compras/pt-br 

 

São Agentes de Contratação / Pregoeiros, Comissão de Contratação e Equipe de Apoio deste Município, os 

servidores designados pela Portaria nº 7.865, de 11 de maio de 2026, publicada no Diário Oficial Eletrônico 

– E-Atos, Município de Marmeleiro – PR. 

 

1  DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA E DA SESSÃO PÚBLICA DE PREGÃO 

ELETRÔNICO 

 

1.1 O recebimento das propostas, abertura e disputa de preços, será exclusivamente por meio eletrônico, 

no endereço www.gov.br/compras/pt-br.  

 

1.2 A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá dia 17 de setembro de 

2026 às 08h30min, no site www.gov.br/compras/pt-br, nos termos das condições descritas neste 

Edital. 

 

2  DO OBJETO 

 

2.1 Constitui objeto deste PREGÃO, o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação 

de empresa para instalação de lombadas físicas com fornecimento de material e serviços de fresagem 

de asfalto, atendendo as necessidades do Departamento Marmeleirense de Trânsito - DEMARTRAN. 

 

2.2 A licitação será realizada em lote/grupo, formado por dois itens, conforme tabela constante do Termo 

de Referência, devendo oferecer proposta para todos os itens que os compõe. 
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2.3 Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços eletrônicos: 

www.gov.br/compras/pt-br, www.marmeleiro.pr.gov.br/licitacoes.php e www.pncp.gov.br. 

 

2.4 Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no Portal de 

Compras do Governo Federal e as especificações constantes neste Edital, prevalecerão as últimas. 

 

2.5 As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor de 

Licitações pelo telefone/WhatsApp nº (46) 99135-0488. 

 

2.6 As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pelo Departamento 

Marmeleirense de Trânsito – DEMARTRAN, telefone (46) 3525-8100. 

 

3  DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

 

3.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema 

de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal 

(www.gov.br/compras). 

 

3.1.1 Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o 

terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.  

 

3.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 

3.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

 

3.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

 

3.5 A licitação será para ampla concorrência. 

 

3.6 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor 

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual – MEI, nos limites 

previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

 

3.7 Não poderão disputar esta licitação: 

 

3.7.1 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s). 

 

3.7.2 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados. 

 

3.7.3 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários. 
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3.7.4 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta. 

 

3.7.5 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau. 

 

3.7.6 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si.  

 

3.7.7 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

 

3.7.8 Agente público do órgão ou entidade licitante. 

 

3.7.9 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição. 

 

3.7.10 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

 

3.8 O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito 

ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

 

3.9 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 

se referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 

de agentes públicos do órgão ou entidade. 

 

3.10 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

 

3.11 O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

 

3.12 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos 

do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que 

integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos 

da Lei nº 14.133/2021. 

 

3.13 A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica.  
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4 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

4.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e 

de julgamento.  

 

4.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 

ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o 

horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

 

4.3 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:  

 

 4.3.1 Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra 

legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 

na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 

definidos no instrumento convocatório. 

 

4.3.2 Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

 

4.3.3 Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal. 

 

4.3.4 Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

4.4 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

4.5 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do 

art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

4.5.1 No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item. 

 

4.5.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

 

4.6 A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.5 sujeitará o licitante às sanções previstas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.  

 

4.7 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública.  

4.8 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 

pública e da fase de envio de lances.  
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4.9 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.  

 

4.10 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 

final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 

obedecerá às seguintes regras:  

 

4.10.1 A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir 

a melhor oferta. 

 

4.10.2 Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.  

 

4.11 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:  

 

4.11.1 Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço. 

 

4.11.2 Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto.  

 

4.12 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.10 

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 

licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 

interno. 

 

4.13 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.  

 

4.14 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.  

 

5 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

5.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos:  

 

5.1.1 Valor Unitário e total do item. 

 

5.1.2 Marca, quando da aquisição de bens. 

 

5.1.3 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência. 

 

5.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.  

 

5.2.1 O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação. 
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5.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto.  

 

5.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

 

5.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses.  

 

5.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

5.7 Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime 

de tributação pelo Simples Nacional. 

 

5.8 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.  

 

5.9 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, contados da data de abertura 

da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste edital.  

 

6 DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

 

6.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema, até a abertura 

da sessão pública. 

 

6.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

 

6.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

 

6.5 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

 

6.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 

e as regras estabelecidas no Edital. 

 

6.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

6.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de R$ 0,01 (um centavo). 
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6.9 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

 

6.10 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

 

6.10.1 Será utilizado para esse certame o modo de disputa “aberto e fechado”. 

 

6.11 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 

6.11.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

 

6.11.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.  

 

6.11.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 

final de classificação.  

 

6.11.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, 

poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.  

 

6.11.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários.  

 

6.12 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 

fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.  

 

6.12.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual 

será automaticamente encerrada a recepção de lances.  

 

6.12.2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para 

que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por 

cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, 

o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.  

 

6.12.3 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o 

seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.  

 

6.12.4 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 

três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo.  

 

6.12.5 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.  
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6.13 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e 

aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de 

menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 

superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o 

encerramento da sessão e eventuais prorrogações.  

 

6.13.1 Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, poderão 

os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, 

oferecer novos lances sucessivos.  

 

6.13.2 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública.  

 

6.13.3 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.  

 

6.13.4 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 

final de classificação.  

 

6.13.5 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, 

poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

  

6.13.6 Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários.  

 

6.14 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores.  

 

6.15 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

 

6.16 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

 

6.17 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

 

6.18 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

 

6.19 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

 

6.20 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, 

do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 

Decreto nº 8.538, de 2015.  
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6.20.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada.  

 

6.20.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 

no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto.  

 

6.20.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior.  

 

6.20.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta.  

 

6.21 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

 

6.21.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:  

 

6.21.1.1 Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação. 

 

6.21.1.2 Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei. 

 

6.21.1.3 Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento. 

 

6.21.1.4 Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

dos órgãos de controle. 

 

6.21.1.5 Para fins de aplicação dos critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei nº 

14.133/2021, especialmente no que se refere ao desenvolvimento de ações de 

equidade entre mulheres e homens no ambiente de trabalho e à existência de 

programa de integridade, deverão ser observadas, no que couber, as disposições do 

Decreto Federal nº 11.430/2023 e da Instrução Normativa SEGES/MGI nº 

382/2025. 

 

6.21.1.5.1 A aplicação dos referidos critérios pressupõe a existência de ações 

efetivamente implementadas, não se admitindo a sua comprovação por 

mera autodeclaração desacompanhada de elementos mínimos de 

verificação 

 

6.21.1.5.2 A comprovação poderá ser exigida pela Administração, a qualquer 

tempo, inclusive mediante diligência, devendo o licitante apresentar 
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documentos e evidências objetivas aptas a demonstrar a efetiva 

implementação das ações declaradas. 

 

6.21.1.5.3 Os documentos comprobatórios deverão ser contemporâneos ao 

certame e anteriores à declaração prestada no sistema, de modo a 

evidenciar que as práticas não foram instituídas de forma superveniente 

ao procedimento licitatório. 

 

6.21.1.5.4 A ausência de comprovação suficiente poderá ensejar a 

desconsideração do critério de desempate aplicado, com a reavaliação 

da classificação das propostas, sem prejuízo das sanções cabíveis nos 

termos da legislação vigente 

 

6.21.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por:  

 

6.21.2.1 Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de 

licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em 

que este se localize. 

 

6.21.2.2 Empresas brasileiras. 

 

6.21.2.3 Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País. 

 

6.21.2.4 Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 

29 de dezembro de 2009.  

 

6.22 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o Pregoeiro 

poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.  

 

6.22.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração.  

 

6.22.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes.  

 

6.22.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório.  

 

6.22.4 O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

 

6.22.5 É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

 

6.23 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.  

 

7 DA FASE DE JULGAMENTO 
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7.1 Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 

em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da 

Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto à existência 

de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 

seguintes cadastros: 

 

7.1.1 SICAF. 

 

7.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://certidoes.cgu.gov.br/). 

 

7.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

 

7.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 

de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput). 

 

7.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

 

7.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

(IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

 

7.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

 

7.4 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o Pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 

com os itens 3.5.1 e 4.5 deste edital. 

 

7.5 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

 
7.6 Será desclassificada a proposta vencedora que:  

 

7.6.1 Contiver vícios insanáveis. 

 

7.6.2 Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência. 

7.6.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação. 

 

7.6.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração. 

 

7.6.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável.  

 

7.7 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.  
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7.7.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

Pregoeiro, que comprove:  

 

7.7.1.1 Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta. 

 

7.7.1.2 Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.  

 

7.8 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

 

7.9 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

 

8 DA AMOSTRA 

 

8.1 Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 

lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação 

da proposta.  

 

8.2 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 

para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os 

demais licitantes.  

 

8.3 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.  

 

8.4 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 

Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta 

do licitante será recusada.  

 

8.5 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com 

a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

especificações constantes no Termo de Referência.  

 

9 DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 

9.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 

termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.  

 

9.1.1 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.  

 

9.2 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei 

nº 14.133/2021).  

 

9.3 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

 

9.4 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
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assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas.  

 

9.5 A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.  

 

9.5.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 

4º, §1º, e art. 6º, §4º).  

 

9.6 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-

los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput).  

 

9.6.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

  

9.7 A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.  

 

9.7.1 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão 

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de duas (02) horas, prorrogável 

por igual período, contado da solicitação do Pregoeiro.  

 

9.8 A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 

relação ao licitante vencedor.  

 

9.8.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 

serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e 

apenas do licitante mais bem classificado.  

 

9.9 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 

39, §4º):  

 

9.9.1 Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame. 

 

9.9.2 Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas. 

 

9.10 Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não alterem 

a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em 

ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.  

 

9.11 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 9.7.1.  

 

9.12 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 

anterior.  
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9.13 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na 

licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).  

 

10 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

10.1 O objeto deste Pregão será adjudicado e homologado pelo Prefeito. 

 

10.2 O objeto deste Pregão será adjudicado por item a vencedora do certame. 

 

11 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS/CONTRATO 

 

11.1 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5 (cinco) dias, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a(o) Ata de Registro de Preços/ Contrato, 

cujo prazo de validade encontra-se nela(e) fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

 

11.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

 

 11.2.1 A solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo. 

 

 11.2.2 A justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

 

11.3 A(O) Ata de Registro de Preços/Contrato será assinada(o) por meio de assinatura digital e 

disponibilizada(o) nos sítios eletrônicos: www.marmeleiro.pr.gov.br/licitacoes.php, 

www.marmeleiro.atende.net/?pg=transparencia e www.pncp.gov.br. 

 

11.4 Serão formalizadas(os) tantas(os) Atas de Registro de Preços/Contratos quantas(os) forem 

necessárias(os) para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação 

do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e 

demais condições. 

 

11.5 O preço registrado/contratado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 

disponibilizado durante a vigência da(o) Ata de Registro de Preços/Contrato. 

 

11.6 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

11.7 Caso a licitante vencedora convocada não realize a assinatura da(o) Ata de Registro de Preços/ 

Contrato no prazo estabelecido no item 11.1, será facultado a Administração, através do Pregoeiro, 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, observando-se o disposto nos §§ 2º 

e 4º do art. 90 da Lei nº 14.133/2021. 

 

11.8 O registro de mais de um fornecedor ou prestador de serviço, desde que aceitem cotar o objeto em 

preço igual ao do licitante vencedor, assegurada a preferência de contratação de acordo com a ordem 

de classificação, observando-se o disposto nos § 7º do art. 82 da Lei nº 14.133/2021. 

 

12 DOS RECURSOS  
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12.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 

2021.  

 

12.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.  

 

12.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante:  

 

12.3.1 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão. 

 

12.3.2 O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

 

12.3.3 O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação. 

 

12.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.  

 

12.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos.  

 

12.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

 

12.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada 

a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  

 

12.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

 

12.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 

12.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados nos sítios eletrônicos: 

www.marmeleiro.pr.gov.br/licitacoes.php, www.marmeleiro.atende.net/?pg=transparencia e 

www.gov.br/compras.  

 

13 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  

 

13.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

 

13.1.1 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certame. 

 

13.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando:  

 

13.1.2.1 Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação. 

 

13.1.2.2 Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível. 

 

13.1.2.3 Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva. 
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13.1.2.4 Deixar de apresentar amostra. 

 

13.1.2.5 Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital. 

  

13.1.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. 

 

13.1.3.1 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração. 

 

13.1.4 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação. 

 

13.1.5 Fraudar a licitação. 

 

13.1.6 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando:  

 

13.1.6.1 Agir em conluio ou em desconformidade com a lei. 

 

13.1.6.2 Induzir deliberadamente a erro no julgamento. 

 

13.1.6.3 Apresentar amostra falsificada ou deteriorada.  

 

13.1.7 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

 

13.1.8 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.  

 

13.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal:  

 

13.2.1 Advertência. 

  

13.2.2 Multa.  

 

13.2.3 Impedimento de licitar e contratar. 

 

13.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade.  

 

13.3 Na aplicação das sanções serão considerados:  

 

13.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida.  

 

13.3.2 As peculiaridades do caso concreto. 

 

13.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

 

13.3.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública. 
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13.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  

 

13.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

 

13.4.1 Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 

valor do contrato licitado.  

 

13.4.2 Para as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, a multa será de 

15% a 30% do valor do contrato licitado.  

 

13.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.  

 

13.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação.  

 

13.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos.  

 

13.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, 

bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3 que justifiquem 

a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja 

duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.  

 

13.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 

item 13.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 

e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 

termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

 

13.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 

que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

provas que pretenda produzir.  

 

13.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade 

que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 

prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  

 

13.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.  
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13.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

 

13.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

 

14 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  

 

14.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 

certame.  

 

14.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.  

 

14.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, através do 

endereço eletrônico: licitacao@marmeleiro.pr.gov.br.  

 

14.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.  

 

14.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo Agente de Contratação/Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.  

 

14.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

15 DO PAGAMENTO 

 

15.1 O pagamento será efetuado através de transferência eletrônica para a conta bancária da 

CONTRATADA indicada pela mesma, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do mês 

subsequente da apresentação da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto. 

 

15.2 A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS, TRABALHISTA, CERTIDÃO 

ESTADUAL, FEDERAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento. 

 

15.3 Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por parte da 

adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja 

definitivamente sanado. 

 

15.4 Aplica-se aos documentos fiscais emitidos a Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012 ou a que vier 

a substituí-la, nos termos do Decreto Municipal nº 3.480, de 26 de dezembro de 2023. 

 

16 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

 

16.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.  

 

16.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro.  

 

16.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília – DF.  

 

16.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  
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16.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

 

16.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório.  

 

16.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração.  

 

16.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público.  

 

16.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  

 

16.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e endereço eletrônico https://www.marmeleiro.pr.gov.br/licitacoes.php e 

www.gov.br/compras.  

 

16.11 Para dirimir qualquer controvérsia decorrente da realização do presente Pregão que não possa ser 

resolvida administrativamente, fica definido o foro da Comarca de Marmeleiro – PR, com exclusão 

de qualquer outro. 

 

16.12 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

 
ANEXO I Termo de Referência – Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento 
ANEXO II Modelo Padrão de Proposta Comercial 
ANEXO III Modelo da Ata de Registro de Preços 
ANEXO IV Modelo de Declaração de Responsabilidade Técnica 

 

Marmeleiro, 28 de agosto de 2026. 

 

 

 

 

 

 

 

___________________ 

Jander Luiz Loss 

Prefeito 
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EDITAL DE PREGÃO Nº 066/2026 

Nº DA CONTRATAÇÃO COMPRAS.GOV.BR: 454524 - 035/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO Nº 1927/2026 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE/GRUPO 

 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação de empresa para instalação 

de lombadas físicas com fornecimento de material e serviços de fresagem de asfalto, 

atendendo as necessidades do Departamento Marmeleirense de Trânsito - DEMARTRAN 

 

ANEXO I  

 

Termo de Referência 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

 

1 – DESCRIÇÃO:  

 

1.1. Constitui objeto deste certame o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação de 

empresa para instalação de lombadas físicas com fornecimento de material e serviços de fresagem de asfalto, 

atendendo as necessidades do Departamento Marmeleirense de Trânsito - DEMARTRAN, de acordo com as 

especificações técnicas adiante discriminadas. 

 

AMPLA CONCORRÊNCIA 

 

LOTE/GRUPO:  

Item Quant Unid. Descrição 

Valor 

Unitário 

R$ 

Valor 

Total R$ 

1 M 200 

Instalação de lombada física em CBUQ, com fornecimento de 

material, tipo A, dimensões conforme Resolução CONTRAN nº 

600/2016 (Comprimento 3,70m, altura 08 a 10 cm. Inclui 

sinalização horizontal em tinta acrílica amarela com microesferas 

de vidro. 

959,15 191.830,00 

2 M2 5.000 

Serviços de fresagem de asfalto com profundidade controlada (50-

150 mm, tolerância ± 5 mm), utilizando fresadora com nivelamento 

automático. Superfície fresada com rugosidade adequada. 

8,34 41.700,00 

Valor Total Estimado 233.530,00 

 

OBS.: Havendo qualquer divergência entre as especificações e Unidades de medida contidas no 

item deste termo e as que constam no CATMAT/CATSER, prevalecerão as descrições constantes neste 

Termo de Referência. 

 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818/2021. 

 

1.3. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será pelo período de 12 (doze) meses, contados 

da data de sua assinatura, podendo ser prorrogada na forma do art. 84 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021. 

 

2 – FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 

 

2.1. A presente contratação tem por objetivo atender à demanda do Departamento Marmeleirense de 

Trânsito – DEMARTRAN pela execução de 200 metros lineares de lombadas tipo A e 5.000 m² de fresagem 

de asfalto, serviços essenciais à promoção da segurança viária e à preservação das condições do pavimento 

urbano do Município. 
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2.2. A instalação de lombadas físicas tipo A constitui medida técnica amplamente reconhecida e 

consolidada para o controle de velocidade em vias urbanas. Sua implantação é especialmente necessária em 

locais com intensa circulação de pedestres e ciclistas, como proximidades de estabelecimentos de ensino, 

zonas residenciais de alta densidade e cruzamentos com fluxo elevado de veículos. A redução da velocidade 

operacional dos veículos nessas localidades contribui diretamente para a diminuição da gravidade e da 

frequência de sinistros de trânsito, protegendo a integridade física de todos os usuários da via e promovendo 

um ambiente urbano mais seguro. A extensão de 200 metros lineares prevista reflete o levantamento das 

necessidades identificadas pelo DEMARTRAN nas vias do Município que apresentam maior criticidade sob 

o aspecto da segurança viária. 

 

2.3. A execução dos serviços de fresagem de asfalto, por sua vez, é indispensável para garantir as 

condições técnicas necessárias à adequada instalação das lombadas e à manutenção da qualidade do 

pavimento nas vias objeto de intervenção. A fresagem consiste na remoção controlada da camada superficial 

do asfalto deteriorado, eliminando irregularidades, desníveis e deformações que comprometem tanto a 

segurança do tráfego quanto a durabilidade das intervenções realizadas. A execução de 5.000 m² de fresagem 

assegura a correta preparação das superfícies, evita a sobreposição inadequada de camadas asfálticas e 

prolonga a vida útil do pavimento, resultando em menor necessidade de intervenções futuras e em economia 

para os cofres públicos municipais. 

 

2.4. Os dois serviços são, portanto, tecnicamente complementares: a fresagem prepara e qualifica o 

pavimento, enquanto a instalação das lombadas implementa a solução de segurança viária, sendo 

recomendável sua contratação conjunta para garantir a uniformidade técnica da execução e a eficiência das 

intervenções. 

 

2.5. Por fim, ressalta-se que o DEMARTRAN não dispõe, em seu quadro funcional e em sua estrutura 

operacional, dos recursos técnicos, mão de obra especializada e equipamentos necessários para a execução 

integral desses serviços com a qualidade e a segurança exigidas. Dessa forma, a contratação de empresa 

especializada mostra-se imprescindível para que as intervenções sejam realizadas dentro dos padrões técnicos 

adequados, com a devida agilidade e eficiência, em benefício da segurança e do bem-estar da população 

marmeleirense. 

 

2.6. A estimativa de quantidade foi baseada em levantamento prévio realizado pelo departamento, 

considerando as necessidades de implantação de lombadas físicas em vias urbanas estratégicas e a execução 

de fresagem de asfalto para manutenção e preparação do pavimento. 

 

2.7. Previsão no plano de contratações anual: 

 

2.7.1. A presente contratação não está alinhada com o PCA por se tratar de demanda superveniente a 

sua elaboração.  

 

2.7.2. Inicialmente, destaca-se que o PCA é um instrumento de planejamento que deve refletir as 

necessidades previsíveis da Administração Pública no momento de sua elaboração. Contudo, determinadas 

demandas podem surgir ou serem reavaliadas posteriormente, por exemplo, em razão de mudanças nas 

condições de tráfego ou identificação de novos pontos críticos. 

 

2.7.3. No caso específico, a necessidade de instalação de lombadas físicas e execução de fresagem de 

asfalto não foi devidamente identificada ou dimensionada à época da elaboração do PCA 2026, seja pela 

ausência de levantamentos conclusivos, seja pela superveniência de novas demandas operacionais do 

DEMARTRAN. Tal cenário caracteriza uma necessidade superveniente, devidamente justificável. 

 

2.7.4. O Decreto n° 10.947/2022 que regulamenta o Plano de Contratações Anual, em seu Art. 16 

permite a alteração durante a ano de execução, desde que justificado e aprovado pela autoridade competente. 

Esta alteração visa adequar as contratações a demandas pontuais surgidas posteriormente a fase de 

planejamento. 
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2.7.5. Dessa forma, a alteração do PCA 2026 para inclusão da referida contratação encontra respaldo 

legal, especialmente diante da necessidade de promover melhorias na segurança viária, prevenir acidentes e 

atender ao interesse público, princípios basilares da Administração Pública. 

 

2.7.6. Por fim, ressalta-se que a inclusão posterior da contratação no PCA não compromete a legalidade 

do processo, desde que observados os princípios do planejamento, da eficiência, da motivação e da 

transparência, com a devida formalização da justificativa e aprovação pela autoridade competente. 

 

2.7.7. Assim, resta devidamente fundamentada a não inclusão inicial da contratação no PCA 2026, 

bem como sua posterior inserção, em conformidade com a legislação vigente 

 

3 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: 

 

3.1. Considerando a eficácia, a qualidade e a conveniência econômica e sabendo que a demanda pode 

ser atendida por empresas que atuam em todo o território nacional, a solução plausível para a demanda em 

questão será a contratação de empresa por meio de Pregão Eletrônico com adoção do Sistema de Registro de 

Preços, prezando pela empresa que possuir preço mais vantajoso e que melhor atenda às especificidades do 

objeto requisitado. 

 

4 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

 

4.1. LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME/EPP OU COM COTA OU COM ITENS 

EXCLUSIVOS OU AMPLA CONCORRÊNCIA:  

 

4.1.1. A licitação será para ampla concorrência, conforme a seguinte JUSTIFICATIVA PARA 

O NÃO CUMPRIMENTO AOS ARTIGOS 47 E 48 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06, 

ALTERADA PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 147/14: 

 

4.1.2. O Art. 48, inciso III da Lei Complementar 147/14, dispõe que deverá estabelecer, em certames 

para aquisição de bens de natureza divisível, cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a 

contratação de microempresas e empresas de pequeno porte, nos itens com valor acima de R$ 80.000,00 

(oitenta mil reais). 

 

4.1.3. O objeto desta licitação, não se trata de bens divisíveis por serem serviços, razão pela qual não 

será cedida cota de até 25% para o grupo, conforme art. 49, inciso II da Lei Complementar 123/06. 

 

4.2. SUBCONTRATAÇÃO:  

 

4.2.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

4.3. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO:  

 

4.3.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

4.4. JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO EM LOTE 

 

4.4.1. Justifica-se o não parcelamento dos itens e o julgamento de MENOR PREÇO POR 

LOTE/GRUPO, pelo fato de que os serviços de instalação de lombadas físicas e fresagem de asfalto 

possuem natureza técnica interdependente, sendo executados frequentemente de forma complementar nas 

mesmas vias públicas, o que demanda mobilização conjunta de equipamentos, equipe técnica e materiais. O 

parcelamento poderia comprometer a eficiência logística, a padronização técnica e a economicidade da 

contratação. Não sendo, portanto, possível a realização de processo do tipo menor valor unitário do item. 
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5 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

 

5.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência e em 

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus riscos e despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

 

5.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 

do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

 

5.3. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data de entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 

 

5.4. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 

Contrato. 

 

5.5. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

 

5.6. Atender às determinações regulares emitidas pelo Fiscal ou Gestor da(o) Ata de Registro de 

Preços/Contrato ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 

 

5.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo Fiscal da(o) Ata de Registro de Preços/Contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

 

5.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como todo e qualquer dano causado à 

Administração ou terceiros, não reduzindo essas responsabilidades a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou 

da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 

 

5.9. Não contratar, durante a vigência da(o) Ata de Registro de Preços/Contrato, cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou 

do Fiscal ou Gestor do Contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021. 

 

5.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo Contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE. 

5.11. Comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

 

5.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do objeto. 

 

5.13. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

 

5.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência da(o) Ata de Registro de Preços/Contrato. 
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5.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 

de segurança, higiene e disciplina. 

 

5.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 

5.17. Manter, durante toda a execução do instrumento contratual, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

5.18. Cumprir, durante todo o período de execução do instrumento contratual, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133/2021). 

 

5.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Fiscal do 

Contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da 

Lei n.º 14.133/2021). 

 

5.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento da(o) Ata de 

Registro de Preços/Contrato. 

 

5.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

 

5.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança do CONTRATANTE. 

 

6 – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

 

6.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com 

a(o) Ata de Registro de Preços/Contrato e seus anexos. 

 

6.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 

 

6.3. Rejeitar, no todo ou em parte, serviço ou fornecimento executado em desacordo com os padrões 

exigidos nas especificações. 

 

6.4. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela empresa para a fiel execução do 

objeto. 

 

6.5. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas. 

 

6.6. Acompanhar e fiscalizar, através de servidor especialmente designado, o cumprimento do objeto 

e das obrigações da CONTRATADA, sob os aspectos quantitativo e qualificativo, anotando em registro 

próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADAS quaisquer fatos que, a seu critério, exijam 

medidas corretivas por parte da mesma. 

 

6.7. Efetuar o pagamento a CONTRATADA do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, 
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forma e condições estabelecidos no presente instrumento e no Termo de Referência, mediante apresentação 

da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato, que deverá vir acompanhada de Ordem 

de Compra emitida pelo CONTRATANTE. 

 

6.8. Aplicar a CONTRATADA as sanções previstas na Lei e no instrumento contratual. 

 

6.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

 

6.10. O CONTRATANTE terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da conclusão da instrução do 

requerimento, para decidir sobre todas as solicitações da CONTRATADA, inclusive pedidos de 

reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

 

6.11. O CONTRATANTE não será responsável por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculadas 

à legislação trabalhista, tributárias ou securitárias decorrentes da execução deste Termo de Referência, cujo 

cumprimento e responsabilidade caberão, exclusivamente, à CONTRATADA. 

 

6.12. O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente processo, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos 

ou subordinados. 

 

7 – EXECUÇÃO DO OBJETO: 

 

7.1. A execução dos serviços será sob demanda, mediante emissão de Ordem de Serviço pelo 

CONTRATANTE, rigorosamente de acordo com as condições estabelecidas neste Termo de Referência, 

reservando-se ao Município o direito de aplicar as sanções previstas em caso de descumprimento. 

 

7.2. Os serviços deverão ser executados em vias públicas urbanas do Município de Marmeleiro, Estado 

do Paraná, CEP: 85615-000, conforme locais e quantidades a serem definidos pelo Departamento 

Marmeleirense de Trânsito – DEMARTRAN. 

 

7.3. O prazo para início da execução dos serviços será de até 10 (dez) dias úteis após o recebimento 

da Ordem de Serviço. 

 

7.4. O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 

solicitado pela CONTRATADA durante o transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado aceito 

pelo CONTRATANTE. 

 

7.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 

Defesa do Consumidor). 

 

7.6. Não será recebido o objeto diferente da descrição, com quantidade inferior ou valor diferente do 

licitado. 

 

7.7. A CONTRATADA deverá proporcionar a entrega/execução do objeto em perfeitas condições, 

conforme quantidades, exigências e estimativas a serem estabelecidas nas ordens de serviço, bem como, 

prazo e local constantes no Termo de Referência, acompanhado da respectiva Nota Fiscal. 

 

 

7.8. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO: 

 

7.8.1. O objeto deste Termo de Referência será dado como recebido, conforme:  
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7.8.2. Provisoriamente, na apresentação do objeto, declarará formalmente à CONTRATADA que os 

serviços foram prestados ou que os bens foram recebidos para posterior análise das conformidades e 

qualidade, baseadas nos requisitos e nos critérios de aceitação. Esta verificação deverá estar concluída em 

até 02 (dois) dias úteis. 

 

7.8.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da CONTRATADA, às suas custas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

7.8.4. Definitivamente, após a verificação dos requisitos e demais condições contratuais, desde que 

não se observem inconformidades ou divergências quanto às especificações constantes do Termo de 

Referência e da(o) Ata de Registro de Preços/Contrato acima identificado que ensejem correções por parte 

da CONTRATADA. Esta verificação deverá estar concluída em até 10 (dez) dias úteis. 

 

7.8.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das 

exigências contratuais. 

 

7.8.6. Em caso de o objeto ser entregue em desconformidade com o especificado, ou com defeito, será 

determinado um prazo, pelo CONTRATANTE, para que a CONTRATADA faça a substituição. Este prazo 

iniciar-se-á a partir da notificação do CONTRATANTE. A CONTRATADA ficará obrigada a substituir, às 

suas expensas, o objeto que for recusado.  

 

7.8.7. Independentemente da aceitação, a CONTRATADA deverá garantir a qualidade do objeto 

fornecido pelo prazo de garantia, quando for o caso, obrigando-se a substituir no prazo determinado pelo 

CONTRATANTE, às suas expensas, aquele que apresentar falha ou defeito durante o recebimento e o 

período de cobertura da garantia.  

 

7.8.8. Em todo o objeto, as especificações exigidas são as mínimas necessárias para o atendimento das 

necessidades dos Departamentos solicitantes. Não sendo aceito o objeto com especificações diferentes das 

descritas. 

 

8 – GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

 

8.1. A Ata de Registro de Preços deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial.  

 

8.2. O recebimento do objeto, a fiscalização e o acompanhamento da execução da Ata de Registro de 

Preços, será de responsabilidade do servidor Sidnei Ghizzi. 

 

8.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor, ainda 

que resultem de condições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior, e, na ocorrência desta, não implica na responsabilidade da administração e de seus agentes e 

prepostos. 

 

8.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes deverão ser solicitadas a 

autoridade superior, em tempo hábil, para adoção das medidas convenientes, no caso o gestor do contrato.  

 

8.5. A gestão da presente Ata de Registro de Preços ficará a cargo do Diretor de Departamento 

Marmeleirense de Trânsito  - DEMARTRAN, Sr. Rogério Adriano Dirings. 
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8.6. Em caso de férias, exoneração ou qualquer tipo de afastamento do Gestor designado, o substituto 

imediato será o servidor que assumir o cargo de diretor ou responsável no período. 

 

8.7. Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do Município promover todas 

as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes decorrentes do Contrato ou da Ata de Registro de Preços, 

seguindo os preceitos do Decreto Municipal nº 3.500, de 05 de março de 2024, que Regulamenta as regras 

para atuação do Agente de Contratação e da Equipe de Apoio, o funcionamento da Comissão de Contratação 

e a atuação dos Gestores e Fiscais de Contratos, no âmbito do Poder Executivo Municipal. 

 

9 – CRITÉRIOS DE PAGAMENTO: 

 

9.1. O pagamento será efetuado através de transferência eletrônica para a conta bancária da 

CONTRATADA indicada pela mesma, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do mês subsequente 

da apresentação da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto. 

 

9.2. A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS, TRABALHISTA, CERTIDÃO 

ESTADUAL, FEDERAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento. 

 

9.3. Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por parte da 

adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja 

definitivamente sanado. 

 

9.4. Aplica-se aos documentos fiscais emitidos a Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012 ou a que 

vier a substituí-la, nos termos do Decreto Municipal nº 3.480, de 26 de dezembro de 2023. 

 

10 – FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 

 

10.1. PARA A HABILITAÇÃO, SERÁ EXIGIDA A DOCUMENTAÇÃO RELATIVA: 

 

10.2. A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em: 

 

10.2.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 

 

10.2.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 

– EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede. 

 

10.2.3. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição 

de Microempreendedor Individual – CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 

16, de 2009, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 

sítio www.portaldoempreendedor.gov.br. 

 

10.3. A documentação relativa à qualificação econômico-financeira consistirá em: 

 

10.3.1. Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial ou 

extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à 

matriz e, quando for o caso, igualmente da filial licitante, em data não anterior a 90 

(noventa) dias da abertura da sessão pública deste PREGÃO, se outro prazo não 

constar do documento. 

 

10.4. A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá em: 

 

10.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ. 
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10.4.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, se 

houver, relativa ao domicílio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual. 

 

10.4.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de 

Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da 

União, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

 

10.4.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

licitante, relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado. 

 

10.4.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativa aos tributos 

relacionados com o objeto licitado. 

 

10.4.6. Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de Tempo 

de Serviço (FGTS). 

 

10.4.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), 

nos termos da Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011. 

 

10.4.8. Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo alguma 

restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos 

os demais requisitos do Edital, a(s) empresa(s) nesta condição será(ão) declarada(s) 

habilitada(s) sob condição de regularização da documentação no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, prorrogáveis por igual prazo, a contar do momento em que for declarado 

vencedor do certame, para regularização da documentação, para pagamento ou 

parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 

com efeito de certidão negativa. 

 

10.4.8.1. A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

 

10.5. Deverá apresentar ainda a documentação relativa à REGULARIDADE TÉCNICA: 

 

10.5.1. Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, devidamente identificada, EM NOME DA PROPONENTE, comprovando 

ter desempenhado de forma satisfatória a prestação de serviços pertinente ao objeto 

licitado por no mínimo 06 (seis) meses, acompanhado da respectiva Certidão de 

Acervo Técnico do profissional indicado como responsável técnico da proponente. 

 

10.5.2. Certidão de Registro em que atesta que a PROPONENTE está regularmente 

registrada no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou Conselho 

de Arquitetura e Urbanismo (CAU). 

 

10.5.3. Declaração de responsabilidade técnica, indicando o RESPONSÁVEL TÉCNICO 

da empresa, registrado no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) 

ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU). O mesmo não poderá ser 

substituído sem expressa autorização do Contratante. 

 

10.5.4. Certidão de Registro que atesta que o RESPONSÁVEL TÉCNICO está 

regularmente registrado no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) 

ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU). 
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10.5. O critério de julgamento adotado é o de MENOR PREÇO POR LOTE/GRUPO, através da 

modalidade pregão, sob a forma eletrônica. 

 
11 – FRAUDE E CORRUPÇÃO: 

 

11.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação 

brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.º 8.429/1992), a Lei Federal n.º 

12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das partes 

poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de 

quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, 

compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que 

constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico 

financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo 

garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 

 
12 – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados nas dotações orçamentárias apresentadas abaixo: 

 

Conta 
Órgão/ 

Unidade 
Funcional Programática Elemento de Despesa Fonte 

589 13.01 15.451 0035 2.066 3.3.90.30.54.00.00 509 

590 13.01 15.451 0035 2.066 3.3.90.39.21.00.00 509 
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EDITAL DE PREGÃO Nº 066/2026 

Nº DA CONTRATAÇÃO COMPRAS.GOV.BR: 454524 - 035/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO Nº 1927/2026 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE/GRUPO 

 

OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação de empresa para instalação 

de lombadas físicas com fornecimento de material e serviços de fresagem de asfalto, 

atendendo as necessidades do Departamento Marmeleirense de Trânsito - DEMARTRAN 

 

ANEXO II 

 

MODELO DE PROPOSTA 

(uso obrigatório por todas as licitantes) 

 

A empresa ..............................., estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico, se 

houver), inscrita no CNPJ sob nº ......................., neste ato representada por ............................., cargo, RG 

.............., CPF ............., (endereço), propõe fornecer à Prefeitura Municipal de Marmeleiro, em estrito 

cumprimento ao previsto no Edital de Pregão Eletrônico nº 066/2026, conforme abaixo discriminado: 

 

Item Qtde. 
Unid. 

Medida 
Descrição Marca 

Valor 

Unitário 
Valor Total 

1 XX XX XXX  R$ R$ 
2 XX XX XXX  R$ R$ 

 

A validade desta proposta é de 90 (noventa) dias corridos, contados da data da abertura da sessão pública 

de PREGÃO ELETRÔNICO. 

 

A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas neste edital e seus 

anexos. 

 

Declaro que a proponente atende aos requisitos de habilitação e o declarante atesta a veracidade das 

informações prestadas (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

 

Responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços:  

 

- Nome: .............................................................................. 

- CPF:  ...... .........................................................................   

- Endereço:  ........................................................................  

- Telefone:  .........................................................................  

- E-mail:   ..........................................................................  

 

Informar Agência e Conta para pagamento. 

 

Nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, trabalhistas 

e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto. 

 

 

.............................................................................., ........ de  ....................  de 2026. 

Local e Data 

 

 

Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo) 
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EDITAL DE PREGÃO Nº 066/2026 

Nº DA CONTRATAÇÃO COMPRAS.GOV.BR: 454524 - 035/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO Nº 1927/2026 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE/GRUPO 

 

OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação de empresa para instalação 

de lombadas físicas com fornecimento de material e serviços de fresagem de asfalto, 

atendendo as necessidades do Departamento Marmeleirense de Trânsito - DEMARTRAN 

 

ANEXO III 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ***/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 066/2026  

 

O MUNICÍPIO DE MARMELEIRO, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ sob o nº 

76.205.665/0001-01, com sede administrativa na Avenida Macali, nº 255, centro, Marmeleiro, Estado do 

Paraná, representado pelo Prefeito, Sr. Jander Luiz Loss, inscrito no CPF sob o nº 744.826.379-04, de ora 

em diante denominado CONTRATANTE; e a empresa ***, pessoa jurídica de direito privado inscrita no 

CNPJ sob o nº ***, com sede na ***, nº ***, Bairro ***, Cidade de ***, Estado do ***, CEP ***, Telefone 

(**) ***, e-mail: ***, representada neste ato pelo(a)  S.r.(a). ***, inscrito(a) no CPF sob o nº ***, aqui 

denominada simplesmente de FORNECEDOR, RESOLVEM, por meio desta Ata e com integral 

observância das normas: Lei Geral de Licitações n. 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas alterações e 

Regulamento Municipal, e, ainda, pelas condições estabelecidas pelo edital e suas partes integrantes, 

FIRMAM A PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO 

N° 066/2026. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL 

1.1. A presente Ata de Registro de Preços está sendo firmada com fundamento na Lei nº 14.133/21, e de 

acordo com as conclusões do Pregão Eletrônico N° 066/2026, aplicando-se, ainda, os princípios inerentes 

aos contratos administrativos. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO E VALOR 

2.1. A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual 

contratação de empresa para instalação de lombadas físicas com fornecimento de material e serviços 

de fresagem de asfalto, atendendo as necessidades do Departamento Marmeleirense de Trânsito - 

DEMARTRAN, conforme condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência e de acordo com o 

edital e descrição a seguir: 

Item Qtde 
Unid. 

Medida 
Descrição Marca 

Valor 

Unitário 

Valor 

Total 

       

Valor Total Estimado  

       

2.2. O valor total estimado para esta contratação será de R$ ............ (. ). 

 

2.3. Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração a firmar as contratações com o 

FORNECEDOR, ficando-lhe facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde 

que devidamente motivada, nos termos do artigo 83 da Lei nº 14.133/2021 e suas alterações. 

 

2.4. Vinculam esta Ata, independentemente de transcrição: o Termo de Referência, o Edital do Pregão 

Eletrônico N° 066/2026, a proposta do FORNECEDOR e eventuais anexos dos documentos citados. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA E PUBLICIDADE DA ATA DO REGISTRO DE 

PREÇOS 
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3.1. A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura, ou seja, até 

** de ** de 202*, podendo ser prorrogada na forma do art. 84 da Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

3.1.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preços. 

 

3.1.2. O contrato decorrente da Ata de Registro de Preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade 

de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício 

financeiro. 

 

3.1.3. Na formalização da Ata ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos 

créditos orçamentários respectivos. 

 

3.2. A contratação com o FORNECEDOR registrado na ata será formalizada pelo Município por intermédio 

de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro 

instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

3.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 3.2. deverá ser assinado no prazo de validade da Ata de 

Registro de Preços. 

 

3.3. Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados, observado o art. 124 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

3.4. Após a homologação da licitação, para a formalização da Ata de Registro de Preços, serão considerados 

os valores Unitários e totais da proposta ajustada do adjudicatário, respeitando obrigatoriamente os 

quantitativos previstos no edital. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E DO REAJUSTE 

4.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens ou dos serviços registrados, nos termos 

da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

4.2. O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao objeto da presente Ata será de 

responsabilidade exclusiva do FORNECEDOR, bem como demais encargos inerentes e necessários para a 

completa execução das suas obrigações assumidas pela presente Ata, inclusive tributos e/ou impostos, 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste instrumento. 

 

4.3. O valor acima e meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao FORNECEDOR 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos ou executados. 

 

4.4. Os preços inicialmente registrados são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano, contado da data 

do orçamento estimado. 

 

4.5. Após o interregno de 01 (um) ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo 

CONTRATANTE, do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo) ou o que venha a substituí-lo, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 

4.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
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CLÁUSULA QUINTA – DA FORMA DE PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será efetuado exclusivamente através de depósito ou transferência eletrônica para a conta 

bancária do FORNECEDOR indicada pela mesma, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do mês 

subsequente da apresentação da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto. 

 

5.2. A nota fiscal deverá ser apresentada no Setor de Finanças ou encaminhada pelo endereço eletrônico: 

nf@marmeleiro.pr.gov.br, com indicação da modalidade e número da licitação e Ata de Registro de Preços, 

e Nota Fiscal emitida em nome da: 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARMELEIRO 

CNPJ nº 76.205.665/0001-01 

Avenida Macali, nº 255 – Centro 

Marmeleiro – PR 

CEP: 85.614-068 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ***/2026 

Pregão Eletrônico N° 066/2026  

 

5.3. Deverão acompanhar a nota fiscal certidões negativas Federal, Estadual, Municipal, CNDT e do FGTS, 

válidas para o período do pagamento. 

 

5.4. Em caso de devolução da Nota Fiscal ou Fatura para correção, o prazo para o pagamento passará a fluir 

após a sua reapresentação. 

 

5.5. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pelo próprio FORNECEDOR obrigatoriamente com o número de 

inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, não se admitindo 

notas fiscais/faturas emitidas por outros CNPJs. 

 

§1º Os pagamentos serão retidos em caso de não cumprimento pelo FORNECEDOR de disposições 

contratuais, bem como em caso de multa, até o recolhimento da mesma. 

 

§2º O pagamento não efetuado na data de vencimento deverá ser corrigido até a data do efetivo pagamento 

pela variação do INPC ocorrida no período, salvo a ocorrência do disposto no §1º desta Cláusula. 

 

5.6. Aplica-se aos documentos fiscais emitidos a Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012 ou a que vier a 

substituí-la, nos termos do Decreto Municipal nº 3.480, de 26 de dezembro de 2023. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

nas dotações orçamentárias apresentadas abaixo: 

Conta 
Órgão/ 

Unidade 
Funcional Programática Elemento de Despesa Fonte 

589 13.01 15.451 0035 2.066 3.3.90.30.54.00.00 509 

590 13.01 15.451 0035 2.066 3.3.90.39.21.00.00 509 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o CONTRATANTE convocará o FORNECEDOR para negociar a redução do preço 

registrado. 

 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o FORNECEDOR será liberado 

do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o CONTRATANTE convocará os licitantes subsequentes, na 

ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado. 
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7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o CONTRATANTE procederá ao cancelamento da ata de 

registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o FORNECEDOR não poder 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao FORNECEDOR requerer ao CONTRATANTE 

a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 

impossibilite de cumprir o compromisso, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

7.2.1. Neste caso, o FORNECEDOR encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória ou à planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 

condições inicialmente pactuadas. 

 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo CONTRATANTE e o FORNECEDOR deverá cumprir as 

obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 13.1, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do FORNECEDOR, nos termos do item anterior, nos termos 

do Parágrafo anterior, o CONTRATANTE convocara os licitantes subsequentes, na ordem de classificação, 

para verificar se aceitam manter seus preços registrados. 

 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o CONTRATANTE procederá ao cancelamento da ata de 

registro de preços, nos termos do item 13.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação 

mais vantajosa. 

 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 

conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o CONTRATANTE atualizara o preço registrado de acordo 

com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

8.1. A execução dos serviços será sob demanda, mediante emissão de Ordem de Serviço pelo 

CONTRATANTE, rigorosamente de acordo com as condições estabelecidas neste Termo de Referência, 

reservando-se ao Município o direito de aplicar as sanções previstas em caso de descumprimento. 

 

8.2. Os serviços deverão ser executados em vias públicas urbanas do Município de Marmeleiro, Estado do 

Paraná, conforme locais e quantidades a serem definidos pelo Departamento Marmeleirense de Trânsito – 

DEMARTRAN. 

 

8.3 O prazo para início da execução dos serviços será de até 10 (dez) dias úteis após o recebimento da 

Ordem de Serviço. 

 

8.4. O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado 

pelo FORNECEDOR durante o transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado aceito pelo 

CONTRATANTE. 

 

8.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa 

do Consumidor). 

 

8.6. Não será recebido o objeto diferente da descrição, com quantidade inferior ou valor diferente do licitado. 
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8.7. O FORNECEDOR deverá proporcionar a entrega/execução do objeto em perfeitas condições, conforme 

quantidades, exigências e estimativas a serem estabelecidas nas ordens de compra, bem como, prazo e local 

constantes no Termo de Referência, acompanhado da respectiva Nota Fiscal. 

 

8.8. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO: 

 

8.8.1. O objeto desta Ata de Registro de Preços será dado como recebido, conforme:  

 

8.9.2. Provisoriamente, na apresentação do objeto, declarará formalmente ao FORNECEDOR que os 

serviços foram prestados ou que os bens foram recebidos para posterior análise das conformidades e 

qualidade, baseadas nos requisitos e nos critérios de aceitação. Esta verificação deverá estar concluída em 

até 02 (dois) dias úteis.  

 

8.8.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando 

em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação do FORNECEDOR, às suas custas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

8.8.4. Definitivamente, após a verificação dos requisitos e demais condições contratuais, desde que não se 

observem inconformidades ou divergências quanto às especificações constantes do Termo de Referência e 

da Ata de Registro de Preços acima identificado que ensejem correções por parte do FORNECEDOR. Esta 

verificação deverá estar concluída em até 10 (dez) dias úteis.  

 

8.9.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 

por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 

contratuais. 

 

8.8.6. Em caso de o objeto ser entregue em desconformidade com o especificado, ou com defeito, será 

determinado um prazo, pelo CONTRATANTE, para que o FORNECEDOR faça a substituição. Este prazo 

iniciar-se-á a partir da notificação do CONTRATANTE. O FORNECEDOR ficará obrigada a substituir, às 

suas expensas, o objeto que for recusado. 

  

8.8.7. Independentemente da aceitação, o FORNECEDOR deverá garantir a qualidade do objeto fornecido 

pelo prazo de garantia, quando for o caso, obrigando-se a substituir no prazo determinado pelo 

CONTRATANTE, às suas expensas, aquele que apresentar falha ou defeito durante o recebimento e o 

período de cobertura da garantia.  

 

8.8.8. Em todo o objeto, as especificações exigidas são as mínimas necessárias para o atendimento das 

necessidades dos Departamentos solicitantes. Não sendo aceito o objeto com especificações diferentes das 

descritas. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

Compete ao CONTRATANTE: 

9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo FORNECEDOR, de acordo com a Ata de 

Registro de Preços e seus anexos. 

 

9.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 

  

9.3. Rejeitar, no todo ou em parte, serviço ou fornecimento executado em desacordo com os padrões exigidos 

nas especificações. 

 

9.4. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela empresa para a fiel execução do objeto. 
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9.5. Notificar o FORNECEDOR, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 

 

9.6. Acompanhar e fiscalizar, através de servidor especialmente designado, o cumprimento do objeto e das 

obrigações do FORNECEDOR, sob os aspectos quantitativo e qualificativo, anotando em registro próprio as 

falhas detectadas e comunicando o FORNECEDOR quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas 

corretivas por parte da mesma. 

 

9.7. Efetuar o pagamento ao FORNECEDOR do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, forma 

e condições estabelecidos no presente instrumento e no Termo de Referência, mediante apresentação da Nota 

Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo Fiscal da Ata, que deverá vir acompanhada de Ordem de Compra 

emitida pelo CONTRATANTE. 

 

9.8. Aplicar ao FORNECEDOR as sanções previstas na Lei e no instrumento contratual. 

 

9.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 

ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

 

9.10. O CONTRATANTE terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da conclusão da instrução do 

requerimento, para decidir sobre todas as solicitações do FORNECEDOR, inclusive pedidos de 

reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

 

9.11. O CONTRATANTE não será responsável por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculadas à 

legislação trabalhista, tributárias ou securitárias decorrentes da execução deste Termo de Referência, cujo 

cumprimento e responsabilidade caberão, exclusivamente, ao FORNECEDOR. 

 

9.12. O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo FORNECEDOR 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente processo, bem como por qualquer dano causado 

a terceiros em decorrência de ato do FORNECEDOR, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

Compete ao FORNECEDOR: 

10.1. O FORNECEDOR deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus riscos e despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

 

10.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

 

10.3. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data de 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 

 

10.4. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 

Contrato. 

 

10.5. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

 

10.6. Atender às determinações regulares emitidas pelo Fiscal ou Gestor da(o) Ata de Registro de Preços/ 

Contrato ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
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10.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo Fiscal da(o) Ata de Registro de Preços/Contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

 

10.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como todo e qualquer dano causado à Administração 

ou terceiros, não reduzindo essas responsabilidades a fiscalização ou o acompanhamento da execução 

contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 

 

10.9. Não contratar, durante a vigência da(o) Ata de Registro de Preços/Contrato, cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou do 

Fiscal ou Gestor do Contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021. 

 

10.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo Contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE. 

 

10.11. Comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

 

10.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do objeto. 

 

10.13. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

 

10.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 

execução do objeto, durante a vigência da(o) Ata de Registro de Preços/Contrato. 

 

10.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 

de segurança, higiene e disciplina. 

 

10.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 

10.17. Manter, durante toda a execução do instrumento contratual, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

10.18. Cumprir, durante todo o período de execução do instrumento contratual, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133/2021). 

 

10.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Fiscal do 

Contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da 

Lei n.º 14.133/2021). 

 

10.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento da(o) Ata de 

Registro de Preços/Contrato. 
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10.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

 

10.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do CONTRATANTE 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD  

11.1. As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre 

desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive 

nos meios digitais, nos termos da Lei Geral de Proteção de Dados (13.709/2018). 

 

11.2. O tratamento de dados pessoais poderá ser realizado nas hipóteses previstas nos artigos 7º, 11 e/ou 14 

da Lei 13.709/2018 às quais se submeterão aos propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao 

titular. 

 

11.3. O FORNECEDOR dará integral cumprimento à Lei n. 13.079/2018, no que tange aos dados 

eventualmente compartilhados ou recebidos em razão da Ata de Registro de Preços com o CONTRATANTE. 

 

11.4. O FORNECEDOR obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade, sigilo de toda informação, dados 

pessoais e base de dados a que tiver acesso, nos termos da LGPD, suas alterações e regulamentações 

posteriores, durante o cumprimento do objeto descrito no instrumento contratual. 

 

11.5. O FORNECEDOR não poderá se utilizar de informação, dados pessoais ou base de dados a que tenham 

acesso, para fins distintos da execução dos serviços especificados no instrumento contratual. 

 

11.6. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante consentimento, 

indispensáveis à própria prestação do serviço, esta será realizada após a prévia aprovação do MUNICÍPIO 

DE MARMELEIRO, responsabilizando-se o FORNECEDOR pela obtenção e gestão. 

 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DA ATA 

12.1. A Ata de Registro de Preços deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial.  

 

12.2. O recebimento do objeto, a fiscalização e o acompanhamento da execução da Ata de Registro de Preços, 

será de responsabilidade do servidor Sidnei Ghizzi. 

 

12.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor, ainda que 

resultem de condições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior, e, na ocorrência desta, não implica na responsabilidade da administração e de seus agentes e 

prepostos. 

 

12.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes deverão ser solicitadas a autoridade 

superior, em tempo hábil, para adoção das medidas convenientes, no caso o gestor da Ata de Registro de 

Preços.  

 

12.5. A gestão da presente Ata de Registro de Preços ficará a cargo do Diretor de Departamento 

Marmeleirense de Trânsito  - DEMARTRAN, Rogério Adriano Dirings. 

 

12.5.1. Em caso de férias, exoneração ou qualquer tipo de afastamento do Gestor designado, o substituto 

imediato será o servidor que assumir o cargo de diretor ou responsável no período. 
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12.6. Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do Município promover todas as 

ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes decorrentes da Ata de Registro de Preços, seguindo os 

preceitos do Decreto nº 3.500/2024, que Regulamenta as regras para atuação do Agente de Contratação e da 

Equipe de Apoio, o funcionamento da Comissão de Contratação e a atuação dos Gestores e Fiscais de 

Contratos, no âmbito do Poder Executivo Municipal. 

   

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o FORNECEDOR que: 

a) der causa à inexecução parcial da Ata; 

b) der causa à inexecução parcial da Ata que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total da Ata; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução da Ata; 

f) praticar ato fraudulento na execução da Ata; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

 

I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial da Ata, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” 

e “d” do subitem acima desta Ata, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima desta Ata, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

IV. Multa: 

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias. 

 

1.a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza o CONTRATANTE a promover o 

cancelamento da Ata por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

 

2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” ate “h” do caput desta Cláusula, 

de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da Ata. 

 

3. Compensatória, para a inexecução total da Ata prevista na alínea “c” do caput desta Cláusula, 

de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da Ata. 

 

4. Compensatória, para infração descrita na alínea “b” do caput desta Cláusula, a multa será de 

15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor da Ata. 

 

5. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a” do caput desta Cláusula, a multa será 

de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor da Ata. 

 

6. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d” do caput desta Cláusula, a multa será 

de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor da Ata. 

 

13.3. A aplicação das sanções previstas nesta Ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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13.4. Todas as sanções previstas nesta Ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

§7º, da Lei nº 14.133, de 2021), sendo que a somatória das multas previstas acima na o poderá ultrapassar ao 

percentual de 30% (trinta por cento) sobre o valor total da Ata. 

 

13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

13.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo CONTRATANTE ao FORNECEDOR, além da perda desse valor, a diferença será descontada 

da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

13.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

 

13.4.4. Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica o FORNECEDOR obrigada a 

recolher a importância de multa aplicada no prazo de 30 (trinta) dias, contados da comunicação oficial. 

 

13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

 

13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

13.8. A personalidade jurídica do FORNECEDOR poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos  nesta Ata ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

13.9. O CONTRATANTE deverá , no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (CNEP), conforme art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021, assim como as sanções serão 

obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) e no 

Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR). 
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13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO CANCELAMENTO DA ATA 

14.1. A presente Ata de Registro de Preços será cancelada pelo CONTRATANTE, quando o 

FORNECEDOR: 

 

 a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços, sem motivo justificado; 

 b) Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

 c) Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no subitem 7.2.2. da Cláusula Sétima; 

ou 

 d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

  d.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da 

Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao FORNECEDOR não ultrapasse o prazo de vigência da 

Ata de Registro de Preços, poderá o CONTRATANTE, mediante decisão fundamentada, decidir pela 

manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da Ata enquanto perdurarem os efeitos da 

sanção. 

 

14.2. O cancelamento da Ata nas hipóteses previstas no caput desta Cláusula será formalizado por despacho 

do CONTRATANTE, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

 

14.3. Na hipótese de cancelamento da Ata, o CONTRATANTE poderá convocar os licitantes subsequentes, 

na ordem de classificação. 

 

14.4. O cancelamento da Ata poderá ser realizado pelo CONTRATANTE total ou parcialmente, nas seguintes 

hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

 a) Por razão de interesse público; 

 b) A pedido do FORNECEDOR, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

 c) Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior 

ou inferior ao preço registrado, nos termos da Cláusula Sétima. 

 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial 

na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 

7.724, de 2012. 

 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

16.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, 

dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.º 8.429/1992), a Lei Federal n.º 12.846/2013 

e seus regulamentos, se comprometem que para a execução desta Ata nenhuma das partes poderá oferecer, 

dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que 

seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, 

vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam 

prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro da 

presente Ata, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto desta Ata, devendo garantir, ainda que seus 

prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Marmeleiro, estado do Paraná para dirimir os litígios que decorrerem 

da execução desta Ata de Registro de Preços que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 

92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
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  MUNICÍPIO DE MARMELEIRO 
ESTADO DO PARANÁ 

 

 

 

                                                               
 

CNPJ: 76.205.665/0001-01 

Avenida Macali, n° 255, Centro – Cx. Postal 24 – CEP: 85.614-068   

E-mail: licitacao@marmeleiro.pr.gov.br / licitacao02@marmeleiro.pr.gov.br – Telefone/WhatsApp nº (46) 99135-0488.  

 

Marmeleiro, ** de *** de 2026. 

 

 

 

 

MUNICÍPIO DE MARMELEIRO 

Jander Luiz Loss 

CONTRATANTE  

 

 

 

 

EMPRESA 

Representante 

FORNECEDOR 
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  MUNICÍPIO DE MARMELEIRO 
ESTADO DO PARANÁ 

 

 

 

                                                               
 

CNPJ: 76.205.665/0001-01 

Avenida Macali, n° 255, Centro – Cx. Postal 24 – CEP: 85.614-068   

E-mail: licitacao@marmeleiro.pr.gov.br / licitacao02@marmeleiro.pr.gov.br – Telefone/WhatsApp nº (46) 99135-0488.  

 

EDITAL DE PREGÃO Nº 066/2026 

Nº DA CONTRATAÇÃO COMPRAS.GOV.BR: 454524 - 035/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO Nº 1927/2026 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE/GRUPO 

 

OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação de empresa para instalação 

de lombadas físicas com fornecimento de material e serviços de fresagem de asfalto, 

atendendo as necessidades do Departamento Marmeleirense de Trânsito - DEMARTRAN 

 

ANEXO IV 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

 

 

Conforme o disposto no Edital em epígrafe e de acordo com a legislação vigente, declaramos que o(s) 

responsável(is) técnico(s) pela execução dos serviços, caso venhamos a vencer a referida licitação, é(são): 

 

 

Nome Especialidade 
Nº do Registro 

 Órgão de Classe 
Data do Registro 

    

    
 

 

Declaramos, outrossim, que o(s) profissional(is) acima relacionado(s) pertence(m) ao nosso quadro 

técnico de profissionais, com relacionamento junto à empresa, dentro das Leis Trabalhistas vigentes. 

 

 

 

.............................................................................., ........ de  ....................  de 2026. 

Local e Data 

 

 

__________________________________ 

(nome e assinatura do responsável técnico indicado) 

 

 

__________________________________ 

(nome e assinatura do representante legal da empresa) 
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  MUNICÍPIO DE MARMELEIRO 
ESTADO DO PARANÁ 

 

 

 

CNPJ: 76.205.665/0001-01 
Avenida Macali, n° 255, Centro – Cx. Postal 24 – CEP: 85.614-068   

E-mail: licitacao@marmeleiro.pr.gov.br / licitacao02@marmeleiro.pr.gov.br – Telefone / WhatsApp: (46) 3525-8107 / 8105 / 99135-0488 

 

Marmeleiro, 28 de setembro de 2026. 

 

Considerando as informações e pareceres contidos no presente processo, AUTORIZO, a abertura 

do Edital de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº 066/2026, que tem por objeto a contratação de 

empresa para instalação de lombadas físicas com fornecimento de material e serviços de fresagem de 

asfalto, atendendo as necessidades do Departamento Marmeleirense de Trânsito - DEMARTRAN, 

conforme requerimento nos autos, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei Complementar 

nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar Federal nº 147, de 14 de agosto de 

2014, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022, bem como as normas vigentes 

e aplicáveis ao objeto da presente licitação. 

 

Encaminhe-se ao Pregoeiro e Equipe de Apoio para as providências necessárias. 

 

 

 

 

Jander Luiz Loss 

Prefeito  
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  MUNICÍPIO DE MARMELEIRO 
ESTADO DO PARANÁ 

 

 

 

CNPJ: 76.205.665/0001-01 
Avenida Macali, n° 255, Centro – Cx. Postal 24 – CEP: 85.614-068   

E-mail: licitacao@marmeleiro.pr.gov.br / licitacao02@marmeleiro.pr.gov.br – Telefone / WhatsApp: (46) 3525-8107 / 8105 / 99135-0488 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 066/2026 – PMM 

Nº DA CONTRATAÇÃO COMPRAS.GOV.BR: 454524 - 035/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO Nº 1927/2026 

CÓD. VERIFICADOR: MBL24L5Y 

MODALIDADE: Registro de Preços. 
TIPO: Menor preço por lote/grupo. 

 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação de empresa para instalação de 

lombadas físicas com fornecimento de material e serviços de fresagem de asfalto, atendendo as 

necessidades do Departamento Marmeleirense de Trânsito - DEMARTRAN, conforme especificações e 

quantidades constantes no Anexo I – TERMO DE REFERÊNCIA. 

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: A partir das 08:30 horas do dia 31 de agosto de 2026. 

 

TÉRMINO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 08:30 horas do dia 17 de setembro de 

2026. 

 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 08:30 horas do dia 17 de setembro de 2026. 

 

Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF). 

 

LOCAL: www.gov.br/compras/pt-br “Acesso Identificado no link - licitações”. 

 

O Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços eletrônicos: 

www.gov.br/compras/pt-br, www.marmeleiro.pr.gov.br e www.pncp.gov.br. 

 

INFORMAÇÕES: (46) 3525-8107 ou (46) 3525-8105. 

 

 

Marmeleiro, 28 de agosto de 2026. 

 

 

 

 

Jander Luiz Loss 

Prefeito  
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ATOS DO PODER EXECUTIVO 

 

 
Página 2 

 

MUNICÍPIO DE MARMELEIRO – PARANÁ 

 

Diário Oficial Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão ICP-
Brasil e Protocolado com Carimbo de Tempo SCT de acordo com a 

Medida Provisória 2200-2 do Art. 10º de 24.08.01 da ICP-Brasil 

O Município de Marmeleiro dá garantia da autenticidade deste 
documento, desde que visualizado através de 

http://www.marmeleiro.pr.gov.br/ no link Diário Oficial. 

Início 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 066/2026 – PMM Nº DA CONTRATAÇÃO 
COMPRAS.GOV.BR: 454524 – 035/2026 PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO Nº 

1927/2026 CÓD. VERIFICADOR: MBL24L5Y 
 
MODALIDADE: Registro de Preços. 
TIPO: Menor preço por lote/grupo. 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação de empresa para instalação de lombadas físicas 
com fornecimento de material e serviços de fresagem de asfalto, atendendo as necessidades do Departamento 
Marmeleirense de Trânsito - DEMARTRAN, conforme especificações e quantidades constantes no Anexo I – TERMO DE 
REFERÊNCIA. 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: A partir das 08:30 horas do dia 31 de agosto de 2026. 
TÉRMINO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 08:30 horas do dia 17 de setembro de 2026. 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 08:30 horas do dia 17 de setembro de 2026. 
Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF). 
LOCAL: www.gov.br/compras/pt-br “Acesso Identificado no link - licitações”. 
O Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços eletrônicos: www.gov.br/compras/pt-
br, www.marmeleiro.pr.gov.br e www.pncp.gov.br. 
INFORMAÇÕES: (46) 3525-8107 ou (46) 3525-8105. 
 
Marmeleiro, 28 de agosto de 2026. 
 
Jander Luiz Loss 
Prefeito 
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Prefeitura Municipal de Marmeleiro

Prefeitura Municipal de Salto do Lontra

Prefeitura de São Jorge D’Oeste 

Atos OÀciais2A  JORNAL DE BELTRÃO  Terça-feira, 1º.9.2026 - Nº 8.529

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 56/2026 PROCESSO 136/2026

EDITAL 987837-27/2026

para Contratação de empresa especializada para a prestação de servi-

execução de serviços de desmonte de rochas mediante escavadeira hi-

todos os demais insumos necessários à perfeita execução dos serviços. 

recebimentos dos lances: a partir das 09:00 horas do dia 17 de setem-

adendos e anexos, poderão ser examinados no endereço acima indica-

deverão ser dirigidos à Comissão de Licitação no endereço acima men-
cionado ou pelo e-mail licitacaosaltodolontra@gmail.com.

Salto do Lontra, 31 de agosto de 2026.
FERNANDO ALBERTO CADORE

Prefeito Municipal

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 066/2026 – PMM

Nº DA CONTRATAÇÃO COMPRAS.GOV.BR: 454524 - 035/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO Nº 1927/2026
CÓD. VERIFICADOR: MBL24L5Y
MODALIDADE: Registro de Preços.
TIPO: Menor preço por lote/grupo.

especificações e quantidades constantes no Anexo I – TERMO DE RE-
FERÊNCIA.

de agosto de 2026.

do dia 17 de setembro de 2026.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 08:30 horas do dia 
17 de setembro de 2026.

(DF).
LOCAL: www.gov.br/compras/pt-br “Acesso Identificado no link - licita-
ções”.
O Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos en-
dereços eletrônicos: www.gov.br/compras/pt-br, www.marmeleiro.pr.gov.
br e www.pncp.gov.br.
INFORMAÇÕES: (46) 3525-8107 ou (46) 3525-8105.

Marmeleiro, 28 de agosto de 2026.
Jander Luiz Loss

Prefeito 

ATO DE RATIFICAÇÃO Nº 36/2026

procedimento tomado pela Secretaria de Administração, Contabilidade e 
Finanças com amparo na Lei n° 14.133/2021, art. 74, V.
VALOR ESTIMADO - R$ 33.600,00 (Trinta e Três Mil e Seiscentos Re-
ais).

do locatário: PEDRO TARTAS, inscrito no CPF sob o Nº 193.138.109-

Bairro Centro, CEP 85.575-000, São Jorge D’Oeste/PR, objetivando a 
locação de imóvel comercial com área útil de 136,00 m² (edificada so-
bre parte dos Lotes nº 15 e 16, Quadra nº 54), situado na Av. Prefeito 

plenamente às necessidades da Administração e à finalidade de pro-
moção da saúde animal, sanidade vegetal e atendimento à sociedade. 
FUNDAMENTO LEGAL:  art. 74, inciso V, da Lei Federal 14.133/2021.
FORNECEDOR: PEDRO TARTAS, inscrito no CPF sob o Nº 193.138.109-

85575000 - BAIRRO: CENTRO CIDADE/UF: São Jorge D'Oeste/PR.
CONTRATANTE: Município de São Jorge D`Oeste - Paraná.

São Jorge D` Oeste - Pr, 31/08/2026.
Gelson Coelho do Rosário

               Prefeito

Prefeitura Municipal de Dois Vizinhos

MUNICÍPIO DE DOIS VIZINHOS
Retificação da Inexigibilidade 45/2026

Objeto: Contratação de empresa especializada para a prestação de ser-
viços de revisão periódica e manutenção preventiva, com o fornecimen-
to incluso de peças, fluidos e insumos originais, para a Motoniveladora 
Caterpillar 140GC (patrimônio do Município), a ser realizada por meio 
de concessionária autorizada pelo fabricante, visando à manutenção da 
garantia de ordem técnica do equipamento.
1.No Extrato de Inexigibilidade de licitação nº 45/2026, onde se lê: RE-
CONHECIMENTO: 15 de julho de 2026, por José Carlos Ventura Junior, 
Secretário Municipal de Viação e Obras leia-se: RECONHECIMENTO: 
28 de agosto, por José Carlos Ventura Junior, Secretário Municipal de 
Viação e Obras
2. Permanecem inalteradas as demais condições do processo.

Dois Vizinhos, 31 de agosto de 2026. 
Luis Carlos Turatto

Prefeito

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 163/2025
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 051/2025

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARMELEIRO
CONTRATADA: CTMGEO - SOLUCOES EM GEOTECNOLOGIAS 
LTDA
OBJETO: aditivo de prazo de execução e vigência contratual com rea-
juste de valores pelo IPCA, conforme motivação constante no Processo 
Administrativo relacionado.
VALOR: o valor será reajustado, com base no IPCA acumulado nos úl-
timos 12 (doze) meses (4,72%), passando o valor do item 04 de R$ 
71.040,00 (setenta e um mil e quarenta reais), para o valor total atuali-
zado de R$ 74.393,04 (setenta e quatro mil e trezentos e noventa e três 
reais e quatro centavos).
PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA ADITIVADO: pelo período de 
12 (doze) meses, a contar do vencimento do instrumento contratual 
(07/09/2026), ou seja, até 06 de setembro de 2027.
DATA DE ASSINATURA DO ADITIVO: 31 de agosto de 2026.
FORO: Comarca de Marmeleiro, Estado do Paraná.

Marmeleiro, 31 de agosto de 2026.
Jander Luiz Loss

Prefeito de Marmeleiro
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